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I. Hi s tórico 

Em reunião do Consello Pleno, realizada em julho do corrente ano, foi constatada 

Comissão Especial para emitir parecer sobre o financiamento da educação na Lei 9.394, de 1990, 

integrada pelos conselheiros Almir Maia e João Monlevade, da Câmara de Educação Básica, e 

Jacques Venoso e Silke Weber, da Câmara de Educação Superior. Além das discussões informais 

havidas entre os referidos conselheiros, em diversas oportunidades. sobretudo por ocasião das 

reuniões do CNE, a Comissão reuniu-se formalmente três vezes desde sua instalação, duas em 

Brasília e uma em Recife. 

Versão preliminar do parecer da Comissão foi apresentada ao Conselho Pleno na 

reuniào de 2 de setembro do corre lte ano, quando a matéria foi inicialmente discutida. Além das 

criticas e sugestões recebidas naquela ocasião, a Comissão solicitou que outras lhes fossem 

enviadas nas semanas subsequente:;. Na 'curtia) do Conselho Pleno de 4 de novembro, reiterou 

sua solicitação e mediante acordo ;um a Presidência do Conselho e das Câmaras foi estabelecido 

como prazo final para recebimentP das contribuições o dia 17 do mesmo mês, cerca de duas 

semanas antes da reunião do Conselho Pleno a realizar-se em dezembro, na qual deveria submetida 

a discussão a versão final do Pa -ecer. Na mesma semana daquela reunião de novembro ti 

expedida, pela Comissão, carta cinular aos conselheiros novamente informando acerca do prazo 

Final para as contribuições, à qual foi anexada cópia da versão preliminar do parecer. 

II. Relatório 

Nos termos das atribuições do CNE, conforme o art. 70 , § I°, letra "d" da Lei 
9,131 de 1995, e as de Suas Câmaras, consoante o art. 9 0, § 1°, letra -g" e § 2 0 , letra "h", da 

mesma Lei, e cumprindo o previsto no art. 90, caput, da Lei 9.394/q6. a Comissão Especial 
do Conselho criada para emitir parecer sobre o financiamento da educação na LDB, apos 
analise do contido no Titulo VIII - Recursos Financeiros deste diploma legal, e das questões 
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suscitadas pela matéria, apresenta seu voto. No voto estão transcritos os artigos do 
mencionado Titulo VIII, seguidos das respectivas interpretações, sempre que julgadas 
necessárias. 

III. Voto dos Relatores 

TITULO VII 
DOS ,RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 68 - Serão recursos públicos destirados á educação os originários de.  
1 - receita de impostos próprios da Lindo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
11 - receita de transferências constitucicnais e outras transferências; 
/11- receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 
IV - receita de incentivos fiscais; 
V• outros recursos previstos em lei. 

O art. 68 da nova LDB estatui as bases do financiamento público da educação, 
definindo como fontes de receita os impostos próprios das três esferas federativas, as 
transferências constitucionais e as ot tras transferências entre esferas de governo, as chamadas 
transferências voluntárias. As transferências constitucionais são aquelas previstas no texto da 
Constituição Federal, incidindo sob .e o FPE e o FPM, o IPI-Exportação, o ITR e o 10E-
Ouro entre os impostos arrecada(' )s pela União; o ICMS e o 1PVA, entre os impostos 
arrecadados pelos Estados. 

O salário-educação, importante fonte de financiamento do ensino fundamental 
desde 1964, e do ensino fundamental público desde a Constituição Federal de 1988, é 
vinculado a este nível de ensino c: cobrado sobre a folha de salários das empresas. A 
referència a outras "contribuições sociais", à "receita de incentivos fiscais" e "outros 
recursos previstos em lei" revelam a intenção do legislador de valorizar a educação fixando 
bases de recursos para uma eventual e desejável ampliação das verbas para o seu 
financiamento. 

Art. 69 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, vinte e cinco por cano, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino público, 

••■■••■•■•■•■• 

Destaque-se inicialmente, no art. 69, a interpretação dada pela L DB ao disciplinar 
o art. 212 da Constituição Federal, para tanto conjugando este com o espirito do art. 213, 
também da Carta Magna. Nos termos do art. 69 da LDB, os minimos de recursos de 
impostos vinculados à manutençã e desenvolvimento do ensino somente podem ser 
aplicados no ensino público. 1  Es ;a restrição aplica-se tanto aos minimos de 18% dos 
impostos da União e de 25% dos impostos dos Estados e Municípios quanto aos mínimos 

Veja-se, por exemplo, idêntica definição quanto ao destino dos mínimos vinculados em B. Negri, 
O Financiamento da Educação no Breu!, INEP/MEC, Brasília. pp. 8 e 9. 

VinalLUILat 



19 FEB '98 14:41 SINPEEM 	
55 11 229 5734 	TO: 	 2240707 PC 

.-----------WL N 0  ..--0-6------------------- 1 L
PROc ...._ .E 5G 4-  --- 

Técnico Ad nistrativo 

superiores a 25% estabelecidos era várias Constituições Estaduais e Leis Orgânicas de 
Municípios. 

Observe-se ainda que o caput do art. 69, ao tratar das transferências, já referidas. 
no art. 212 da Constituição Fedt ral, explicita que estas são apenas as constitucionais, 
compreendendo: FPE, FPM, 1CMS, 1PI-exportação, ITR, 10E-ouro, IPVA e a desoneração 
das exportações (Lei Complementa .  n° 87, de 1996). Assim, determina ainda que para efeito 
do cumprimento dos percentuais mínimos antes referidos devem ser contabilizadas as 
transferências constitucionais. mas não as voluntárias. Estas, mesmo se utilizadas para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino público, não podem ser contabilizadas para tal fim. 
Não podem, portanto, ser computadas para comprovar que os mínimos constitucionalmente 
estabelecidos foram cumpridos, ao contrário do que até hoje se fez no Distrito Federal, onde 
os recursos da folha cie pagamento são custeados pela União, mediante transferências 
voluntárias, e posteriormente contabilizados para efeito do que dispõe o presente artigo da TIS• 

LDB. 

As aplicações tratada:; no art. 69 sofreram subvineulaçào mediante a Emenda 
Constitucional re)  14, de 1996, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério. A partir de 1 0  de janeiro de 1997, durante 
dez anos, de acordo esta Emenda e com a Lei 9A24, de 1996, que a regulamentou, dos 25% 
dos recursos de impostos dos Estidos e Municípios, vinculados às aplicações na manutenção 
e desenvolvimento do ensino palie°, referidos no art, e9, pelo menos 60% devem ser 
despendidos no ensino fundamental e, o restante, nos demais níveis de ensino, atendido o 
disposto nos arts, 10 e li da LDE 

Outra conseqUncia advinda da EC 14 e sua regulamentação, em conexão com a 
LDB, é a de que todos os Estados e Municípios devem aplicar na manutenção e 
desenvolvimento do ensino púdico pelo menos 25% de seus impostos e transferências 
constitucionais. independenternerae da retribuição propiciada peio Fundo. Assim, nos casos 
em que um Estado ou Município receba recursos adicionais à sua contribuição para o Fundo. 
não estão nem um nem outro desobrigados de aplicar integralmente pelo menos 25% ea 
manutenção e desenvolvimento do ensino público, nos termos da Constituição Federal, ou 
mais, caso assim disponha a respectiva Constituição do Estado ou Lei Orgânica do 
Município. Com  efeito, a obrigação de aplicar estes mínimos está claramente estabelecida no 
art. 8°, incisos 1 e 11 da Lei 9.42.= /96. 

Estados e Municipios deverão, portanto, aplicar na manutenção e 
desenvolvimento do ensino: 

1 - Os recursos prc \lenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Macisterio, os quais deverão ser aplicados 
integralmente no ensino fundam:ntal público; 

11 — 10% dos dema s recursos provenientes das transferências do IPI, do 1CN1S, 
do FFE ou FPM (conforme se trate de Estado ou Município), os quais podem ser aplicados 
em quaisquer dos níveis do ensino publico da responsabilidade do Estado ou Município: 

3 
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III — 25% dos recursos provenientes das demais impostos, dos quais pelo menos 

15% serão aplicados necessariarnenti: no ensino fundamental público. 

IV - No caso de Estados e Municípios nos quais as vinculações para a 

manutenção e desenvolvimento do ensino público forem superiores a 25%, os recursos 

discriminados nos itens II e III serão acrescidos do percentual adicional estabelecido pela 

respectiva legislação. 

Para além dos recursos subvinculados ao ensino fundamental, no âmbito da LDB 

há que considerar-se o financiamento de outros níveis de ensino, abrangendo desde a 

educação infantil até a educação superior, cujo financiamento não se esgota nos recursos para 

a manutenção e desenvolvimento do ensino. Quanto à educação infantil, nos termos do art. 

89 da nova LDB, até dezembro de 1999 deve ela estar integrada aos respectivos sistemas de 

ensino. Devido à sua especificidade, seu financiamento exige o concurso de outros setores 
que não apenas o educacional, cab endo o desenvolvimento de programas inter -setoriais cuja 

coordenação deve estar a cargo dos órgãos responsáveis pela educação nos Estados e 
Municípios. 

	■■■•■■■ 	 

§ 1g - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federai 
e aos Municípios, ou pelos estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receia do governo que e transferir. 
§ 2g - Serão consideradas exchiloas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as 
operações de crédito por antecipaçãc ,  de receita orçamentária de impostos. 

Aparentemente não há novidade no disposto nus parágrafos 1° e 2° do art. 69 
da LB, que em essência preservam o que preceituava a Lei 7,348/85 e reiteram o que 
manda o próprio texto constítucic nal no art. 212. No entanto, pelo fixado no Caput do art. 
69, as transferências referidas em seu § I°, como se viu, compreendem apenas as 
constitucionais. 

§ 	- Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na 1Pi do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adio anais, com base no eventual excesso de arrecadação. 
§ 4Q  - As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que 
resultem no não atendimento dos gercentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a 
cada trimestre do exercício financeiro. 

O parágrafo 3° do ar. 69 incorpora dispositivos da legislação que regulamentava 
os recursos vinculados, porém o iarágrafo 4 0  traz uma importante inovação da LDB quanto à 
matéria. 

A Lei 7.348/85, disc.plinando a matéria determinava no paragrafo 4 2  de seu art 
.40 :  

'As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente 
realizadas, que resultem lo não-atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão 
apuradas e corrigidas no Último trimestre do exercício e, ainda havendo ao Seu termino 
diferença, esta será compensada no exercício seguinte". 
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A LDB estabeleceu prazos bem mais curtos para que seja apurado se os gastos com 
manutenção e desenvolvimento do ensino, efetuados com recursos de impostos, alcançaram 
ou não os mínimos legais e, em caso negativo, para que sejam efetuados os ajustes 
necessários. Pela nova LDB, a aput ação e os ajustes devem ser efetuados a cada trimestre do 
ano fiscal. 

Resta ainda estabelecer guando serão feitos os ajustes que se revelem necessários 
ao final do último trimestre de um exercício financeiro. Ora, se os ajustes durante um ano 
fiscal devem ser feitos a cada trimestre deste ano, no presente caso aplica-se o mesmo 
princípio da tritnestralidade. Caso ao final de um exercício seja revelada a necessidade de 
ajuste este deverá ser feito no primeiro trimestre do exercício subsequente. 

§ 52  - o repasse dos valores referid” neste artigo do caixa da Unido, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imt diatamente ao órgdo responsável pela educação, observados 
os seguintes prazos: 
I - recursos arrecadados do primeiro a décimo dia de cada mes, até o vigésimo dia; 
li - recursos arrecadados do décimo piimeiro ao vigésimo dia de cada més, até o trigésimo dia; 
Ill • recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final ele cada mês, até o décimo dia do mês 
subsequente, 
§52 - O atraso da liberaçâo suleitana os recursos a correçdo monetária e á responsabilizaçáo c!vii e 
criminal das autoridades competentes. 

••■•■■•••••■■■..1111...11, 	 

Uma mudança da maior imporaància para o financiamento da educação foi 
determinada pelo parágrafo 5° do art. 69, que juntamente com o parágrafo 6° tratam da 
sistemática do fluxo do repasse dos recursos vinculados. No parágrafo 5°, o legislador 
sabiamente quis colocar as verbas inculadas fora dos caixas únicos e contiá-las ao sujeito e 
ator administrativo próprio dos sist tmas educacionais - o órgão responsável pela educação: o 
MEC, na esfera federai; as Secretarias de Educação, na esfera dos Estados e do Distrito 
Federal: as Secretarias ou Departamentos de Educação, na esfera dos Municípios. 

O disposto no parágr do 6° do art. 69 também é novidade relevante, pois 
estabelece sanções para o não cumprimento dos prazos de repasse estatuidos no parágrafo 
anterior. As autoridades competentes referidas neste dispositivo, os responsáveis últimos 
pela arrecadação dos impostos e pela liberação das verbas, agora são obrigadas a repassar, a 
cada dez dias, os recursos devidc s aos titulares dos órgãos da educação nas respectivas 
esferas, federai, estadual e municipal, sob pena de sua responsabilização civil e criminal. O 
mesmo dispositivo, além disso, deu rmina a incidência de correção monetária sobre os valores 
que forem liberados com atraso. Se incide correção monetária sobre os valores repassados 
após os prazos estabelecidos, devei á ela também incidir sobre as diferenças referidas no § 4°  

do art. 69, sob pena de que os percentuais mínimos não venham a ser atendidos. Com  efeito. 
lido à luz do espirito da Lei, no caso considerado o § 60, o termo "corrigidas" naquele § 40 
significa tanto -compensação mediante repasses de valores nominais quanto a incidência de 
correção monetária sobre estes valores, permitindo assim assegurar o efetivo cumprimento da 

Lei. 

Cabe anotar que entre os aispositivos da Lei 7.348/85 que não conflitam com a nova 
LDB, permanecendo portanto em aigor, dois merecem ser referidos: 
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'Aft. 7g - Os órgáos e entidaces integrantes dos sistemas de planejamento e orçamento 
detalharão seus programas de trabalho, de modo que as ações, definidas nesta Lei como 
de manutenção e desenvolvimento do ensino, sejam identificadas em seus aspectos 
operacionais, a nível de subprojeto e subatividade orçamentários, para efeito de 
consideração nas fases de elaboração e execução do orçamento. 

Art. 82  - OS órgãos centrais dc s sistemas de planejamento e orçamento e de administração 
financeira, contabilidade e auditoria, em suas áreas de atuaçâo, estabelecerão 
mecanismos e meios de geenciar, controlar e apurar os resultados que visem a dar 
cumprimento és determinações expressas nesta Ler. 

Os artigos 70 e 71 da LDB tratam, respectivamente, das despesas que podem e que 
não podem ser consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino. Transcreve-
se o art. 70 e mais adiante o art. 71: 

Art. 70- Considerar-se-ão como de man itenção e desermaMmento do ensino as despesas realizadas com 
vistas é consecução dos otaetivos báticos das ~os educedonais de todos os níveis, compreendendo es 
que se destinam a' 
I - narnuneração e aperfekvamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
II - aquisição, manutenção, construção ao ~Nação de hastalações e equipamentos necessários ao ensino; 
lii- uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV • levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando preapuemente ao aprimoramento da quadade e 
á expansão do ensino; 
V - reaização de atades-meio neoesst rias ao A:danamento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 
Vil - amortização e custeio de operações le crécilo destiladas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 
Vi!!- aquisição  de material didático-est:orare manutenção  de progamas de b-ansparte escolar. 

O disposto nestes artit,os, os de n° 70 e 71, substitui a conceituação de despesas 
com a manutenção e desenvolvimt nto do ensino estabelecida pela Lei 7.348/85. Permanecem 
em vigor, desta Lei, apenas os dispositivos que complementam — não confiitando com - 
letra e o espirito do novo diploma legal. 

De inicio, é importante referir ao conceito-chave destes artigos, o de despesas 
realizadas, no caso com a manutenção e o desenvolvimento do ensino. Embora possas 
parecer dispensável, cabe acentuar que estas são aquelas efetivamente liquidadas, apuradas ao 
final de cada período referido no 4° do art. 69. 

Em seguida, deve-se esclarecer que a interpretação dos relatores quanto aos arts. 
70 e 71 do novo diploma lega: freqüentemente terá caráter indicativo, pois não cabe no 
presente parecer definir com minidència todos os tipos de despesas que se classificam ou não 
na categoria de manutenção e desenvolvimento do ensino, doravante denominada NIDE 
Nestes casos, os de interpretação meramente indicativa, compete aos sistemas de ensino 
regulamentar a matéria segund ) as orientações ora fixadas. Nos demais — e eles serão 
explicitamente mencionados aciante - a interpretação, acabada, não demandara ulterior 
regulamentação pelos sistemas Ce ensino. 

Uma situação que não se enquadra num ou noutro caso e a das despesas com 
hospitais universitários. Sabe-se que estes formam hoje a maior rede publica de atendimento 
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hospitalar do pais. Suas atividades :do eminentemente de assistência NOM! É verdade que 
são indispensáveis para a formação de profissionais da saúde, pois não se concebe um 
médico, enfermeira ou nutricionista adequadamente formados sem pertinente prática no 
hospital da universidade na qual estudaram ou, caso inexistente, noutra Instituição hospitalar, 
geralmente mediante convênio. D a todo modo, as atividades e despesas com hospitais 
universitários são, em larga medida, de assistência socia1. 2  No espirito da LDB de 1961, que 
e essencialmente o mesmo da atual LDB, despesas com assistência social não podem ser 
contabilizadas à conta de MDE, me: mo quando vinculadas ao ensino. Assim, só podem ser 
computadas em tal categoria as desçesas com hospitais universitários que sejam estritamente 
indispensáveis ao ensino e à pesquisa, sendo necessário que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
,;.staDeleça a proporção corresponderte. 

ç. 

Na definição das despesas com MDE é preciso notar que a nova Lei segue a 
lúgica cie sua antecessora na matéria, a de n 7.348/85. Assim, iniciaimente estabelece, de 
modo aleo lato em vários casos, q lais são as atividades que podem ser financiadas com 
recursos de MDE — os gastos que podem ser contabilizados para satisfazer aos mínimos 
constitucionalmente determinados. Sm seguida fixa as exclusões, isto e, aquelas atividades 
.4ue mit/ podem ser custeadas com ais verbas. Uma definição do que e uma atividade de 
NIDE, portanto, nem sempre será dada exclusivamente pela leitura e interpretação do art. 70; 

preciso verificar se a definição algo lata estabelecida pelo art. 70 não sofre limites, 
exclusões no artigo seguinte — ou, e ;entualmente, noutro dispositivo da nova Lei. A lógica 
adotada pela nova LDB será a da presente interpretação. Primeiro normatiza-se o art. 70, 
com definições ainda algo latas, em vários casos. Terminada a interpretação deste artigo 
passa-se ao seguinte, interpretando-se. as exclusões ditadas pelo novo diploma legal. 

No art. 70, inciso I, são despesas com MDE as que se destinem à remuneração 
do pessoal docente e demais profiss finais da educação. Na educação básica esse conjunto 

010 de profissionais é definido por agiu les que exercem a regência de classe e desempenham 
Itividades que dão suporte direto â docência requerendo. para tanto. habilitado especifica. 
Na educação superior o referido conjunto é constituído por profissionais com formação 
especifica para a docência e para a pesquisa, atuando nestas atividades em instituições de 
educação superior. A separaçao entra educação básica e superior tem por intuito simplificar a 
caracterização, pois a definição apiicavei àquele nível pode ser perfeitamente aplicada a este, 
como, por exemplo, no caso doi; técnicos de laboratório de universidades; estes trtt formação 
especifica para sua atividade e prestam apoio direto à docência feeralmente também à 
pesquisa) no ensino superior. 

O inciso IV do art. 70 nib deve evidentemente ser entendido em seu sentido lato; 
cabe entendê-lo em seu sienificad) estrito. Sabe-se que as pesquisas conduzidas em 
instituições de ensino, nas suas mais variadas concepções e finalidades, servem para 
aperfeiçoar o docente que as conduzem, com reflexos diretos na qualidade do ensino por ele 
ministrado, estando portanto incluídas na categoria de MDE. Incluem-se ainda na categoria 

2  A questão é tratada, por exemplo, em J. Velloso, "Custos contábeis e custos reais da universidade 
pública", In J. Velloso (org.), Univerridade Pública — Politica, Desempenno e Perspectivas, 
Campinas, S. Paulo, Paplrus, 1991. 

naaWDWu 
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de MDE, segundo a letra e no esçirito deste inciso, levantamentos estatisticos regular ou 
esporadicamente feitos com vistas e. subsidiar as mais diversas tomadas de decisão que são 
típicas de instituições do Estado, cai.o conduzidas por órgão dos sistemas de ensino, pois que 
efetuadas com vistas a aperfeiçoá-lcs. Mas não se incluem na categoria de MDE os que são .  
levados a cabo por órgãos públicos Ilue  não integrem tais sistemas. 

Quanto ao inciso V do art. 70, as atividades-meio nele mencionadas são aquelas 
necessárias, indispensáveis à manutenção e desenvolvimento dos sistemas de ensino, Não se 
trata assim de quaisquer atividades- meio, mas apenas daquelas que mantenham — sustentem o 
funcionamento regular — e desenvol iam — democratizem ou expandam a oferta e aprimorem a 
qualidade — dos sistemas de ensir o. Incluem-se o pagamento a dirigentes, assessores e 
funcionários técnico-administrativo I necessários a tais fins, atuando em estabelecimentos de 
educação básica, instituições de educação superior, órgãos gestores e normativos dos 
sistemas de ensino; incluem-se tarn)ém os itens e atividades referidos nos incisos II e IH do 
mesmo artigo desde que, em qtalquer caso, seja nestes incisos, seja nos demais, as 
respectivas despesas para o custeio das atividades efetuem-se no âmbito do setor público, 
conforme dispõe o capuz do art. 69. 

O capuz do art. 69 determina que os minimos constitucionais devem ser aplicados 
na manutenção e desenvolvimentc do ensino público. Ora, os órgãos públicos gestores e 
normativos dos sistemas de ensino ocupam-se tanto do ensino público como do particular, 
pois que por Lei competem ao Eatado atividades de supervisão e normatização de ambos. 
No que concerne às atividades-meio do Estado para tais fins são elas inseparáveis quanto ao 
seu custeio porque ditadas pela Cala Magna e demais dispositivos legais. 

Diferenciam-se, assim, as destinações da verba pública constitucionalmente 
vinculada para a manutenção e desenvolvimento do ensino: (i) para as instituições do setor 
público, compreendendo atividades-fim que incluem, por exemplo, o pagamento a 
professores, diretores, demais esp .cialistas, nos termos acima fixados; (ii) tanto para o setor 
público quanto para o particular, no que respeita ás atividades-meio de supervisão e 
normatização do ensino no país, também  nos termos aqui estabelecidos. 

O inciso VI do art. 7( dispõe sobre bolsas de estudo. Neste caso, e apenas neste 
caso, o legislador ressalvou — paxialmente - a destinação das verbas públicas determinada - pelo capuz do art. 69. Considerando que as bolsas destinam-se a alunos e não a instituições, _ 
estabeleceu que as despesas em MDE, isto é, aquelas que podem ser contabilizadas para 
satisfazer aos percentuais mínimo; dos recursos vinculados, incluem a concessão de bolsas de 
estudo a alunos das escolas públiras e privadas. 

Quanto ao inciso VIII do art. 70, que dispõe sobre o custeio do transporte 
escolar, a presente interpretação e limitativa. Nele a atual LDB não se ateve estritamente ao 
espírito da antiga LDB de 1961. Naquela época, se regulamentada quanto á matéria - não o 
foi — a antiga LDB seguramente isxcluiria a atividade de transporte escolar das despesas com 
NIDE, por ser de natureza assistencial, embora vinculada ao ensino. De lá para cá alterou-se 
em muito o cenário da educação nacional. 



19 FEB '98 14:45 SINPEEM 
	

55 11 229 5734 
	

TO: 
	

2240707 P10 

9 

Entende-se que pela nota LDB podem ser classificadas em MDE as despesas com 
transporte escolar dos Municípios, quando efetuadas com a educação infantil e o ensino 
Fundamental. O espirito do disposit i vo é o de não impedir que bons e necessários programas 

de transporte escolar existentes Unham continuidade e (o de) assegurar ... que novos .  
programas venham a ser criado,', se indispensáveis, e sem prejuízo da expansão e 
aperfeiçoamento do ensino fundemental. 3  - Tais programas vêm sendo desenvolvidos 
sobretudo — mas não exclusivamer te — em Municípios do Sul do pais, tendo em vista o 
cumprimento da obrigatoriedade es , :olar mediante articulação entre escolas que oferecem as 
séries iniciais e a etapa final do ensino fundamental; precisam ser preservados, Incentivados. 
Desconhecem-se análogos programz s no âmbito dos Estados, dai a restrição àqueles na esfera 

• 
dos Municípios. De outra parte, há indicações de que verbas gastas com transportes outros, 
das mais várias finalidades que não a escolar, no âmbito dos Municípios, por vezes tém sido 
contabilizadas como se fossem de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Passemos às despesas que não são de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 71 - Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuament?, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão: 
li - subvenção a instituições públicas vir privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural: 
III - formação de quadros especiais pa-a a administraçâo pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 
IV . programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistê ',cie social; 
V- obras de infra-estrutura, ainda Ne realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 
VI - pessoal docente e demais trabatladores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

O inciso 111 do art. 71 iiferencia claramente entre a formação que se destina á 
vida social, nos seus mais diversos imbitos, e a que se destina a atividades a serem 
(spe.cificamente desempenhadas no imbito do Estado. Alem do disposto na letra do inciso, 
seu espírito determina que não devem ser consideradas na categoria de MDE as despesas com 
as atividades de formação de quadr3s que se destinem a atividades típicas do Estado como, 
por exemplo, as dos bombeiros, ge ;teres públicos, fiscais da receita e auditores das contas 
públicas, entre outras. 

Os incisos II e IV do art. 71 baseiam-se num principio estabelecido desde a antiga 
LDB (Lei 4.024, de 1961), segunco o qual não constitui despesa de MDE o custeio de 
atividades de assistência social, mesmo quando vinculadas ao ensino. O inciso II assim exclui 
as subvenções a entidades com fins Je assistência social, desportivos ou culturais. Seguindo 
aquela diretriz da antiga LDB, o inciso VI do art. 71 exclui da categoria de MDE não apenas 
os bens e materiais providos para a assistência social nos sistemas de ensino, inclusive nas 

) J. velloso, Recursos Vinculados para a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino: uma Análise 
e uma Proposta, CONSED, série Estucos n 9 1, Brasília, DF, 1998. 

• 

/*/ 



A nova LDB não sil !miou quanto aos desvios de flinção. Mas estes estão 

indissoluvelmente associados ao conceito de NIDE. É evidente que os inativos não 
contribuem nem para a manutenção nem para o desenvolvimento do ensino. Afastados que 
estão da atividade, não poderiam contribuir para a manutenção das ações que dizem respeito 

ao ensino. Se não podem sequer contribuir para tanto, menos ainda para a desenvolvimento 
- democratização, expansão e inchoria da qualidade - do ensino. O espirito da LDB é o de 
que os gastos com os inativos rido estão incluídos nas despesas com NIDE. Sua letra, no 

entanto, é omissa a respeito da qt. estão. Cabe assim a cada sistema de ensino regulamentar a 

matéria, talvez a exemplo do sistema do Estado de São Paulo, que antecipou o espírito dos • 
- 	- 

dispositivos-Fegais vigentes, mas sempre dentro da autonomia que a nova LDB lhes concede, 
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escolas, mas também aquelas destir adas a favorecer a permanência de crianças na escola 

através de assistência financeira às s ias famílias como, ainda, todo o pagamento efetuado, a 

qualquer titulo, a profissionais ou outros servidores que atuem em funções de assistência 

social, mesmo quando vinculada ao ensino. Nesta categoria estão, por exemplo, médicos, 

dentistas, psicólogos, assistentes soe ais, merendeiras e outros, analogos ou similares. 

No inciso VI do art. 71 a nova LDB excluiu da categoria .de NIDE o pessoal 
docente 'demais trabalhadores da educação; quando em desvio de função ou em atividade 
alheia á manutenção de desenvolvimento do ensino. Tal exclusão tem notável ambigüidade, 
considerado o contexto histórico no qual foi discutida e promulgada a nova LDB. 

Pelo menos desde quando foi promulgada a Constituição Federal, em 1988, 

debatia-se na sociedade civil e no Estado, inclusive no Congresso Nacional, se os inativos 

deveriam ou não ser incluídos ne categoria NIDE. Sua exclusão representaria enorme 

impacto nas contas dos Estados e de muitos Municípios. Hoje, em vários dos entes 

federados, os inativos representam de 20 a 30% - ou mais - dos gastos com pessoal em 

educação. Exclui-los da categoria de NIDE significaria aumentar em igual proporção aquilo 

que precisa ser gasto para atender aos dispositivos constitucionais - inviável para diversos, 

senão muitos destes entes federados. 

A nova LDB preferiu, em sua letra, silenciar sobre a questão. Mas não em seu 

espirito. Determinou que todas as lespesas efetuadas com os que se encontrassem em desvio 
de função ou em atividade alheia manutenção de desenvolvimento do ensino não pudessem 
ser contabilizadas para a satisfação dos mínimos constitucionais. Para fins de ilustração, 

considere-se o hipotético caso de um professor de ensino médio, devidamente titulado nos 
termos do novo diploma legal, Cpe preste relevante e indispensável asseNsoria - por sua 

qualificação profissional - a árgi.o voltado para o controle ambiental. desafio do novo 

milênio. Está tal docente, entretam, em desvio de função para fins de contabilização de seus 
vencimentos em MDE. Não podem estes vencimentos (incluindo-se os demais encargos deles 
decorrentes) serem contabilizados para satisfazer aos mínimos censtitucionais. Trata-se de 
atividade alheia à manutenção de lesenvolvimento do ensino. 
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arrecadação (esforço fiscal) de impt.stos dos entes federados. A capacidade de atendimento 
por parte de cada Estado e de cicia Município é definida pelo valor de seus recursos 
provindos de impostos e transferências de uso obrigatório na manutenção e desenvolvimento 
do ensino, divididos pelo custo ant ai do aluno relativo ao padrão mimo de qualidade de 
ensino. Respeitada essa capacidade de atendimento, no âmbito da Educação Básica, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios farão jus a recursos suplementares. 

Art. 76 - A ação supletiva e redistribu liva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescriçães legais. 
Art. 77 - Os recursos públicos serão dostinados as escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantnioicas que: 
I - comprovem finalidade não-lucrat va e não distribuam resultados, dividendos, bonificaçães. 
particIpaçOes ou parcela de seu património sob nenhuma forma ou pretexto; 
11 - apliquem seu excedentes financeiros em educação; 
III - assegurem a destinação de seu património a outra escota comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 
IV - prestem contas ao Pode Público cos recursos recebidos. 
§ 	- Os recursos de que trata esti artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação bésica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulai es da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. 
§2 - As atividades universitárias dip pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público, Inclusive mediante boi :as de estudo. 

Os recursos públicos de que trata o art. 77 compreendem duas categorias. A 
primeira, pela ordem em que são tratadas, abrange verbas adicionais aos mínimos vinculados 
A segunde é aquela à qual dedietiu-se boa parte do presente parecer. Examine-se logo a 
primeira categoria, seja pela ordem. seja por ser residual. 

A primeira categoria aí range os recursos referidos no cama do art. 77, em seus 
incisos e em seu parágrafo 2°. T -  ata-se das verbas públicas orçadas para a educação que 
excedam sus mínimos vinculado:. Excedendo estes mínimos, podem enquadrar-se na 
categoria de MDE ou, simplesmeite, serem aplicadas na educação em geral. A primeira 
categoria abrange assim os recursos cujos montantes sejam superiores aos mínimos 
estipulados pela Constituição Federal ou pelas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos 
Municípios, nos termos do art. 59, caput, da nova LDB, para a aplicação em MDE. 
Compreendem quaisquer aplicaçiies em educação, seja em MDE ou não, desde que 
superiores aos mínimos menciont.dos. Tais aplicações podem ser oriundas das diversas 
fontes de financiamento referidas n ) art. 68 da LDB. Excetuam-se naturalmente as verbas do 
salário-educação, cuja destinação específica é a de financiar o ensino túndarnental público. 
Claro está que tais aplicações não :orrespondem aos recursos vinculados referidos no art. u9 
da nova LDB, destinados estritamente ás despesas em MDE no ensino público. 

A segunda categoria, eentral, envolve os recursos referidos no § 1° do art. 77, 
relativos a bolsas de estudo na edu :ação básica. A matéria deve ser examinada considerando-
se o art. 70 da nova LDB, tamb(m tratando de bolsas. Este artigo já estabeleceu que as 
bolsas de estudo em geral, tanto para alunos dos estabelecimento públicos ou partic Ialares. de 
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nível básico ou superior, são despesas de MDE, podendo ser contabilizadas para a satisfação 

dos mínimos constitucionais. Note-se entretanto uma relevante distinção entre os possíveis 

• tipos de bolsas a serem concedidas, Na educação básica, tratada nesse parágrafo 1° do art. 
77, a concessão de bolsas é explici:amente vista como transitória, pois somente podem ser 
concedidas caso haja falta de vagcw e cursos regulares da rede publica de domicilio do 
educando, ficando o Poder Público, nessa hipótese, obrigado a investir prioritariamente na 
expansão da sua rede local. 

• 	Brasília, 02 de dezembro de 1997 

....„....-.-^-7 -.--~r _,_,..+- 	/ 

Relatores Conselheiros Almir Maia ....) 
 

).-.\.--'' 
Jacques Venoso vi  ,1 

iv 

João Antônio Cabral de Mo4eVade 

Silke Weber 

IV - DECISÃO DO CONSELI10 PLENO 

Conselho Pleno acompanha o voto c os Relatores. 

Sala das Sesso- es, em 02 de dezembro de 1997 

Conselheiro Hesic de Albuquerque Cordeiro -Presidente 
, 

) 
-• • \ 
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SUGESTÃO PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF 

1. Recursos previstos do FUNDEF para 1998 
531.302 alunos x R$700,00 = R$ 371.911.400,00 

2. Despesas 1997 

	

2.1 	Despesas com pessoal (3111) empenhada em 1997 na atividade 2460 - 
Operação e Manutenção de Escolas de 1° Grau: R$ 386.462,5 mil 

	

2.2 	Despesas com encargos (3113) - IPREM/ Contribuição da Prefeitura: 
R$ 7.729,2 mil 

	

2.3 	Despesa Total com pessoal do ensino fundamental em 1997: 
R$ 394.191,7 mil 

	

2.4 	Despesa total com "profissionais do magistério" do ensino 
fundamental em 1997: 0,8 x 394.191,7 = R$ 315.353,4 mil 

3. Despesas previstas para 1998 

	

3.1 	Despesas com pessoal (3111): R$ 528.029,0 mil 

	

3.2 	Despesas com encargos (3113): R$ 10.560,6 mil 

	

3.3 	Despesa total prevista com pessoal do ensino fundamental em 1998: 
R$ 538.589,6 mil 

	

3.4 	Despesa total prevista com "profissionais do magistério" do ensino 
fundamental em 1998: R$ 0,8 x 538.589,6 = R$ 430.871,7 mil 

4. CONCLUSÃO: 	Se todos os recursos do FUNDEF foram aplicados com 
pagamento de pessoal do ensino fundamental estaremos atendendo 
rigorosamente às disposições contidas nos Artigos 2° e 7° da Lei 9.424/96. 

	

4.1 	Montante mínimo a ser aplicado 
no ensino fundamental 	 R$ 	371.911,4 mil 

- Aplicação prevista, somente 
com pessoal 	 R$ 	538.589,6 mil 

4.2 	Montante mínimo a ser aplicado 
para pagamento de prossissionais, 
do magistério - 0,60 x 371.911,4 = R$ 	223.146,8 mil 

- Aplicação prevista 	 R$ 	430.871,7 mil • 

3 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 

SECRETARIA DAS FINANCAS 

ASSESSORIA ECONOMICA 

ANEXO 1 DA LEI 10.872/90 - POSICAO EM 16109198 - Em 1:2$ Mil 
• • 	: 'A -  . 	: - Y y 	. iii 	1 II . 	• • I lev • • 

RECEITAS CORRENTES 653.683,6 594.093,1 598.130,4 459.333,1 469.186,1 519.662,3 520.106,0 451.388,6 491.969,4 456.750,6 412.153,6 430.034,6 6.056.491,4 
- 	e .5 	e •  e • : 	 . 	 : e 	• • • • • e 	: 

ISS 123.343,7 107,634,3 105.833,1 120.967,8 116.317,4 118.844,2 134.155,5 125.922,6 117.838,4 117.972,3 117.732,1 116.621,2 1.423.182,7 
REC. TRIB. A CLASSIFICAR 25.431,9 49.394,5 (41.101,6) 3.849,0 (4.650,6) 42.240,5 (26.562,4) (9.720,3) (9.720,3) (9.720,3) (9,720,3) (9.720,3) 0,0 
TX. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 52.989,9 51.978,8 84.225,5 51.814,1 46.890,5 29.881.7 60.390,8 40.529,6 44.069,1• 43.906,1 25.049,5 12.118,0 543.843,6 
TX. PODER DE POLICIA 3.720,6 3,191,7 3.467,4 3.365,0 4.085,0 4.912,6 26.403,5 8.780,8 5.571,2 5.221,3 5,701,5 4.348,6 78.769,2 
IVV 11,0 14,0 5,6 1,8 4,6 4,4 73,8 64,4 5,1 5,1 5,1 5,1 200,1 
ITBI-IV 9.700,5 10.157,1 13.316,0 14.921,0 15.499,8 15.087,4 15.877,1 16.111,9 18.906,3 19.904,3 17.245,5 22.137,8 188.864,8 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 346,0 173,8 223,1 265,2 261,0 116,6 226,7 136,3 117,4 127,6 235,6 235,1 2.464,4 
MULTAS 19.362,9 14.113,8 15.303,0 17.967,3 24.897,2 29.925,7 29.801,6 25.890,1 24.999,2 25.164,6 25.801,6 29.620,4 282.847,5 
ICMS (*) 131.069,6 117.424,9 144.421,2 113.916,6 130.983,5 166.252,9 131.187,9 124.791,6 139.104,0 124.048,5 124.048,5 147.617,7 1,594.867,1 
DEMAIS TRANSFERÉNCIAS Cl 206.729,7 134.941,0 131.436,6 51.793,2 53.041,5 53.699,6 47.904,0 40.249,4 66.656,7 40.669,2 36.571,0 52.300,1 915.991,9 
OUTRAS REC. CORRENTES 20.471,6 21.729,1 23.648,9 19.539,4 20.539,0 20.068,6 21.242,6 27.561,9 28.886,0 34.125,3 37.927,1 39.492,5 315.232,0 
MULTAS DE CAPITAL 40.739,3 56.894,8 225.489,9 37.510,N 45.242,2 7657731,9 42.285.9 49.057,6 297.691,6 11.072.7 19.072,7 9.905,4 1.598.694,8 
• • 	-r• 	• 	e 	• 	e 	• • • . 	: . 	e . • 5 	e 1 	1 :. .5 	, 

OUTRAS REC. DE CAPITAL 6.918,2 6.236,1 4.166,2 3.860,7 2.984,8 1.968,9 1.931,9 1.963,6 2.061,7 2.061,7 2.061,7 2.061,7 38.277,1 
• • : 	. 	• : : . 	• • • 	11 • •• 

• e 	1 	I 	. 	 5 	. e e o e e 	• e Si'. 111'. 1 	me', 5115'. 1101'. 

- 
FONTE: JAN A JUL - CONTABILIDADE. AGO - S.A.F. 
(") INCLUI TAMBÉM OS 15% QUE FORAM DESTINADOS AO FUNDEF. 
("") INCLUI A PARCELA DO FUNDEF QUE EXCEDE A CONTRIBUIÇÃO DE 15% DA PREFEITURA. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DAS FINANCAS 

ASSESSORIA ECONOMICA 

ANEXO 1 DA LEI 10.872/90 - POSICAO EM 29/05198 - Em R$ Mil 

1.998 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
RECEITAS CORRENTES 653.683,6 594.093,1 598.130,4 459.333,1 469.186,1 485.693,4 521,423,4 566.889,1 597.885,1 589.260,9 534.519,3 553.970,5 6.624.067,9..  
IPTU 60.506,2 83.340,1 117.351,6 60.932,7 61.317,2 65.983,3 67.468,5 61.947,9 67.168,6 66.941,1 37.591,9 18.793,4 769.342,6 
ISS 123.343,7 107.634,3 105.833,1 120.967,8 116.317,4 118.059,2 128.201,0 121.750,4 121.998,2 124.057,1 120.741,9 133.981,8 1.442.885,9 
REC. TRIB. A CLASSIFICAR 25.431,9 49.394,5 (41.101,6) 3.849,0 (4.650,6) (32.923,2) 0,0 
TX. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 52.989,9 51.978,8 84.225,5 51.814,1 46.890,5 52.368,9 53.544,0 49.163,1 53.298,3 53.121,4 29.838,4 14.923,2 594.156,1 
TX. PODER DE POLICIA 3.720,6 3.191,7 3.467,4 3.365,0 4.085,0 5.441,6 33.176,3 8.812,1 7.613,1 6.223,1 6.812,8 4.430,1 90.339,0 
IW 11,0 14,0 5,6 1,8 4,6 23,1 23,2 23,3 23,5 23,6 23,7 23,8 201,2 
ITBI-IV 9.700,5 10.157,1 13.316,0 14.921,0 15.499,8 16.470,5 17.294,4 14.740,7 17.979,5 19.023,2 16.564,5 22.556,4 188.223,6 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 358,5 340,5 340,6 470,9 261,0 464,8 350,3 102,4 85,5 93,3 173,2 173,7 3.214,8 
MULTAS 19.362,9 14.113,8 15.303,0 17.967,3 24.897,2 23.759,2 28.842,2 48.294,1 49.215,2 50.478,3 46.270,7 49.769,8 388.273,5 
ICMS (1 131.069,6 117.424,9 144.421,2 113.916,6 130.983,5 140.414,8 124.882,2 125.506,6 142.531,5 126.764,8 127.398,6 152.362,4 1.577.676,6 
DEMAIS TRANSFERÊNCINS (") 206.729,7 134.941,0 131.436,6 51.793,2 53.041,5 40.719,7 43.946,7 44.633,2 45.549,1 44.620,3 40.782,2 53.215,6 891.408,9 
OUTRAS REC. CORRENTES 	. . 	20.459,1 21.562,4 23.531,4 19.333,7 20.539,0 54.911,4 23.694,5 91.915,4 92.422,6 97.914,6 108.321,4 103.740,3 678.345,8 
'RECEITAS DE CAPITAL 40.739,3 56.894,8 225.489,9 37.510,9 45.242,2 813.048,0 109.136,5 135.463,6 597.416,7 87.396,4 142.429,1 125.238,7 2.416.006,2 
OPE1:AÇOES DE CREDITO 33.821,1 50.658,7 221.323,7 33.650,2 42.257,4 806.086,4 102.693,9 52.988,8 514.909,5 4.856,7 59.856,7 42.633,4 1.965.736,5 
OUTRAS REC. DE CAPITAL 6.918,2 6.236,1 4.166,2 3.860,7 2.984,8 6.961.6 6.442,6 82.474,8 82.507,2 82.539,7 82.572,4 82.605,3 450.269,7 
RECEITA TOTAL 694.422,9 650.987,9 823 620,3 496.844,0 514.428,3 1.298.741,4 630.559,9 702.352,7 1.195.301,8 676.657,3 676.948,4 679.209,2 9.040.074,1 
TX. DE INFL. UTILIZADA (IPC-FIPE) 0,24% -0,16% -0,23% 0,62% 0,52% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 

- CONTABILIDADE, JUN A DEZ - 	 . 	- FIPE ESTIMADO NO PERIODO JUN-DEZ. 
(*) INCLUI OS 85% DE ICMS - PREFEITURA E OS 15% DE CONTRIBUIÇÃO AO FUNDEF. 
(**) INCLUI AS DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF A PMSP. 
NOTA: INCLUI, A PARTIR DE AGOSTO, RECEITAS ADICIONAIS EM FUNÇÃO DA SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS E PARCELAMENTO DA DIVIDA ATIVA. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DAS FINANÇAS 

ASSESSORIA ECONÓMICA 

Memorando n°031/98 - AE 

São Paulo. 08 de junho de 1998. 

SF/VI" - Dr. 1-Vice. 

Estamos encaminhando para seu conhecimento o texto anexo 

contendo as principais alterações efetuadas na receita prevista para 1998 enviada à Câmara 

Municipal e Tribunal de Contas do Município através do quadro "Anexo I da Lei 

10.872. 90 .. . 

O texto compara as 2 posições existentes até o presente 

momento desse quadro: a primeira, datada de 2004,98. baseada na receita orçada para 98 

e a se!iunda. datada de 19/05/98, baseada numa revisão mais recente dessa receita. 

Atenciosamente. 

NORMA C INA BRASIL CASSEB 
Chefe da Assessoria 
Técnica-Econômica 

..MLGB, ml 
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PMSP - PREVISÃO DA RECEITA PARA 1998 
COMPARATIVO DAS POSIÇÕES EM 20/04/98 E 19/05/98 DO 

ANEXO I DA LEI 10.872/90 

1) Considerações de ordem geral: 
A posição em 20/04/98 tem como origem a receita orçada aprovada pela Lei 

12.544/97. Os valores de Janeiro a Março são os efetivamente arrecadados. de acordo com 
os Balancetes mensais da Contabilidade, mas no total do ano fica mantido o valor orçado, 
corrigido pela inflação observada no segundo semestre de 1997 e primeiro trimestre de 
1998, considerando-se inflação mensal zero para os demais meses de 1998. Assim, a 
receita estimada para 98 parte de uma expectativa do comportamento da economia em 
geral e das finanças públicas em particular que existia em meados de 1997, quando foi 
elaborada a peça orçamentária para 1998. 

A posição em 19/05/98 parte de uma visão mais realista para se estimar o 
comportamento da receita em 1998. pois capta importantes modificações na economia 
(como por exemplo a substancial alta nas taxas de juros) ocorridas a partir do segundo 
semestre de 97. tanto por ter como base a receita já realizada em 1997, como pela 
atualização das hipóteses consideradas na previsão da receita de 98. Além disso, as taxas 
de inflação estimadas passaram de zero para 0,5% ao mês, sendo que o período de Janeiro a 
Abril já é realizado. 

2) Hipóteses subjacentes à estimativa dos principais itens de receita para 1998 
2.1.) IPTU e Taxas pela Prestação de Serviços (Tributos Imobiliários) 

A posição em 20/04/98 tem por base a estimativa da receita para 1997 verificada 
em meados do ano passado. considerando-se apenas um crescimento vegetativo do 
cadastro de 2% em 98. 

A posição em 19/05/98 tem por base os valores lançados nos carnès emitidos no 
começo de 98. considerando-se uma inadimplência de 10%. 
2.2.) ISS, IVV e Taxas pelo Poder de Policia (Tributos Mobiliários) 

O valor orçado para 98 ( que serviu de base para a estimativa da posição de 
20/04/98) pressupunha uma taxa real de crescimento do ISS da ordem de 12% para 98 em 
função de um crescimento vegetativo. crescimento da atividade económica estimado em 
3% e mudança na legislação (base de cálculo), criando incentivos para setores considerados 
prioritários retornarem à cidade de São Paulo, principalmente as empresas intensivas em 
mão-de-obra não qualificada. 

A posição em 19/05/98 considera apenas uma taxa de crescimento real de 2,75% 
em relação à 97, basicamente em função de uma intensificação na fiscalização, que 
contrabalanceará o baixo crescimento do nível de atividade económica estimado para este 
ano. 
2.3.) ITBI -IV 

A posição em 20/04/98 baseou-se numa estimativa sub-avaliada para 19 
A posição em 19/05/98 representa um crescimento real de apenas 

relação à receita efetivamente arrecadada em 1997. 
2.4.) Multas (DSV, Posturas e Tributárias) 

A posiçao em 20/04/98 considerava uma estimativa de crescimento real 
70% nas multas de trânsito, devido a vigência do novo Código Nacional de 

97. 
0,28% em 

de mais de 
Trânsito a 
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partir do inicio de 1998, elevando substancialmente o valor das multas. Além disso, 
pressupunha-se que a concessão de desconto seria um estímulo para o pagamento da multa 
no vencimento, estimulando o pagamento da multa no mesmo ano e reduzindo a 
quantidade de multas nunca pagas. 

A posição em 19/05/98, ao levar em conta os valores realizados nos quatro 
primeiros meses de 1998, reviu a hipótese de que o aumento no valor das multas implicaria 
numa arrecadação muito maior, pois está se constatando que o alto valor das multas tem 
inibido a ocorrência de infrações. A incorporação na previsão de R$ 100.000 mil, a título 
de securitização das multas de trânsito, contemplada no PL 01-0161/98, segurou a 
diferença entre as duas posições em apenas 5,05%. 
2.5.) ICMS 

A posição em 20/04/98 partiu de uma base super-avaliada (a receita estimada para 
1997), sobre a qual incidiu uma taxa de crescimento econômico prevista de 3%, mais o 
crescimento do índice de participação do Município de São Paulo. 

A posição em 19/05/98, além de ter uma base menor, incorpora uma hipótese de 
crescimento real de apenas 0,97% em relação à arrecadação de 97. 
2.6.) Demais Transferências Correntes 

Além da revisão da base de cálculo (receita arrecadada em 97). a posição em 
19/05/98 considera um incremento no repasse de recursos do SUS da ordem de R$ 30.000 
mil.  
2.7.) Outras Receitas Correntes 

A principal explicação para o aumento verificado entre as duas posições é o 
incremento estimado de R$ 350.000 mil na Dívida Ativa em função de projeto de lei. 
elaborado na Secretaria das Finanças, que possibilita o parcelamento da atual dívida ativa. 
da ordem de RS 4.400.000 mil, em 49 parcelas mensais, de tal forma que a 49a representará 
30% do montante global da dívida e estará quitada na hipótese de pagamento das 48 
anteriores. 
2.8.) Outras Receitas de Capital 

A diferença entre as duas posições é explicada principalmente pelo incremento de 
RS 30.000 mil nas receitas provenientes do Fundo de Liquidez e de R$ 350.000 mil no 
item Alienação de Bens Imóveis, viabilizado pela emissão de debêntures pela Companhia 
Municipal de Ativos (CMA). 



ANEXO I DA LEI 10.872190 - Em R$ Mil 
1.998 POSIÇAO EM VARIAÇAO 

' (1) (2) (2)1(1) 
20104/98 19/05198 (%) 

RECEITAS CORRENTES 6.474.362,7 6.630.925,4 2,42% 
IPTU 732.673,0 774.219,2 5,67% 
ISS 1.517.745,3 1.444.016,8 -4,86% 
REC. TRIB. A CLASSIFICAR 0,0 0,0 - 
TX. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 581.445,1 599.792,0 3,16% 
TX. PODER DE POLÍCIA 80.850,5 90.303,7 11,69% 
IVV 243,4 219,6 -9,79% 
ITBI-IV 183.663,8 188.989,9 2,90% 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 5.028,8 3.452,0 -31,36% 
MULTAS 	

. 
409.301,3 388.634,3 -5,05% 

ICMS (*) 1.665.821,2 1.573.069,1 -5,57% 
DEMAIS TRANSFERÊNCIAS (") 776.702,4 881.082,3 13,44% 
OUTRAS REC. CORRENTES 520.887,9 687.146,4 31,92% 
RECEITAS DE CAPITAL 2.038.724,5 2.452.597,0 20,30% 
OPERAÇOES DE CREDITO 1.868.909,0 1.998.933,4 6,96% 
OUTRAS REC. DE CAPITAL 169.815,5 453.663,6 167,15% 
RECEITA TOTAL 8.513.087,1 9.083.522,4 6,70% 
'TX. DE INFL. ESTIMADA DEZ/DEZ (IPC-FIPE) -0,15% 4,56% 

(*) INCLUI OS 85% DE ICMS - PREFEITURA E OS 15% DE CONTRIBUIÇÃO AO FUNDEF. 
Cl INCLUI AS DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF A PMSP. 
(1) A POSIÇÃO DE 20/04/98 TEM POR BASE O ORÇAMENTO APROVADO PELA LEI 12,544/97, 
ATUALIZADO PELA INFLAÇÃO VERIFICADA A PARTIR DE JUNHO/97. 
(2) A POSIÇÃO DE 19/05/98 REESTIMA A RECEITA DE 98 . EM FUNÇÃO DA REALIDADE OBSERVADA 
DESDE O FINAL DE 1997. ALÉM DISSO, INCLUI, A PARTIR DE AGOSTO, RECEITAS ADICIONAIS EM 

FUNÇÃO DA SECURITIZAÇÃO DE RECEBIVEIS E PARCELAMENTO DA DIVIDA ATIVA. 

(RCAM0498 XLS) 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DAS FINANCAS 

ASSESSORIA ECONOMICA 

ANEXO I DA LEI 10.872190 - POSICAO EM 20/04198 - Em R$ Mil 
1.998 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

RECEITAS CORRENTES 653.683,6 594.093,1 598.130,4 487.117,7 511.022,6 521.485,6 555.692,3 511.627,2 534.549,7 532.503,3 486.653,9 487.803,3 6.474.362,7 
IPTU 60.506,2 83.340,1 117.351,6 63.490,4 53.377,7 52.384,2 59,049,4 53.858,5 54.058,2 59.179,9 46.773,2 29.303,4 732.673,0 
ISS 123.343,7 107.634,3 105.833,1 129.716,7 129.711,6 130.161,8 137.206,7 131.351,3 131.234,8 131.368,1 130.184,7 129.998,5 1.517.745,3 
REC. TRIB. A CLASSIFICAR 25.431,9 49.394,5 (41.101,6) (33.724,8) 0,0 
TX. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 52,989,9 51.978,8 84.225,5 52.817,1 44.404,5 43.588,4 49.128,5 44.810,1 44.968,7. 49.232,3 38.916,1 24.385,2 581.445,1 
TX. PODER DE POLICIA 3,720,6 3.191,7 3.467,4 6.990,9 4.637,4 5.600,6 26.182,8 8.076,8 7.215,3 5.508,7 2.989,8 3.268,4 80.850,5 
IW 11,0 14,0 5,6 23,6 23,6 23,6 23,6 23,6 23,6 23,6 23,6 23,6 243,4 
ITBI-IV 9.700,5 10.157,1 13.316,0 15.817,1 16.473,0 16.597,1 17.340,6 14.706,5 17.848,6 18.790,8 16.280,7 16.635,7 183.663,8 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 358,5 340,5 340,6 836,4 835,6 775,7 581,6 169,1 140,5 152,7 281,9 215,8 5.028,8 
MULTAS 19.362,9 14.113,8 15.303,0 24.100,5 39.363,8 36.772,2 44.743,3 44.158,9 45.067,9 47.244,5 40.910,4 38.160,1 409.301,3 
ICMS (*) 131.069,6 117.424,9 144.421,2 134.699,0 134.699,0 152.209,9 134.699,0 134.699,0 152.209,9 134.699,0 134.699,0 160.291,8 1.665.821,2 
DEMAIS TRANSFERÊNCIAS (**) 206,729,7 134.941,0 131.436,6 38.864,6 35.370,0 34.623,6 36,059,1 31.586,7 33.234,3 31.296,7 28.521,2 34.038,9 776.702,4 
OUTRAS REC. CORRENTES 20.459,1 21.562,4 23.531,4 53.486,0 52.126,3 48.748,5 50677,7 48.186,6 48.547,9 55.006,9 47.073,3 51.481,8 520.887,9 
RECLLITAS DE CAPITAL 40.739,3 56.894,8 225.489,9 86.182,3 81.329,1 844.996,6 111 219,6 55.404,6 385.305,9 21.339,3 74.983,2 54.840,1 2.038.724, 
OPERAÇOES DE CREDITO 33821,1 50.658,7 221.323,7 69.310,2 64.457,0 827.478,2 94.347,5 38.532,5 368.433,8 4.467,2 58.111,1 37.968,0 1.868.909,0 
OUTRAS REC. DE CAPITAL 6.918,2 6236,1 4.166,2 16.872,1 16.872,1 17.518,4 16.872,1 16.872,1 16.872,1 16.872,1 16.872,1 16.872,1 169.815,5 
'RECEITA TOTAL 694.422,9 650.987,9 823.620,3 573.299,9 592.351,7 1.366482,2 666.911,8 567.031,8 919.855,6 553.842,6 561.637,1 542.643,4 8.513.087,1 
TX. DE INFL. UTILIZADA ((PC-FIPE) 0,24% -0,16% -0,23% 0,00% 0,00% 0,00°/o 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
FONTE.: JAN A MA - CONTABILIDADE, ABR A DEZ - 	 - FIPE ESTIMADO NO PERIODO ABR-DEZ. 
(*) INCLUI OS 85% DE ICMS - PREFEITURA E OS 15% DE CONTRIBUIÇÃO AO FUNDEF. 
(*") INCLUI AS DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF À PMSP. 



• 
•••• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DAS FINANCAS 

ASSESSORIA ECONOMICA 

ANEXO I DA LEI 10.872190 - POSICAO EM 19/05/98 - Em R$ Mil 

1 	 1.998 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
RECEITAS CORRENTES 653,683,6 594.093,1 598.130,4 459 333,1 476.043 , 6 485.693,4 521.423,4 566.889,1 597.885,1 589.260,9 534.519,3 553.970,5 6.630.925,4 
1PTU 60.506,2 83.340,1 117.351,6 60.932,7 66.193,9 65.983,3 67.468,5 61.947,9 67.168,6 66.941,1 37.591,9 18.793,4 774.219,2 
ISS 123.343,7 107,634,3 105.833,1 120.967,8 117.448,3 118.059,2 128.201,0 121.750,4 121.998,2 124.057,1 120.741,9 133.981,8 1.444.016,8 
REC. TRIB. A CLASSIFICAR 25.431,9 49.394,5 (41.101,6) 3.849,0 (37.573,8) 0,0 
TX. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 52.989,9 51.978,8 84.225,5 51.814,1 52.526,4 52.368,9 53.544,0 49.163,1 53.298,3, 53.121,4 29.838,4 14.923,2 599.792,0 
TX. PODER DE POLICIA 3.720,6 3,191,7 3.467,4 3.365,0 4.049,8 5.441,6 33.176,3 8.812,1 7.613,1 6.223,1 6.812,8 4.430,1 90.303,7 
1k/V 11,0 14,0 5,6 1,8 23,0 23,1 23,2 23,3 23,5 23,6 23,7 23,8 219,6 
IT9I-IV 9.700,5 10.157,1 13.316,0 14.921,0 16.266,0 16.470,5 17.294,4 14.740,7 17.979,5 19.023,2 16.564,5 22.556,4 188.989,9 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 358,5 340,5 340,6 470,9 498,2 464,8 350,3 102,4 85,5 93,3 173,2 173,7 3.452,0 
MULTAS 19.362,9 14.113,8 15.303,0 17.967,3 25.258,0 23.759,2 28.842,2 48.294,1 49.215,2 50.478,3 46.270,7 49.769,8 388.634,3 
ICMS (*) 131.069,6 117.424,9 144.421,2 113.916,6 126.376,0 140.414,8 124.882,2 125.506,6 142.531,5 126.764,8 127.398,6 152.362,4 1.573.069,1 
DEMAIS TRANSFERÊNCIAS (*") 206.729,7 134.941,0 131.436,6 51.793,2 42.714,9 40.719,7 43.946,7 44.633,2 45.549,1 44.620,3 40.782,2 53.215,6 881.082,3 
OUTRAS REC. CORRENTES 20.459.1 21 562,4 23 531,4 19.333,7 62.262,9 21.988,2 23.694,5 91.915,4 92.422,6 97.914,6 108.321,4 103.740,3 687.146,4 
RECL1TAS DE CAPITAL 40,739,3 56.894,8 225 489 , 9 37.510,9 81.833,0 813.048,0 109.136,5 135.463,6 597.416,7 87.396,4 142.429,1 125.238,7 2.452.597,0 
OPERAÇOES DE CREDITO 33.821,1 50.658,7 221.323,7 33,650,2 75.454,3 806.086,4 102,693,9 52.988,8 514.909,5 4.856,7 59.856,7 42.633,4 1.998.933,4 
OUTRAS REC. DE CAPITAL 6.918,2 6,236,1 4.166,2 3.860,7 6.378,7 6.961,6 6.442,6 82.474,8 82.507,2 82.539,7 82.572,4 82.605,3 453.663,6 
RECEITA TOTAL 694.422,9 650.987,9 823.620,3 496.844,0 557.876,6 1.298.741,4 630.559,9 702.352,7 1.195.301,8 676.657,3 676.948,4 679.209,2 9.083.522,4 
TX. DE INFL. UTILIZADA (IPC-FIPE) 0,24% -0,16% -0,23% 0,62% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 
FONTE.: JAN A ABR - CONTABILIDADE, MAI A DEZ - ESTIMATIVA A / 	- FIPE ESTIMADO NO PERIODO ABR-DEZ. 
(*) INCLUI OS 85% DE ICMS - PREFEITURA E OS 15% DE CONTRIBUIÇÃO AO FUNDEF. 
(**) INCLUI AS DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF À PMSP. 
NOTA: INCLUI, A PARTIR DE AGOSTO, RECEITAS ADICIONAIS EM FUNÇÃO DA SECURITIZAÇÃO DE RECEBIVEIS E PARCELAMENTO DA DIVIDA ATIVA. 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DO DIA 08/08/98 

PROJETO,DELET01:954 ",- 111nAlf,tii, '-'.(EncaminhadO 4 c-  . 2pe10 Sr. Prefeito  

clo'ATL 154/98). 
_Dispge sobre as étinstituição da Coepanhia Munici! 

PaT' de Ativos, e dá outras providinicias.'' 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a Pro-

mover as medidas necessárias 6 constituição e à instala-
ção de sociedade anónima de capital aberto a denominar-
se Companhia Municipal de Ativos. - 

Art. 29 - A Sociedade terá -capital autori-
zado de RS 500.000.000,00 (quinhentos •ilhóes de 

reais) a ser subscrito e realizado, em dinheiro ou em 

outros bens corpóreos ou incorpóreos,., sendo que o 
. 	 . - 

Municipio deterá , semprfe o ,minimo de f 511, (c1nquepta e 
• 

por cento).. do capital votante. 

5 . 1 °  - , Os valores dos bens 

corpóreos e incorpóreos serão apurados. mediante prévia 

avaliação e serão discriminados em ato do Poder 

Executivo. • 	 • .- 	. 
.§ 2°  - A subscrição do..capital .  

mediante valores expressos por bens corpóreos imóveis 

será feita sem•exigêncie de licitação, todavia toda ' à 
. 	_ 

transferência 	de 	património 	pertencente 	à 

Municipalidade para a Sociedade dependerá de prévia 

autorização legislativa. 

	

§ 3 ° 	A . Companhia Municipal de 

Ativos não'  poderá' alienar iJens Corpóreos imóveis Por 

preço inferior ao da avaliação. 

.5 	4° 

corpóreos imóveis'  será feita com observância ao 

procedimento licitatório pertinente á espécie. 

	

5 5 ° 	O Poder Executivo deverá . 	. 
proceder à contratação de Fundação ou empresa .  

especializada, observando-se o procedimento licitatório , 	. 
pertinente, pára . o leVantamento 'dos bens imóveis da 

Municipalidade e suas perfeitas localização, situação 

fática, situação jurídica e documental. 

, 

Ativos tem por objeto a captação de recursos através de-

emissão e venda de debên tures od')  di"e1triiP24.-TOr. es  

mobiliários, tendo por - laStr6 . • ie' keéebleeis 

administração direta ou iiidireta 	Prefeitura do .' 

	

. 	. 
Município de Sã O Paulo; inclusWe oi 	 dig -eültità 

impostas pelo Municiíd.O . ázi decOr-r6Cra de iifrdçs de 

trânsito, bem como imóveis própriOiL ' iii -de :teicS,ü6;7!" .  

estes a ela cedidos com-e:JinaliásWe 'egc~te 1 

: 
5 1 °  :- O's'r-edurids 4CSptildrato ,  

transferidos ao Tesouro Municipal, coM4:',..e2W4Meâtk :!,1 

pela realiiação futura dos receblvels. , 	 ! 
• - 

• 5 2 °  - Ficam autorizadas .a emiae&0. 

e venda de debêntures ou de outros valores, mobiliárlos;,. • 
• . 	• 

de que trata o "caput" deste artigo até o limitii.de.AuS 

500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais)", -sendo que";i-

nova emi ssão é venda de, títulos ou outros.,,valores : 

mobiliários, superior ao valor em.questio,dependerá ,det 

prévia autorização legislativa, - - • qf ! 

Art. 4° - Fica o Poder'-Executivdsn ¡ 

-autorizado a ceder, mediante instrilmerito 'dontraituaL, 

próprio, à Companhia Municipal de'''AtiVos;` -beni w'á" 

valores que servirão de lastro nos termoS'referictos.Ãe" 

artigo anterior e constituidds .  

receber, nele mencionados. 	'  

. • 	i...Parágrafo . único 7 "^4 Cos,swiereatit: 
PC eopbs,%#.1 

arrecadados, que sejam nriundos ,.:dagrr, multas ,-.por 

infrações de trinsitoin-serão:aplicados-emr. oliraipader: .4:1 

transito operacional de rua (engenharia de Cempb).; de:•*.rvi 
• ; 	•i• 	 nt:1- 

tecnologia de trafego, inclusive as.condiçõee de ustkide4n - 
- 	, 	 154 - 

vias de tráfego (engenharia de' 1'n ,tridego)pm". 1(1~ 
• . 

policiamento, fiScaliZaçãO -e educactibLdt.trifflait6e'e-em. 

obras necessárias ás atividades de sinalização...., 

, 	Art ..: 5*, - ■ t.Figar %criado. * * Road° de .te,' 

Amortização de Valores' 

Municipal de Ativos, • para às --finalidades-destwille4W,!.,: , 
. 	, 	 . 	• 	..!'./4 • - 

cujos recursos serão os 'decorrentes di arreCadação, ádeni3 ,  

receblveis, inclusive minai ' , de' tránálto,i Objeto'-.dSZ' 

cessão prevista no artigo 4" e' 	deco.  Efeilfei de - 

operações financeiras do Fundo:' 	 -" 

S . 1° 	'só 'Fundo será gridO 

instituição financeira a ser contratada com obernérit'l'  

da legislação vigente. . 

5 2 °  --. Os !recursos „do 

destinam-seao.pagamento da remuneração e do principal"

dos valores mobiliários vendidos em ofertiopúbliéa,% 
, •••1; 

forma do artigo 3 0  desta 1ei:- 	 - 
I 	" • } 	 ;“• 	:;.•*; " 

Art. C 	„Caberá,. à .Companhia 

Tráfego -, CET , Çpropiciar à.P. :Cospannia 
: - 

• Ativos 	todo 	apoio 
.. 	• 

e operacional, 	requisitado pelo87,4. 
• 

desta última, para os efe:i .t:W. 
-, 	• 	. 	•;. disposto no parágrafo único do artigo,4" desta lei. 

Art. 7°' -. Fl.ca1abeitO,::.i jiletto: -À:: 

Secretaria de, Finanças, ' 	de AS 10.000,000,00., 

(dez milhões de reais). para subscrição.,inicialt~S 

capital da Companhia Municipal de Ativos.: - 

Art. 8 0- - O Executivo deverá enviar'. , 
, 	• 

á 	Câmara Municipal, 	semestralmente. 	relatório 

pormenorizado, 	discriminando 	as - 	atiVidades , r 

desenvolvidas pela Companhia Municipal de Ativoe, as 

e valores de debêntures e outros Vifores 

de que trata esta lei; emitidos e - 

bem como a destinação e, aplicação. dos -, 

	

. 	- 
recursos provenientes da negociação , ,de tais titulOte'r  

valores mobiliários. 

dos recebiveis da administração direta ou indireta da 

Prefeitura do Município de São Paulo. ,  inclusive os ' 

valores das multas impostas pelo Municipio 

decorrência de infrações de ...tránsito,'"Ses ,  coai os ' 

imóveis, próprios ou de teréeiros, e suas respectivas .  

situações, que estilo servindo de garantia, na 

disposto no artigo 3° desta lei. 

5 2°  -•0 relatório deverá mencionarem i „•• 	,•. 
os bens corpóreos imóveis integrantes do patriisOlo l deç k'' 

• - 	• • seAiq - 
Companhia Municipal de Ativos. temeste° a situado doe'r 
meneou. 	 _ 	• 

5 32 - Tal relatório deverá tanbia.-conton-infor-.-1 
eanGes pormenorizadas sobre a sitgarÁkkdo - Fundo.dd que. 

..trata o artigo 59 desta lel. ' 

Art. 92 As despesas can a execusilo desta lei 
. csirverlfo.por conta de dotaçges.nrcamentárlas. próprias. 
*apimentadas se. neceseArlo. . • . 

Art. 10 Esta lel entrarkwylgor na data de sua 
.:publicaslo. ymesesedes,andlsposicSes,ea contrário. "As 
'ComiesSes competentes.", 

• , 

.- A -alienação de bens 

garantia. 	• • 

Engenharia,, de 

Municipal de 

administrativo 

administradores 

quantidades 

mobiliários 

negociados, 

- • 
5 1° 	relatório menciOãdO 

"caput" deste artigo deverá, ainda, informar iãUaçâo-:> 



• 

• 
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D.O.M. - Sac.) Paulo - Terça-feira, 24 de março de 1998 

Projeto de Lei 01-0160/98 

mpturro gE_LEI ol-otnre  
(ncadinn400 á elnedra pelo - kr Prefdite Cal. a Cii- 

LIO An. 027/98). 
Inetituf e Programa de DeslimaM•nte Voluntário - 

2DV dm de...sideres do Podar Executivo MuniciPal, r di uu'' 
tras providência*. 

A Odiara dunididal 44 ligo Paulo decreta: 

	

Art. 12 - rica instituído, no ambito do Poder Exc 	 
cutivo. O 'remediei de Deelidlimento Voluntário - PDV de 
dervideres OUfliCiP41%, coa o objetivo de, no int  
do aerviC0 pUbliCe. erediCiar aadeduallid dO quadre de 
recursos hu aaaaa Se aaaaa necu4414444, da ndminittrado 

Pareigra90 dnico - Desde que do acarrete preJuied 
normal continuidade da preatiC40 de ~vitu& Psit:ditos, 

yeu como estejam aaaaaa tes os objetivou previatos no 
"cdput" deote artigo, Poder* o Executive. w qualquer 
tenro. Afalantar por decrete o Pr aaaaaa de Ddsllgamento 
Voluntário - *DV, obeervodaw as normas contidas nesta 
lei. 

Art. 22 - Poderio aderir ao Pra aaaaa de Desliga-. 
mento Voluntário - POV ow eurviddre4 náblicbs ountelpel.* 
da nominietrado Direta e das Autarquias, ocupantes de 
cargos ou fundes risadas em detrato. exceto ~Elms 
q ue 

I - estzjae em cumprimento de estágio aaaaa tério. 
II - tenkda dieta Ildealt(401 *01/ o Regime da Conlio• 

lidatio das Leis do Trabalho - CLT; 
III - aldeie rwipondendo a Procedimento adminia• 

trative diaciplinar eu ordenada penal qud, pela naturdza 
da infracto imeuteda. aaaaa render enwejo cominado de 
pena eum importe na Farda do cargo ou fundido pdhlied; 

IV vunheu a ver exonerados ou d dos para 
assumir outro cargo, *.praga ou fundeio na Adeinlstracae 
Pdblica Municipal antes do de# to do pudides da ~- 
.10 ad *refregas 

V - tenham sido condenado 	por declogo judiCigi 
transitada em julgada que importe na perda do 	 ou 
funde 04bli4al 

VI - estejam afastados na forma do digpuato no ar-
tigo 49 da Lia nD • ire,. de g9 de outubro da 1979; 

VI/ - esteja, aaaaa em. de virtude de licenca paru 
tratamunto de saúde, quando acoestidos solda 40enCad •a -
pacificada& na Lei n2 9 045, de g7 de maio de 11410, .e 
le§islacao posterior) 

UTH - ranham 41de *deitidel ou contratados nas 
termos das Leis nD 10 .140. de 2 de ' 	 O* 19gO, a n'2 
• 169. de 4 de g.ubr0 d4 1919. e do sejam estável* no 
Service /balite Municipal por 'Porca do artigo 19 de Ate 
dal Dlopedieeed ennatituelonaig Transitória'', 

IX ~Se lido contratados por tempo detorminado 
para atender o necessidade temporária de decepcionel 
teve*** M4bli40. de acordo Lou a Lei O 10.792, de es de 
	  19139; 

X 	titularzzam lexclueiodaente cargos de Pe.:M.0114n - 
to em edettglIO. salvo se estáveis no gervico Público Mu-
nicipal, em rade do difOoato no artigo 19 do Ato .  das 
Di•&O*Ideg Constitucionais Transitérioe. 

Pará aaaaa único 	Seri indeferidos e pedido de mde.- 
age ao Pr aaaaaa de Desli 	to Voluntário - PDV do ser. 
vider doe, d4rentr o variado de sua a...acistia, 	 
tor quaisquer doa impedimentad rir/arida* neste artigo 

Art. 22 - Q decreto a que se ratara o  ralO 
único do artigo 1D ~verá prever o ProcedimentO do .  Pro-
grama dg Deellagewnto Voluntário - POV. Das Assim o pa-
rida° de sua vigéncia. nunca superior a 43 (quarenta e 
eine./ dial. 

Parágrafo tinico - D •e/1040 de vi'llncia de que 
trete m caout" deste artigo poldra Sar interrompido, a 
critério do Executivo. 

Art. 42 O servidor que tenha $ aaaaa lado com TC-
querimento de 	did0r1S. CU40 ato ainda de haja si.. 
de PU1114..1142 no Diário D•ictal do Mühicipia, poderá par-
ticipar do Pro aaaaa dd Dellioamento Voluntário PDV, 
diante * 	taclo 	  lersal do acolhimanto de 
sua doaldtlecid de Pedido de aposentaste. 

Art. 59  - O dervIdor qua  •SMp ou tenha sido 
tiva reeunerlielle. para afastado. sem prejulgo da 	 

freeplenter Curso na forma da lewill.acio municipal aspa -
titica, podara aderir 4* Programa oe 0•elieelento Volun-
tsirtre - PDV, desde que haja o rdetarcimento. Per OCusiEo 
no ri a  te dg indenizado. das de*Peadt tuportadei Pe -
10 erário. mediante 	 • COCO SalOa. 

i) IMO/leal, ff o curso *ativar em 4n aaaaa to; 
125 aaaaa reional, na aio:Rase ne &Indo do ter da-

corrido, dada a concluía° do fura*. a tocali4a4e do eu-. 
rAcido exigido de aaaaa nincza no servico público. 

Art. 60 - Serio indeferidos • gunlicaded nu Diário 
041Cial do Punicipie 4d Cedidos de doeste go Pro aaaaa de 
(Pesti aaaaa te Vq1untario - PDV em desacordo com 4 dispos-
to nesta lel, ficando astepurada aIntereolido de re -
curte uniC4. no Prazo de 3 (Cinco) dias, reetado de data 
da publIcacio de indeferimento. 

Art 72 - 0 wer...140r que aderir ao P1QIw'95a de 
! Delliddmento Voluntarlo - PDV devera a 	cri ee ele- 

tivo emercicio atd adata de Publicasin th, OMS ONOMOTO- 



Pariarafo único - O ato de 	 Ge ou dd 	 
dos earviddra$ aue tiverem deferlda ama adewau ao Pro-

arada de bui ta Voluntário PbV seri publicada np 
Otária Oficial Go Mdniciplo, ne Prazo ieerorrogivel da 

até 30 (trinta diaa). ~talo da data dr prOtOCOlamento 

de Piedade) da %desta ao PrOdriape. 

Art. 89  - Po servlder que aderir eu 	 de 

balai d 	to Ooluntarie 	POV serio .concodidoo 04 Ie.,  

Quinttf Intentavas finantaarua. 
I - andenantio calculada da accede cum ti trapo dg 

exercicio no serviço pjblico aunicipa1, com valoras fi -

xados em decret e. observadoe na sedUintas limitas adul -

ada. 
C) COO até 5 (cinco) ande, inGIGGlant, uma mana-

rasai' por ano de whetivo axercicaal 

É) É** mala de 5 (cinco' e até 15 (quanzer) anut. 

inclusive ,  
L) uma reetineraclio per ano de efetIvo apprc¡cic 

até o euint0 anos 
E) ofea reatinereCio e mala Per ene Mv efetivo limar -

ciCio. t Partir do sexto e 4ti o decime -quinto 4A64 
c) coe gaia et tS çaiiiime) e •té 95 (vante e can-

CO/ anos. tnclotáro: 
1  - ""a  "auffraÉlo Por afv4 de •tive euercicie 

até O quinta amo. 

2  - em)  reseadrado of dela Por amo de efetivo 

• warcicio, a Partir dia lesto • até O adelgo-quinto ano, 
3 - dual remunerada POr ano de efetive ewercicie. 

a Partir do décime-aeuto t até o vigésimo-quinto •nG# 
4) atina de ES (vinte e cinca) emmdt 

- uma reuitheracio Por Tino de •fitivo exercício 
atei o quinto amo, 

• - dea remunerado e afia por ano de olfativo 

e icarcicte. a Partir 99 Went0 e ate 0 dias-quinto andá 
2 - duas ruem 	c 	Aer moo de •fetiVO fert"Cí - 

CIO. 4 Partir de décima-5e~ e até o visétime -aulnto 

ano. 
• - daula redunaraçlka e alia por ano de efeltVe 

exercicie, a partir de vidésime - seute •1,g, 
II 	ccc a cimo de 251 (vinte e cinco Per Cento) 

' obre e valer da indenizaria de que %rim' G inculto ante-

rior. Pari eu servidores que aderirem as Programa me 
thewliemiento Voluntérko - POU moa 3 (cie") prtaalvala 
dial ateia GO •iodo de sua vigência. 

• iG - ~alta de tampe considerara o disposto 
mos ertileot 62. 64 e 13á da Lei 5.444.4, de to de "tua" 
de 197W, dem COPO eventuais 0144 de licença-m.4.4o Geei.. 

~AM! aa doi. Nela cooputando-at o tempo do aaffrCí -
Cie dd cerdo ou funde na Aominiatradid Direta, Autar - 

edita, CRmare Municipal e iria/Amai de GOntaa oo Munici - 
PIO. 	 • 

• — Ao aaaaa dor que tenha IQ edesentede em car -
10  a 41~40 cuia acuoulacão na* 'etapa nreea.ika na 
Ceedtítuidle Federal, t a partir da vigAneta desta leu. 
• pe1e romunoracio de Carpo effitavo atual, nau liara( 
aNaffatallia, Pife 'falte de cdi0mio 	indothisacio de clue 
trata atter artilla. e tempo de ~viço 4d4 werVI4 ed Ramo 
Pard a elaagfaaga aa aPowantageria. 

91  COSItteara:49  rame aaaaa go. sova os *deitem 
Sesta  *M.e. es ~Clemente' loteei - ate de eêa do dvall -
OaMtato, dal.* •irClu(elea os seguintes valorem! 

- da PrdPria indenidetiO Pela adengo ao Fr aa 	 
de Dielidedeet0 VOluntário - POVI 

II - uncerr,Stua da iodeolaatge de CenVersao GIM 
peednia de férias, inclusivo coe o acreadame GO vã iom 
%afio) ou de licença-er9dioi 

	

III - oridndes da créditos 00 Pr aaaaa de inadyea 	 
Io tedIal 	PIS eu do Programa de Formação do Pah- ima- 

nto go 5erv1dor 	 - 
IV - Pagos • titulo der 
a) 10~1~10 ele lerei. 	Idada a Gratificado 

da dibiaatag 
a) atrigados de aaaaa anteriores. 
c) participado ad arparia da dellearacão calet1v4, 
d) salário- familia selar:e-especai 
v - ePtr911 filo pertinente, 4 propele remuneração. 
9 4g - Board u valor de znildniaacia ft9d incidirIe 

114)4~1~ rflativea: 
I " á ceetritmido 	InatitutO dr Pftvidincia 14u- 

ate1Pik da Oto Pauto - IFPEM e ao Adspital do Servidor 
P ública Municipal - MUS' 

I/ - fp Imponte de Pensa na Fonts. em ruão uu 
~Pealo no artild 14 da un F I 5.4461. ow 10 dd 31 -
Lhe Ge 1997 

Art. 99 ■ Além da incentives a %a se refere 41 ar-
tigos •nttrior. 9111 4erVidOrP4 que aderirem %o Programa ou 
Dial aaaaaa to Voluntário - PDV, apda m ocalkompenio, /a-
rte IMP aos atimintea oeheficiaa: 

I - continuidade da aaaistincla medice -auzpitular, 
e xttativ4 a luipue a 	tua. a &gr prestada Pele hospi- 
tal da dar.lder Púbi1C0 Munielpal - MSPR, independente 
ne c Irjbuj1r.. peio PG01440 dk i (GO) 	conta40 44 
dota do doa., 	to. 

II 	audilio-alimentado, I 	dente du jornada 
de trabalho a une Cativa o awrvidur edam•tlau, 'meninote 
e fornecimento venial de dacuffientos -rafeic+0, valo praaa 
de 60 ( 	ti) dita, Caatadd em d4t4 40 ~linimento. 
nal t aaaaa da issialRoje 

Art. 10 - A reauneracio rol 4 tivik 4e4 aias tr -asa -
lpman. nn aia do dealleaerftto. a IneenttiejLO por ferkea 
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D.O.M. - São Paulo - Terça-feira, 24 de março de 1998 

Projeto de Lei 01-0160/98 

PROC tv o  3 

- -védElds$ '40 10~41, • CanyfiSIO de IliNnVW- 
p-r~6^^'so Administrativo 

• peeúnIa. die, 'étimo I O décima te 	 proporcionai% 
do •warcigto Rd CUrVe, 4U4ROD ~Aduz. DOM Cdmil Vw ia" 
~taça,* a eu* ee .refere o artima 92 desta lyi *crio 

4ultadoth, autuante depósito wa Cantis Corrupta, dor eg$0 
de incluse* na falha os pagamento referente, nu Wicima. 
I, do eAg •ulieeçuente 	 taritg - da'Aeanera - 

ata ou ai 	 
Pergigrafo único - Par oca1120 do tileuld dou valo-

re%  ge servidor 1111 ram40 do dIediestd ettft4 li., 

ser*, deduzido' eventuais débito% 00 •%%%% para Caie a 
****** nunicida1. 

Art. 11 • ea servidor., que pediram Ima ***** go áv 
gemi corgo, efetivo,' OU dilidenlin UR suas funsags. ou 
forme •révstis nssia lel, nao madwrgo 	nomiliaux. ad - 
mitidos 4c Caí:tratado* Para qualquer taruck 	t4~10 mC - 
rdcapal durante 	pelAZO de O (oito) anu., coutado) da 
• lição gu dls ***** , 11A1V0 *e a nova ***** taci se dar 
em d ***** intli 4* 	 COACUfta públicu. 

Art le - ho caae tia nevo limdrasso de SgrviÇa mi-
bltca Funiciaal, ten..; de liffuiC0 Considerado Para 
8,,,Aric to  dot locentivol, nos ta~a &et* Ixt, n44  pode-
ri moer reutilitado para o masco fia ou maufruty de qual-
Miar hineficte Ou Veintnittm de idAntico fundamento 

Art. £3 - Os SedrriÁridS nunitioala. Nu ¡Rebito Ui 
bulia competlingiaa, e os 8 ***** ntendantem dis Autarquias. 
municipais afilio reaponadvcia Relu cunorimante Oda Mv" 
mos axolicitaao, nauta lak. 

Art. 14 - rica o Executivo autor:lace a 4arir. na 
secretaria das Finanças, crédito adidarial d./pedal para 
atememr mu ******* a com a exaciullio aflora lei. 

Art. 15 - Eptik loi Entrará em vigor na data ar eu. 
• ubjleseje -as Coletivas& cdsodiented " 

• 

• 

• 
1 



PO,  teNale-ir-at 2:4-Par:- 1998  
• 82 - Para • I anallnaM Previ.e neste artigo e 

tendo me 	  asoogigodo, de 	  e cuatdel• 
dos título. • que IN refere e dm "mon" e Poder Escoa" 
t ine mit rd deement o em reperodeleIrá o• •Mmentos Sn-
dlemmávois ao ter.o de parcelamento, ******* da • rega- 
/ a...tacão do gamo C 	 do * 	• da C 	 de 
Valores Mobiliários e dedal. dispositivos li.... aplaca-
V.1 à mat... 

• 311 - Fica o Poder Executivo autorizado • ...ti-
tule-, no ambito da Secretaria Nunielpal de Fulana., pa-
ra e* lima deste artigo e co. vizta• à administraclo das 
	8. por eia auteriesdo, em Fundo de Liquidem 
Títulos da Divida Ativa Municipal, obedecendo, pare tan-
ta. ao disposto no• artigos 71 e 74 d• Lei Federal 
4 . 320* de 17 de ..... de 1164 e decais dispo. tia. 10- 
BMs apliCável. à espécie. 

• - Para Conferir  dem..* aos titulas ...mica-
Peie nedociados na forma deste artigo. o Tesouro Munici-
em). fica autorizado a ...ler avais e quaimmer outras 
	  ame t ..... oadtPlivela as ..... ed.% de 	' 
r ..... da* neste diploma, ...... todas na idposlc5ea 1e 
auto lab. • datária. 

I 52 - Será transferido  ao Fundo de Liquidez de 
Títulos da Dívida Ativa Municipal 15% Máinee Por teu tu) 
do produto obtido nas  8es de crédito previstas 
neste artigo, coo a finalidade ..cifica de garantir oe 
eventual* inadi ...... ntoe. 

• 68 - Os rendimentos anuais, o saldo rad...ente 
do Funda de Liquidez de Título. da Divida Ativa Munici-
pal anual e o seu soldo remanescente final, ao Ur.. 
do ....o det•r•inada para o parcelamento previsto neste 
artigo, serio iotnrroredoo aos ....... toe anuais do Mu-
nicípio. 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado • 
abrir na Secretaria das Finam.% em crédito adicemnal 
...ciai, no valor previeto das transferia.. a que Ge 
  do artigo antera... criando a ati-
vidade ......... ria "FUNDO DE LIQUIDEZ DE MIMOS DA Di-
VIDA ATIVA MUNICIPAL". 

P ........ único-As decais .......s cosa cueca-
cio da met aaaaa cio constante do ort000sot.riortorrerte 
Por conta de dotac8. rrrrrrr tira. próprias. 

Art. 11 - Esta lei entrará en amor na data de sua 
Publicacia, rrrrrr das as diepoaidles em contrário. "As 
Comieetles com.  

PROJETO DE LEI 01-0162/92 
(Encaminhado à Ci.. pelo Sr. Prefeito cole o ofi-

cio A71..039/98) 
Inetitui o Sistema de Previdência doe Servidor. 

Públicos do Município de Sio Paulo, extingue o Instituto 
de Previdência Municipal de Sio Paulo - IrRE,. era& o 
Departimento de Previdência.   os Quadro* de 
servidores do IPREM. e dá marco providências. 

A Câmera munscioal de Sio Paulo dec.-v.- 
00 SISTEMA DE PREVIDiNCIA DOS SERVIDORES 

Art. 12 - Fica inslatuido, nos temos dos artigos 
102, 103 e incl. IV do artigo 130 da Lel Orginica do 
Nunicipso de Sio Pulo, o Sistema de Previdência dos Ser -
amores Public. do Município de Sio Paulo - SISPREM, 
destinado. rrrrr arar dir. tos • beneficio. previdencli-
rsos aos servidores. 

Art. 22 - Os beneficiem assegurados pelo S'SPREM 
sio de responsabilidade do Funde de Caixa 	Previdenciri- 
✓ia - FUNPREV e garantidos pelo Fundo de R 	 Previ- 
defletiria - FUNRESERV, ora criados Junto á Secretaria 
das Finances, nas narro. dos artigos 71 e 74 da Lei fe-
deral n2 4.320, de 17 de sargo de 1964. 

DA FORMACE0 E DESTINACEO DOS FUNDOS 

Art. 	- O Fundo de Cabo Prevideociária FUNPREV é 
desando do paginam dos beneficioa prevideociários e se comam dos 
seguram mamo 

I - contraio:pão dos ma segundo. 
11 costeMição patoá do Prifeima e dos donos Órgãos • que 

estio mbordinados os seguradca: 
M - de modurentos e mentimos remia.. da Milano de seus 

enleei°, reemos. 
Ari, - O Fundo de Reserva Prevideaciaria - FUNRESERV, 

domado A formação de remem ecoMnicos para posar os direitos e 
beneficies de que tedta o amigo 1' dena lei, constionse 

1- pelos créditos &comedes do repasse orneado do lanam 
Nadem! de Seguridade Social -INSS e de outros Imundos de Previdência aob • 
forma de compensação Mamam, por recollimentos efetuados a dial° de 
contribuição prevideocieria de vinculos de trabalho anteriores do amador público 
~Pal, conforme pmvisto co paragrafo 2' do artigo 202 da Construnção 
Federal; 

II - de nedimemos e mescimos readontes da aplicação de PUS 
pn5prios mama 

111 - de saldo dos ativos financeiros e patrimonis do Intimo de 
Providencia Mincipal de São Paulo -1PREM, 

IV - de manos provenientes da carteira habito:mal; 
V - de Mega ou legados; 
VI - de ~per otood recursos quelha possam ser legalmente 

incorporados. 

DA GESTÃO DOS FUNDOS 

Art - A godo dos Fundos que rumam o SISPREH fica 
nribulda A Secreto= das Finanças e farse-á conforme normas por ela propostas 
e aprovadas pelo Comam de Supervisão Finam:era. 

Art. 6' - Compete á Secretora das Finame, além das orMações 
próprias e dentre ornas onbuição decorrem= da gestão dos Fuodca que 
tomem o SISPREM, 

1 - praticar todos os atos necessários a sm eficiente gestão. 
execido o seu comeole conibil-finamoro, assegurando-lbes a decida sanidade 
firmem 

11 - Murem coeme do Conselho de Supervisão Financeira as 
mama amo e metas obrem é mio doa Fundo. 

Aro,?. O Contelbo de Supervisão Femeeira será consoem 
por 7 (sete) servrbores municipais, com mos* 

1- moo membros de livre escolha do Prefeito. doere servidores 
da Ma; 

- dois membros donos pelos servidores da 1.1, dome doo 
decollidOS. 

III- mo manam elato pelos servidores Mem não ocupam de 
cargo em omissão. Mane eles escolhido. 

§ Ia - O presidente do Conselho soá escoltado pelo Prefeito. 
deore os membros godo campem. 

§ 2 • - Somente poderio eco eleitos ou nomeolos os servidores 
Mim no serviço público monrcipal, ressalvado o metobro repreaostante dos 
inadvos. 

§ 3.  - 0 mandato dos represaram dedos ysi de 3 (Das) 

vedada nos dois provados ninespernes. • sua reeleição. 
§ - O Conselho de Supervisão Finemos má, os  somam. 4  

(mero) remôo sernmerado por enes. 
r Compete ao Conselho de Supervisa° Fremem 

1 aprova as normas gerais de mão fumem 
II' ganam a eiscosão da potreco mommonal dos Fundos; 
ID mirem e aprovar. mensal e deualmennt, as camas Movas 

O,  stão dos Field.: 

V -de 	dúvidas quanto à •plicaçãO cias *camas  goma de 
- adotar despesas ennordineriar. 

geado dos Fixdor. 
VI. Mim e movas, dentro de 30 (Mia) that ocos remonto 

MIM.; 

VII - eleger. mire ann membros, o secretário do Conelho. 
Art. 9'. Ao dentem!~ do Ccodelho de Superviseo Finmeira 

~o ~lu por =MU Spinü" pél9d0 go seu ~dooe, o vOtO de 

qualidade. %agrafo mico • Os membros do Cansdho mpondem 
aolidniameme peia toa geatão dos Frades. 

DA ADMINISTRAÇÃO DO S132RZM 

Art. Ii «A ~Mo do ~4 fin asnladda A Sombria 
Monnal da Adenneermão, tor mo do Deprommo de Prervidineas 
DEPREV, eu. man, ma • amem moem tromeinent 

l. Dí5i00 Teme da Apomodorns 

Seção Uniu de Ape~kein. • 
b). Modo Teneice ald ~Mo da Tapem  

II ~Mi %nina Ponho nem 
a). Soão recann ds Pmdam. 
Ifi• Seção Tece de ~Ma SeeM 

Iff • ~o Unica d• Papem. em 
a) Soão rózica de ~má^ e 
b) Solo recaio de Peneimelaz 

IV • Divido TOM de Controla Fimode mos 
a)- Sono remiu de ~moo • Aesdrmatimmo; 

b)- Seção Temia de Cooncie de Contribuição ah Adonisara-
ção Dem; 

c)-Seção Técnica de Caterole de Combuiçio de 
Adminshann animo • 

d)-Seçao Técnica de Cambe de Empréstimos Imoblitrica. 

DAS COMPET/NCIAS 

Art. 11 • Ao Nom do Deprtmodo de Previdncia immlare 
deadm Outraál 

Dendie coleta 
a)Prelides de demodadmia e panam 
b) Podidos de Medo de mod. 
e) Aprovo* do indomões de miro imotclinio; 
d) Emalo de Mem= patinhe de Mação. 

II- Emiti ordem de modesto aos amemados e penaioninas. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 12 - O Depermeuto de Prevideocia teed o meiem 
innhuiçeor 

1- adotioisor o Sismo de PrevidtainaMMicipal- SISPREM; 
11- aonde as aposentadorias do duvidares ~ripeis; 
D1 • azolisar o mões, da fomo da legialano mone; 
IV • efetuar os memora deu amentatios e pensionas; e 
V - Mor ta poemeto reheivomo muro mobiliário. 
An. 13 - A Divirelo Temida de Aposentadcw= na o amintes 

embeiça. 

I - mdidm m Milhe de aposentadoria dos oradores 
menicipeis; 

II» proceder im calculec da liquidollo de tempos pen fina de 
moseatadoria; 

M manter relação com o Taxan de Como do Munir:Mio de 
São Paulo, m Mearia da concenão das mmeatadorias 

IV. prezar sacudimento ao• aposerodon e 
V - moldar ornas advindes enredam • 
Art • 14 - A Divido Técnica de Pennea ton ao 

seguintes atnlantes. 
- analisar os pedidos de peado doa beneficinies dos segurados; 

11 - proceder ~nimbo Mcio-ecoMmieas mea comprovação 
de vinculo de dependancim emanas de intelease do SISPREM; 

III . mester relação coeso Tnbunal de Canos do Mondei° de 
São Paulo, na auditoria da uneessio do posse.. 

IV. penar atendanento aos beneficiários das poesões: e 
V. renas outras envido. condoo. 
Art 15 - A Divnão TM. de Pagamento too as segundes 

=Me!. 
1. Moa o pagamento de moseandorias; 

- efetuar o morem de pensões; 
RI - manter atiohodo o Mamo de sovidores noivos; 

IV umembe m Momiçãm, regiam e ~mento M 

V - pregar Rendam:ato aos apeseetedoe e pensiormas ou que dm 
remito do pagameato Ms proverdes e pensem e 

VI. realizar outro atividades earrelms. 
Art. lê • A Divido Unica de Costrok Femeeiro tem as 

snenolde imbékb(Ic 
1 «efetuar ai Modo. CCOODIar os Momos que devem aer 

compados me folha de paguem e comam • contribuição patronal; 
II. elaborar, anuMente, os Moles atuariais; 
M &bone modos e projeções do folhas de pagamento: 
IV- demo os cálcuke e mipmenos Me peámos relativo, aos 

seguem de financimenen drolislinen beed como Modo das indenizações, e 
V - realizo caro atividades correbto. 
Art. 17 - • Fica o Secrethio da Secretaria Municipal da 

Administraçáo autelitaeki • Meara competência às &más Semear. para 

endedm °a nimbo de filoidndo do  tddno de aervIÇO, bem como a apuração 
AO Mitos e margem pera fim de aposentadoria 

Art. IS- Fraco criados os cargos de provimento mo comissão do 
Demromem de Previdencia, co conformadavie do ~O 1, pane medrem 
dena ka rede se &muniam as drommodat Mandem menodadm. pene e 
Mele e formo de ~dal. 

DOS SEGURADOS E DAS CONTRIBUIÇÕES 

Aro. 19» Para fim doma lei coesidera-se 
1. Segurado obrigatório - todo servidor civil ativo ou inativo. da 

Administração Direta das Autarquias e das Fitodaçaim Municipais, da UM.* 
Municipal de SM Paulo os Comelberos e o. servidores do Tribunal de COnlas 
do Mmicipio de SM Pano. Exclamo os geradores sob o regime da 
Consolidação das Leis do intanha de outros Cepos públicos colocados • 
&aposição da Mmerpalidade e os Mim de cargo em coma° que 
comprovem estar amparados por mo &abo orno...mano oficial. bem corno 
aqueleu que venharn • dem:~ funno mediante cooeruo e que façam prom 
daquela mesma condição; 

II - Retriboçãobammond - a mana paga meosahmate ao 
segurado a thulo de vernmedos, morras ou proventos, cachados o Mano-
bradaa, o saláno-esposa e as mela de namena mommal. O pasmem de 
modos oão integra a retnbuição-bre do mãe dome efetivação; 

RI - CeatrIbuic10 - o remindo do percentual acidente sobre a 
sambando-Me mensal, dm:~ a proporiam condições para o pagamento 
dos beneficies de que trata em ler; 

IV - Corem% amen& - aplicação, ma cariam, dos Maces 
oficiais para tono feudos. 

Art. 20. Au contribuieão dos aeguradis serão consmadas nas 
respectivo folhas de pasmem, sendo devidas no percentual de 10% (dez por 
coso) se Ws • muni:Mo-Me memal, elo se levando em comderação as 
deduções Medradas. 

§ 1.  - No Mo & ammulaMo de cargos ou Nações permitidas 
por lei, o aludo da combuino mudara aobre as reta-1m~ memm. 
correspondeares aos cargos os Mães medrios, aphcaodose o dispo= aeste 
~safo aos Mima que vendo a nom cargos OU funções que os 
enquadrem na defidição do imido I do mago 19 desta lei. 

§ 3°-O legando qm, por spiúquer =lavo, demos de receber 
...Mio mensal lemperalameade, orá obnpdo • molho suas menurees 
measalmente. Reenduido o segando cm folha de mentem o amor conteme 
do maço de coneole do pessodl comucará o Mo ao Deportassem re 
Prenda:Ma 

* 3' -Ao oomnbuições me oram devido pelos legurados. mão 
moedas de Mos legais e ansMades„ moommeam de medo com os 
Mon amornado. pelo Governo Federal 

§ 4 - Az maribume. Modas a= o to& do fdeconerso do 
mondo serão demando. aos o Mamo premo eo mografo menor, da 
porão memal MIM& ma limeficienoo, em parcelo mano não superiores • 
10% (dez por cem) do Mor Medo do loneficio 

Art• 21 - Ao  coduame3es pomas da Ptsfeinra e doa danais 
Órgãos a que estio mandos ro amorados de que ramo mo 1 do arogo 19 da 
mesmo lo.. até perOodual de 10% (dez por cento) sobre soga das sdribuições 
base toemo eformente mas me segurados, serão remain mensdionne, 
até o Mono dia Sol do más Merquem anda caropedroa. 

Parágrafo imo • Decorrido o peno 1:debelando eme anum o 
repeso será procedido mi ~amo pros legas • Maliação domam de 
acordo con os Iodam do Governo Federá. 

DOS BrianaMtios DO SISPREM 

Art. 23 • São bienfficildios do S1SPREM para es deita da 
premes ler 

I - e ama& ano, ui mo da apornicera; 
ee demi:~ do mimado, ao madm golo. 

Art. 23' São dosendmin do amoedo 
I -0 Mango 
11 - o cempadrim can mem o minado Mie ~ido vida aos 

emana doma, ao MeMs, 5 (Moo) ame ned~ro ~ma Adem do 

Mio 

01 - filho, ~Me até 21 (vire e =)ema de :ledo 
IV- filhos Momo ca Matador 

V • fiam anteMs, ma idade má 24 (Mm • mane) mten, 
isMiso me ~1~ 

VI • .0. 8. emomoim. pra Moa es cedam dm lei. os 
~Ma cat moa &fiem dedo "I. não unhem ~a manoos nodeemo e 
dependam monomanme do mando; 

VII • imane&a. beneficiárine refariam aos Miam ~nom. 
• a mie, o per inválido ou em idade somo a 70 (om) mos, os ~MS 
Meroos, se inválidos ar zoemo de 21 (Me • ou) moa, deade que 
depenem, economicamente do apeado. ~me, pra todos os Maca 
deus artigo, • pai e min o padrasto e =drena onetneromenta 

*1' - Ineeinindo on demónio ~ondas oo "captardes= 
mim poderão o= oultdlo, medom dempano emena do moldo e dente 
que Mo moam tem Macem pra mem premio, medor mimos parda, 
por derisão Minn, e menor mó ma nada. 

53° - ?.. efeito do stimano o:7MM 11 dene atila afio WOVIIS 
de vida em comen: toemo Moidlio, mimo com dependente eu Floodal do 
Servidor Publico ~SOM - RSMA os de cara men* de motim natom. 
mim como deponham ao declama° do Meato Sobre a Renda mo 
Mães coonesto magos doetéanos evidems ou qualquer ona coe possa 
formar dem" de convindo. 

§ 	- A esiatereta de figo havido me o mamado e 
acamboai% ou • prom de mamem acb Ou raiemo, supre • condaão do 
prazo previsto no mias 11 &ate Man Mode que, A dm do Moo do aspado. 
penoso comprovadamente • vida em come. 

Art 24 «tolo terá direito • pendo O edajUge que, no tempo do 
Memento clo segurado. dele estiva divociado os meando judicialmeote.  os 

houver enodoando o lar há mais de 6 (seio) em. M.M. em bom. is 
Muno do beneficio ser promovida judiciabacese pelos mermades. 

§ 1' • Não penesl, porem o °Muge 'obrem." O =o 
pendo: 

a) se, to esperma° judicial, Asco Ode declarado Momo 

b) se. ere Mude de domino ou de eeperação comunal o 

segurado prestavelhe pendão dano
c) se foi justo o abandono do Or. 
§ ? - O Monge oneme, como Mo embaido pelos smerenados, 

na forms deste artigo, soarem terá &reão á peesão • pare da doudo babilicação 
e comprovação de denso dep.:Vaco económica em relação ao Mondo. 

I 3 -  P.e os dosas deste ougo, os intereesados deverão Mem 
eaduallo do cdtauge dobreMeare, par atendam do lar, no peno cie 6 (en) 

meses, contados da morte do semeado. 
Ano. 20- Pou os efeitos Mo ici, a =valideo soá mesada em 

laudo medico emitido pelo órgão competem da Preferem 
§ I' - O SISPREM poderá migo dos beneficiários 
a) periodicameete. • comprovanao do coado ci=1; 
b) quando emenda convenem ema meiam com o fias de 

comprovara persuadam de ovahde. 
§ 2' • Não ando romprides es exigem rso prazo estipulado, o 

pagamento do beneficio será sumemo. 
Art. 24 - A pensão devida mi beneficiário incom em mode de 

dierodlo mental, comprovada an laudo medico modo pelo cegio comperente 

da Prefeitura, sere pago • ando mmario durante 3(04s) medo comamos, 
mediante moo de Oto~nnsso lavrado no alo do lecebeneedo, assemo pelo 
aimuge sobrevivente; os papais:Moa subsequentes somente serão efetuado a 
curador juncudineme designado. 

Art. 27 - A condição legal do beneficiário os =Moda ea data 
do Miro do segurado 

Parágrafo Mico - A incomodaste, a revindes ou a dterago de 
coodições supervenemes A eme do smado nao darão ungem a ~per 
dueto A pango. 

Art. 28 - N0,11061 beneficiário poderá amber nois de moa 
Pensão mosicqrol, aa/vO os filhos de gamares anneados, m mo  dan  do 
amenulação de cargos os fimmes permitido em lei. 

Parágrafo Moo - O berefimano quer ponte outra pmsao 
numa.] deverá optar por moa delas. 

DOS BENEFIC1OS 

DA APOSENTADORIA 

Art. 29 - O senador seri mamado nos termos das disposições 
contidas no Cagando V da Les n' 8.989, de 29 de ounado de 1979, com as 
alterações introduzidas pela Lei e 10.916, de 21 de dezembro de 1990 

DA PENSÃO 

An. 30- Ocorrido o Met-doera° do segurado, seus bomfmanos 
terão Moto A pensa° mal de olor epordente a 100% (cem por cento) da sua 
rembsução-base mensal. observado o Me estabelecido ou In 

§ 1' Para cálculo da pensão, considera-se • neribuicão-bine 
mensal percebida na data do dato do mando. 

§ 2'- Em nesnom hipótese o valor measal da pernão podara ser 
Menor ao salanoninuno findo em lo. naciorialmente infindo. 

13" A coberom, para o beneficio da misto, do-se-a a posa da 
0,00 (zero) hora dado mente ao do inicio do mormo do servidor 

Art. 31 - Por mato do seemdo, a pensão será defenda aos 
beneficiários encamandos rao artigo 23 desta lei, da semente form. 

1. cdoçefn. e torah&da 
11- MPBe e filhos, modo eu Mouse e metade aos filhos, em 

pato arma; 
111 - filhos. no potes 
TV - companheiro a totali&de, 
V - comparece e filhos, metade ao companboro e metade aot 

filhe, em panes agoela; 
VI - cônjuge, topo6niuge beneficiam de Minemos e 

cosnombeuo. em pores mos; 

VII. Mouse, maidpige beneficOno de adunemos, companheiro 
e filhos, metade ao Mumge, es-cdnjuge e companheiro, em partes ouns e 
metade aos filhos, em pores mis; 

VIII - pais, magote. iguai., no caso de eme acesas um deles. a 
totalidade. 

IX 'pais e maios. metade aos pais, em panes Mon e mode aos 
mem, em panes imola. 

X - Mios. eu potes iguais. 
Ar. 32 - Por um momo& do segusado, a ser declarada pela 

mondade judiciam competente. após 6 (soa) meses de auatiatul, sem manda 
ma mosto provim. obedecida • ama esiabeleroda nana leo para • pendo 
mon! 

§ 1' - Medonte mova do desaparecerem° do segurado em 
conseguem de acidente. desastre ou canntrofe, os beneficianos farão jus a 
pensão provieram independentemente da declaração e do prazo premo neste 
Olgo 

1 - Verificado o reaprommento do segurado. o pegarnewo da 
peado cessará medularem:e desobngulos no beseficunos da repos:Mio das 
~mas.* recebidas. 

Art. 33. Estagne-se o dam do beneficiam a pensão- 
1 - pelo fideesmento; 
11 - pelo easureal0; 
111- pela cessação da impando& ou mande. 
IV - pela opção nos tomos do paragrafo laum do ougo 28 desta 

lei, 
V - modo-  o berefoiáno poso a morno nome compenetro 

preme qualquer do condições previam nos parágrafos r 03' do artigo 23 
de= 14 

VI -mepelo moção do coodieSes mercares • qualidade 
de beoeficiáno. 

1 - Quedo houver excluslo de beneficiem, o vãor da pendo 
sere redsstrdsuido oure os beneficiados nensoesecom, nos termos do mgo 31 
desta lei, 

§ 2'- Com • embalo do Mimo beneficiário, enusgue-se a 
ponsao. 

Art. 34 -O vaiar da peado leni morbo, andenásodutole. •• 
dom propondo • oe mona dm, moto coam 

I - unem peai da ~meneio dos amidoes mames; 
malresnolo memeationa & com& • mie pasmo& o 

morado ~ido. Mam epamdo demude de red~  os 
endsfureddko de com os kaçoan 

M - Mono do Mor dm ~Me ~Men da rue~o-
bat do aspado na dei, do Min 

IV- comman. ponnitmena ã dm do Mito do ~MO de 
bemficies ea memma etrinhaia Magoo • spa• eia moem 
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Anexo loque  se refere o aro. 18 da Lei n• 

DENOMINAÇÃO 
DO 

CARGO 
FtEF PARTE 

TABELA 
QDE PROVIMENTO 

1- Diretor de Departamento 
Técnico 

-Departamento de Previ- 
dência 

DAS-I4 PP-I 01 Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito 	dentre 	servidores 	municipais 

portadores de diploma de nivel superior. 

. 

II- !Menu de Divisão Técnica 
- Divisão Tecnica.de 

Aposentadoria 
- Divisão Técnica de 

Pensões 

- Divisão Técnica de 
Pagamento 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de Coo- 

trole Financeiro 

DAS-12 

DAS-l 2 

PP-I 

PP-I 

ir; 

01 

Livre 	proviineino 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre integranies 	da carreira de 
Administrador. 

Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre integrantes das carreiras de 
Adrimustrador. Comarlot ou Economista. 

III- Assistente TOCMCO ll 
- Deoanamento de Previ- 

dência 
- 

Assistente Técnico II 
- Departamento de Previ- 

dência 

DAS-li 

DAS-11 

PP-I 	1 	04 

PP-I 	i 	04 

Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre nuegrames 	da carreira de 
Admilustrador 

Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito, dentre mtegrantes da carreira de 
Procurador do Municipio 

Assistente Técnico II 
- Departamento de Previ,_ 

dénua 

DAS-11 

, 

PP-I 03 Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito 	dentre 	servidores 	municipais, 
portadores de diploma de nivel superior. 

IV- Chefe de Seção Técnica 

Apo- -Seção Técnica de 
a 	 - n 

DAS-10 

• 

PP-I 	1 

I 

05 Livre 	provimento 	em 	corniss.io 	pelo 
Prefeito 	dentre 	servidores 	mtmiapais 
podadores de diploma de nivel superior. 

DAS-10 PP-I 01 Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre Integrantes das carreiras de 
Administrador. Contador ou Economista 

DAS-I0 

DAS-I0 

P111,1 

PP-I 

03 

01 

Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre mtegantes da carreira de 

Contador 

Liste 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Prefeito dentre portadores de diploma de 
Assistente Social 

DAS-9 PP-I 05 Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 

Prefeito dentre integrmtes da carretra de 

Auxiliar Temo° Adromistranvó - arca de 

-Seção Técnica de Liqui-
dação de Tempos 
- da Divrvão Técnica de 

Aposentadoria 

-Seção Técnica de Pensões 
- da Divisão Técnica de 

Perimes 

-Seção Técnica de Apo-
sentados 
- Seção Técnica de Pen-

sronistas 

- da Divisão Técnica de 
Pagamento 

Chefe de Seção Técnica 

- Seção Técnica de Planeja-
mento e Acompanhamento 
- da Divisão Técmca de 

Controle Financeiro 

Chefe de Seção Técnica 

-Seção Técnica de Controle 
de Comnbuição da Admi-
nistração Direta 
-Seção Técnica de Controle 
de Emalai:inova hnotaliános 

-Seção Técnica de Controle 
de Contribuição da Admi-

nistração Indireta 
- da Divisão Técnica de 
Controle Financeiro 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Assrstén-

cia Social 
-da Divisão Técnica de Pen-

sões 

V - Assistente Técnico I 
Deputamento de Previ-

dência • 

_ 	_ 	W.V.O'grcf plWansçe, leWttár"It RIA :=_'S 
A;9-.. 5; • Aa pesem- 	MintOJ7k-eaoeiemst 	aade 

.dm de Plme SM • diesmão. • assio a mapa etelo ano 	de 
leen 

 
.abre elas, dei= • marga de podam reamptvea na m 	MS 

pera nrcebiaMe. • 
. A reportheda retens* / peslo pembida a nom • 

quakoer Iflolo, ami dedmida de cada quota respeam mi Pme~ 
Sabeeágren, oito =Mama • 10% (dan por cento) do mar Meado da quis 

12 - E MO de recebi.= iedevido par dolo ao asi fé, 
' III•admote malovado, o &Mn será momodo de .6~ o mediação 

~Ma. 
Art. 34.0 direito à maio ido esti SSD ã lueseão as • 

decadência- O ~mio da pardo aerá devido • pene do dia moam i data do 
Mild da mem= ano pedido fer protestado ati 160 Mis e me= dias do 
falecimento. ultramodo Mo, a pensão meço* a ver popa  parar da 
Ma da proombenem do pedi& 

Ali. 37 A falta de asoimaito ele atinam de mkner 
Mem= Ido pejadami o procemento do. pedidos Me ricto= 
habilitam 

Art. 38 - Comedida • mio ~mu asmoda ou 
haadisoM 1/00srite. qrm=hm a ezdslo da Mudo de ~Sim 
producirá erram • mi do remorso prousiamoto do pedido. 

Art. 39 0 SISPREM alo mmMe pa Planemn Odeadu 
resultante de mio ou Meio ss decima= doa mundas cri beneficance 

Art. 480 r00~0 de contribuições gol-veios alo modar 
direito mo beneficioa de que tra• tárl lei, mas eato ramada ~nue 
migadas 

Art. 41 - Co direitos, obripoSes e beneficias &a armados 
=dativos de que ma o "capar do migo 7' da Lei o• 9.157, de 1 .  de 
dezembro de 1960, carmim par ela MS 

Art. 42 - Os monidos manter pelo Mem de poisio mai 
Multeriva ~mim ao artigo 41 da Lei n• 9.157, de 1 .  de dem= de 
1980, poderão dealipree dele a ganam traço. udameendo-se. á parar de 

the diamMes dem. lei. 
• Art. 43.0 valor das pena= ;irão= cocam o artigo 29 da 

Lei e* 7.447, de 16 de abril de 1970, ma • ser deferido ou termos do moo 30, 
observado o assoo me artigos 19, Mo 0. e 34. todos desta ki. moedas as 
Maie ~toa selamos ao Mor Ms comberdes Miras, m 
benetadáries e à fama denteio do Meti= 

Art 44 - Os serrador que le moda" pele opção a que se 
refere o artigo r. I r. de Lei e* 10.821, de 4 de janeiro de 1990. Merao dela 
Mesa • malquer tomo, bisem mi que as conednooSes nicalladas não aerão 
devolvida.. 

DAS Disposzcórs GERAIS 

Art. 45 - Evennal bouficiimia de mame pre a eaganano doa 
beneficies de que traia esta lei má supida pela Prefam do Miem de Sio 

Art. 46 - Em decandocia da imitai.° do Soma de Previa:aia 
. rvidorea Públicos do Munam de São Pado - SISFRE34 por exte lo. fica 

. • ao o lesam de Previdincia Municipal de São Fada. IPREM. manem 
muda pela Lei n• 9.157, de 1 de dezembro & 1980, ressalvado O Castro de 
Coimem leandl. que fia tramando pua o Desramam Marearenve C 
Financeiro, da Secretaria Mmapal da AdMimplio. 

4 I' - Ficam isaboane Maos et arpe de promano em 
roma= e as falda de coofiança pertmeardo a mal panam do Inumo de 
Previdémil Municipal de Sio Paulo. MEIA 

1 7* - Os acme fisico, dome= e matend imantes do 
patrimônio do 1PREM ficam incorporados *o pormaaao da Prefemra do 
hhmicipto de SM Prado. . 

1 3'- Os bem amueis amimam Mearem do património da 
LPREM fintar morporado. ao ~aio da Adem do Mamem de Sio 
Paulo, devendo o rendado fumem demente dera locação na abmaão ar 
transfendo pano FUNRESERV. 

4 •• 'Os ma coemos firmado. pelo Instas de Prema:ma 
Muna= de SM Paulo - IPREM serio transferidos ma • Prefeitura do 
Munidpio de Sio Podo, desde que haja anuem da pane acomoda. abaulo 
mu amaciamento á Secretarie ~pal. Admaraçad 

Art. 47. Ficam =doidos °suma servidora do =imo de 
Previdência Musa= de São Paulo -09514 ma os Quadros de Pessoal da 
Preto= do Municiai° de São Paulo, manados os asa mos de cromem 
efetivo, fim= e respeam jornadas de mhdho. 

4 l' - Aos servida= de que nata o •capit• deste artigo fica 
mem& a mema armão em que ire COCOBIlltre oa atual carreira ou fuocio. 
mementos, bseficios e dems Meios e mapas que Ilia teclam sido 
assegurados por Id. 

1 r - o te npo de maço prestado ao Immo de PI...vidas:ia 
MIMOS de São Paula. MEM, caos servidores de que na este ougo, sai 
considerado na nova mação, para rodos oa efeitos preme miei 

Art. 48 - Fica =aferido elo Quadro dos Profissimis da 
Administração do Instituto de Previdisia Municipal de São Podo -IPREM, em 
o Quadro dos Profissionais da AdMstração. da Preferem do Muda° de Sla 
Paula, organizado pele Lei ir 11.511, de 19 de abril de 1994.1 (boi cargo de 
Diretor de Credo, Ref. DAS-10. 

Art. 49. Fica abada en Parte Palmaste, Tabela 11. PP-II, do 
Quadro dos Profissionais da Promoção Social. da Podem do Mimam de São 
Paula, organizado pela Lei n• 11433. de 30 de agosto de 1994. I SM empada 
Diretor de Equipmento Social, a m amado mediante muno público de 

."" ou de provas e Mas, ao  torna da legulido vigente. 
Parágrafo finco - Em decorri:eia da alado do cepo a que se 

e o "Maur deste ougo , e meia de amor de &amam° Social, 
ame do Anexo Ido Lei o• 11.633, de 30 de agosto de 1994. passa a ser 

.• . • -mona de 453 (quatrocentas e cirouns e três)cargos 

ArL 50 Emmen alo amido o mo da %Mar da 
Erripmento Social, em mede, o mal Ma de aso es camelo de Dento 
de Crede, ~fendo em uma do rogo 48, pasmará rto nem= dam 
argo, o qual má asam nel 

A. 51. Comum dos m-videree wandendo• na fiem do Migo 
47 data lei do CO 006.136:1 do Anexo II, Tabeho ''A" a "F", que amam a 
integrar os mamam Que= de Peaad da Prefeitura do Manam de SM 
Poio. 

/• - Eto decantaci• do trandereccaa operada sai Md= do 
"caper deste anzgo, os carga da earram de Prtenrador ficam com • ma 
denominação alterada pera Penam= do Moiam . 

2• - As fim= ampola pelos uniam admitidas mi 
acoimados 120a =Mi da to e 9.160, de 3 de dezembro de 1980, ~o mima 
o. wdoan 

- Caberá á Secretarie ~aipi da Administração =ceder 
au adormeões nesuans ao seeproneolo do dispono moo amga. na toma da 
Meação pasmem 

Art 52 - O papeemos deo apameradarim e pensões PI 
concedidas e eme nom • rer eamedido par mero do SISPRE34. o. Moa Ma 
lei, sem mamado em fedas de mamem amdficat. 

Art. 53 - As mês devirS mo bem no Decreto4ei n• 289. de 
7 de inalo de 19450 as pensões emas de nesponsbilidade da Prefeitos. 
mem • m ~oradas pelo Desamam de ~dam DEPREV, ara 
criado. 

Art. $4. Feioainbalde6 Poicandona Geral do Munida.. da 
Semana doa NMaos ~Mem ampetMaa paz 

1)ofiesdem aits ~e ás pesas; 
n) oficiar m acres m que o Mama de havida= ~Md 

de Sio Paula' 1PRE4. ora coimo, for parte; 
111) promover • cama dos crédito. =arreda de 

inadimpléocie oca comem de amimem mobiliário, firmados cm o 
09574. 

Art. 55' Fica • Prefeitura do ~pio de Sio Pado amima 
• Mim em mito meneia= os rema do SISPREM, mcionmesonte, 
pata o ~mento do pessoal Sm 

Parágrafo uaoari.Ca rosam de q te a rua me Migo serio 
devolvidos ito prezo miamo de 60 (atuam) dám ~loa a para da sua 
Mem Mação, devidamente corrigido. oé • daia da devoliado, acrescidos de 
1% (m par cento) no mia, • dedo depeno de amo. 

Art. 96- F 	Medos na Pane Perime= Tabela PP-I, 
Onça), do Quadro dos Profanada da Adismesemão. amuado pela Lei u• 
11.511, de 19 de abril de 1994,2 (dois) cerse de Amace Manco, Ref. DAS-
12. de livre proviosento on amarão pelo Prefeito, doure mrvidores eumapos 
portackees de diploma de Mel menor m Citam Medias e Sacais, loados 
ou Gabem da Secretaria Mama= de ~mim= 

Art. 57 - Fica criado, no Gabineee da Semana Mmicipal da 
Administração. o Canedbo de Adminiseado e Gestio Imerm CAGI. 

Art. 58 - O Coaselbo de AdminisMião e Gesao Imolo CAGI, 
tegio emulativo e cootedtivo, tem as seguintes Muro= 

I - prestar memoro técommdmiatreliva mi Mação à 
AdroidiffiraÇáO NI10~ 

li - propor ao Soam= Municipal, ma medidas que ao afigurem 
convenientes o melhora do moço público compel; 

III . mear Conardeuia de Saem de Informado aos &doa da 

IV 
municipalidede; 

- indene métodos que immo • embelecer pedrdon de 
emehade e produtividade retardo • melhora casem do seroar público 
muoicipel; 

V - =mo= o desensebarem de projetos oo inibia da 
PMSP, no CfUe se ndere ao Planeamento de Aelmommalo de Pema! (PAP); 

VI- mbar e ooduzir infamada mons soim remem= 
e eummentado dos Quadros de Pessoal da PhISP; 

VII - calcular e analisa os =IMOS demoro:ates da politica 
sabeiaL m folha de papreento; 

VIII - demolam pesquisar Miais; 
DC Maar mesma dos emas funcionais; 
X 'ruma andando o banco de dados de inaces Manais; 
XI. esmoam os &gide dadille/pea SObre o ando ou alterada 

. Mos= asameionais da PMSP; 
X0 - assomo os &gare da Paste e de Oldrad SCOretariaS e 

PUltarqUIOS na aplica= da legislado relativa á classifi..o, enquadramento e 
arribado de musa c faMes: 

XIII - real= esedos e =Mar projetos de madermação da 
Mem ~mim CCM fatoge naCeCe1O010 de remam, reviato de ramas e 
processos de trabalbo; 

XIV - desempenhar outras atribuições compatheis cem a 
morem de suas funções. 

Art. 99.0 Conselho de Administrado e Geste° lacem - CAG1, 
vinculado ao Gabinete da Semana Municipal da Adminiendo, tem a semme 
estruma basica 

1 - Presidência; 
11- Casella de Mompardiamento da Gearas Pribii.; 

Canadho de Makreindo da Gestão PM., 
IV -Centro de Estudos Adonommos CEAD. 
Art. 60 - Ao Cametheiro-Preadme campam 
I - presidir e coem os trabalhos tecom-adminismem do 

Conselho de Adnunistneção e Gesta° Sena - CAGI: 
II - propor ao Mamo Mima= da Administração medidas 

que leveza a agilizar • mama admmstram 
11.1 - apoiar e encimar as ninemos de pranoçdes corearmas 

a realização de anos. aimposios, cotaremos e mon desses gim., em 
viam elo congracem= dos mames da catana, antercirobio de mimo= 
e nomear:anuo cultural e peofissional;  

• • 	• 	IV - mirarem arda  egonmilide • ommidaide dia 
afamassem de admaiondom 

V - pegar • Masa de mem. púbirear pra Admieleraderea 
do Mmiciaim 

VI • ecadmor mem eapreiM" por ~Mação do Prefeito ou 
do Soma= Mancipal da Adenmatredo, 

VII - goefesseherO apreendo do Semeado Masiciped da 
Admaimção • edids de moam e inétoeloe, a mu adotada peio meço 
pábbco e prosem peia Administradores do CAG1 

VIII - mandeamie ao= ar tio~s de Meado de 
Administradom sia • pregação de amemormaio, amam ou per• Mta 
de dando, Is Soaram., ~Iam.= amam OrddelSeaererpoil; 

IX peq. o ...ppm*/ dm mrmo.o. PMSP; 
X - impar pano. de agram amos e m=oll Ise • F1•ISP; 
XI. define as cirandada pra o Plammesto de Adereald900 

de Pisoai • PAP; 
XII - momo= propos de emetemodlo ergenizaciend dos 

mios do PMSP: 
XIII • dam dolaneet =estiveis em o cargo, que lhe 

venham a so cometida. pelo Piefedo ou ealiciodes pelos Seamenos Mimam 
por meio do &emacio MlaaiaM do Ar~a. 

Ao. 61.0 ~lho de Admiástnça e GeSo bom CAGI 
retromei por ccenocação do Conselbons-Presiderse e is de mire mádido e 
omporeed pelar CoMbetros Coardesdares e pelas Coordenadora do 
CAGL 

Parágrafo Mico A primeim 	 M Conselho terá 
Mar soim e será presidida peio Som= Municipal da Adasinstração. 	• 

Azt 62. Os =ice em minada Serames da Adsnmação 
Pública Mmicipal presido Mama, colgora.o e Moio eo OntaiMa. 
amdo tolentadm 

Art 63 - OOMelbe elas= no pano de 90 (imerm) dm. o 
seu Reinemo Interna Cole des123 os aproado pelo Mar da Semana 
Muniapal da Adematredo. 

Art. 44 - Faiam criados no Ccoadho de Adoistração e Geaão 
latoaria' CAGI, ce mios de provou:ao m mia= mima do Mero 
parte magra= data lex onde se Mamam as desama.. referencies. 
quasaidades, peia e tateia e famas de promMo. 

Art - Medo ara moda= a colaboro, a titido "Pro-
Name. reptam:ames de empresa priva= ai Matas. =Ma do 

Pesara e Enato, mos com beihan mareação em a atracições do 
Coradas 

AM 60. Pina amova= m coara-rad= do Anexo IV, 
Mimeama demo lei, o Oremos/leoa da Seeretana Mamai 4. Admoesta, 
cate o Emanamo, de Piendicaa DEPREV e o Casão de Admonan -ação 
e Gestão Imas - CAGI, ara ceados. 

Art. 67 - Co mina de mamemo efetivo da careira de 
Adminimador, assem do Amo I Tabda 13" da Lei er 11.511, de 19 de 
abril de 1994, fiam toados no Ccomibo de Adoinosmds e Gerado Interna - 
CACI, ora criado. 

Perima único -Co carme de Minem TOM II Ref. DAS-
I I e Assessor Timm Ret. DAS-17., de provim° mo am.o doere 
mtegrantea da mim de Admierssor, a que .e referem os amem 131 e 132 
da Lei a• 11_511, de 19 de Mal de 1994. posam a ser lotados no Conselho de 
Minnalmão e Gestão Intenta CAGL 

Art. 61- Fica transferi& do Gaba.. da Semeiam ~MI da 
Adminamdo para o Cernelha de Adomoração e Gestão Menu I am  
mo de Assessor Teciam, Ref. 003-12, de livre premie= an Mu= 
dam madurei de ditam de mel mamam Ou =deado legal 
conespoodente, CM.. da Las n• 9.417, de 5 de amo de 1982,0' 10.430, 
de 29 de fevereiro de 1988 e n• 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Art. 69 - O =coevo expedirá a fescdorteastação neeltnálie para 
disciplino os dispositivo. desta la que Mo Some mombeiss. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70.0 procedi:nem nela= á molha do Cansdho de 
Supervisão Fumara seri regulameneado por decreto ao eludo realizada no 
prazo =amo de 90 Movem) dies, testle60s doera  PM.= 

Art. 71 - O saldo devedor da Preferem do Mmucipia de Sio 
relatara aos coaram celebrados ao empoo da Lei o .  12.158, de 14 de 

agosto de 1996, apurado na daia da pubbagolo doam la, scra trensfendo ao 
FUNPREV em 16 Mu e seis) parcelas momo, man e sucessivas, marido 
a mimara 30 (amora) das opus ma doa 

Parágrafo manco - As melas serão ~do por indic. oficais 
=Mvnia á maténa. 

Art. 72 - O saldo devedor da Preferem do Menicimo de 53o 
Pado aço cam o IPREM. reboai ou -Encaram Decorrentes das 
Coosignacd.•, amaciado ao Moço pormenial da PMSP como "Passivo 
Permanente", apurado na data da publicação desa ler. SeI3 Vasofttr/d0  ao 

FUNPREV e. 120 (cento e vinte/ parcelas ....... , igual. 
e suc ....... . vencendo a pr./meara 30 /trinta/ dias dessa 
data 

Pará ..... Onlco - At parcela, *crio alualseadas 
por indic. °racial aplicavel á mater. 

Art. 73 - At desertos coe a eeecocio desta lei 
c ..... ío 

 
cortares das dotecões orçamentarias pro ntas . 

auphinentadas se nec aaaaa to. 
Art. 74 - Peta leu entrará ea vtgOr na data de eon 

eu/sist./5o, revogadae as d aaaaaaa 8e. ee contrario "lis 
Co a aa 6 aa coopetentes 
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Admicisfrado Geral -Seção Técnica de Aposen: 
lodes- 

-Sedo Técnica de Pensio-
nistas 
- da Divisão Técnica de 

Pagamento 

Divido Técnica de Ago-
sentadoria 

- Divisão Técnica de Pio: 
dos 

- Divisão Técnica de Paga- 
IMMO 

- Divisão Técnica de Coo-
trole Financeiro 

DAI-06 VI- Assistente Administrativo 
-Seção Técnica de Apo-
sentadoria 

-Seção Técnica de Liqui-
dação de Tempos 
- da Divido Técnica de 

Aposentadona 

-Sedo Técnica de Planeja. 
miem e Acompanhamen-
(o 

-Sedo Técnica de Castro-
lede Contribuição da Ad-
mirnstrado Direta 

-Sedo Técnica de Controle 
de Contribuição da Admi-
nistração Indireta 

-Seção Técnica deontr—rl—o e 
de Empréstimos Imobiliá-
rios 
- da Divido Técnica de 

Controle Financeiro 

10 Livre provimeiato em comissão pelo 
Prefeito dentre integrantes da carreira de 
Amiais Técnico Administrativo - Área de 
Admmistrado Geral. 

Anuo II • que se refere o artigo SIM Lei o' 
Tabela B - Cargos de ousamento efen. do Geada doa Prol-manais 
da Administração - OPA 

-Seção Técnica de Pensões 
-Seção Técnica de Assis: ; 

téncia Social 
- da Divido Técnica de 

Pensões 

*imo 11 • que se refere* artigo 51 da Lei e 
Tabela A Cargos de proviment efetivo do Quadro dos Prol -mamais 
da Saide QPS 

GRUPO 1 
GRUPO te DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 

P 
PARTE 

TABELA 

3 Psicólogo Classe 1 

a) Categona I 
b) Categoria 2 
e) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Psicólogo Classe O 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categona 3 

QP5-11 
QPS-12 
OPS-13 
QPS-I4 

OPS-1 5 
OPS-16 
QP5-17 

PE-111 

PP-111 

ef DE 
CARGOS 

DENOMINACAO U0 CARGO REF. PARTE 
TABELA 

4i Tecmco de Contabadade 	• 

a) Categona 1 
b ( Categona 2 
c) Cautiona 3 
d) Categona 4 

OPA-9 
OPA-10 
OPA-11 
OPA-IS 

PP-Ill 

Arquiteto Classe 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

QPD-24 

QPD-23 

PP-111 

. c) Categoria 3 QPD-26 

9 Engenheiro Clame 1 PP-UI 

Is) Categoria 1 

b) Categoria 2 

e) Categoria 3 

d) Categoria 4 

QPD-20 

QPD-21 

QPD-22 

QPD-23 

Engenheiro Classe II 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) C...ama 

QPD-24 

QPD-25 

OPD-26 

PP-111 

GRUPOS 

GRUPO • 
N" DE 

CARGOS 
DENOMINACAO 110 CARGO REF. PARTE 

TABELA 

2 Auxiliar de Enfermagem 

a) Categoria 1 
b)Calegona 2 
c) Casegana 3 
d) Categoria 4 

QP5-7 
QP5-5 
0P5-9 

QPS-10 

PP-111 

Anexo 11 • que se refereo artigo 51 da Lei 
Tabela C - Carros de provirtmio efenvie do Quadro dos Profissionais 
do Desenvolvimeoto Urbaao QPDU 

ir DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE 
TABELA 

IPA Auxiliar Tecmco Administrativo 

a) Categoria 1 
b) Categona 2 
c) Categona 3 
d) Calegona 4 
e) Categona 5 

OPA-) 
OPA-8 
OPA-9 
QPA-10 
OPA-l1 

PP-111 

Área : 

Adinuusuação Geral (184 cargos) 

GRUPO 1 

To». 

Assexo II a qor se refere e •rtigo 51 da Lei a' 
Tabela B - Cargos de provimento efetivo do Quadro doa Prol:saiamo 
da Adasinistraplo QPA 

Aaeso II a que se refere • artigo 51M, lei a' 
Tabela E - Cargos de provimento efetiva du Quadro dm Profas... 
da Administração - OPA 

GRUPO 1 
ar ar 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE 

TABELA 

4 Adounistrador Classe 1 

a) Caleça. 1 
b) Categoria 2 
e) Categoria 3 
d) Categona 4 

OPA-I3 
OPA-14 
OPA-IS 
OPA-lá 

PP-111 

2 Administrador Classe II 

a) Categoria 1 
b) Calcam& 2 

OPA-17 
OPA-IS 

PP-III 

C) Cataram 3 OPA-19 

25 Contador Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
e) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPA-13 
QPA-14 
OPA-Is 
OPA-lá 

P1, 111 

11 Contador Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPA-15 
OPA-li 
OPA-19 

PP-Ill 

PC DE 
CARGOS 

DENOSUNACAL1 DO CARGO REF. PARTE 
TABELA 

1 Tecnologo Run Construnio Civil Classe 1 

a) Categona 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categona 4 

Tecnologo em Construção Cm) Classe II 

al Caiegona 1 
la Categoria 2 
cl Categoria 3 

OPD-I 3 
OP0-14 
QPD-15 
QPD-I6 

QPD-17 
OPD-113 
OPD-I9 

PP-111 

PP-111 

GRUPO 
ir DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO RUE. PARTE 

TABELA 

18 Amolar de Apoio Admilusuaavo 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 	 . 
c) Categona 3 
d) Categoria 4 

QPA-4 
OPA-5 
OPA-6 
OPA-7 

PP-111 

Áreas. 
1) Administração Geral (03 cargos) 
25 Conon. (08 cargos) 

. 	3) Telefonia (06 cargos) 
4) Zeladoria (01 cargo) 

15 Motorista 

a) Catarata 1 • QPA-4 

PP-111 

10 Categona 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPA-5 
OPA-6 
OPA-7 

6 Agente de Copa 

a) Categoria I 
b) Categona 2 
c) Categoria 3 
dl Categona 4 

OPA-4 
QPA-5 
OPA-6 
OPA-7 

PP-111 

GRUPOS 
h-  DE 

CARGOS 
DEN(JM INA(A° 1}() LARGO REF. PAR rE 

TABELA 

2 Awohar Temo) de Desenvolvimento 

a) Categona I 
6) Categoria 2 
c) Categona 3 
d) Campana 4 

Arcas 
1) Cadastro de hnosets (01 lago) 
2) Desenho (01 cargo) 

QPD-7 
QPD-8 
QPD-9 

ORD.) 0 

PP-III 

Anexo II a mie se refere o meigo Sido Lei n .  
Tabela C - Cargos de provam. efetno do Quadro dos Profissionais 
do Desenvolvimento Urbano • QPDU 

GRUPO 

Anexo II • que se refere a artigo 51 da lei ic 
Tabela O. Cargos de provimento efetivo do Quadra dos Profinionais 
da Administração QPA 

Anexo II a que se refere o artigo 5 lida Lei a' 
Tabela IS - Cargos de provimento ef.vo do Quadra d. Profissionais 
da Administração - Q PA 

PP DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE 
TABEIA 

2 ficam.= Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categona 2 
e) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPA-13 
OPA-li 

. OPA-IS 
OPA-lá 

PP-111 

Ecoomusia Classe 11 

a) Casegona 1 
b) Categoria 2 
c) Cataram 3 

OPA-17 
OPA-li 
OPA-19 

PP-111 

1 ELLIUSIKO Cline 1 

a) Calejara I 
bl Caiereeia 2 
e) Campana 3 
d) Campana 4 

OPA-I3 
OPA-14 

-OPA-IS 
OPA-16 

PP- 111 

Ens... Classe II 

a) Catepmia I 
b) Camparia 2 
c) Can:tona 3 

OPA-17 
OPA-111 
OPA-li 

PP-III 

N.  DE 
CARGOS 

13EP,OPA [BAC AO 00 CARGO REF. PARTE 
TAPEIA 

2 Oficial de Manutenção 
.. 

cl Caiegoria I 
bl Catelosna 2 
cl Categana 3 
d) Categoria 4 

QPD-4 
QPD-5 
OPD-6 
QPD-7 

PP-III 

Amas 
11 Automotores (01 cargo) 

14 

21 Marcenana 101 cargo, 

Oficial de Obras 

al Campe:ma 1 
b) Campina 2 

OPD-4 
QPD-5 

PP-111 

RI Categoria 3 
diCale80112 4 

OPD-6 
QPD-7 

Amas 
1) Conservação e Consunção 

108 cargos) 
21 Jardinagem (06 cargos) 

GRUPO • 
te DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE 

TABELA 

29 Agente da Adumo:tração 

a) Categona 1 
b) Calaram. 2 
cl Categoria ) 
dl Categoria 4 

Amo. 
I) Sconcos Gemo (20 cargos) 
2) %/quinina 109 cargos, 

QPA-1 
OPA-2 
OPA-3 
OPA-4 

PP-111 

Ane. 1:1 • que iie refere e artige 51 da Lai a  

Tabela C- Urgis de ...ate ele.. do Quadro doa Pr.:Uniam. 

do Deuenvolvlieerea 	QPDU 

Amue II a mie ae refere • artigo 51 da Lei a' 
Tabela D Girem de provimento efetiva do Quadro dos Profissionais 
da Premas/o Socai -010' 

GRUPO GRUPO I 
61.  DE 

CARGOS 

DMORMACÃO DO CARGO RU, PARTI 
SAIRIA 

I Aum.. Clame I 

e) — I 

b) Ciegatik 2 

c) Catemmia 3 

rf) Categoria 4 

• 

QPD-20 

OPD-21 

OPES-22 

QPD-23 

PP-UI 

ir DE 
CARGOS 

DENOMINACAO DO CARGO RUE. PARTE 
TABELA 

é Assistente Social Classe I 

a) Caiegona 1 
b)Caupara 2 
c) Cat.ona 3 
d) Categoria 4 

QPP-5 
QPP-6 
OPP,7 
QPP4 

PP-111 



• 



Mem II a ma te miem • meiga Si da LÁ e 
Tabela - Camas de por/1~ ~Ne de ~dm Me Pneu:amai 
da Cattara, Immrie • Laser QPCEL 

• 
GROSO! 

Ir DL 
CARGOS 

DENOMINACÃO DD CARGO RD. PARTE 
TABELA 

I Rilabotecirio aunei 

a) Categoria I 
b) Caegona 2 
c) Categoria 3 
d) Casam. 4 

• 

CCE4 
QCE-9 
Q0E-10 
QCE-1 I 

PPAII 

BaJleateCária Clame II 

a) Categoria I 
h) Cangam 2 
z) Carepria 3 

QCE-12 - 
QCE-13 
Q0E44 

PP-UI 

Ira•••• 

lande rolam 

pfEil 

I a,xe .. ja.u1 	 lawar:jlee 

le,•••■ 	eja. I 1 ■•■■• 

Ser tre■ I limar./ 1-2— 

comleuvOt 
muurreutára 
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oresetno 
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Amaina Socai Clame II 
	

PP:111 

.I Catepaia 1 
	

OPN9 
b) Calagem 2 
	

OPPAO 
e) Catador. 3 
	

OPPAI 

GRUPOS 
14" DL 

CARGOS 
DEMOMINACAO DO CARGO KM PARTE 

TABLIJ, 

10 Md= de Deseevelvirdeoto Infantil 

a) Campana 1 
b) Categoria 2 
e) Canon* 3 
d) URINAR 4 

. QPP-I 
• QAP-2 
QPP-3 
QP5'-4 

PP-111 

mamam 

Anexo 111 a qtee sç refere • artigo 64 da Lei.'  

DENOMINAÇÃO 
DO 

CARGO/LOTAÇÃO 
REP. PARTE 

TABELA 
QDE PROVIMENTO 

CONSELHEIRO PRESIDENTE 
- Conselho de Administração e 

Gestão Interna-CAGI 

DAS-16 PP-I 01 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 	servidores 
municipais, integrantes da 
carreira de Administrador, com no 
mínimo, 07 anos de efetivo 
exercicio na carreira, ou, dentre 
servidores muoicipais, integrantes 
das demais carreiras de nível 
superior, com título de 
especialização ou pós-graduayão 
ou mestrado ou doutorado, na área 
de Administração, reconhecido na 
forma da lei, e experiência 
comprovada de, no mimoso, 07 

aROS nessa área. 

uHSELHEIRO CORDENADOR 
GERAL 
- Conselho de Acompanhamento da 

Gestão Pública 
- Conselho de Modernização da Gestão 

Pública 

DAS-14 PP-I 02 Livre provimento eni C00111320 

pelo Prefeito, dentre 	servidores 
municipais, integrantes da 
carreira de Administrador, com no 
mínimo, 06 anos de efetivo 
exercicio na cimeira, ou, dentre 
servidores municipais, integrantes 

das demais carrearas 	de 	nível 

superior, 	com 	Mulo 	de 
especialização ou pós-graduação 
ou mestrado ou doutorado, na área 
de Administração, reconhecido na 
forma 	da 	lei, 	e 	experiência 
comprovada de, no mínimo, 06 
anos nessa área. 

Asr E. q rire • wip SI da Lei.' 
lanam 11 - Cuim de anarImmin ~Mi 4.~ da Pmemmian• 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 

Piar:~ I 

Proemader 

Procondor 01 

31 

DAS-13 

ASSESSOR TÉCNICO 
-CouselhodeAdministranioeGestio 

Intema-CAGI 

DAS-I2 PP4 02 Lásepaninentoemeonnatiopek 
Prefeito dentre portadores de 
diOanadenhutsuperior. 

, 
ASSISTENTETECNICOR 
- Conselho de Acompanhamento da 
GenioPanbaKI) 

-Ccoadhodehlodenmnatioda 
CawaoPtitehea(1) 

-CanrodeEsuskoAdaáuotrativos (I) 

DAS-11 PP-I 03 LivrepanUnagoanoomissioreM 
Prefeito dentre servidora 
muMapás, portadores de diploma 
danai:laçarás 

ASSISTENTE TÉCNICO I 
- Conselho de Acompanhamento da Ges- 

tio Pública (I) 
- Conselho de Modernização da Gestão 

Pública (I) 
- Centro de Estudos Administrativos (1) 

DAS-09 PP-I 03 Livre provimento ao ORMilão pelo 
Prefeito deuire 	magana 	da 
arteira de Amália Técnico 
Administrativo - Área de Adorais-
trago Gera 

COORDENADOR II 
• Conselho de Acompanhamento da 

Gestão Pública (2) 
- Conselho de Modernização da 
Gestão Pública (2) 

- Centro de Estudos Admmistranvos (I) 

14.01 
CARGOS 

OS Lime ~amo em comissão 
pelo Prefeito, danos servidores 
municipais, integrantes da 
cantiradeAdministradm.cmn no 
mínimo, 05 mos de efetivo 
mercicio na careira, ou, derme 
servidores municipais, integraram 
das demais =miras de nível 
superior, com Mulo de 
especialização ou pás-graduação 
minnatradooudoutraado.máma 
deAárninistração,mmonhecidona 
forma da lei; e experiência 
comprovada de no mínimo, 05 
mau nessadma 

PARTE 
TABELA 

IP-01 

PP-01 

Am.a M•que rufam • Arl 85de LM 

PROJETO DE LEI 01-0163/98, do vereador Toninha. 
Paiva. 

Denomina Troo.... Rogo tossi o logradouro publico 
se. denmeunação Idealti400 na Rua Santo antaro, altura 
no ni 140, bairro da Penha 

A Ciaara Municipal de Sio Paulo decreta 

Art 12 - Fica denominada T 	  Ougo Russa o 
logradouro publIco se. dem:manado. localizado na Rua 
Santo Antero. altura do n2 140. lcadlog 1483-41, bairro 
da Penha. nesta Cavalai. 

	

Art. 20   decorrentes da execução de.- 
Is lei, 	 Citar conta de doticões orçaieenta aaaa 
Pró aaaaa , auplementadas sa nec aaaaaa 0 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data urso. 
Publicas', revogadas a% dispodções me contrário. espe-
cialffinite • Lex n2 12437, da 27 de ...ato de 1997. 

Sala das Segsie., 19 de ..roo de 1998. "is Casto-
idas commbent.... 

PROJETO DE LEI 01-0164/98. do Vereador Tondwho 
Paiva. 

Dano..a de coaroaaitor Miada Torlar o espaço aaaaa 
chliottado pelas Rua. Papando. coa • R. Antonla %rema 
de Paula dada.. Jarda D aaaaa . 

A Camara 	  82. Paulo decratat 
Art. 12 - Fica denoalnada de Praia Comendador 111u -. 

da 'faria*, o eapaço liame de ita 	 pala. Ruas 	 - 
le% 	  27076/8/ coa aaaaaaa Teresa de Paula Motins 
(emalo/ 78364/8). no Jarda. Dançar, nesta C 	 . 

Art. 22 - 0s de 	  de aaaa rates da execução des- 
ta lei. corrario por conta das dotações oriaaantarta. 
própria., aaaaaaaa tadas se ne 	  

Art. 32 - Esta 1.1 entrara me viaor na data de sua 
PUblicacio, revOgaaaa es dIsPosIdOes em contrário 

Sala das EhrasUs, 19 de março de 1998. "às Coal.- 
*ais cooepetente.." 

PROJETO DE LEI 01-0162/98. do Vereador Aurélio Mo- 
aur• 

Institut t, "Dia do Profidnonal de Serviços de 
Atendimento ao E 	 .. • dá outras aaaaa dadas. 

A Cabeara Municipal de Sio Paulo decreta. 
Art. 12 - Fica instituído, no âmbito do Municisio 

de pio Paulo, O "Dia do Profissional de Sarvecos de 
Atendt.eato ao Censo aaaaa • ser aaaaaaa do, anual.en-
te, no dia 30 Me outubro. 

Art. 22 - Na dia do Profissional de Atandt.ento 
rrrrr pro rrrrr das na P rrrrrrrrr ~Migai de Sio Paulo 
através das Secretarias Minta rrrrr Mi  Eapre 
sag de Economia Mata, atividade.. r 1 rrr do o desenvolvi-
mento, o açuerfalc aaaaa to, o Incentivo, a aelhoria dos 
Inst aaaaa tos de coemaleacio • prestacio de rrrrr coa a 
consumidores 

Art. 32 - O evento deverá  constar do cal 	  
oficial da Cidade de Sio Paulo. 

Art. 42 - A 	 ia reallzar-ze-é, tadmin. no 
Plenário da Cimeara M rrrrrrr 1 de Sio Paulo, e. S 	- 
lane, eapecIalaente convocada para esse fl.. 

Art 32 - 	  •0000500 da 
rrrrrr te 

 
lei correr ão por conta de.verba% orça.entarias 

Próprias, suplemmitada. se nec rrr á r to. 
Art. 62 - O Executas.° MuniCipal regulamentará a 

rrrrrr ta 
 

lei no prazo da 30 (trena*, dia. a contar de 
sua publiCadio. 

Art. 72 - A rrrrrr te let entrará e. vigor na data 
de sua publacação. revogadas as dtsposIções wim contra-
rio. 

Sala das Usadas. 19 de março de 1998 "As Coai.- 
sões co.petentes." 

PROJETO DE LEI 01 -0166/98, do Vereador Mirto Dias 
Dencmana Rua Infanta Patada, • logradouro se. the-

ao.inacio. conheddo como Rua 1 MM), Cadlog 41682-7, 
conttnuaçãO da Rua Luis 801.50. Cadlo* 60496/8, locali-
zado no Conjunto Habitacional Jardi. Soeis lagi - Dis-
trato de Capão Redondo. 

A Ci rrrr Municipal de Sio Paulo decreta 
Art. 1 2  - Fica deno.tnada Rua 01 rrrrr Pochtni, o 

logradouro se. demmanacio, conhecido ccmo Rua 1 Um, 
Cadlog 4(682-7, continuação da Rua Luis Dalman, Cadlog 
60496/8. localizado no Conjunto Matittactostal Jarda. Sa-
nta Inai - DIatrIte de Capas Redondo. 

Art. 22 - As rrrrrrrr Mac rrrrrrrr desta lei, cor-
reria por conta das dotaçaes o rrrrrr ti rrrr próprias. su-
ai...atadas, se rrrrrr ério. 

Art. 32 - Esta lei entrará e. rrrrr na data de sua 
publicatio. rrrrrr das as dtsPozições e. contrárto • 

Sala das Sessões. 19 de .orço de 1998 "As Coai.- 
%Met competentes.. 

PROJETO SE LEI 01-0167/98. do Vermador Mário Dias 

nenogan• Rua NerCedet rrrrrr Rocha...1. o logradouro 

se. d rrrrrrr cio, Conhecido coco Rua 2 (dois), Cadlog 
41684/3. continuação da Rua Marco Desata. Cad. 
61104/2, localizada no Conjunto Maúntacional Jardi. So-
a. Ingá - Distrito de Capão Rateando_ 

A Câmara Municteal de Sio Paulo ~rata: 

Art. 12 - Fica denmunada Rua rrrrr deu rrrrrr Po-

chiai. o logradouro s.. denoalnacio. conhecido coem Rua 
2 <dois). Cadlog 41684/3, cena:amacio da Rua Marco Da-
Med, Cadlog 61104/2. localizada no Conjunto M rr rr do-
nal Jarda Benta Irma - DIttrito de Copio ~onde. 

Art. 22 -   decon- rrrrr dada lei. cor.. 
dera, por conta das dotaciles ormment aaaaa pró prias. %m-
elado  

Art. 32 - Cota lei .,trará eme vi.or na data de mia 
Publicacio. revogadas as disposisõebacoOfltrérto. 

. Sala das Se..8es. 19 de lede° de 1998. "à. Costa-
.8e. commtantes.. 

PROJETO DE LEI 01-0168/98. do V rrrrr or Crie Dias. 
' Denoaina Rua Antonio de Souza Dias, o logradouro 

sem dag. rr I rr cio. conlmcido comi Rua 3 Caris), Cadlog 
41685-1, local rrrrr entre as Ruas Pcmpeo Batom, Cadima 
29843/0 • Serra do Cadeado. Cadlos 61101/2 do Conjunto 
Habitacional Jarda. SOnli Ineá no Pifaria. de Capas Re-
dondo 

A Ciaara Municipal de Sio Paulo decreta. 
Art. 12 - Fica d aaaaaaa da Rua Antonio de Souza 

Dias, o logradouro sem denomlnação, conhecido como Rua 3 
Caris) Cadlo* 41683-1, localizado entre as Rua% Roeu,. 
Batont, Canoa 29845/0 e Serra do Cadeado. Cadlog 
61101/8 do Conjunto Habitadonal Jardim Sonda 1024 no 
Distrito de Capão Redondo 

Art. má - A. d aaaaaaa decorrentes desta lei. cor- 
reria por conta das dotacpes orçamentárias orá , su -
plementadas. se n aaaaaaa to. 

Art. 32 - Esta lei entrará te. a aaa na data Me sua 
aaaaa cacto. revogadas as disposiçSas ea con aa i aa o 

Sala da% Sessões, 19 de março de 1998 "às Coass-
shists co.petentes 

PROJETO DE LEI 01 -0169/98, do Vereador Melo Rodol - 

Cria a Fundacio P 	 . destinada a rrrrr o pa- 
trileânto do Estádio Municteal Paulo Machado de Carvalho, 
e dá outras provi ainda% 

A Cá aaaa municipal de Sio Paulo decreto - 

Aro 19 - Fica criada a "Fundado Pacae.bu . , des-
tinada a gerir o pdrIaõnto do Estádio Munictpal Paulo 
Machado de Carv• 11,0. cp. ...dependência adainistrae ',ta e 
fln•nceira. da aaaaa de seu% estattans 

Art 22 - A Fundacio Pataca., seri dotada de nrca-
••ntO oroprio, coe a% zegUinteS fonte% de CuStel0 

I - dotação do Tesouro Municipal. 
II - preço público resultante da concessio do E5-

alld10 para • rrrrr dica° de eventos esportivos. 
III - porcentagem da renda obtida nas bllgetersas, 

a ser defintda no contrato de concessão, 

ão 
IV - outras fontes d aaaaa das no estatuto da Pondo- 

Art. 32 - Esta let será regula.entada pelo Laccu-
ela° no prazo de 43 lqUarenta 	canCO, dias 

Art 42 - As despesas dee rrrrr tes desta les corre 
rio por conta de destecei.. orcementirsa. proprias. suple-
mentadas se nec rrr rrr 

Sala das Sessões. 19 de aarço de 1998 "às toais-
%Me. com...tentes . 

PROJETO DE LEI 0I-0170/98, do Vereador José Men- 

tor 
Denomina "Travessa rr é rrr Garcia Gallsnars -  a vs. 

pública easstente no 01Tarlid de Tucuruvi 
A CO ara Municipal de Sio Paulo decreta 

Art 12 - Fica denomtnada .Tr aaaaaa Andia Garcia 
04111nart" a via pública existente 	altura dd 
291 da Rua Sio Marcelo, Parque Rodrigues Alves, distrito 
de Tucuruvi. 

Art. 22 - A% d aaaaaaa relatavas à execução da pra" 
acate lei c rrrrr r por conta da var.s procrias, suple -

aaaaa das. me nec aaaaaa o. 

Art. 32 - Cata lei rrrrrr, era valor na data de sua 
PublIcacio. revoa... ma didnialcõee em contrario 

Sala das Salmões. 19 de março de 1998. "às Coai', 
Ides camputeates." 

PROJETO DE LEI 01 -0171/98, do Veraador José Mun- 
t0f. 

Remain. "Traves.. Francisco Manuel Rama" a vte. 
~laca rrr là rrrr no 01.trIto ge Tucuruvt. 

A Etaahra Municipal de Sio Paulo de 	 
Art. 12- Fica daneminad. 	 FrAnciaco Ma- 

nuel Itmeoll .  vt. .1111 Os, tendente à altura do número 
172 *a Rua .100.d ~Ido. Param* Rodrigues Aiveca, distri -
to dm Tua rrrrr . 
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Auxiliar Técnico A 	nistrat v0 

OUTRO LADO 

Leia nota da Prefeitura de São Paulo 
da Redação 

Leia abaixo nota da Prefeitura 
de São Paulo sobre o pagamento 
de precatórios. 

O pagamento dos precatórios 
judiciais por parte do município 
de São Paulo está equacionado e 
sob absoluta regularidade. Para 
compreender a questão: 

1 - O pagamento dos precató-
rios deve obedecer a uma ordem 
cronológica, determinada pela 
Justiça; 

2 - Tal ordem cronológica foi 

suspensa, quando a municipali-
dade contestou o valor de um 
precatório e o. Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo deter-
minou que se saltasse a sequên-
cia; 

3 - A fim de prevenir a incolu-
midade da verba pública e para 
sustar qualquer ato judicial que 
implicasse intervenção no mu-
nicípio, ou no pagamento do va-
lor contestado, a municipalida-
de obteve uma medida cautelar 
(número 618, publicado no 
D.O.U., de 8 de junho de 1998); 

4- Desta data em diante a mu- 

nicipalidade passou a fazer acor-
dos para conseguir melhores 
condições de pagamento, consi-
derando que também se impug-
nava os cálculos aplicados pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, tal como fez, com êxi-
to, o governo estadual junto ui 
Supremo Tribunal Federal; 

5 - No momento, estão se reu-
nindo a Comissão de Precató-
rios da OAB com o secretário de 
Finanças e de Negócios Jurídi-
cos, para a solução definitiva de 
todos os precatórios, na linha 
desses acordos. 

 

FOLHA DE S.PAULO quinta-feira, 3 de junho de 1999  são pado 3 •  
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Senhor Diretor 
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Processo TC. n 2  72.003.046.99*67 
Interessado: Prefeitura do Município de São Paulo 
Assunto f . d : Balanço referente ao exercio de 1998 

"S.F.C." 

Sr. Secretario 

De ordem do Sr. Conselheiro Relator, pa 

ra manifestação à vista do acrescido. 

São Paulo, 07 de junho de 1.999 

AO ALBERT G 1' DES 
Secretario—Diretor Geral 

MPP/mam* 

Em 07.06.99. 

Secretário da Fiscalização e Controle 



DIVISÃO TÉCNICA I 

Sr. Diretor 

Nos termos retro. 

Em 08.06.99 

MARCOS ANTOs4IO RA 

Diret r // Departam 

d Auditoria I 

/magp 

Acompanha 01 livro 

DT 

C 6 /06 /99 

!ENTRADA; 

Segue (m), juntada (s) nesta data,(2, folha (s) para inform ão / documento (s) rubricado (s) sob fl (s). 

I•r(s) 	52. °1  •2.2)30 	em 0°] /  04' / 9 9 Ass. 

Cód - 013V 94751LDO L. LdUltlIV DO 
Idatiliar Técnico 

Winfiniitrittino 

• 



r. 
Folha N°  3 	,  
Proc. N° 	6/qq—(7—  

	L: 44(144*43\ 
datelliar 

Ulimfddintepo 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA 1 
Senhor Diretor 

Retomam os autos a esta Divisão Técnica 1, em atendimento a determinação do Sr. 
Secretário Diretor Geral, para manifestação sobre o acrescido, relativamente à 
considerações complementares que a D. Procuradoria da Fazenda Municipal vem a 
oferecer nos autos, sob fls. 273 a 327. 

Examinando as considerações ora apresentadas pela D. Procuradoria da Fazenda 
(P.F.M), trazendo nova oportunidade de justificativa por parte da Secretaria das 
Finanças, manifestamo-nos quanto aos aspectos técnicos como segue: 

Gastos com Ensino  
O desatendimento que foi expresso com relação aos gastos com ensino trata das 
publicações dos demonstrativos, conforme registra a D. P.F.M. 

A contestação do índice apurado por AUD já havia sido expressa pela Secretaria das 
Finanças na primeira oportunidade, através do Ofício n° 083/99-SF.G. Nesta 
oportunidade, SF não trouxe fatos novos e, portanto, mantém-se o índice apurado por 
este Departamento, em face das seguintes ponderações: 

a) Sobre os aportes implementados via PRODAM 

Não consideramos como uma atividade de manutenção do ensino, porque tais 
aportes destinaram-se ao aumento de capital da Empresa e, como tal, devem ser 
entendidos como inversão financeira; ademais, os eventuais serviços prestados às 
secretarias são faturados em função da efetiva realização. 

b) Acompanhamento concomitante dos gastos 

O Departamento de Auditoria realiza auditorias parciais durante os exercícios. Os 
entraves são verificados na própria Origem que não mantém registros específicos 
para evidenciar os gastos, optando por constantes rateios de valores globais, os 
quais somente são dados a conhecer como definitivos e oficiais quando da sua 
publicação no D.O.M. 

c) Juros e multas moratórias sobre os Impostos inscritos na Dívida Ativa 

As alegações do Departamento AUD são de que . as receitas de juros e multas 
moratórias decorrentes de impostos pagos em atraso, quando inscritos em dívida 
ativa, devem compor a base de cálculo para efeito da aplicação do gasto com 
educação. Desta forma, não há ampliação do conceito legal, tendo em vista que os 
juros e as multas dessa natureza somente são auferidas em função da existência 
dos impostos, os quais são majorados em função do seu recebimento fora de 
época. 
Ainda há de se considerar que no Manual Básico de Aplicação no Ensino e as 
Novas Regras, editado pelo TCE SP, em seu Demonstrativo à fl.44, a aplicação 
mínima no ensino compõe-se de multas e juros pelo atraso de impostos não 
inscritos em dívida ativa. Assim sendo, no nosso entendimento não há porquê 
tratar de forma diferente as multas e juros provenientes de impostos inscritos na 
dívida ativa. 
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Este Departamento de Auditoria não inovou na interpretação do assunto. As 
Instruções 02189 do Tribunal de Contas do estado de São Paulo - TCE, citadas 
pelo Sr. Secretário das Finanças, foi revogada. As nossas considerações foram 
baseadas nas Instruções 01/97 do TCE, as quais sucederam as citadas Instruções 
02/89, vindo a fixar novas regras a partir de 01 de janeiro de 1998. 
As Instruções 01197 do TCE permitiram àquele Orgão elaborar o "Manual Básico 
da Aplicação no Ensino e Novas Regras" como instrumento esclarecedor de 
interpretação do assunto. Ademais, para que se entenda toda a intenção daquele 
Órgão, cabe o registro de que aquela peça editada compõe-se de 50 (cinqüenta 
páginas), destacando que as Instruções 02/89 estão tacitamente revogadas pelo 
novo regulamento jurídico (fl. 40 do M.B.A.E.-TCE) e que a questão dos gastos 
com inativos encontra-se expressa à fl. 28 do citado Manual, em conformidade com 
o adotado por este Departamento. 

Créditos Adicionais  
Compreendemos todo o esforço empreendido no sentido de ajustar as finanças da 
Prefeitura. Contudo, e em que pese a argumentação do Sr. Secretário das Finanças 
no sentido de abrir créditos adicionais suplementares utilizando-se como recursos o 
excesso de arrecadação (escriturai) obtido especificamente com a rolagem dos títulos 
públicos, deve-se levar em consideração que o cálculo para constatação do excesso 
de arrecadação é realizado tomando por base o montante global das receitas 
projetadas e arrecadadas. 

Despesas de Exercícios Anteriores (DEA)  
Neste tópico, a Secretaria das Finanças revela sua dificuldade de ordem financeira 
que se abateu sobre as finanças municipais, exigindo daquela Secretaria esforços no 
sentido de que a execução orçamentária tivesse um desenvolvimento normal Quanto 
à legislação pertinente às DEAs e que fora citada, tal fato não altera nosso 
entendimento da questão, mesmo porque, na quase totalidade das situações das 
despesas atendidas por DEA e que tiveram a oportunidade de ser objeto de exame 
específico, revelaram o seu descumprimento da citada legislação, não só na 
Secretaria das Finanças, como referenciado pelo Ofício, mas sobretudo pelas demais 
Secretarias Municipais. 

Pelo todo o exposto, onde procuramos externar nossas ponderações técnicas sobre 
os tópicos que assim exigiram, o Ofício do Sr. Secretário das Finanças n° 235 
aduzidos como complementares aos esclarecimentos apresentados, não trazem fatos 
a nos fazer pender por qualquer alteração nos conceitos técnicos expostos em 
nossas argumentações anteriores. 

Em 09.06.99 

MARCOS CHUST 	 FRANC CO ANTONIO DE AMORIM 
Chefe Substituto da Seção Técnica 2 	Diretor da Divisão Técnica I 

of-pfrn.doc 
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Expldiento 

SECRETARIA- DIRETORIA GERAL 
Senhor Secretário Diretor Geral 

Atendendo ao solicitado por Vossa Senhoria às fls. 328, este órgão técnico examinou, 
detidamente, os documentos, as informações e as ponderações a partir de fls. 273 até 
327. 

Considerando a nova manifestação da Procuradoria da Fazenda Municipal prestada às 
fls. 273/276 e, bem sopesados todos esses elementos, nossa conclusão é no sentido 
de que tais subsídios nos fazem retomar a posição assinalada às fls. 187 e 187 v., de 
sorte que a ela ora nos reportamos, parecendo-nos que a instrução assim 
complementada está concluída, e em condições de prosseguimento. 

À elevada apreciação de Vossa Senhoria. 

Em 09.06.99. 

4  \ 1 ty 	 t 
MAR OS AN

1 
ÔNI LIRA 	JOA e :APTISTA ANDRADE GONÇALVES 

Diretor o Dep. de Au "toria I 

Acompanha 01 volume - Balanço Geral 

Secretário da Fiscalização e Controle 
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Processo TC. n° 72.003.046.99*67 
Interessado: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Assunto: 	Balanço referente ao exercício de 1998 
Relator: 	Cons° EDSON SIMÕES 

Exmo. Sr. Cons° Relator 

Trata o presente da análise das contas do Executivo, 

referentes ao exercício de 1.998, tempestivamente remetidas a este Tribunal através 

do Oficio 033/99 do Exmo. Sr. Prefeito do Município de São Paulo, em 

consonância com o disposto na Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seus 

artigos 48, inciso I, e 69, inciso XE. 

A Secretaria da Fiscalização e Controle, através de seu 

corpo técnico, dando cumprimento ao Programa Anual de Auditorias, aprovado no 

TC n° 2.307.98*22, analisou de forma abrangente e detalhada todos os aspectos da 

fiscalização contábil, fmanceira, orçamentária, operacional e patrimonial, vindo a 

consubstanciar-se no Relatório de fls. 11/187v 0, complementado pelos 

pronunciamentos de fls. 262/271 e fls. 329/331. 

É de se ressaltar que, quando da análise do Relatório 

elaborado pela Divisão Técnica I, o Sr. Diretor da AUD-I e o Sr. Secretário da 

Fiscalização e Controle, às fls. 187/187v 0, concluíram "que as contas analisadas, 

reiterando posturas já observadas no exercício anterior, continuam descumprindo 

diversos dispositivos legais que causam reflexos nos seus resultados orçamentários, 

financeiros e patrimoniais". 

Em seu pronunciamento de fls. 227/254 a D. 

Procuradoria da Fazenda Municipal, valendo-se, inclusive, de subsídios oferecidos 

por SJ, PGM, DESAP, JUD e por SF, observou que, embora o Departamento de 

Auditoria tenha apontado algumas deficiências e/ou desempenhos insatisfatórios 

em algumas searas da Administração, não chegou, propriamente, "a formular 

proposta de natureza conclusiva, limitando-se a sugerir as 

Determinações/Recomendações que entenderam cabíveis (fls. 176/183), assim 

relegando ao crivo final da D. Relatoria e E. Plenário a avaliação quanto aos 

subsídios coligados ao longo do trabalho (fls. 186/187v 0). r 
Cód. 013 F (versão 02) 
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Assim considerando e levando em conta as notórias 

dificuldades financeiras que vêm sendo enfrentadas pela Administração, 

conduzindo-a a um "forte ajuste fiscal" desde o início de sua gestão, na tentativa de 

redução do "déficit" orçamentário, concluiu propondo a emissão de Parecer pelo 

acolhimento do Balanço, ressalvados os atos pendentes de apreciação e/ou ainda 

não julgados, com as Determinações/Recomendações consideradas cabíveis pelo 

Egrégio Plenário. 

Dando cumprimento ao r. Despacho de fls. 260, 

manifestou-se, conclusivamente, a S.F.C., aduzindo que o acrescido sob fls. 

198/226 não continha elementos capazes de alterar as conclusões por ela 

anteriormente expostas, razão pela qual entendia que as contas "apresentam-se na 

condição de irregular, pelo descumprimento das determinações do exercício 

anterior, originadas por infringências que se mantiveram, e outras acrescidas", 

ressalvada a questão relativa aos valores aplicados na Educação, cujo percentual já 

foi objeto de deliberação por este Tribunal. 

Por determinação dessa D. Relatoria, foi juntada aos 

autos nova manifestação da Procuradoria da Fazenda Municipal, acompanhada de 

esclarecimentos e documentos oferecidos pela Secretaria das Finanças, rebatendo, 

mais uma vez, a argumentação de AUD pela irregularidade das Contas, 

enfatizando, além disso, a inoportunidade dessa opinação conclusiva, por constituir 

novação descabida na fase instrutória, quando "já precluira, consumativamente, a 

oportunidade para manifestação de natureza substantiva ou qualitativa, por parte de 

AUD." (fls. 277). 

Cód. 013 F (versão 02) 
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À vista de tais considerações, foi o presente, por 

ordem de Vossa Excelência, encaminhado, novamente, para manifestação da S.F.C. 

Desta feita, a Divisão Técnica I teceu novas 

considerações sobre o acrescido, concluindo, porém, que os esclarecimentos 

apresentados não trouxeram qualquer fato novo que ensej asse a alteração dos 

conceitos técnicos expostos em suas argumentações anteriores. 

Por sua vez, o Sr. Diretor de AUD-I e o Sr. 

Secretário da SFC, sopesando os elementos contidos na manifestação da Fazenda, 

reiteraram o entendimento esposado às fls. 187/187v., no sentido de que a análise 

das Contas do Executivo de 1.998 registra a reiteração de posturas já observadas no 

exercício anterior, com o descumprimento de diversos dispositivos legais, que 

causam reflexos nos seus resultados orçamentários, financeiros e patrimoniais. 

É de se registrar, neste passo, que o Relatório dos 

órgãos técnicos culmina com a proposta de um elenco de Determinações, relativas 

a: 

- Execução Orçamentária 

- Gastos com Ensino 

- Gastos com Publicidade 

- Despesas com Pessoal 

- Despesas de Exercícios Anteriores 

- Transferências/Duodécimos 

- Controle interno 

- Precatórios Judiciais 

- Operações de Crédito 

- Operações de Crédito por Antecipação da Receita; 

e de Recomendações, relativas a: - 

Cód. 013 F (versão 02) 
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- Execução Orçamentária (Assessoria Geral do Orçamento) 

- Conciliação bancária (Departamento do Tesouro) 

- Realizável (Departamento da Contadoria) 

- Transferências Estaduais (Departamento do Tesouro) 

- Bens Móveis (Departamento da Contadoria) 

- Contas de Compensação (Departamento da Contadoria) 

- Restos a Pagar (Departamento da Contadoria) 

- Credores Diversos Públicos (Secretaria das Finanças) 

- Dívida Ativa a Cobrar. 

O orçamento examinado foi aprovado pela Lei n° 

12.544, de 30.12.97, que estimou a receita e fixou a despesa para o exercício de 

1.998 em R$.8.475.000.000,00, tendo ocorrido um acréscimo da ordem de 

R$.725.913.056,12, correspondentes a 8,57%, resultante da abertura de créditos 

adicionais, por ela mesma autorizados. 

A análise da execução orçamentária realizada revelou, 

entretanto, pouca correspondência com a proposta original, tendo-se verificado 

drásticas reduções em quase todas as áreas da Administração Municipal, em relação 

ao biênio anterior, posto que grande parte da arrecadação tem sido destinada, 

principalmente, ao pagamento do serviço da dívida e a despesas com inativos, esta 

bastante aumentada em relação aos exercícios anteriores, como decorrência da 

perspectiva da Reforma Previdenciária. 

No que se refere ao crescimento da dívida, conforme 

apontado pela Assessoria Técnica de Economia às fls. 133, é resultado do grande 

volume de investimentos realizados nos exercícios de 1.995 e 1.996, com recursos 

oriundos de operações de crédito, cujo vencimento passou a pressionar o orçamento 

a partir de 1.998, prejudicando a possibilidade de novos investimentos, de inversões 

financeiras e o pagamento das próprias despesas de c cio, bem como dos 

Precatórios. 
Cód. 013 F (versão 02) 
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Aliás, no que se refere aos Precatórios Judiciais, AUD 

constatou atraso no pagamento dos MOCs de 96, 97 e 98, sendo que, no exercício 

passado, a Prefeitura pagou R$.61.586.328,01, dos quais a maior parte referente a 

Processos de Intervenção. De qualquer forma, tem sido respeitada a ordem 

cronológica, desde que a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, com 

relação ao Precatório n° 253/96, resultou na sustação dos pagamentos subsequentes, 

não sendo o caso, portanto, de se falar em infração ao disposto no artigo 100, § 1°, 

da Constituição Federal. 

Ainda neste particular, releva destacar a existência de 

tratativas que vêm se desenvolvendo entre as Secretarias Municipais dos Negócios 

Jurídicos e das Finanças com a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São 

Paulo, no sentido de equacionar o pagamento• dos precatórios em atraso, mediante 

acordos com as partes interessadas através de seus advogados, especialmente no 

que se refere à possibilidade de parcelamento, abatimentos e liquidação da 

obrigação em termos definitivos. 

A respeito desta matéria foi, inclusive, veiculada noticia 

no jornal "Folha de São Paulo", de 03 de junho de 1.999 (fls. 327). 

Outro tópico relevante que, de resto, vem merecendo 

destaque por parte dos órgãos técnicos na análise das Contas do Executivo, é a 

respeito do percentual aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Embora persistam divergências conceituais quanto aos 

critérios utilizados pela Prefeitura e por AUD, para a apuração do percentual' a ser 

aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino, verifica-se que, em ambos os 

posicionamentos, o limite mínimo de 25%, estabelecido pelo artigo 212 da 

Constituição Federal, não foi contestado. 

Cód. 013 F (versão 02) 
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Prevalece, de conseguinte, a decisão já proferida por 

este Tribunal, quando da emissão de Parecer favorável à aprovação das Contas do 

Executivo, referentes ao Exercício de 1.997. 

Afastadas as duas principais impugnações feitas por 

AUD ao Balanço de 98, resta pendente a questão do alegado descumprimento das 

Determinações/Recomendações consignadas no Parecer desta Corte, relativo às 

Contas do Exercício de 1.997. 

Neste passo, cumpre ressaltar que várias daquelas 

Determinações foram atendidas pelo Executivo, conforme apontam nossos técnicos 

às fls. 167/173, de sua análise. 

De resto, há de se levar em conta que o Balanço do 

principal Município da Federação é composto por peças bastante complexas e que 

devem ser consideradas como um todo, valendo ressaltar que, conforme se dessume 

dos esclarecimentos prestados por SF, os procedimentos contábeis-orçamentários 

adotados pelo Executivo, em relação a vários tópicos relevantes, tais como abertura 

de créditos adicionais suplementares à conta de recursos provenientes de excesso de 

arrecadação e despesas de exercícios anteriores - DEA, levaram em conta o limite 

das disponibilidades financeiras do Município, com todos os fatores incidentes que 

devem ser considerados durante a execução orçamentária. 

Quanto 	às 	questões 	objeto 	das 	demais 

Determinações/Recomendações formuladas no Exercício anterior, cumpre ressaltar 

que são, na verdade, de natureza formal, envolvendo aspectos procedimentais não 

devidamente ajustados aos dispositivos legais aplicáveis a cada espécie. 

Neste particular, devem ser levadas em conta as 

justificativas e os esclarecimentos oferecidos pela Administração, bem como as 

providências saneadoras por ela noticiacs, nas várias intervenções ocorridas 

durante a instrução destes autos. 

J  Cód. 013 F (versão 02) 
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Assim considerando, esta Secretaria-Diretoria Geral 

pondera a Vossa Excelência que as impugnações registradas hão de ser sopesadas 

com o devido critério, cumprindo observar que este Tribunal não tem considerado, 

ao menos nos últimos Exercícios, que sejam de tal monta a macular de modo 

irremediável as Contas, a ponto de opinar pela sua rejeição, mas, sim, consignando 

as Determinações e Recomendações necessárias. 

Dessarte, à vista de tudo quanto exposto e documentado 

nos autos, permito-me sugerir a Vossa Excelência a adoção, na análise das Contas 

referentes ao Balanço do Executivo/Exercício de 1.998, dos mesmos critérios que 

têm norteado a atuação deste Tribunal, registrando, ainda, o meu endosso ao elenco 

de Determinações/Recomendações preconizadas por nossos órgãos técnicos (cf. fls. 

176/183). 

São Paulo, 11 de junho de 1999 

JAG/erm/mam* 

Acomp.: 01 volume do Balanço Geral de 1998 + os TCs. relacionados às fls. 272 
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Processo TC n° 3.046.99-67 

VISTO 

Ao Senhor Conselheiro Revisor. 

São Paulo, \;\\ de  junho de 1999. 

EDSO 	ÕES 
Co lhe o 

Acompanha um volume contendo o Balanço Geral de 1998, mais os seguintes TC 's: 

72.007.012/98-06; 72.006.960/98-24; 72.000.406/99-14; 72.003.038/99-39; 72.005.742/98-18; 
72.008.941/98-50; 72.013.819/98-04; 72.007.011/98-43; 72.007.489/98-19; 72.015.020/98-90; 
72.008.057/98-80; 72.005.979/98-17; 72.013.207/98-40; 72.010.095/98-01; 72.002.540/99-78; 
72.000.068/99-93; 72.010.931/98-30; 72.009.334/98-53; 72.014.961/98-42; 72.000.960/99-92; 
72.011.825/98-28; 72.012.352/98-03; 72.006.462/98-27; 72.004.703/98-20; 72.011.827/98-53; 
72.008.048/98-99; 72.008.384/98-96; 72.012.407/98-01; 72.003.260/99-87; 72.012.909/98-51; 
72.002.307/99-03; 72.007.394/98-04; 72.014.435/98-00; 72.012.278/98-52; 72.011.032/98-27; 
72.007.396/98-30; 72.011.995/98-58; 72.009.532/98-17; 72.010.051/98-36; 72.009.535/98-05; 
72.007.228/98-35; 72.006.751.98-44; 72.013.275/98-08; 72.013.676/98-40; 72.010.921/98-86; .  
72.011.297/98-61; 72.013.677/98-03; 72.012.277/98-90; 72.000.295/99-55; 72.010.493/98-6 
72.011.295/98-36; 72.008.280/98-90. 

Benedocci/mhc 
3046e 

sow°w°  £1203-, 
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Processo TC n° : 72.003.046.99-67 
Interessado 	Prefeitura do Município de São Paulo 
Assunto 	: Contas relativas ao exercício de 1998 
Responsável 	: Doutor Celso Pitta (Prefeito) 
Relator 	: Conselheiro EDSON SIMÕES 

RELATÓRIO 

Egrégio Tribunal: 

1- CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Dentre as atribuições conferidas ao Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, destaca-se, pela sua relevância, 
a de oferecer parecer prévio sobre as contas anuais prestadas pelo 
Prefeito. No desempenho dessa missão, o Tribunal exercita, com 
efeito, a sua mais importante tarefa, à medida em que, por dever de 
ofício, deverá apresentar à Egrégia Câmara Municipal, além do 
parecer prévio sobre as referidas contas, o respectivo relatório, 
ensejando, assim, condições aos Excelentíssimos Senhores 
Vereadores para que possam, com maior segurança e tranqüilidade, 
tomá-las e julgá-las na forma estabelecida pela Lei Orgânica do 
Município. 

Consoante estabelece a Lei Orgânica do Município, 
em seu artigo 48, inciso I, o parecer sobre as contas encaminhadas 
pelo Prefeito deverá ser elaborado em 90 (noventa) dias, a contar da 
data do seu recebimento, que terá seu termo fmal em 31 de março 
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de cada exercício. A Lei Municipal 9.167/80 (Lei Orgânica deste 
Tribunal) estabelece, por seu turno, que: 

a) o parecer consistirá em apreciação geral e 
fundamentada das contas do exercício financeiro 
e concluirá pela sua aprovação ou rejeição, 
especificando, no segundo caso, os itens 
impugnados; e. 

b) o Tribunal enviará cópia do relatório e do 
parecer das contas do Executivo ao Prefeito. 

Designado, na forma regimental, relator das contas 
do Poder Executivo relativas ao exercício financeiro de 1998, 
permito-me consignar, desde logo, que, pelas mesmas razões 
invocadas pelo eminente Conselheiro Antonio Carlos Caruso, 
Relator das contas atinentes ao ano de 1997, esposo entendimento 
idêntico àquele então defendido por Sua Excelência, de que "o 
exame das contas do Prefeito não abrange os atos individualmente 
considerados dos ordenadores de despesa e demais responsáveis 
pela aplicação dos recursos municipais". A apreciação das contas 
do Chefe do Poder Executivo por este Tribunal não se confunde, 
com efeito, como bem assinalou o insigne Conselheiro naquela 
oportunidade, com aquela exercida sobre as contas ou atos de 
gestão dos demais administradores e ordenadores de despesa, tendo 
em vista que: 

a) a intervenção deste Tribunal nas contas do 
Chefe do Poder Executivo efetiva-se, em 
consonância com o disposto na Constituição 
Federal (artigo 71, inciso I, e artigo 75) e na Lei 
Orgânica do Município (artigo 48, inciso I), 
através da emissão de parecer prévio, competindo 
o seu julgamento, por força do que dispõe o artigo 
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14, inciso MI, da Lei Orgânica do Município, à 
Egrégia Câmara Municipal; e 

b) o julgamento das contas ou atos de gestão dos 
demais administradores e ordenadores de despesa 
constitui, consoante se depreende do disposto na 
Constituição Federal (artigo 71, inciso II, e artigo 
75), atribuição privativa deste Tribunal. 

O fato de o relatório e o respectivo parecer sobre as 
contas do Prefeito não abrangerem os atos individualmente 
considerados dos ordenadores de despesa e demais responsáveis 
pela aplicação de recursos municipais não torna, convém ressaltar, 
menos eficiente a fiscalização exercida por este Tribunal. Afinal, 
não se pode perder de vista que em cumprimento ao que 
estabelecem a legislação e as Instruções desta Corte que disciplinam 
a matéria, são examinados e julgados, rotineiramente, em processos 
específicos, considerável quantidade• de atos praticados pela 
Administração, a maioria deles relacionados com a realização da 
despesa, dentre os quais merecem destaque os seguintes: 

a) licitações, contratos, ordens de execução de 
serviços, convênios e notas de empenho de valor 
igual ou superior ao limite fixado pela 
municipalidade para a hipótese do artigo 78 da 
Lei Municipal 10.544/88 e suas modificações, 
bem como os seus eventuais aditamentos; 

b) contratos celebrados com amparo na 
supracitada lei, nos artigos 64, inciso IV 
(emergência) e 65, inciso I (serviços técnicos 
especializados); 
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c) contratos que envolvam despesas de valor 
inferior ao limite fixado pela municipalidade para 
a hipótese do artigo 78 da Lei Municipal 
10.544/88 e suas modificações, os quais são 
examinados por amostragem, extraída dos 
sumários 	de 	empenhos 	encaminhados 
mensalmente pelo Departamento da Contadoria 
Municipal; 

d) execuções contratuais; 

e) prestações de contas de adiantamentos 
concedidos a servidores; 

O prestações de contas de subvenções, 
contribuições e auxílios concedidos; e 

g) atos de aposentadoria e de admissão de pessoal. 

Consoante se pode verificar, este Tribunal examina 
e julga, em cumprimento ao que estabelecem a legislação e as suas 
Instruções que disciplinam a matéria, considerável quantidade de 
atos praticados por ordenadores de despesa e demais responsáveis 
pela aplicação de recursos municipais. Tal forma de atuação, a par 
de consentânea com a legislação que disciplina a matéria, assegura, 
convém ressaltar, a eficácia da sua ação fiscalizadora, na medida 
em que, detectada qualquer anomalia, promove as providências 
saneadoras que se revelem necessárias. 

Por todo o exposto, entendo que o relatório e o 
respectivo parecer sobre as contas anuais do Poder Executivo 
devem cingir-se a uma avaliação global da gestão orçamentária, 
fmanceira, patrimonial e operacional do Município. Tarefa 
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complexa e de grande responsabilidade, diga-se de passagem, a 
cometida a este Tribunal, na medida em que deve revelar ao Poder 
Legislativo como se houve o Prefeito no exercício em questão e que 
o seu parecer, não obstante de natureza técnico-opinativa, somente 
deixará de prevalecer, no aludido Poder, por força do que 
estabelecem a Constituição Federal (artigo 31, parágrafo 2°) e a Lei 
Orgânica do Município (artigo 40, parágrafo 5°, inciso I), por 
decisão de dois terços dos seus membros. 

Essas, Senhores Conselheiros, as considerações 
preliminares que entendi oportunas tecer no momento em que se 
aprecia as contas do Poder Executivo e que, com a devida vênia, 
nortearão o relatório que submeterei à elevada apreciação de Vossas 
Excelências. 

II - DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS, DA INSTRUÇÃO DOS 
AUTOS E DOS EXAMES REALIZADOS 

Na forma ditada pelo artigo 101 da Lei Federal 
4.320, de 17 de março de 1964, os resultados gerais do exercício 
fmanceiro encerrado em 31 de dezembro de 1998 foram revelados 
nos balanços orçamentário, fmanceiro e patrimonial, na 
demonstração das variações patrimoniais e nos quadros 
demonstrativos exigidos pelo supracitado dispositivo legal, sendo 
certo que os referidos balanços foram publicados no Diário Oficial 
do Município, edição de 17 de março do corrente ano, observando-
se, assim, o disposto no artigo 109 da aludida lei. 

Encaminhada pelo Ofício A.T.L. n° 033/99, 
subscrito pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Doutor Celso Pitta, a 
prestação das contas em tela, composta pelos aludidos 
demonstrativos contábeis e outros documentos, deu entrad nesta 
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Corte em 24 de março último, dentro, pois, do prazo (31/03) 
estabelecido pela Lei Orgânica do Município, em seu artigo 48, 
inciso I. 

Neste Tribunal, as referidas contas foram, de 
acordo com o que dispõe o Regimento Interno, autuadas e 
protocoladas, formando o Processo TC n° 72.003.046.99-67, o qual 
foi distribuído a este Conselheiro..  

A instrução dos autos no âmbito da Secretaria de 
Fiscalização e Controle efetivou-se com a apresentação do relatório 
de folhas 11/184, subscrito pelos auditores incumbidos do exame 
das contas em tela, pelo Chefe da Seção Técnica 2 e pelo Assessor 
Subchefe da Assessoria Técnica - Economia, com a manifestação 
(folhas 185/186) do Diretor da Divisão Técnica I, com o 
pronunciamento conjunto (folha 187) do Diretor do Departamento 
de Auditoria I e do titular da aludida Secretaria e com novas 
manifestações (folhas 262/271 e 329/331) dos Órgãos Técnicos. 
Colhidas as manifestações das Doutas Procuradoria da Fazenda 
(folhas 227/259 e 273/283) e da Secretaria-Diretoria Geral (folhas 
332/338), os autos voltaram conclusos a este Conselheiro em 
11/06/99. 

Objetivando aferir a exatidão das contas sob exame 
e a regularidade dos procedimentos com elas relacionados, os 
técnicos incumbidos desse mister realizaram, com observância à 
programação traçada para essa finalidade, quarenta e sete 
auditorias, as quais, arroladas em folha 16 dos autos e autuadas em 
processos próprios que os acompanham, tiveram os seus resultados 
consignados e considerados ao longo do relatório fmal que 
apresentaram, sob os títulos: 

 

a - Gestão Orçamentária (folhas 19/69); 
b - Gestão Financeira (folhas 70/72); 
c Gestão Patrimonial (folhas 73/123); 
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d - Avaliação do Desempenho Operacional (folhas 
124/161); 

e - Legalidade e Legitimidade dos Atos (folhas 
162/166); e 

f - Determinações/Recomendações do Exercício 
Anterior (folhas 167/173). 

Feitos esses registros, passarei, doravante, 
fundamentado no trabalho apresentado pelos técnicos desta Corte, 
na lei orçamentária e na documentação que instrui os autos, ao 
relato das contas do Poder Executivo relativas ao exercício 
fmanceiro encenado em 31 de dezembro de 1998. 

III - PREVISÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIAS 

1- ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1998 

Para melhor entendimento das previsões, das 
alterações e da execução orçamentárias, objeto de demonstrações e 
análises na seqüência • deste relatório, necessário se torna, 
preliminarmente, transcrever alguns dos dispositivos da Lei n° 
12.544, de 30 de dezembro de 1997, que aprovou o orçamento para 
o exercício de 1998, o que faço a seguir: 

Artigo 1° - O orçamento da Administração Direta 
do Município de São Paulo para o exercício de 1998, discriminado 
pelos anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa, a preços de 
junho de 1997, em R$ 8.475.000.000,00 (oito bilhões, quatrocentos 
e setenta e cinco milhões de reais). 

Artigo 2° - A receita da Administração Direta será 
realizada em reais, de acordo com a legislação específica em vigor, 
segundo as seguintes estimativas: 
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Receitas Correntes 
	 6.437.249.000,00 

Receita Tributária 
	 3.080.716.000,00 

Receita Patrimonial 
	

10.072.000,00 
Receita Industrial 
	

535.000,00 
Receitas de Serviços 
	 34.028.000,00 

Transferências Correntes 
	 2.428.522.000,00 

Outras Receitas Correntes 
	 883.376.000,00 

Receitas de Capital 
	

2.037.751.000,00 
Operações de Crédito 
	 1.868.909.000,00 

Alienação de Bens 
Transferências de Capital 
	

4.926.000,00 
Outras Receitas de Capital 

	
163.916.000,00 

Total da Receita 
	 8.475.000.000,00 

Artigo 3° - Fica o Executivo autorizado a emitir e 
colocar no mercado Letras Financeiras do Município de São Paulo - 
LFTMSP - até o montante de R$ 1.143.699.000,00 (um bilhão, 
cento e quarenta e três milhões, seiscentos e noventa e nove mil 
reais), atualizados monetariamente pela variação das Letras 
Financeiras do Tesouro Nacional - LFTN, cujos recursos serão 
aplicados na "rolagem" dos títulos já emitidos e com vencimentos 
em 1998. 

Artigo 4° - Fica o Executivo autorizado a contratar 
empréstimos nas condições que se seguem: 

I - até o limite de R$ 650.000.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta milhões de reais), corrigidos monetariamente pela 
variação das Letras do Tesouro Nacional - LTN, junto a instituições 
financeiras internas e externas com a fmalidade de refmanciar o 
Passivo Financeiro e Passivo Permanente da Prefeitura, nos termos 
da Legislação Federal em vigor; 

II - até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais), corrigidos monetariamente, junto ao Banco 
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Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, para o 
Projeto Guarapiranga; 

III - até o limite de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), corrigidos monetariamente, junto à Caixa 
Econômica Federal - CEF, para desenvolvimento do Projeto 
Cingapura, Programa de Canalização de Córregos e abertura de 
Avenidas de Fundo de Vale - PROCAV e Projeto PROCENTRO; 

IV - até o limite de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), corrigidos monetariamente, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, para o Programa de 
Regularização de• Loteamentos e Arruamentos e para o Projeto 
PROCENTRO. 

Artigo 50  - O Executivo poderá realizar operações 
de crédito por antecipação da receita até o limite de 15% (quinze 
por cento) das receitas correntes estimadas para o exercício. 

Artigo 6° - A despesa da Administração Direta, em 
reais, está fixada, com a seguinte distribuição entre os Órgãos: 

Câmara Municipal 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Prefeito 
Secretaria das Administrações Regionais 
Secretaria Municipal do Planejamento 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Secretaria Municipal da Administração 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria das Finanças 
Secretaria Municipal da Saúde 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Secretaria Municipal de Transportes 
Secretaria dos Negócios Jurídicos 
Secretaria de Vias Públicas 
Secretaria de Serviços e Obras 
Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social 
Secretaria Municipal de Cultura 
Secretaria Municipal de Abastecimento 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
Encargos Gerais do Município 
Total da Despesa  

115.868.000,00 
61.090.000,00 
85.281.000,00 

644.932.000,00 
39.565.800,00 

440.331.242,00 
33.389.834,00 

1.203.239.000,00 
39.347.000,00 

1.077.295.500,00 
116.534.000,00 
722.910.715,00 

59.483.000,00 
525.347.000,00 
116.324.000,00 
347.095.000,00 
100.028.000,00 
186.598.000,00 
64.682.000,00 

2.495.658.909,00 
8. 5.000.000,00 
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Artigo 7° - A despesa da Administração Direta, em 
reais, está fixada com a seguinte distribuição por funções: 

01 - Legislativa 176.958.000,00 
02 - Judiciária 247.271.512,00 
03 - Administração e Planejamento 1.668.123.091,00 
04 - Agricultura 36.541.022,00 
06 - Defesa Nacional e Segurança Pública 71.244.468,00 
08 - Educação e Cultura 1.692.238.164,00 
10 - Habitação e Urbanismo 1.199.008.939,00 
11 - Indústria, Comércio e Serviço 10.944.919,00 
12 - Relações Exteriores 1.378.505.958,00 
15 - Assistência e Previdência 907.870.966,00 
16 - Transporte 1.083.492.961,00 
99 - Reserva de Contingência 2.000.000,00 
Total da Despesa 8.475.000.000,00 

Artigo 13 . - O orçamento dos Fundos Municipais, 
para o exercício de 1998 estima a receita e fixa a despesa, a preços 
de junho de 1997, em R$ 178.472.182,00 (cento e setenta e oito 
milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, cento e oitenta e dois 
reais). 

Artigo 14 - A receita dos Fundos Municipais, em 
reais, será realizada de acordo com a legislação específica em vigor, 
segundo as seguintes estimativas: 

RECEITAS PRÓPRIAS DOS FUNDOS MUNICIPAIS 1.902.537,00 
Receitas Correntes 1.902.537,00 
Receitas de Capital 0,00 
TRANSFERÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 157.472.182,00 
Transferências Correntes 17.670.721,00 
Transferências de Capital 139.801.461,00 
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E DA UNIÃO 19.097.463,00 
Transferências Correntes 19.097.463,00 
Total da Receita 178.472.182,00 
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Artigo 15 - A despesa dos Fundos Municipais, em 
reais, está fixada com a seguinte distribuição entre os Órgãos: 

FUNDES - Fundo Municipal de Saúde 20.000.000,00 
FEPAC - Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais 1.000.000,00 
FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 290.776,00 
FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 15.000.000,00 
FUMCOR - Fundo Municipal do Sistema dos Corredores 
Segregados Exclusivos para o Tráfego de Ônibus 102.175.668,00 
FUMESP - Fundo Municipal de Esportes 5.738,00 
FMH - Fundo Municipal de Habitação 40.000.000,00 
Total da Despesa 178.472.182,00 

Artigo 16 - Para a aplicação do disposto no "caput" 
do artigo 21 da Lei n° 12.395, de 2 de julho de 1997, projetou-se 
inexistência de inflação de julho de 1997 a dezembro de 1998, 
apesar de a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE ter 
apurado no índice de Preços ao Consumidor variação positiva de 
0,11% em julho e negativa de 0,76% em agosto/97. 

Parágrafo único - Em função da hipótese 
inflacionária adotada no "caput" deste artigo, os valores correntes 
de 96, para efeito desta lei, coincidem com os de junho/97. 

Artigo 17 - Fica o Executivo autorizado a atualizar 
as dotações orçamentárias da Administração Direta e das 
Autarquias, para mais ou para menos, sempre que a inflação • 

medida pelo índice de Preços ao Consumidor da FIPE divergir da 
hipótese inflacionária adotada no artigo anterior, tendo como limite 
o comportamento da receita e respeitadas as condições 
estabelecidas nos seguintes parágrafos: 

Folha N° 3Ç0 
Proc. N'' 	G- 9 
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Parágrafo 1° - Durante o mês de janeiro de 1998 
em percentual que represente as variações de julho/97 a 
dezembro/97 entre o IPC-FIPE e• a hipótese inflacionária 
estabelecida no artigo 16, incidente sobre o valor de cada dotação 
orçamentária constante desta lei. 

Parágrafo 2° - A partir de fevereiro de 1998, em 
percentual que represente a variação do mês anterior entre o IPC-
FIPE e a hipótese inflacionária estabelecida no artigo 16, incidente 
sobre o "saldo não pago" de cada dotação orçamentária constante 
do Sistema de Execução Orçamentária - SEO, do último dia útil do 
mês anterior. 

Parágrafo 3° - As atualizações orçamentárias de 
que tratam os parágrafos 1° e 2° serão feitas por decreto, 
fundamentando devidamente as reprojeções, tanto da inflação como 
das receitas, e terão como limite a Reprojeção da Receita Total, 
composta de: 

I - reprojeção da Receita Própria a ser feita com 
base na receita efetivamente realizada e na sua tendência de 
evolução real até o final do exercício; 

II - reprojeção da Receita de Operações de Crédito 
a ser feita com base no potencial de liberação de recursos pelas 
fontes fmanciadoras e da previsão de oferta de títulos públicos em 
leilões. 

Artigo 18 - Fica o Executivo autorizado, nos 
termos do Artigo 17 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 15% 
(quinze por cento) do total da despesa fixada por esta lei para a 
Administração Direta e Autárquica e atualizada conforme previsto 
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no artigo 17, criando, se necessário, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

Parágrafo 1° - Excluem-se desse limite os créditos 
adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dotação 
atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei 
Federal n° 1.763, de 16 de janeiro de 1980; 

111 - destinados a suprir insuficiências nas dotações 
referentes ao serviço da dívida pública; 

IV - destinados a suprir insuficiências nas dotações 
referentes a precatórios judiciais; 

V - destinados a suprir insuficiências nas dotações 
do DEMAT/SMA, sempre que sejam oferecidos recursos da mesma 
natureza pelas outras Secretarias; 

VI - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do "Fundo Municipal de Habitação - COHAB" decorrente do 
efetivo recebimento dos recursos desse fundo, das aplicações 
financeiras efetuadas no ano, bem como do saldo de caixa da 
passagem do ano; 

VII - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FUMDES, decorrente do efetivo recebimento de recursos do 
Governo Federal, das aplicações fmanceiras efetuadas no ano, bem 
como do saldo de caixa da passagem do ano; 
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VIII - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FUTUR, decorrente do efetivo recebimento dos itens de receita 
externos à PMSP, previstos no artigo 8° da lei de criação do fundo e 
das aplicações financeiras efetuadas no ano; 

IX - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FUMCAD, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse 
fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano, bem como do 
saldo de caixa da passagem do ano; 

X - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FEPAC, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse 
fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano, bem como do 
saldo de caixa da passagem do ano; 

XI - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FUMCOR, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse 
fundo, e das aplicações financeiras efetuadas no ano; 

XII - destinados a suprir insuficiências na dotação 
do FUMESP, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse 
fundo, e das aplicações financeiras efetuadas no ano; 

XIII - destinados a suprir insuficiências nas 
dotações correspondentes às subvenções sociais e médicas, 
gerenciadas pelo Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções - 
CMAS; 

XIV - destinados a suprir insuficiências nas 
dotações de pessoal, ficando, também, autorizada a redistribuição 
das dotações de pessoal, nos termos do artigo 66, parágrafo único, 
da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964; 
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XV - destinados à realocação dos recursos entre as 
dotações relativas à construção de creches e de unidades de 
educação e saúde, conforme previsto no artigo 20 e seu parágrafo 
único da Lei n° 12.395, de 2 de julho de 1997, criando, se 
necessário, novas dotações orçamentárias, desde que para o mesmo 
programa; e 

XVI - destinados ao atendimento de eventuais 
normas a serem editadas pela União ou pelo Estado no que se refere 
à orçamentação e contabilização do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de que trata a Emenda Constitucional n° 14/96 e Lei 
Federal 9.424/96. 

Artigo 19 - Sem prejuízo do disposto no artigo 18 
desta Lei, fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 7° da 
Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos 
adicionais suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) do 
total da despesa fixada para investimentos, conforme a classificação 
da despesa por natureza, e atualizada conforme previsto no artigo 
17 desta lei. 

Artigo 20 - Excluem-se também dos limites fixados 
nos artigos 18 e 19 desta lei, os créditos adicionais suplementares 
destinados à transposição de recursos entre as dotações dentro de 
cada uma das Secretarias Municipais de Educação, da Saúde, da 
Família e Bem-Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, bem como os créditos adicionais suplementares , às 
dotações orçamentárias dessas Secretarias abertos com recursos de 
excesso de arrecadação previsto para o exercício. 
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Artigo 21 - As dotações orçamentárias das 
secretarias Municipais de Educação, da Saúde, da Família e Bem-
Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano não 
poderão ser anuladas para fms de abertura de créditos adicionais 
suplementares às dotações de outras Secretarias, nos termos dos 
artigos 18 e 19, com exceção dos eventualmente abertos no último 
mês do exercício para suprir insuficiências nas dotações de pessoal. 

Artigo 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a 
encaminhar, no prazo de 150 dias, contados da data de publicação 
desta lei, projeto de lei propondo readequação dos recursos 
orçamentários. 

2- ALTERAÇÕES NA DESPESA AUTORIZADA 

Consoante se deixou consignado, o orçamento da 
Administração Direta do Município de São Paulo para o exercício 
de 1998, aprovado pela Lei 12.544, de 30 de dezembro de 1997, 
fixou a despesa, a preços de junho de 1997, em R$ 
8.475.000.000,00. 

Ao longo do exercício de 1998, o Executivo abriu, 
com fulcro na autorização contida nos artigos 18 e 19 da aludida 
lei, créditos adicionais suplementares que, somados, totalizaram 
R$ 1.948.214.809,64, reabrindo, ainda, na forma ditada pelo artigo 
167, parágrafo 2°, da Constituição Federal, o crédito adicional 
especial aberto no exercício de 1997, no valor de R$ 157.606,79. 

Em decorrência da abertura dos créditos 
suplementares e da reabertura do crédito especial, o total da despesa 
autorizada no orçamento (R$ 8.475.000.000,00) elevou-se, 
conforme demonstro a seguir, a R$ 9.200.913.056,12. 
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R$ 	 R$ 

8.475.000.000,00 
DESPESA AUTORIZADA 
No Orçamento 

+ Créditos Adicionais Suplementares abertos 
à conta de recursos provenientes de: 
Anulações de Dotações 
Excesso de Arrecadação 

+ Crédito Adicional Especial Reaberto 
Anulações de Dotações 
Total 

1.222.459.360,31 
725.755.449,33  1.948.214.809,64 

157.606,79 
(1.222.459.360,311  
9.200.913.056,12 

As alterações processadas na despesa autorizada no 
orçamento podem ser melhor visualizadas nos demonstrativos 
elaborados a seguir, nos quais a mesma figura: 

1 - classificada por espécies de créditos; 

2 - distribuídas pelos Órgãos da Administração; 

3 - distribuídas pelos Órgãos da Administração, por atividade; 

4 - distribuídas pelos Órgãos da Administração, por projetos; 

5 - classificada por funções de governo; 

6 - classificada por funções de governo, distribuída por atividades; 

7 - classificada por funções de governo, distribuída por projetos; e 

8 - classificada por natureza. 

1- DESPESA AUTORIZADA CLASSIFICADA POR ESPÉCIES DE CRÉDITOS 

ESPÉCIES DE CRÉDITOS 
DESPESA AUTORIZADA - RS 

VARIAÇÃO SOBRE 
A ORÇADA 

NO APÓS RS % 
ORÇAMENTO ALTERAÇÕES 

Orçamentários e Suplem. 8.475.000.000,00 9.200.755.449,33 725.755.49,33 8,56 
Especiais 157.606,79 157.606,79 -- 
Totais 8.475.000.000,00 9.200.913.056,12 1  725.913.056,12 8,56 
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2- DESPESA AUTORIZADA DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃOS 
DESPESA AUTORIZADA - RS 

VARIAÇÃO SOBRE A 
ORÇADA 

NO 
ORÇAMENTO 

APÓS 
ALTERAÇÕES 

Câmara Municipal 115.868.000,00 . 184.383.000,00 68.515.000,00 59,13 
Tribunal de Contas 61.090.000,00 75.620.000,00 14.530.000,00 23,78 
Gabinete do Prefeito 85.281.000,00 112.935.941,57 27.654.941,57 32,42 
Secretaria Administ. 
Regionais 644.932.000,00 696.084.608,55 51.152.608,55 7,93 
Secretaria Municipal 
de Planejamento 39.565.800,00 53.198.221,61 13.632.421,61 34,45 
Secret. Habit e Des. 
Urbano 440.331.242,00 269.779.164,20 (170.552.077,80) (38,74) 
Secret. Municipal 
Administração 33.389.834,00 32.994.486,91 (395.347,09) (1,19) 
Secret. Municipal 
Educação 1.203.239.000,00 1.140.904.213,41 (62.334.786,59) (5,19) 
Secret. das Finanças 39.347.000,00 55.579.789,74 16.232.789,74 41,25 
Secret. Munic. da Saúde 1.077.295.500,00 1.120.103.998,37 42.808.498,37 3,97 
Secret. Munic. Esp., 
Lazer e Recreação 116.534.000,00 76.171.027,05 (40.362.972,95) (34,64) 
Secret. Municipal 
Transportes 722.910.715,00 544.783.885,97 (178.126.829,03) (24,65) 
Secret. dos Negócios 
Jurídicos 59.483.000,00 53.214.250,94 (6.268.749,06) (10,54) 
Secret. de Vias Públicas 525.347.000,00 459.151.421,20 (66.195.578,80) (12,61) 
Secret. de Serviços e 
Obras 116.324.000,00 144.101.365,99 27.777.365,99 23,87 
Secret. Munic. Família e 
Bem-Estar Social 347.095.000,00 353.748.769,33 6.653.769,33 1,91 
Secret. Munic.- 
Cultura 100.028.000,00 108.611.920,30 8.583.920,30 8,58 
Secret. Municipal 
Abastecimento 186.598.000,00 186.434.072,85 (163.927,15) (0,09) 
Secret. Munic. Verde 
e Meio Ambiente 64.682.000,00 50.256.698,74 (14.425.301,26) (22,31) 
Encargos Gerais do 
Município 2.495.658.909,00 3.482.698.612,60 987.039.703,60 39,55 
Crédito Especial 157.606,79 157.606,79 
Totais 8.475.000.000,00 9.200.913.056,12 725.913.056,12 8,56 
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3- DESPESA AUTORIZADA DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS, POR ATIVIDADES 

ÓRGÃOS 

DESPESA AUTORIZADA 

POR ATIVIDADES RS 

VARIAÇÃO SOBRE A 
 

ORÇADA 

NO 
ORÇAMENTO 

APÓS 
ALTERAÕE ÇS 

Câmara Municipal 112.368.000,00 182.228.000,00 69.860.000,00 62,17 
Tribunal de Contas 61.090.000,00 75.620.000,00 14.530.000,00 23,78 
Gabinete do Prefeito 82.281.000,00 111.435.941,57 29.154.941,57 35,43 
Secret. Administ. Regionais 630.932.000,00 694.804.484,35 63.872.484,35 10,12 
Secret. Municipal Planejamento 35.765.800,00 34.641.697,30 (1.124.102,70) (3,14) 
Secret. Hab. e Desenv. Urbano 20.698.000,00 22.573.031,47 1.875.031,47 9,05 
Secret. Munic. Administração 30.089.834,00 31.605.187,36 1.515.353,36 5,03 
Secret. Municipal Educação 1.121.939.000,00 1.061.160.866,41 (60.778.133,59) (5,42) 
Secretaria das Finanças 38.247.000,00 55.077.141,20 16.830.141,20 44,00 
Secret. Municipal da Saúde 1.063.454.500,00 1.112.534.528,76 49.080.028,76 4,61 
Secret. Munic. Esp, Lazer e 
Recreação 90.534.000,00 72.140.596,10 (18.393.403,90) (20,32) 
Secret. Municipal de Transportes 473.179.625,00 441.292.496,65 (31.887.128,35) (6,74) 
Secret. dos Negócios Jurídicos 57.482.000,00 51.328.919,58 (6.153.080,42) (10,70) 
Secret. de Vias Publicas 96.345.000,00 119.316.339,27 22.971.339,27 23,84 
Secret. de Serviços e Obras 98.324.000,00 119.192.337,86 20.868.337,86 21,22 
Secret. Munic. Família e 
Bem-Estar Social 312.095.000,00 318.992.747,33 6.897.747,33 2,21 
Secret. Municipal de Cultura 94.208.000,00 104.205.356,35 9.997.356,35 10,61 
Secret. Municipal Abastecimento 181.598.000,00 184.352.095,37 2.754.095,37 1,52 
Secret. Munic. Verde e Meio 
Ambiente 44.682.000,00 46.398.647,92 1.716.647,92 3,84 
Encargos Gerais do Município 2.411.714.109,00 3.367.380.812,60 955.666.703,60 39,63 
Crédito Especial - 157.606,79 157.606,79 - 
Totais 7.057.026.868,00 8.206.438.834,24 1.149.411.966,24 16,29 
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4- DESPESA AUTORIZADA DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS, POR PROJETOS 

ÓRGÃOS 

DESPESA AUTORIZADA POR 
PROJETOS RS 

VARIAÇÃO SOBRE A 
 

ORÇADA 

NO 
ORÇAMENTO 

APÓS 
ALTERAÇÕES RS % 

Câmara Municipal 3.500.000,00 2.155.000,00 (1.345.000,00) (39,00) 
Tribunal de Contas - - - - 
Gabinete do Prefeito 3.000.000,00 1.500.000,00 (1.500.000,00) (50,00) 
Secret. Administ. Regionais 14.000.000,00 1.280.124,20 (12.719.875,80) (90,86) 
Secret. Munic. Planejamento 3.800.000,00 18.556.524,31 14.756.524,31 388,32 
Secret. Hab. e Des. Urbano 419.633.242,00 247.206.132,73 (172.427.109,27) (41,09) 
Secret. Munic. Administração 3.300.000,00 1.389.299,55 (1.910.700,45) (57,91) 
Secret. Mune. Educação 81.300.000,00 79.743.347,00 (1.556.653,00) (1,92) 
Secretaria das Finanças 1.100.000,00 502.648,54 (597.351,46) (54,31) 
Secret. Municipal da Saúde 13.841.000,00 7.569.469,61 (6.271.530,39) (45,32) 
Secret. Munic. Esp., Lazer e 
Recreação 26.000.000,00 4.030.430,95 (21.969.569,05) (84,50) 
Secretaria Municipal de 
Transportes 249.731.090,00 103.491.389,32 (146.239.700,68) (58,56) 
Secret. dos Neg. Jurídicos 2.001.000,00 1.885.331,36 (115.668,64) (5,79) 
Secret. de Vias Públicas 429.002.000,00 339.835.081,93 (89.166.918,07) (20,71) 
Secret. de Serviços e Obras 18.000.000,00 24.909.028,13 6.909.028,13 38,38 
Secret. Municipal Família e 
Bem-Estar Social 35.000.000,00 34.756.022,00 (243.978,00) (0,70) 
Secret. Municipal Cultura 5.820.000,00 4.406.563,95 (1.413.436,05) (24,29) 
Secret. Munic. Abastecimento 5.000.000,00 2.081.977,48 (2.918.022,52) (58,37) 
Secret. Murnc. Verde e Meio 
Ambiente 20.000.000,00 3.858.050,82 (16.141.949,18) (80,71) 
Encargos Gerais do Município 83.944.800,00 115.317.800,00 31.373.000,00 37,37 
Totais 1.417.973.132,00 994.474.221,88 (423.498.910,12) (29,87) 
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5 — DESPESA AUTORIZADA CLASSIFICADA POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

FUNÇÕES DE GOVERNO 

DESPESA AUTORIZADA 

R$ 	. 

VARIAÇÃO SOBRE A 
ORÇADA 

NO ORÇAMENTO 
APÓS 

ALTERAÇÕES R$ °A 

Legislativa 176.958.000,00 260.003.000,00 83.045.000,00 45,92 
Judiciária 247.271.512,00 215.411.762,94 (31.859.749,06) (12,89) 
Administração e Planejamento 1.668.123.091,00 2.441.144.817,56 773.021.726,56 46,34 
Agricultura 36.541.022,00 34.165.226,74 (2.375.795,26) (6,50) 
Defesa Nacional e Seg. Pública 71.244.468.00 81.221.427,01 9.976.959,01 14,00 
Educação e Cultura 1.692.238.164,00 1.599.689.535,53 (92.548.628,47) (5,47) 
Habitação e Urbanismo 1.199.008.939,00 1.143.148.593,01 (55.860.345,99) (4,66) 
Indústria Comércio e Serviços 10.944:919,00 26.741.667,47 15.796.748,47 144,32 
Relações Exteriores 800.000,00 800.000,00 — — 
Saúde e Saneamento 1.378.505.958,00 1.393.316.264,08 14.810.306,08 1,08 
Assistência e Previdência 907.870.966,00 1.176.049.834,18 268.178.868,18 29,53 
Transporte 1.083.492.961,00 829.220.927,60 (254.272.033,40) (23,47) 
Reserva de Contingência 2.000.000,00 — — — 
Totais 8.475.000.000,00 9.200.913.056,12 725.913.056,12 8,57 

6— DESPESA AUTORIZADA CLASSIFICADA POR FUNÇÕES DE GOVERNO E ATIVIDADES 

FUNÇÕES DE GOVERNO 

DESPESA AUTORIZADA 
POR ATIVIDADES 

R$ 

Ã  VARIAÇO SOBRE A 
ORÇADA 

NO ORÇAMENTO 
APÓS-  

ALTERAÇÕES R$ °A 

Legislativa 173.458.000,00 257.848.000,00 84.390.000,00 48,65 
Judiciária 245.270.512,00 213.526.431,58 (31.744.080,42) (13,00) 
Administração e Planejamento 1.652.722.091,00 2.416.300.254,45 763.578.163,45 46,20 
Agricultura 29.741.022,00 32.061.093,29 2.320.071,29 7,80 
Defesa Nacional e Seg. Pública 65.244.468.00 75.221.427,01 9.976.959,01 15,29 
Educação e Cultura 1.546.071.467,00 1.480.462.496,63 (65.608.970,37) (4,24) 
Habitação e Urbanismo 650.465.697,00 750.359.692,80 99.893.995,80 15,30 
Indústria Comércio e Serviços 7.944.919,00 25.241.667,47 17.296.748,47 217,70 
Relações Exteriores — — — — 
Saúde e Saneamento 1.159.121.958,00 1.220.229.202,97 61.107.244,97 5,27 
Assistfficia e Previdência • 	903.916.863,00 1.172.439.709,18 268.522.846,18 29,70 
Transporte 621.069.871,00 562.748.858,86 (58.321.012,14) (9,39) 
Reserva de Contingência 2.000.000,00 — — — 
Totais 7.057.026.868,00 8.206.438.834,24 1.149.411.966,24 16,28 

7 — DESPESA AUTORIZADA CLASSIFICADA POR FUNÇÕES DE GOVERNO E POR PROJETOS 

- 
FUNÇÕES DE GOVERNO 

DESPESA AUTORIZADA 
POR PROJETOS 

R$ 

Ã  VARIAÇO SOBRE A 
ORÇADA 

NO ORÇAMENTO 
APÓS 

ALTERAÇÕES R$ ok 

Legislativa 3.500.000,00 2.155.000,00 (1.345.000,00) (38,43) 
Judiciária 2.001.000,00 1.885.331,36 (115.668,64) (5,78) 
Administração e Planejamento 15,401.000,00 24.844.563,01 9.443.563,11 61,32 
Agricultura 6.800.000,00 - 2.104.133,45 (4.695.866,55) (69,06) 
Defesa Nacional e Seg. Pública 6.000.000.00 6.000.000,00 — — 
Educação e Cultura 146.166.697,00 119.227.038,90 26.939.658,10 (18,43) 
Habitação e Urbanismo 548.543.242,00 392.788.900,21 (155.754.341,79) (28,40) 
Indústria Comércio e Serviços 3.000.000,00 1.500.000,00 (1.500.000,00) (50,00) 
Relações Exteriores 800.000,00 800.000,00 — — 
Saúde e Saneamento . 219.384.000,00 173.087.061,11 (46.296.938,89) (21,10) 
Assistência e Previdência 3.954.103,00 3.610.125,00 (343.978,00) (8,70) 
Transporte 462.423.090,00 266.472.068,74- (195.951.021,26) (42,38) 
Totais 1.417.973.132,00 994.474.22488 (423.498.910,12) (29,87) 

Cód. 013 F (versão 02) 
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8— DESPESA AUTORIZADA CLASSIFICADA POR NATUREZA 

DESPESAS DESPESA AUTORIZADA R$ VARIAÇÃO SOBRE A 
ORÇADA 

NO 
ORÇAMENTO 

APÓS 
ALTERAÇÕES 

R$ % 

DESPESAS CORRENTES 5.561.476.638,00 6316.869.885,82 755.393.247,82 13,58 
DESPESAS DE CUSTEIO 4.456.639.255,00 4.672.202.720,33 215.563.465,33 4,83 
Pessoal Civil 1.534.999.000,00 1.626.507.090,68 91.508.090,68 5,96 
Obrigações Patronais 63.808.000,00 66.038.000,00 2.230.000,00 3,49 
Material de Consumo 319.890.514,00 325.835.170,05 5.944.656,05 1,86 
Remuneração de Serviços Pessoais 28.709.890,00 29.410.711,83 700.821,83 2,44 
Outros Serviços e Encargos 2.382.515.145,00 2.411.940.088,78 29.424.943,78 1,23 
Sentenças Judiciárias 102.746.580,00 94.815.580,00 (7.931.000,00) (7,72) 
Despesas Exercícios Anteriores 23.970.126,00 117.656.078,99 93.685.952,99 390,84 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.104.837383,00 1.644.667.165,49 539.829.782,49 48,86 
Transfera'acias Operacionais 40.000.000,00 40.000.000,00 — — 
Subvenções Econômicas 200.000.000,00 179.083.881,06 (20.916.118,94) (10,46) 
Contribuições Correntes 790.813,00 — (790.813,00) (100,00) 
Contribuições a Fundos 290.776,00 229.730,42 (61.045,58) (20,99) 
Subvenções Sociais 8.828.077,00 10.507.015,93 1.678.938,93 19,01 
Contribuições Correntes 79.000,00 501.000,00 422.000,00 534,17 
Transferências ao Exterior 800.000,00 800.000,00 — — 
Inativos 530.306.000,00 816.252.051,43 285.946.051,47 53,92 
Pensionistas 13.033.000,00 12.293.621,45 (739.378,55) (5,67) 
Salário Família 4.066.000,00 4.412.496,12 346.496,12 8,52 
Indenizações de Acidentes de Trabalho 100.000,00 100.000,00 — — 
Outras Transferências a Pessoas 161.020.517,00 174.276.398,35 13.255.881,35 8,52 
Juros da Dívida Interna Contratada 45.618.600,00 194.165.778,48 148.547.178,48 325,63 
Outros Encargos da Dívida Interna Contratada 2.800.000,00 2.112.677,40 (687.322,60) (24,75) 
Juros sobre Títulos do Tesouro 50.000,00 50.000,00 — — 
Descontos e Comissões s/ Títulos do Tesouro 3.080.600,00 4.080.600,00 1.000.000,00 32,46 
Juros de Outras Dívidas 1.000.000,00 1.000.000,00 — — 
Encargos de Outras Dívidas 7.800.000,00 56.969.800,00 49.169.800,00 630,38 
Correção Monetária s/ Operações de Crédito por 
Antecipação da Receita 100.000,00 100.000,00 — — 
Juros da Dívida Externa Contratada 26.062.000,00 46.134.144,12 20.072.144,12 77,01 
Outros Encargos da Dívida Externa Contratada 3.600.000,00 3.290.000,00 (310.000,00) (8,61) 
PASEP 
Sentenças Judiciárias 

55.000.000,00 
• 1.000,00 

53.653.745,78 
1.000,00 

(1.346.254,22) 
— 

(2,45) 
— 

Despesas de Exercícios Anteriores 411.000,00 44.653.224,95 44.242.224,95 10.764,53 
DESPESAS DE CAPITAL 2.911.523362,00 2.884.043.170,30 (27.480.191,70) (0,95) 
INVESTIMENTOS 1.410.176.880,00 915.609.570,41 (494.567309,59) (35,07) 
Obras e Instalações 1.127.968.148,00 605.401.218,15 (522.236.147,78) (46,33) 
Equipamentos e Material Permanente 117.319.990,00 114.732.000,22 (2.587.989,78) (2,21) 
Sentenças Judiciárias 158.746.732,00 43.545.508,88 (115.201.223,12) (72,57) 
Despesas de Exercícios Anteriores 6.142.010,00 151.930.843,16 145.788.833,16 2.373,63 
INVERSÕES FINANCEIRAS 86.969.147,00 143.892.286,33 56.923.139,33 65,45 
Aquisições de Imóveis 46.644,00 1.946.644,00 1.900.000,00 4.073,40 
Aumento Capital de Empresas 86.122.340,00 132.878.864,31 46.756.524,31 1.034,41 
Sentenças Judiciárias 1.000,00 1.000,00 — — 
Despesas de Exercícios Anteriores 799.163,00 9.065.778,02 8.266.615,02 1.034,41 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.414377335,00 1.824.541313,56 410.163.978,56 28,99 
Contribuições a Fundos 189.801.461,00 233.453.183,44 43.651.722,44 23,00 
Auxílios para Despesas de Capital 2.185.837,00 37.676.837,00 35.491.000,00 23,00 
Contribuições para Despesas de Capital 75.000,00 232.606,79 157.606,79 1.623,68 
Amortização da Dívida Interna Contratada 22.500.000,00 40.290.000,00 17.790.000,00 79,06 
Resgate de Títulos do Tesouro 500.500.800,00 500.500.789,33 (10,67) (0,01) 
Correções sobre Títulos do Tesouro 666.204.237,00 957.644.237,00 291.440.000,00 43,75 
Outras Amortizações 12.000.000,00 9.000.000,00 (3.000.000,00) (25,00) 
Amortização da Dívida Externa Contratada 20.920.000,00 42.553.660,00 21.633.660,00 103,41 
Despesas de Exercícios Anteriores 190.000,00 3.190.000,00 3.000.000,00 1.578,95 
Reserva de Contingêiacia 2.000.000,00 — (2.000.000,00) (100,00) 
Totais 8.475.000.000,00 9.200.913.056,02 725.913.056,12 8,56 

Cód. 013 F (versão 02) 
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3— COMPORTAMENTO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Consoante deixei demonstrado no item anterior, o 
montante da despesa autorizada após as alterações processadas ao 
longo do exercício, decorrentes da abertura e reabertura de créditos 
adicionais, elevou-se a R$ 9.200.913.056,12, cifra que 
representou, em relação àquela inicialmente programada (R$ 
8.475.000.000,00), um acréscimo de R$ 725.913.056,12, 
equivalente a 8,56%. 

A despesa realizada somou, por outro lado, R$ 
7.872.956.547,87, cifra que permaneceu aquém do total daquela 
inicialmente autorizada em R$ 602.043.452,13 (7,10%) e do total 
programado após as alterações em R$ 1.327.956.508,25 (14,43%). 

O comportamento da despesa orçamentária pode 
ser melbor visualizado nos demonstrativos elaborados a seguir, nos 
quais a mesma figura: 

1 — classificada por espécies de créditos; 

2— distribuída pelos Órgãos da Administração; 

3 — distribuída pelos Órgãos da Administração, por atividades; 

4— distribuída pelos Órgãos da Administração, por projetos; 

5— classificada por funções de governo; 

6— classificada por funções de governo, distribuída por atividades; 

7 — classificada por funções de governo, distribuída por projetos; e 

8 — classificada por natureza. 
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COMPORTAMENTO DA DESPESA 

1 — POR ESPÉCIES DE CRÉDITOS 

ESPÉCIES DE CRÉDITOS 

DESPESA— R$ ECONOMIA 
ORÇAMENTÁRIA 

R$ 

PART. NA  DESPESA 
REALIZADA 

cyo  

AUTORIZADA REALIZADA 

Orçamentários e Suplem. 
Especiais 

9.200.755.449,33 
157.606,79 

7.872.834.324,64 
122.223,23 

1.327.921.124,69 
35.383,56 

100,00 
-- 

Totais 9.200.913.056,12 7.872.956.547,87 1.327.956.508,25 100,00 

2— DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃOS 

DESPESA — R$ 
ECONOMIA 

ORÇAMENTÁRIA 
R$ 

PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA 
'Yo 

AUTORIZADA REALIZADA 

Câmara Municipal 184.383.000,00 179.796.930,00 4.586,070,00 2,28 
Tribunal de Contas 75.620.000,00 72.258.663,00 3.361.337,00 0,92 
Gabinete do Prefeito 112.935.941,57 100.835.214,37 12.100.727,20 1,28 
Secret. Adm. Regionais 696.084.608,55 591.415.844,00 104.668.764,55 7,51 
Secret. Mun. Planejamento 53.198.221,61 45.614.124,75 7.584.096,86 0,58 
Secret. Hab. Des. Urbano 269.779.164,20 238.513.335,10 31.265.829,10 3,03 
Secret. Mun. Administração 32.994.486,91 27.434.888,16 5.559.598,75 0,35 
Secret. Municipal Educação 1.140.904.213,41 884.532.806,43 256.371.406,98 11,24 
Secretaria das Finanças 55.579.789,74 53.392.592,46 2.187.197,28 0,68 
Secret. Municipal da Saúde 1.120.103.998,37 863.620.728,08 256.483.270,29 10,97 
Secret. Municipal Esportes, 
Lazer e Recreação 76.171.027,05 60.222.650,16 15.948.376,89 0,76 
Secret. Mun. Transportes 544.783.885,97 485.335.635,50 59.448.250,47 6,16 
Secret. Negócios Jurídicos 53.214.250,94 48.579.984,97 4.634.265,97 0,62 
Secret. Vias Públicas 459.151.421,20 287.156.869,43 171.994.551,77 3,65 
Secret. Serviços e Obras 144.101.365,99 132.181.735,78 11.919.630,21 1,68 
Secret. Municipal Família e 
Bem-Estar Social 353.748.769,33 270.397.671,25 83.351.098,08 3,43 
Secret. Municipal Cultura 108.611.920,30 89.678.939,25 18.932.981,05 1,14 
Secretaria Municipal de - 
Abastecimento 186.434.072,85 161.502.964,78 24.931.108,07 2,05 
Secret. Municipal do Verde 
e Meio Ambiente 50.256.698,74 32.611.478,24 17.645.220,50 0,41 
Encargos Gerais do 
Município 3.482.698.612,60 3.247.751.268,93 234.947.343,67 41,26 
Crédito Especial 157.606,74 122.223,23 35.383,56 -- 
Totais 9.200.913.056,12 7.872.956.547,87 1.327.956.508,25 100,00 



ISO 9001 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha N° 
Proc. N° 	G - 	- Gi- 

Aux. Téc. Adm. 
GAB/EES 

3— DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO, POR ATIVIDADES 

ÓRGÃOS DESPESA POR ATIVIDADES - RS 

ECONOMIA 
ORÇAMENTÁRIA 

RS 

PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA 
P/ 

ATIVIDADES 
0/0  

AUTORIZADA REALIZADA 

Câmara Municipal 182.228.000,00 179.764.025,00 2.463.975,00 2,49 
Tribunal de Contas 75.620.000,00 72.258.663,00 3361.337,00 1,00 
Gabinete do Prefeito 111.435.941,57 100.835.214,37 10.600.727,20 1,40 
Secret. Adm. Regionais 694.804.484,35 591.115.336,12 103.689.148,23 8,20 
Secret. Mun. Planejamento 34.641.697,30 29.803.191,32 4.838.505,98 0,41 
Secret. Hab. Des. Urbano 22.573.031,47 20.443.076,30 2.110.955,17 0,28 
Secret. Mun. Administração 31.605.187,36 27.434.888,16 4.170.299,20 0,38 
Secret. Municipal Educação 1.061.160.866,41 861.456.546,54 199.704.319,87 11,95 
Secretaria das Finanças 55.077.141,20 53.392.592,46 1.684.548,74 0,74 
Secret. Municipal da Saúde 1.112.534.528,76 862.153.611,31 250.380.917,45 11,96 
Secret. Municipal Esportes, 
Lazer e Recreação 72.140.596,10 57.056.878,40 15.083.717,70 0,79 
Secret. Mun. Transportes 441.292.496,65 427.541.482,18 13.751.014,47 5,92 
Secret. Negócios Jurídicos 51.328.919,58 48.458.907,89 2.870.011,69 0,67 
Secret. Vias Públicas 119.316.339,27 71.035.131,27 48.281.208,00 0,99 
Secret. Serviços e Obras 119.192.337,86 114.371.934,56 4.820.403,30 1,59 
Secret. Municipal Família e 
Bem-Estar Social 318.992.747,33 269.699.216,01 49.293.531,32 3,74 
Secret. Municipal Cultura 104.205.356,35 89.246.606,44 14.958.749,91 1,23 
Secretaria Municipal de 
Abastecimento 184.352.095,37 161.498.633,37 22.853.462,00 2,24 
Secret. Municipal do Verde 
e Meio Ambiente 46.398.647,92 32.458.697,24 13.939.950,68 0,45 
Encargos Gerais do 
Município 3.367.380.812,60 3.141.404.083,95 225.976.728,65 43,57 
Crédito Especial 157.606,79 122.223,23 35.383,56 -- 
Totais 8.206.438.834,24 7.211.550.939,12 994.887.895,12 100,00 

Cód. 013 F (versão 02) 
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4- DISTRIBUÍDA PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO, POR PROJETOS 

ÓRGÃOS DESPESA POR PROJETOS - RS 

ECONOMIA 
ORÇAMENTÁRIA 

R$ 

%- 

PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA 
P/ 

PROJETOS 

AUTORIZADA REALIZADA 

Câmara Municipal 2.155.000,00 32,905,00 2.122.095,00 -- 
Tribunal de Contas -- -- -- -- 
Gabinete do Prefeito 1.500.000,00 -- 1.500.000,00 -- 
Secret. Adm. Regionais 1.280.124,20 300.507,88 979.616,32 0,05 
Secret. Mun. Planejamento 18.556.524,31 15.810.933,43 2.745.590,88 2,24 
Secret. Hab. Des. Urbano 247.206.132,73 218.070.258,80 29.135.873,93 32,97 
Secret. Mun. Administração 1.389.299,55 -- 1.389.299,55 -- 
Secret. Municipal Educação 79.743.347,00 23.076.259,89 56.667.087,11 3,49 
Secretaria das Finanças 502.648,54 -- 502.648,54 -- 
Secret. Municipal da Saúde 7.569.469,61 1.467.116,77 6.102.352,84 0,22 
Secret. Municipal Esportes, 
Lazer e Recreação 4.030.430,95 3.165.771,76 864.659,19 0,54 
Secret. Mun. Transportes 103.491.389,32 57.794.153,32 45.697.236,00 8,74 
Secret. Negócios Jurídicos 1.885.331,36 121.077,08 1.764.254,28 0,02 
Secret. Vias Públicas 339.835.081,93 216.121.738,16 123.713.343,77 32,68 
Secret. Serviços e Obras 24.909.028,13 17.809.801,22 7.099.226,91 2,69 
Secret. Municipal Família e 
Bem-Estar Social 34.756.022,00 698.455,24 34.057.566,76 0,11 
Secret. Municipal Cultura 4.406.563,95 432.332,81 3.974.231,14 0,07 
Secretaria Municipal de 
Abastecimento 2.081.977,48 4.331,41 2.077.646,07 -- 
Secret. Municipal do Verde 
e Meio Ambiente 3.858.050,82 152.781,00 3.705.269,82 0,02 
Encargos Gerais do 
Município 115.317.800,00 106.347.184,98 8.970.615,02 16,08 
Totais 994.474.221,88 661.405.608,75 333,068.613,13 100,00 

Cód. 013 F (versão 02) 
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5 - CLASSIFICADA POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

FUNÇÕES DE GOVERNO 

DESPESA - RS ECONOMIA 
ORÇAMENTÁRIA RS 

PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA % 

AUTORIZADA REALIZADA 

Legislativa 260.003.000,00 252.055.593,00 7.947.407,00 3,21 
Judiciária 215.411.762,94 50.481.003,77 164.930.759,17 0,65 
Adm_ e Planejamento 2.441.144.814,56 2.373.710.644,85 67.434.172,71 30,14 
Agricultura 34.165.226,74 22.384.204,81 11.781.021,93 0,29 
Defesa Nac. e Segurança Pública 81.221.427,01 56.247.263,08 24.974.163,93 0,72 
Educação e Cultura 1.599.689.535,53 1.220.866.992,76 378.822.542,77 15,50 
Habitação e Urbanismo 1.143.148.593,01 . 	1.038.136.933,82 105.011.659,19 13,18 
Indústria Comércio e Serviço 26.741.667,47 24.946.553,49 1.795.113,98 0,32 
Relações Exteriores 800.000,00 300.000,00 500.000,00 0,01 
Saúde e Saneamento 1.393.316.264,08 . 	1.035.417.902,41 357.898.361,67 13,15 
Assistência e Previdência 1.176.049.834,18 1.127.952.411,20 48.097.422,98 14,32 
Transporte 829.220.927,60 670.457.044,68 158.763.882,92 8,51 
Totais 9.200.913.056,12 7.872.956.547,87 1.327.956.508,25 100,00 

6- CLASSIFICADA POR FUNÇÕES DE GOVERNO E POR ATIVIDADES 

FUNÇÕES DE GOVERNO 
DESPESA POR ATIVIDADES - RS 

ECONOMIA 
ORÇAMENTÁRIA RS 

PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA 
POR ATIVIDADE 

% 

AUTORIZADA REALIZADA 

Legislativa 257.848.000,00 252.022.688,00 5.825.312,00 3,49 
Judiciária 213.526.431,58 50.359.926,69 163.166.504,89 0,69 
Adm. e Planejamento 2.416.300.254,45 2.369.736.347,41 46.563.907,04 32,86 
Agricultura 32.061.093,29 22.379.873,40 9.920.381,05 0,31 
Defesa Nac. e Segurança Pública 75.221.427,01 55.842.501,52 19.378.925,49 0,78 
Educação e Cultura 1.480.462.496,63 1.193.728.402,00 286.734.094,63 16,56 
Habitação e Urbanismo 7750.359.692,80 683.757.228,50 66.602.464,30 9,48 
Indústria Comércio e Serviço 25.241.667,47 24.946.553,49 295113,98 0,34 
Relações Exteriores - - - -- 
Saúde e Saneamento 1.220.229.202,97 933.424.647,51 286.804.555,46 12,95 
Assistência e Previdência 1.172.439.709,18 1.127.818.182,26 44.621.526,92 15,64 
Transporte 562.748.858,86 497.534.588,34 65.214.270,52 6,90 
Totais 8.206.438.834,24 7.211.550.939,12 994.887.895,12 100,00 

7 - CLASSIFICADA POR FUN ÕES DE GOVERNO E POR PROJETOS 

FUNÇÕES DE GOVERNO 

. 

DESPESA POR PROJETOS - RS 
ECONOMIA 

ORÇAMENTÁRIA RS 
PART. NA  
DESPESA 

REALIZADA 
POR PROJETOS 

% 

AUTORIZADA REALIZADA 

Legislativa 2.155.000,00 32.905,00 2.122.095,00 - 
Judiciária 1.885.331,36 121.077,08 1.764.254,28 0,01 
Adm. e Planejamento 24.844.563,11 3.974.297,44 20.870.265,67 0,60 
Agricultura 2.104.133,45 4.331,41 2.099.802,04 - 
Defesa Nac. e Segurança Pública 6.000.000,00 404.761,56 5.595.238,44 0,06 
Educação e Cultura 119.227.038,90 27.138.590,76 92.088.448,14 4,11 
Habitação e Urbanismo 392.788.900,21 354.379.705,32 38.409.194,89 53,58 
Indústria Comércio e Serviço 1.500.000,00 - 1.500.000,00 - 
Relações Exteriores 	- 800.000,00 300.000,00 500.000,00 0,04 
Saúde e Saneamento 173.087.061,11 101.993.254,90 71.093.806,21 15,43 
Assistência e Previdência 3.610.125,00 134.228,94 3.475.896,06 0,02 
Transporte 266.472.068,74 172.922.456,34 133.549.612,40 26,15 
Totais 994.474.221,88 661.405.608,75 333.968.613,13 100,00 
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DESPESAS CORRENTES 6.316.869.885,82 5.435.360.085,02 881.509.800,80 69,04 
DESPESAS DE CUSTEIO 4.672.202.720,33 3.853.318358,76 818.884361,57 48,94 
Pessoal Civil 1.626.507.090,68. 1.618.959.175,36 7.547.915,32 20,56 
Obrigações Patronais 66.038.000,00 61.038.000,00 5.000.000,00 0,77 
Material de Consumo . 325.835.170,05 180.810.006,03 145.025.164,02 2,30 
Remuneração de Serviços Pessoais 29.410.711,83 18.755.665,76 10.655.046,07 0,24 
Outros Serviços e Encargos 2.411.940.088,78 1.878.590.142,35 533.349.946,43 23,86 
Sentenças Judiciárias 94.815.580,00 1.000,00 94.814.580,00 - 
Despesas Exercícios Anteriores 117.656.078,99 95.164.369,26 22.491.709,73 1,45 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.644.667.165,49 1.582.041.726,26 62.625.439,23 20,10 
Transferências Operacionais 40.000.000,00 20.600.000,00 19.400.000,00 0,26 
Subvenções Econômicas 179.083.881,06 179.083.881,06 - 2,27 
Contribuições a Fundos 229.730,42 - 229.730,42 - 
Subvenções Sociais 10.507.015,93 8.643.976,25 1.863.039,68 0,11 
Contribuições Correntes 501.000,00 501.000,00 - - 
Transferências ao Exterior 800.000,00 300.000,00 500.000,00 - 
Inativos 816.252.051,43 815.242.050,86 1.010.000,57 10,35 
Pensionistas 12.293.621,45 12.293.620,69 0,76 0,16 
Salário Família 4.412.496,12 4.068.377,20 344.118,92 0,05 
Indenizações de Acidentes de Trabalho 100.000,00 - 100.000,00 - 
Outras Transferências a Pessoas 174.276.398,35 144.418.845,14 29.857.553,21 1,83 
Juros da Dívida Interna Contratada 194.165.778,48 186.909.702,76 7.256.075,72 2,37 
Outros Encargos da Dívida Interna Contratada 2.112.677,40 2.112.677,40 - 0,03 
Juros sobre Títulos do Tesouro 50.000,00 - 50.000,00 - 
Descontos e Comissões s/ Títulos do Tesouro 4.080.600,00 4.043.978,01 36.621,99 0,05 
Juros de Outras Dívidas 1.000.000,00 1.000.000,00 - 0,01 
Encargos de Outras Dívidas 56.969.800,00 56.945.373,49 24.426,51 0,72 
Correção Monetária s/ Operações de Crédito por 
Antecipação da Receita 100.000,00 - 100.000,00 - 
Juros de Dívida Externa Contratada 46.134.144,12 46.134.144,12 - 0,59 
Outros Encargos da Dívida Externa Contratada 3.290.000,00 3.290.000,00 - 0,04 
PASEP 53.653.745,78 52.019.264,22 1.634.481,56 0,41 
Sentenças Judiciárias 1.000,00 - 1.000,00 - 
Despesas de Exercícios Anteriores 44.653.000,00 44.434.835,06 218.389,89 0,56 
DESPESAS DE CAPITAL 2.884.043.170,30 2.437.596.462,85 446.446.707,45 30,96 
INVESTIMENTOS 915.609.570,41 518.106.222,20 397.503348,21 6,58 
Obras e Instalações 605.401.218,15 350.042.432,82 255.358.785,33 4,45 
Equipamentos e Material Permanente 114.732.000,22 25.592.265,20 89.139.735,02 0,32 
Sentenças Judiciárias 43.545.508,88 16.338.131,21 27.207.377,67 0,21 
Despesas de Exercícios Anteriores 151.930.843,16 126.133.392,97 25.797.450,19 1,60 
INVERSÕES FINANCEIRAS 143392.286,33 128.755.510,67 15.136.775,66 1,64 
Aquisições de Imóveis. 1.946.644,00 2.344,65 1.944.299,35 - 
Aumento Capital de Empresas 132.878.864,31 127.553.166,02 5.325.698,29 1,62 
Sentenças Judiciárias 1.000,00 - 1.000,00 - 
Despesas de Exercícios Anteriores 9.065.778,02 1.200.000,00 7.865.778,02 - 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.824.541.313,56 1.790.734.729,98 33.806.583,58 22,74 
Contribuições a Fundos 233.453.183,44 227.785.786,93 5.667.396,51 2,89 
Auxílios para Despesas de Capital 37.751.837,00 9.838.763,13 27.913.073,87 0,12 
Contribuições para Despesas de Capital 232.606,79 122.223,23 110.383,56 - 
Amortização da Dívida Interna Contratada 40.290.000,00 40.289.782,82 217,18 0,51 
Resgate de Títulos do Tesouro 	. 500.500.789,33 500.500.789,33 - 6,36 
Correções sobre Títulos do Tesouro 957.644.237,00 957.643.724,54 512,46 12,16 
Outras Amortizações 9.000.000,00 9.000.000,00 - 0,11 
Amortização da Dívida Externa Contratada 42.553.660,00 42.553.660,00 - 0,54 
Despesas de Exercícios Anteriores 3.190.000,00 3.000.000,00 190.000,00 0,04 
Totais 9.200.913.056,12 7.872.956.547,87 1.327.956.508,25 100,00 
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Relativamente à participação dos Órgãos da 
Administração Direta no global da despesa realizada (R$ 
7.872.956.547,87), anoto, por oportuno, que: 

a) os gastos efetuados sob o título "Encargos 
Gerais do Município" (aluguéis de imóveis para uso da 
Administração, encargos da dívida pública, servidores à disposição 
de outras entidades, inativos, pensionistas, PASEP, concessionárias 
de serviços públicos, impressão do Diário Oficial, condenações e 
acordos judiciais em desapropriações, Fundo de Sustentação de 
Títulos Municipais, indenizações, aumento do Capital de empresas, 
manutenção dos postos do Corpo de Bombeiros e Contribuição ao 
Instituto de Previdência Municipal, dentre outros) somaram R$ 
3.247.751.268,93, representaram 41,26% e efetivaram-se sob a 
supervisão das seguintes Secretarias: 

R$ 
Administrações Regionais 653.596,65 
Administração 923.146.725,24 
Finanças 2.198.793.070,74 
Saúde 8.733.240,81 
Transportes 8.153,80 
Negócios Jurídicos 98.248.203,78 
Serviços e Obras 4.341.886,70 
Cultura 13.826.391,21 
Total 3.247.751.268,93 

b) à Secretaria Municipal da Educação, a quem 
compete, através das suas treze unidades orçamentárias, planejar, 
administrar, executar e avaliar as atividades do ensino municipal, 
abrangendo educação infantil, ensino fundamental, inclusive para 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria, atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiências e ensino 
médio, coube, com o total que despendeu (R$ 884.532.806,43), o 
percentual de 11,24%; 
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c) a Secretaria Municipal da Saúde, integrada por 
vinte unidades orçamentárias, a quem cabe planejar, organizar, 
dirigir, controlar e coordenar as múltiplas atividades na área da 
saúde, participou com R$ 863.620.728,08 (10,97%); 

d) a Secretaria das Administrações Regionais, 
composta por vinte e sete Administrações Regionais, mais três 
unidades orçamentárias, cujos dispêndios totalizaram R$ 
591.415.844,00, participou com o percentual de 7,51%; 

e) a Secretaria Municipal de Transportes, com três 
unidades orçamentárias, que tem como atribuição estudar e planejar 
o sistema de transportes do Município, implantar e manter o 
sistema de sinalização, controlar e apoiar o trânsito, colaborar no 
estudo de rede viária, fiscalizar direta ou indiretamente os serviços 
de transportes públicos e de cargas, e proceder a estudos tarifários 
dos serviços de transportes públicos, ônibus e táxis, despendeu R$ 
485.335.635,50, participando com 6,16%; 

f) à Secretaria de Vias Públicas, a quem compete, 
através das suas cinco unidades orçamentárias, projetar, orçar, 
executar, fiscalizar e ditar as diretrizes técnicas sobre obras nas vias 
públicas, inclusive na implantação da rede de iluminação pública, 
examinar, aprovar e autorizar a ocupação de leito das vias públicas, 
executar e fiscalizar toda obra de saneamento e via de fundo de vale 
dos cónegos, inclusive gerenciar essas obras de acordo com o 
contrato de financiamento com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento — BID, coube, com o valor que despendeu (R$ 
287.156.869,43), o percentual de 3,65%; 
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g) à Secretaria da Família e Bem-Estar Social, com 
seis unidades orçamentárias, incumbida de implementar a política 
social do Município, voltada para o atendimento dos direitos sociais 
e aspirações da população de baixa renda, coube, considerado o 
total de seus gastos (R$ 270.397.671,25), o percentual de 3,43%; 

h) à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, a quem incumbe, através das suas sete unidades 
orçamentárias, controlar o uso e a ocupação do solo urbano, 
especialmente o seu parcelamento e as edificações nele construídas 
no âmbito de sua competência, protegendo a paisagem e o meio 
ambiente do Município, examinar toda e qualquer iniciativa de 
particulares e de órgãos públicos municipais que interfiram na 
paisagem pública, examinar pedidos de aprovação de projetos de 
construção, de reforma, de reconstrução e de modificação de 
projetos aprovados, controlar o uso de imóveis especialmente no 
que se refere às normas de segurança, de uso e de zoneamento, 
implantar e operacionalizar os subsistemas de cadastro e arquivos 
cartográficos do Município, pertinentes à área de habitação e 
desenvolvimento urbano, denominar logradouros públicos, 
promover e acompanhar o desenvolvimento urbano do Município e 
o desenvolvimento do programa de Recuperação Urbana e 
Zoneamento Ambiental da Bacia do Guarapiranga em convênio 
com o Governo do Estado de São Paulo — SABESP, Eletropaulo e 
fmanciamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento — 
BID, cujos gastos totalizaram R$ 238.513.335,10, couberam 
3,03%; e 

i) aos demais órgãos couberam os restantes 12,75% 
de participação na despesa realizada, distribuí 	conforme • 
demonstro a seguir: 
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Câmara Municipal 1 179.796.930,00 2,28 
Secretaria do Abastecimento 6 161.502.964,78 2,05 
Secretaria de Serviços e Obras 3 132.181.735,78 1,68 
Gabinete do Prefeito 4 100.835.214,37 1,28 
Secretaria de Cultura 6 89.678.939,25 1,14 
Tribunal de Contas 1 72.258.663,00 0,92 
Secretaria de Esp., Lazer e Recreação 4 60.222.650,16 0,76 
Secretaria das Finanças 6 53.392.592,46 0,68 
Secretaria dos Negócios Jurídicos 7 48.579.984,97 0,62 
Secretaria do Planejamento 4 45.614.124,75 0,58 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente 4 32.611.478,24 0,41 
Secretaria da Administração 5 27.434.888,16 0.35 
Totais 1.004.110.165,92 12,75 

Considerados os níveis máximos de agregação das 
ações desenvolvidas para consecução dos objetivos da 
Administração e os respectivos gastos, verifica-se que as Funções 
de Governo "Administração e Planejamento" (R$ 2.373.710.644,85 
= 30,14%), "Educação e Cultura" (R$ 1.220.866.992,76 = 
15,50%), "Assistência e Previdência" (R$ 1.127.952.411,20 =- 
14,32%), "Habitação e Urbanismo" (R$ 1.038.136.933,82 = 
13,18%), "Saúde e Saneamento" (R$ 1.035.417.902,41 = 13,15%) 
e "Transporte" (R$ 670.457.044,68 = 8,51%), representaram, pela 
ordem, os itens mais significativos da despesa realizada no 
exercício transato, uma vez que, somados, totalizaram R$ 
7.466.541.929,72, eqüivalentes a 94,80%; às Funções de Governo 
"Legislativa" (R$ 252.055.593,00 = 3,21%), "Despesa Nacional e 
Segurança Pública" (R$ 56.247.263,08 = 0,72%), "Judiciária" (R$ 
50.481.003,77 = 0,65%), "Indústria, Comércio e Serviço" (R$ 
24.946.553,49 = 0,32%), "Agricultura" (R$ 22.384.204,81 = 
0,29%) e "Relações Exteriores" (R$ 300.000,00 = 0,01%), que 
somaram R$ 406.414.618,15 couberam os restantes 20%. 
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Classificadas por "Atividades" (um instrumento de 
programação, envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção 
da ação do Governo), as despesas alcançaram a cifra de R$ 
7.211.550.939,12, •e participaram com 91,60% no global dos 
gastos, merecendo destaque, tendo em vista os seus respectivos 
valores, por ordem alfabética, as realizadas com: 

ATIVIDADES QUANTIDADES GASTOS - R$ 
Administração dos Órgãos 76 501.215.900,40 
Aluguéis de Imóveis, Indenizações e Seguros 11 23.294.005,20 
Aposentadoria Complementar dos Servidores de 
São Paulo Transportes S/A 1 41.195.970,73 
Aposentadoria e Pensões 1 770.720.023,49 
Aposentados Comissionados 1 21.462.482,92 
Aquisição de Vale-Transporte 19 47.675.241,09 
Aquisição e Locação de Veículos para a Frota 
Coleta de Lixo 1 117.135.646,08 
Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação 
Final de Resíduos Sólidos de Saúde 1 4.044.699,68 
Conservação das Marginais 1 8.388.134,80 
Conservação de Praças, Parques e Jardins 1 16.682.297,04 
Conservação de Vias Expressas 1 5.006.653,06 
Conservação de Vias Públicas 1 20.177.922,47 
Conservação de Bocas de Lobo - 1 10.038.938,77 
Conservação e Limpeza de Galerias, Canais e 
Córregos 1 4.756.624,02 
Consumo de Água, Energia Elétrica, Gás 
Encanado, Telefone e Telex 15 57.197.873,22 
Contribuição à Fundação Bienal de São Paulo 1 964.935,93 
Contribuição ao Instituto de Previdência 
Municipal de São Paulo 1 31.500.000,00 
Contribuição para Formação do Patrimônio do 
Servidor Público 1 53.415.518,44 
Distribuição de Merendas e Gêneros para 
Refeições de Servidores e Outros • 	1 136.227.866,41 
Encargos de Manutenção de Postos do Corpo de 
Bombeiros 1 3.409.948,19 
Encargos Referentes a Arrecadação e 
Pagamentos 1 . 23.000.414,77 
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ATIVIDADES QUANTIDADES GASTOS - R$ 
Encargos Referentes a Pagamentos Devidos - 
IPREM 1 12.000.000,00 
Energização de Semáforos e Sinalização 1 3.865.000,00 
Fiscalização Financeira e Orçamentária 1 72.258.663,00 
Fornecimento de Combustível ‘ 	1 1.260.795,00 
Fornecimento de Refeições a Servidores 19 89.115.309,21 
Fundo de Sustentação dos Títulos Públicos 
Municipais 1 198.840.000,00 
Fundo Municipal de Saúde - FUMDES 1 23.654.094,37 
Gestão do Sistema de Transporte 1 1.899.534,49 
Gratificação aos Policiais de Trânsito 1 5.661.147,48 
Impressão do Diário Oficial do Município 1 1.265.256,75 
Manutenção de Bens Móveis, Conservação e 
Adaptação de Bens Imóveis 7 11.259.918,48 
Manutenção de Crianças em Creches 
Conveniadas 1 64.986.433,88 
Manutenção de Menores em Centros de 
Juventude Conveniados 1 21.501.349,71 
Operação e Manutenção da Administração 
Regional de Saúde 1 10.837.614,71 
Operação e Manutenção da Frota 11 3.365.710,86 
Operação e Manutenção da Guarda Civil 
Metropolitana 1 45.042.998,51 
Operação e Manutenção da Rede de Creches 1 79.311.390,82 
Operação e Manutenção do Plano Municipal de 
Saúde 1 143.594.180,28 
Operação e Manutenção da T.V Câmara 
Municipal 1 2.900.000,00 
Operação e Manutenção das Estações de 
Transbordo 1 13.435.175,40 
Operação e Manutenção das Usinas 1 7.033.255,25 
Operação e Manutenção das Usinas de 
Compostagem 1 9.600.000,00 
Operação e Manutenção de Classes de Educação 
Especial 1 4.666.254,00 
Operação e Manutenção de Escolas Municipais 
de Educação Infantil 1 193.391.923,17 
Operação e Manutenção de Escolas Municipais . 
de 2° Grau 1 911.905,05 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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ATIVIDADES QUANTIDADES GASTOS - R$ 
Operação e Manutenção de Escolas Municipais 
de 1° Grau 1 511.477.676,15 
Operação e Manutenção do Centro Cultural São 
Paulo 1 11.398.406,58 
Operação 	e 	Manutenção 	do 	Hospital 	e 
Maternidade Escola Dr. Mário de Moraes 
Altenfender Silva 1 4.671.164,25 
Operação e Manutenção do Hospital Vereador 
José Storopoli 1 13.696.560,00 
Operação e Manutenção do Plano de 
Atendimento Saúde - PAS 1 619.648.945,14 
Operação e Manutenção de Aterros Sanitários 1 63.691.112,29 
Participação no Carnaval Paulistano 1 8.000.000,00 
Promoções Internacionais 1 15.958.036,24 
Publicações de Interesse do Município - Editais e 
Outros 2 21.788.331,96 
Realização de Projetos Culturais com Incentivos 
Fiscais 1 13.826.391,21 
Ressarcimento ao Instituto de Previdência 
Municipal 1 25.000.000,00 
Serviço da Dívida Pública - Contratos Externos 1 91.977.804,12 
Serviço da Dívida Pública - Contratos Internos 1 287.257.536,47 
Serviço da Dívida Pública - Títulos 1 1.462.188.491,88 
Serviços de Análise e Processamento de Dados 1 113.500.000,00 
Serviços de Engenharia de Tráfego 1 153.596.151,13 
Servidores Comissionados em Outras Entidades 1 8.733.240,81 
Subsídio à Tarifa do Transporte Municipalizado 2 155.000.000,00 
Subvenção a São Paulo Transportes S/A 1 34.283.881,06 
Subvenção ao Hospital do Servidor Público 
Municipal 1 20.600.000,00 
Varrição e Lavagem de Vias Públicas 1 193.206.858,54 

Aos dispêndios efetuados com a implementação de 
"Projetos" (um instrumento de programação para alcançar os 
objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto fmal que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo), que 
totalizaram R$ 661.405.608,75, couberam os r stantes 8,40% da 
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despesa realizada, merecendo destaque, por ordem alfabética, tendo 
em vista os respectivos valores, os gastos arrolados a seguir: 

PROJETOS QUANTIDADES GASTOS - R$ 
Ampliação da Rede de Iluminação Pública 1 507.610,34 
Aumento do Capital de Empresas Municipais 4 127.553.166,02 
Canalização de Córregos 14 54.906.104,89 
CONCI - Controle de Parcelamento de Solo 
Irregular 1 769.362,99 
Condenações e Acordos Judiciais em 
Desapropriações 1 84.849.053,77 
Construção da Biblioteca Pública Alceu Amoroso 
Lima 1 273.869,38 
Construção de Creches Municipais 4 447.356,71 
Construção de Escolas de Educação Infantil 7 2.727.726,83 
Construção de Escolas de Primeiro Grau 5 2.456.375,26 
Construção de Pontes, Pontilhões e Muros de 
Contenção 1 5.591.992,27 
Construção, Ampliação e Reforma das Unidades 
de SEME 1 861.344,02 
Construção, Instalação e Reforma do Edificio 
para Uso da Administração 1 2.774.297,44 
FUMDES - Projetos de Ordenação e Ampliação 
da Rede Física 1 930.074,61 
Fundo Municipal de Habitação - COHAB 1 13.908.858,48 
Galeria da Bacia do Córrego Cabuçu de Baixo 1 24.011.157,73 
Galeria do Córrego Franquinho 1 2.492.025,38 
Implantação de Aterros Sanitários 1 14.491.965,22 
Intervenção em Bacias Hidrográficas 1 4.438.119,53 
Melhoria do Sistema Viário 1 9.173.348,58 
Pavimentação de Avenidas 15 54.527.162,14 
Pavimentação de Ruas e Avenidas, Obras 
Complementares e Programas Comunitários 1 29.167.787,69 
Procentro - Polos de Recuperação Urbana 1 2.147.286,76 
Programa de Recuperação Urbana e Saneamento 
Ambiental - Bacia do Guarapiranga 1 31.914.737,55 
Programa de Verticalização e Urbanização de 
Favelas . 1 95.808.488,23 
Programa São Paulo de Amanhã 1 557.767,41 
Projeto de Recuperação de Renda e Geração de 
Empregos 1 300.000,00 
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PROJETOS QUANTIDADES GASTOS - R$ 
Reassentamento de Famílias - Programa 
PROCAV II 1 10.921.524,79 
Reforma e Ampliação de Escolas de Educação 
Infantil 1 6.799.654,49 
Reforma e Ampliação de Escolas de Primeiro 
Grau 1 10.115.077,16 
Reforma e Ampliação do Autódromo José Carlos 
Pace 1 2.304.427,74 
Reformulação do Sistema Semafórico - SEMCO II 1 7.533.381,30 
Retificação e Canalização do Córrego 
Aricanduva 1 14.255.934,51 

O demonstrativo do "Acompanhamento da 
Despesa do Exercício" revela, por outro lado, que, não obstante 
programados, deixaram de ser implementados 160 projetos, dentre 
os quais me permito anotar os seguintes: 

PROJETOS NÃO IMPLEMENTADOS QUANTIDADES 
Ampliação e Reforma de Dependências e Próprios Municipais 1 
Aumento do Capital de Empresas 2 
Boulevard Juscelino Kubitschek 1 
Cadastro e Aquisição de Áreas Verdes 1 
Canalização de Córregos 5 
Contratação de Projetos Hidráulicos 1 
Construção de Creches Municipais 39 
Construção de Escolas de Educação Infantil 39 
Construção de Escolas de Primeiro Grau 15 
Construção da Sede da Secretaria dos Negócios Jurídicos 1 
Construção do Almoxarifado de Ilume 1 
Construção da Biblioteca Central de São Miguel Paulista 1 
Construção e Implantação de Bibliotecas Infanto-Juvenis 1 
Construção e Implantação de Bibliotecas Públicas 1 
Construção do Hospital M'Boi Mirim 1 
Construção de Passarelas para Pedestres 1 
Construção de Planetário 1 
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PROJETOS NÃO IMPLEMENTADOS QUANTIDADES 
Corredor Sudeste 1 
Construção e Reforma de Casa de Cultura 1 
Desenvolvimento Tecnológico 1 
Drenagem do Parque Paulistano e Canalização do Córrego Água 
Vermelha 1 
Duplicação da Avenida Washington Luís 1 
Implantação de Coleta de Informações de Trânsito 1 
Implantação de Programa de Desenvolvimento de Dirigentes 
Públicos 1 
Implantação de Áreas Verdes 1 
Implantação do Plano Diretor - Parque Ibirapuera 1 
Implantação do Sistema de Microfilmagem 1 
Implantação de Pátio de Retenção de Veículos 1 
Interconexão Raposo Tavares 1 
Linha da Vida - Campanha de Proteção à Área dos Mananciais 1 
Modernização do Sistema de Transporte Coletivo 1 
Passagem em Desnível - Avenidas Faria Lima/Juscelino Kubitschek 1 
Passagem sobre a Praça Panamericana 1 
Participação na Construção do Rodoanel 1 
Passagem João Teodoro - Corredor Norte/Sul 1 
Passagem sob a Praça Vicente 1 
Pavimentação da Estrada M'Boi Mirim 1 
Pavimentação da Avenida Raimundo Pereira de Magalhães 1 
Pavimentação da Avenida Córrego Ponte Rasa 1 
Ponte sobre o Rio Pinheiros 1 
Projetos Especiais 1 
Reforma e Ampliação de Bibliotecas Infanto-Juvenis 1 
Reforma e Ampliação da Biblioteca Mário de Andrade 1 
Reforma e Ampliação das Dependências de S.M.A 1 
Reforma de Próprios Municipais e Equipamentos Urbanos 1 
Recuperação e Reforma de Prédios de Uso da Secretaria de Finanças 1 
Reforma e Ampliação das Unidades Operacionais do DEPAVE 1 
Sistema Mini-Anel Viário 1 
Sistema Parque D. Pedro II - Recuperação do Palácio das Indústrias 1 
Sistema Viário Anhangabaú/São João 1 
Trevo do Sacomã/Anchieta/Tancredo Neves 1 
Túnel sob o Parque Ibirapuera 1 
Túnel sob o Rio Pinheiros 1 
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Analisada a despesa sob a ótica da sua natureza, 
verifica-se que em relação ao total dos gastos efetuados (R$ 
7.872.956.547,87): 

a) as despesas correntes (R$ 5.435.360.085,02) e 
as de capital (R$ 2.437.596.462,85) representaram 69,04% e 
30,96%, respectivamente; 

b) nas despesas correntes: 

- as de custeio (R$ 3.853.318.358,76) que, nos 
termos do artigo 12, parágrafo 1°, da Lei Federal 4.320/64, são 
aquelas necessárias à manutenção dos serviços criados, inclusive as 
destinadas a obras de conservação e adaptação de bens imóveis, 
participaram com 48,94%; e 

- as transferências correntes (R$ 1.582.041.726,26) 
que, de acordo com o disposto no artigo 12, parágrafo 2 0, da 
aludida lei, são gastos aos quais não corresponde contraprestação 
direta em bens ou serviços (transferências operacionais, subvenções 
econômicas e sociais, contribuições correntes, contribuições a 
fundos, inativos, pensionistas, salário-família, encargos da dívida, 
PASEP, etc.), representaram 20,10%; 

c) nas despesas de capital: 

- os investimentos (R$ 	518.106.222,20) 
representaram 6,58% e foram aplicados em obras e instalações (R$ 
350.042.432,82 = 4,45%), equipamentos e material permanente (R$ 
25.592.265,20 = 0,32%), sentenças judiciárias (R$ 16.338.131,21 = 
0,21%) e despesas de exercícios anteriores (R$ 126.133.392,97 = 
1 , 60%); 
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- as inversões fmanceiras (R$ 128.755.510,67), 
representaram 1,64% e decorreram da participação no capital de 
empresas (R$ 127.553.166,02 = 1,62%), despesas de exercícios 
anteriores (R$ 1.200.000,00 = 0,01%) e aquisição de imóveis (R$ 
2.344,65); e 

- 	as 	transferências 	de 	capital 	(R$ 
1.790.734.729,98), que representaram 22,74%, efetivaram-se com 
contribuição a Fundos (R$ 227.785.786,93 = 2,89%), auxílios e 
contribuições para despesas de capital (R$ 9.960.986,36 = 0,12%), 
amortização das dívidas interna e externa (R$ 1.549.987.956,69 = 
19,54%) e despesas de exercícios anteriores (R$ 3.000.000,00 = 
0,04%). 

Ao fmal da análise do comportamento da despesa 
orçamentária, anoto, por oportuno, que: 

1 - os dispêndios com o pessoal ativo e inativo, 
neles incluídos os gastos decorrentes do pagamento da 
aposentadoria complementar a servidores da São Paulo Transportes 
S/A, totalizaram R$ 2.536.735.196,95 e representaram 32,22% do 
global da despesa realizada, sendo certo que: 

a) o total dos aludidos gastos representou 41,48% 
das receitas correntes (R$ 6.115.436.362,39), permanecendo, pois, 
aquém do limite máximo (60,00%) permitido pelo artigo 1°, inciso 
III, da Lei Complementar n° 82, de 27 de março de 1995, em 
18,52%; 

b) se consideradas as demais despesas relacionadas 
com pessoal (pensionistas, salário-família, indenizações de 
acidentes do trabalho e PASEP), que totalizaram R$ 68.381.262,11, 
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os dispêndios ascenderiam a R$ 2.605.116.459,06, representariam 
33,08% do global dos gastos e, ainda assim, permaneceriam aquém 
do limite máximo permitido pela referida lei em 17,41%; 

2 - à conta do elemento "Material de Consumo" 
(R$ 180.810.006,03), que representou 2,29% do global dos gastos, 
foram efetuadas, dentre outras, despesas com a aquisição de 
lubrificantes e combustíveis, artigos de higiene e conservação, 
gêneros alimentícios, impressos, artigos de expediente, lâmpadas 
incandescentes e fluorescentes, acessórios para instalações elétricas, 
materiais e acessórios de máquinas, viaturas, aparelhos, 
instrumentos e móveis, material para conservação e manutenção de 
bens móveis, material para radiografia e gravação, produtos 
químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos, uniformes, 
calçados, e roupas de cama, mesa, cozinha e banho; 

3 - à conta do elemento "Serviços de Terceiros e 
Encargos" (R$ 1.897.345.808,11), que representou 24,10% do total 
da despesa, foram realizados, dentre outros, gastos com a 
remuneração de serviços pessoais, assinatura de jornais e 
periódicos, consumo de energia elétrica, água e gás encanado, 
locação de imóveis, equipamentos e materiais permanentes, 
serviços de coleta de lixo, varrição e lavagem de vias públicas, 
serviços de comunicação (correios, telefone, telex, etc.), serviços de 
divulgação e convênios, acordos e ajustes celebrados com entidades 
visando a prestação de serviços; 

4 - à conta do elemento "Obras e Instalações", que 
abriga despesas com planejamento e execução de obras, inclusive 
aquisição de imóveis necessários à realização das mesmas, foram 
efetuados gastos, que ao somarem R$ 350.042.432,82, 
representaram 4,45% do total despendido; 
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5 - os gastos com o serviço da dívida, decorrentes 
de juros, amortizações e outros encargos, somaram R$ 
1.859.423.832,47, participaram com 23,61% no global dos 
dispêndios realizados e suplantaram em 19,24 % o total (R$ 
1.559.302.446,76) da receita advinda dos empréstimos obtidos no 
exercício; 

6 - os dispêndios decorrentes da participação no 
aumento do capital das empresas somaram R$ 127.553.166,02, 
representaram 1,62% do total dos gastos e efetivaram-se conforme 
demonstro a seguir: 

São Paulo Transporte S/A 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 
Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo 
Empresa Municipal de Urbanização 

R$ 
40.000.000,00 
62.600.000,00 
10.000.000,00 
14.953.166,02 

7 - os gastos com Transferências Operacionais, 
Subvenções Econômicas, Contribuições a Fundos, Subvenções 
Sociais, Contribuições Correntes e Contribuições para Despesas de 
Capital, somados, totalizaram R$ 455.720.606,85, representaram 
5,78% no global da despesa realizada, sendo certo que, neles, a 
subvenção econômica concedida à São Paulo Transportes S/A (R$ 
34.283.881,06), o subsídio dado à tarifa do Transporte 
Municipalizado (R$ 155.000.000,00) e a subvenção outorgada ao 
Hospital do Servidor Público Municipal (R$ 20.600.000,00) 
representaram, respectivamente, 0,43%, 1,96% e 0,26%; 

8 - as despesas de "exercícios anteriores", que 
tiveram suporte em dotações sob esse título do orçamento cuja 
execução se examina, somaram R$ 269.932.597,29, valor que 
representou 3,42% do total dos gastos; 
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9 - os valores consignados nos demonstrativos 
contábeis e considerados nas análises da despesa realizada, relativos 
à Câmara Municipal (R$ 179.796.930,00) e ao Tribunal de Contas 
(R$ 72.258.663,00), representam as importâncias empenhadas em 
favor dos referidos Órgãos, sendo certo, porém, que, neles, os 
gastos efetivaram-se pelos valores de R$ 179.311.921,45 e R$ 
72.146.481,56, respectivamente; 

10 - os gastos com Divulgação Oficial, neles 
incluídos os realizados com "publicações de interesse do 
Município" (17.976.043,24) e "editais e outras legais" (R$ 
3.812.288,72), totalizaram R$ 21.788.331,96, respondendo por 
cerca de 0,27% do global dos dispêndios; 

11 - do total da despesa realizada (R$ 
7.872.956.547,87), foi paga a importância de R$ 6.752.411.423,69, 
sendo certo que os restantes R$ 1.120.545.124,18 foram, na forma 
estabelecida nos artigos 36 e 92 da Lei Federal 4.320/64, inscritos 
em Restos a Pagar (R$ 1.049.851.018,08) e no Serviço da Dívida a 
Pagar (R$ 70.694.106,10); e 

12 - relativamente à aplicação das receitas 
resultantes de impostos no ensino, o Executivo publicou, no Diário 
Oficial do Município, edições de 04/02/99 e 11/03/99, em 
cumprimento ao que estabelece o artigo 209 da Lei Orgânica do 
Município, o demonstrativo transcrito a seguir: 
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DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA EDUCAÇÃO - EXERC1C10 DE 1998. 

QUADRO 1- ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 208 E 209 da LEI ORGÂNICA DOS MUNICÍPIOS. 

1 - RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM RS 1,00 
Imposto s/ a Propriedade Predial 714.930.113 
Imposto s/ a Propriedade Territorial Urbana 30.319.243 
Imposto s/ Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis e Direitos Reais s/ Imóveis 186.802.183 
Imposto s/ Venda a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos 321.074 
Imposto si Serviços de Qualquer Natureza 1.458.962.824 
Receita da Dívida Ativa Tributária 49.820.320 
Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 30.716.028 
Transferência do Imposto s/ a Renda Retido na Fonte 221.039.459 
Transferência do Imposto s/ a Propriedade Territorial Rural 398.022 
Cota Parte do Imposto s/ Circulação de Mercadorias e Serviços 1.567.887.002 
Cota Parte do Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores 495.424.855 
Outras Transferências da União - Imposto sobre Ouro 3.266 
Cota Parte Participação Estadual da Arrecadação do I.P.I 21.483.684 
Total 4.778.108.073 
2 - APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA (ART. 208 da L.O.M. - 30,00%) 1.433.432.422 
3 - DESPESAS DESTINADAS A EDUCAÇÃO 
08- Educação e Cultura 1.067.152.143 
0841 - Educação de Criança de O a 6 anos 374.411.773 
0842- Ensino Fundamental 673.223.903 
0848- Cultura 13.155.923 
0849- Educação Especial 6.360.544 
13- Saúde e Saneamento 10.175.222 
1375 - Saúde 10.175.222 
15 - Assistência e Previdência 490.988.665 
1581 - Assistência 64.936.444 
1582- Previdência 400.305.941 
1584- Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 25.746.280 
03 - Administração e Planejamento 62.092.924 
0307 - Administiação 43.523.418 
0308 - Administração Financeira 18.569.506 
3.1 - Despesa Total 1.630.408.954 
3.2 - Aplicação Adicional Prevista na Lei n° 12.340/97 78.343.240 
3.3 - Receita Adicional do FUNDEF 106.823.838 
3.4 - Despesas destinada à Educação 1.445.241.876 
3.5 - Percentual destinado a Educação (3.4/1) 30,25% 
APLICAÇÃO NO ENSINO PREVISTA NO § 3 0  - Art 208 DA L.O.M 
Programa Leve Leite 90.741.259 
Despesas Líquidas (item 3.4) + Programa Leve Leite 1.535.983.135 
Novo Percentual destinado à Educação 32,15% 

QUADRO II- ART. 60 DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA C.F E DO ART. 2 DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
RECEITAS 
A - Aplicação Legal 716.716.211 
B - Receita Adicional do FUNDEF 106.823.838 
1 - Total a ser Aplicado ) (A+B) 823.540.049 
DESPESAS 
C - 0842 - Ensino Fundamental 673.223.903 
D - 1582- Previdência (830.510.250*0,2813) 233.622.533 
E - 1584- Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (53.415.519*0,2813) 15.025.785 
F - 0307 - Administração (21.462.483*0,2813) 6.037.396 
2- Total Aplicado (C+D+E+F) 927.909.617 
3 - Aplicação a Maior 104.369.568 

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
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4 - COMPORTAMENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

O comportamento da receita orçamentária será, 
neste título, descrito e analisado, tendo em vista os valores 
efetivamente arrecadados e os previstos na peça orçamentária, 
conforme revelam os demonstrativos elaborados a seguir, nos quais 
a mesma figura segregada em próprias, transferências e operações 
de crédito e classificada por categorias econômicas. 

COMPORTAMENTO DA RECEITA ORCAMENTÁRIA 

1- SEGREGADA EM PRÓPRIAS, TRANSFERÊNCIAS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

RECEITAS ORÇADAS RS ARRECADADAS RS 

COMPORTAMENTO DA RECEITA ARRECADADA 
EM RELAÇÃO AO: 

ORÇADO 
TOTAL 
ARREC. 

RS % % 
PRÓPRIAS 4.172.643.000,00 3.640.642.523,72 (532.000.476,28) 87,25 47,22 
Tributária 3.080.716.000,00 3.033.304.544,20 (47411.455,80) 98,47 39,34 

Patrimonial 10.072.000,00 8.915.057,63 (1.156.942,37) 88,52 0,11 

Industrial 535.000,00 380.196,01 (154.803,99) 71,07 - 

Prestação de Serviços 34.028.000,00 25.921.849,88 (8.106.150,12) 76,18 0,34 

Divida Ativa 355.548.000,00 144.932.639,32 (210.615.360,68) 40,77 1,88 

Multas e Juros de Mora . 	406.955.000,00 308.003.349,41 (98.951.650,59) 75,69 4,00 

Alienação de Bens - - - - - 

Outras Receitas Próprias 284.789.000,00 119.184,887,27 (165.604.112,73) 41,85 1,55 

TRANSFERÊNCIAS 2.433.448.000,00 2.509.811.440,58 76.363.440,58 103,14 32,55 

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 170.940.000,00 303.659.051,19 132.719.051,19 177,64 3,94 

Fundo de Participação dos Municípios 27.200.000,00 26.108.623,74 (1.091.376,26) 95,99 0,34 

Imposto de Renda Retido na Fonte 123.113.000,00 221.039,459,17 97.926.459,17 179,55 2,87 

F.P.M - FUNDEF - 24.221.680,63 24.221.680,63 - 0,31 

Imposto Territorial Rural 51.000,00 . 	398.022,25 347.022,25 780,44 - 

Outras Transferéncias daUnião 20.576.000,00 31.891.265,40 11.315.265,40 155,00 0,42 

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO 2.262.508.000,00 2.206.152.389,39 (56355.610,61) 97,51 28,61 

Cota-Parte do ICMS 1.656.272.000,00 1.332.703.952,30 (323.568.047,70) 80,47 17,29 

Cota-Parte do IPI 22.742.000,00 18.261.130,77 • 	(4.480.869,23) 80,30 0,24 

Cota-Parte do IPVA 467.957.000,00 495.424.854,76 27.467.854,76 105,87 6,42 

Outras Transferências do Estado 115.537.000,00 359.762.451,56 244.225.451,56 311,39 4,66 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.868.909.000,00 1.559.302.446,76 (309.606.553,24) 83,44 20,23 

INTERNAS 1.223.909.000,00 1.476.510.365,27 252.601.365,27 120,64 19,15 

Empréstimos-Contratos 80.210.000,00 18.366.553,27 (61.843.446,73) 22,90 ' 0,24 

Empréstimos-Títulos 1.143.699.000,00 1.458.143.812,00 314.444.812,00 127,50 18,91 

EXTERNAS 645.000.000,00 82.792.081,49 (562.207.918,51) 12,84 1,08 

Empréstimos-Contratos 645.000.000,00 82.792.081,49 (562.207.918,51) 12,84 1,08 

TOTAIS 8.475.000.000,00 7.709.756.411,06 (765.243.18,94) 9,597 100,00 
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2 - CLASSIFICADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 

RECEITAS ORÇADAS RS ARRECADADAS RS 

COMPORTAMENTO DA RECEITA ARRECADADA EM 
RELAÇÃO AO: 

ORÇADO 
TOTAL 
ARREC. 

RS  
CORRENTES 6.437.249.000,00 6.115.435.867,22 (321.813.132,78) 95,00 79,32 

TRIBUTARIA 3.080.716.000,00 3.033.304.544,20 (47.411.455,80) 98,46 39,34 

IMPOSTOS 2.420.371.000,00 2.391.335.436,09 (29.035.563,91) 98,80 31,02 

Predial e Territorial Urbano 728.473.000,00 745.249.356,02 16.776.356,02 102,31 9,67 

Transmissão Inter-Vivos 182.611.000,00 186.802.183,05 4.191.183,05 102,30 2,42 

Serviços de Qualquer Natureza 1.509.045.000,00 .. 	1.458.962.823,25 (50.082.176,75) 96,69 18,93 

Vendas a Varejo Combustível 242.000,00 321.073,77 79.073,77 132,68 0,01 

TAXAS 658.357.000,00 640.847.697,34 (17.509.302,66) 97,34 8,32 

Exercício Poder de Policia 80.245.000,00 80.179.699,76 (65.300,24) 99,92 1,04 

Prestação de Serviços 578.112.000,00 560.667.997,58 (17.444.002,42) 96,99 7,28 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 1.988.000,00 1.121.410,77 (866.589,23) 56,41 0,02 

PATRIMONIAL 10.072.000,00 8.915.057,63 (1.156.942,37) 88,52 0,11 

Mercados, Feiras e Matadouros 1.909.000,00 1.657.324,63 (251.675,37) 86,82 0,02 

Estádio Municipal 304.000,00 531.225,55 227.225,55 174,75 0,01 

Teatros 984.000,00 . 	7.893,89 (96.106,11) 90,24 0,02 

Autódromo 163.000,00 150.882,29 (12.117,71) 92,57 - 

Kártodromo 74.000,00 137.446,17 63.446,17 185,74 - 

Perro. Atividades Ambulantes 302.000,00 159.792,99 (142.207,01) 52,92 - 

Unidades Educacionais Esportivas 222.000,00 120.861,92 (101.138,08) 54,45 - 

Outros Próprios Municipal 691.000,00 958.089,23 267.089,23 138,66 0,02 

Aplicações Financeiras 5.000.000,00 2.357.266,48 (2.642.733,52) 47,15 0,03 

Participações e Dividendos . 	63.000,00 77.828,97 14.828,97 123,54 - 

Remuneração da Receita 360.000,00 1.876.445,51 1.516.445,51 521,23 0,02 

INDUSTRIAL 535.000,00 380.196,01 (154.803,39) 71,07 - 

Gráfica Municipal 122.000,00 80.430,19 (41.569,81) 123,54 - 

Subprodutos Limpeza Pública 413.000,00 299.765,82 (113.234,18) 72,59 - 

SERVIÇOS 34.028.000,00 25.921.849,88 (8.106.150,12) 76,18 0,33 
Expediente 3.638.000,00 2.279.793,96 (1.358.206,04) 62,67 0,03 

Coleta de Resíduos Sólidos 13.545.000,00 8.945.602,65 (4.599.397,35) 66,05 0,11 

Registro de Profissionais e Firmas 3.782.000,00 - (3.782.000,00) - - 

Puni. Explor. Serviços de Táxis . 	3.945.004,00 4.684.305,24 739.305,24 118,74 0,06 

Serviços Diversos 7.215.000,00 2.428.952,63 (4.786.047,37) 33,67 0,03 

Pedágio p/ In. Ruas Pedestres 411.000,00 377.968,69 (33.031,31) 91,97 - 

Requisição Serviços Fiscalização 1.492.000,00 11.211,77 (1.480.788,23) 0,76 - 

Outros Serviços - 7.194.014,94 7.194.014,94 - 0,09 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.428.522.000,00 2.508.002.384,31 79.480.384,31 103,27 32,52 
Transferências da União 166.551.000,00 302.485.379,09 135.934.379,09 181,62 3,91 

Transferências do Estado 2.261.971.000,00 2.205.517.005,22 (56.453.994,78) 97,51 28,61 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 883.376.000,00 538.911.835,19 (344.464.164,81) 61,00 6,09 
Multas e Juros de Mora de Tributos 64.746.000,00 36.610.707,52 (28.135.292,48) 56,54 0,48 

Multas de Outras Origens 	. 342.209.000,00 271.392.641,89 (70.816.358,11) 79,30 3,52 

Indenizações e Restituições 2.683.000,00 1.487.493,18 (1.195.506,82) 55,44 0,02 

Dívida Ativa Tributária 216.264.000,00 122.085.916,50 (94.178.083,50) 56,45 1,58 

Dívida Ativa Não Tributária 139.284.000,00 22.846.722,82 (116.437.277,18) 16,40 0,30 

Receitas Diversas 118.190.000,00 84.488.353,28 (33.701.646,72) 71,49 1,09 

CAPITAL 2.037.751.000,00 1.594.320.543,84 (443.430.456,16) 78,24 20,68 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.868.909.000,00 1.559.302.446,76 (309.606.553,24) 83,44 20,23 
Internas 1.223.909.000,00 1.476.510.305,27 252.601.635,27 120,64 . 19,15 

Externas 645.000.000,00 82.792.081,49 (562.207.918,51) 12,84 1,08 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.926.000,00 1.809.056,27 (3.116.943,73) 36,72 0,02 
Transferências da União 4.389.000,00 1.173.672,10 (3.215.327,90) 26,75 0,02 

Transferências do Estado 	. 537.000,00 635384,17 98.384,17 118,32 - 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 163.916.000,00 33.209.040,81 (130.706.959,19) 20,26 0,43 
Receitas Diversas 	 . 163.916.000,00 33.209.040,81 (130.706.959,19) 20,26 0,43 

TOTAIS 8.475.000.000,00 7.709.756.411,06 (765.243.588,94) 90,97 100,00 
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A receita orçamentária arrecadada somou, no 
exercício transato, conforme se deixou demonstrado, R$ 
7.709.756.411,06, cifra que permaneceu aquém daquela estimada 
no orçamento (R$ 8.475.000.000,00) em cerca de 9,03%, do total 
da despesa autorizada após as alterações processadas (R$ 
9.200.913.056,12) em aproximadamente 16,20% e da despesa 
realizada (R$ 7.872.956.547,87) em 2,07%. 

Analisados sob a ótica da sua classificação 
econômica, verifica-se que os valores arrecadados como: 

a) receitas correntes (R$ 6.115.435.867,22) foram 
inferiores aos estimados na peça orçamentária (R$ 
6.437.249.000,00) em 5,00% e contribuíram com 79,32% para o 
global arrecadado; e 

b) receitas de capital (R$ 1.594.320.543,84) 
permaneceram aquém daqueles previstos (R$ 2.037.751.000,00) em 
21,76% e participaram com os restantes 20,68% para o total 
arrecadado. 

Nas 	receitas 	correntes, 	as 	tributárias, 
proporcionadas pelos impostos de competência do município (R$ 
2.391.335.436,09), pelas taxas oriundas do exercício do poder de 
polícia e da prestação de serviços (R$ 640.847.697,34) e por 
contribuição de melhoria (R$ 1.121.410,77), somaram R$ 
3.033.304.544,20, cifra que representou 39,34% do global 
arrecadado e permaneceu aquém da orçada na aludida fonte de 
receita (R$ 3.080.716.000,00) em 1,54%; as transferências 
correntes, originárias da União (R$ 302.485.379,09) e do Estado 
(R$ 2.205.517.005,22), somaram R$ 2.508.002.384,31, 
suplantaram o valor orçado nessa fonte de receita (R$ 
2.428.522.000,00) em 3,27% e contribuíram com 32,52% para o 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Cód. 013 F (versão 02) 



Folha N° 	3 g "4".  
Proc. 	>>4) kl G • 9 - C0/1 

íniri:4rr 	Pr'"V"V‘Inf--- 1 

Aux. Téc. Adm. 
CABIEES 

global arrecadado; as receitas patrimoniais (R$ 8.915.057,63), as 
industriais (R$ 380.196,01), as de serviços (R$ 25.921.849,88) e 
outras receitas correntes (R$ 538.911.835,19) que constituem as 
demais fontes de receitas correntes, somadas, alcançaram R$ 
574.128.938,71, cifra que contribuiu com 7,43% para o global 
arrecadado e foi inferior ao total orçado nessas fontes de receita (R$ 
928.011.000,00) em 38,13%. 

Relativamente às receitas de capital, destacaram-se, 
como sói acontecer, as proporcionadas pela fonte "Operações de 
Crédito", na qual os empréstimos internos obtidos por contratos (R$ 
18.366.553,27) e através da colocação de Letras Financeiras do 
Tesouro Municipal (R$ 1.458.143.812,00), mais os empréstimos 
externos decorrentes de contratos celebrados (R$ 82.792.081,49), 
somaram R$ 1.559.302.446,76), contribuíram com 20,23% para o 
global arrecadado e permaneceram aquém do valor orçado na 
referida fonte (R$ 1.868.909.000,00)em 16,56%; as demais receitas 
de capital, proporcionadas pelas fontes "Outras Receitas de 
Capital" (R$ 33.209.040,81) e "Transferências de Capital" (R$ 
1.809.056,21), totalizaram R$ 35.018.097,02, participaram com 
0,45% para o global arrecadado, permanecendo aquém do 
somatório previsto nessas fontes (R$ 168.842.000,00) em 79,26%. 

Analisadas as receitas arrecadadas sob o enfoque 
da origem da sua captação, segregando-as em próprias, 
transferências e operações de crédito, verifica-se, tendo em vista o 
que revelam os demonstrativos retro elaborados, que: 

a) as receitas próprias, assim consideradas •as 
originárias da viabilização da capacidade tributária do município, 
da utilização e exploração do seu patrimônio, da prestação de 
serviços, das atividades industriais, da cobrança da dívida ativa, do 
recebimento de multas e juros de mora e de outras r ceitas próprias, 
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somaram R$ 3.640.642.523,72, representaram 47,22% do total 
arrecadado e foram inferiores às estimativas (R$ 4.172.643.000,00) 
em 12,75%; 

b) as receitas advindas de transferenciais (correntes 
e de capital), efetuadas pela União e pelo Estado, somaram R$ 
2.509.811.440,58, 	ultrapassaram 	o 	valor 	orçado 	(R$ 
2.433.448.000,00) em 3,14% e responderam por 32,55% do global 
arrecadado; e 

c) as receitas oriundas das operações de crédito 
levadas a efeito através de empréstimos tomados somaram R$ 
1.559.302.446,76, valor que permaneceu aquém do orçado nessa 
fonte de receita (R$ 1.868.909.000,00) em 16,56% e participou 
com 20,23% para o total arrecadado. 

Descrito e analisado o comportamento da receita 
orçamentária, constata-se que o total arrecadado (R$ 
7.709.756.411,06) foi inferior àquele previsto na peça orçamentária 
em R$ 765.243.588,94 (9,03%), à despesa autorizada após as 
alterações processadas através dos créditos adicionais em R$ 
1.491.156.645,06 (16,20%) e daquela realizada em R$ 
163.200.136,81 (2,08%). 

O fato de a receita arrecadada sequer ter alcançado 
o valor previsto na peça orçamentária, demonstra, uma vez mais, 
que tanto as estimativas que servem de base para elaboração dos 
orçamentos, quanto as reprojeções das mesmas nas quais se alicerça 
o Executivo para abrir créditos adicionais à conta de excesso de 
arrecadação, são meros exercícios de futurologia, sem qualquer 
sustentáculo na real capacidade arrecadadora do Município. 
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5- RESULTADOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Consoante deixei consignado, a receita estimada na 
peça orçamentária, a preços de junho/97, era de R$ 
8.475.000.000,00. A receita efetivamente arrecadada somou R$ 
7.709.756.411,06, cifra inferior à estimada em R$ 765.243.588,94 
(9,03%), valor do déficit de arrecadação do exercício. 

A despesa autorizada na lei de meios, a preços de 
junho/97, tinha, por seu turno, o mesmo valor da receita assim 
estimada, ou seja, R$ 8.475.000.000,00, cifra que em decorrência 
das alterações processadas ao longo do exercício elevou-se a R$ 
9.200.913.056,12, sendo certo que o acréscimo verificado, no valor 
de R$ 725.913.056,12 (7,89%), representou o denominado déficit 
de previsão orçamentária. A despesa realizada totalizou, por outro 
lado, R$ 7.872.956.547,87, cifra que permaneceu aquém da 
inicialmente autorizada em R$ 602.043.452,13 (7,10%) e daquela 
programada após as alterações processadas em R$ 
1.327.956.508,25, tendo ocorrido, pois, uma "economia 
orçamentária" de 14,43%. 

Considerando-se os valores da receita arrecadada 
(R$ 7.709.756.411,06) e da despesa realizada (R$ 
7.872.956.547,87), verifica-se que o exercício fmanceiro de 1998 
foi encerrado com um déficit de execução orçamentária de R$ 
163.200.136,81, eqüivalente a 2,08%. 

Déficits de execuções orçamentárias não 
constituem, convém salientar, novidade na Administração Direta do 
Município. Nos últimos treze anos anteriores ao exercício transato, 
por exemplo, exceção feita àquela relativa a 19 encerrada com 
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superávit, todas as demais execuções orçamentárias foram 
encerradas com défícits, conforme demonstro a seguir: 

EXERCÍCIOS DÉFICITS - % 
1985 10,50 
1986 19,78 
1987 10,35 
1988 35,97 
1989 15,75 
1990 30,14 
1991 6,32 
1992 17,98 
1993 5,95 
1994 8,65 
1996 16,24 
1997 6,45 

6- BALANÇO ORÇAMENTÁRIO E ANEXOS 

Em consonância com o que estabelece o artigo 102 
da Lei Federal 4.320/64, o Balanço Orçamentário, elaborado na 
forma do Anexo 12 da aludida lei, retratou, corretamente, tendo em 
vista os respectivos valores contabilizados, as receitas previstas e 
arrecadadas classificadas por categorias econômicas e por fontes, as 
despesas autorizadas e realizadas classificadas por espécies de 
créditos, e os resultados alcançados na execução orçamentária. 

Os quadros comparativos da receita orçada com a 
arrecadada (Anexo 10) e da despesa autorizada com a realizada 
(Anexo 11), bem como os demais demonstrativos referentes à 
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receita e à despesa foram, igualmente, elaborados em conformidade 
com os modelos estabelecidos pela referida lei. 

Relatadas as previsões, as alterações e a execução 
orçamentárias, demonstrados os resultados alcançados e feitas as 
análises que considerei necessárias, permito-me destacar, ao fmal 
deste capítulo, algumas facetas que demonstram, o quão difícil é a 
situação orçamentária e financeira vivida pelo município. O fato de 
a despesa realizada no exercício transato (R$ 7.872.956.547,87) ter 
suplantado a receita arrecadada (R$ 7.709.756.411,06) em R$ 
163.200.136,81 (2,08%), já seria, por si só, indicador dessas 
dificuldades, principalmente quando se sabe que os déficits de 
execuções orçamentárias têm sido uma constante na vida do 
município. As dificuldades de ordem orçamentária e financeira com 
que se defronta a municipalidade paulistana são, porém, muito mais 
graves do que possam parecer à primeira vista, bastando, para se 
chegar a tal conclusão, que se atente para o seguinte: 

a) somente com gastos considerados inadiáveis 
(custeio, inativos, pensionistas, salário-família, PASEP, e serviço 
da dívida) foi despendida a importância de R$ 6.525.239.895,50, 
cifra que representou 82,88% do total dos gastos, 84,63% do global 
arrecadado e suplantou o somatório (R$ 6.150.454.459,47) das 
receitas próprias e das advindas de transferências, em 6,09%; 

b) se somados os outros gastos que, pela sua 
natureza, também não podem ser postergados (transferências 
operacionais, subvenções econômicas, subvenções sociais, 
contribuições a Fundos, contribuições para despesas correntes e de 
capital e despesas de exercícios anteriores), o total da despesa assim 
considerada, elevar-se-ia a R$ 7.241.625.900,16, representaria 
92,93% do total da receita arrecadada e suplantaria o somatório das 
receitas próprias e das originárias de transferências em 17,74%; 
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c) as receitas advindas de empréstimos internos e 
externos somarem apenas R$ 1.559.302.446,76, permanecendo 
aquém dos gastos incorridos com o serviço da dívida 
(1.839.003.832,47), em 15,21%; 

d) as disponibilidades financeiras existentes ao 
final de 1998 (R$ 35.695.971,63) não eram suficientes sequer para 
permitir o pagamento das despesas empenhadas e não pagas no 
exercício, inscritas em Restos a Pagar e Serviço da Dívida (R$ 
1.120.545.124,18); e 

e) por absoluta falta de recursos financeiros, o 
Executivo não logrou investir um centavo de Real sequer na 
implementação de 160 projetos previstos no orçamento. 

IV - GESTÃO FINANCEIRA - BALANÇO FINANCEIRO 

As disponibilidades fmanceiras da Administração 
Direta totalizavam, em 31/12/97, conforme demonstro a seguir, R$ 
58.259.044,78: 

R$ 	 R$ 
Caixa 	 0,62 
Bancos Contas Movimento 	10.425.540,51 
Bancos Contas Especiais 	 1.490.795,15 
Aplicações Financeiras 	 46.342.708,50 	58.259.044,78 

Durante o exercício de 1998 foram arrecadadas 
receitas e realizadas despesas orçamentárias cujos valores 
totalizaram, respectivamente, consoante se demonstrou no capítulo 
anterior, os valores de R$ 7.709.756.411,06 e R$ 7.872.956.547,87, 
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sendo certo que do total da despesa realizada deixaram de ser pagas 
as importâncias de R$ 1.049.851.018,08 e de R$ 70.694.106,10, 
inscritas em Restos a Pagar e no Serviço da Dívida a Pagar, 
respectivamente. 

Os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extra-orçamentária totalizaram, por outro lado, no exercício 
transato, conforme demonstro a seguir, os valores de R$ 
6.474.979.609,05 e R$ 7.454.887.669,57, respectivamente: 

CONTAS MOVIMENTADAS RECEBIMENTOS - R$ PAGAMENTOS - R$ 
Devedores Diversos - Particulares 357.900.397,64 339.549.555,68 
Devedores Diversos - Públicos 2.533.710.000,00 2.540.695.010,00 
Créditos de Contribuintes 1.864.657,12 193.370,53 
Depósitos Diversos 2.228.954,54 4.468.052,42 
Credores Diversos - Particulares 2.574.489.189,06 2.574.225.544,50 
Credores Diversos - Públicos 679.286.410,69 644.363.632,02 
Restos a Pagar 796.437.623,19 
Serviço da Dívida a Pagar 47.580.267,62 
Empréstimos p/ Antecipação da 
Receita 325.500.000,00 507.374.613,61 
Totais 6.474.979.609,05 7.454.887.669,57 

Somando-se o saldo fmanceiro advindo do 
exercício de 1997 (R$ 58.259.044,78) com o montante dos 
recebimentos de natureza orçamentária e extra-orçamentária 
ocorridos no exercício sob análise (R$ 14.184.736.020,11) e 
subtraindo-se o somatório dos pagamentos de natureza 
orçamentária e extra-orçamentária (R$ 14.207.299.093,26), 
verifica-se que a Administração Direta encerrou o exercício de 
1998 com disponibilidades fmanceiras que totalizavam R$ 
35.695.971,63, o que, resumidamente, pode ser assim demonstrado: 
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R$ 
	

R$ 
SALDO EM 31/12/97 
	

58.259.044,78 

RECEITAS ARRECADADAS 
Orçamentária 
Extra-Orçamentária 

(-) 
DESPESAS PAGAS 
Orçamentária 
Extra-Orçamentária 

7.709.756.411,06 

	

6.474.979.609,05 	14.184.736.020,11 

(6.752.411.423,69) 

	

(7.454.887.669,57) 	(14.207.299.093,26) 

SALDO EM 31/12/98 
Caixa 	 18,54 
Bancos Contas Movimento 	 8.922.734,46 
Bancos Contas Especiais 	 2.219.400,33 
Aplicações Financeiras 	 24.553.818,30 35.695.971,63 

Anoto, por oportuno, que o Balanço Financeiro 
demonstrou, na forma do Anexo 13 da Lei Federal 4.320/64, de 
acordo com o que estabelece o artigo 103 da aludida lei, a receita e 
a despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os 
saldos em espécie provenientes do exercício anterior e os 
transferidos para o exercício seguinte. 

V- ALTERAÇÕES PATRIMONIAIS 

As alterações verificadas no patrimônio das 
entidades com personalidade jurídica de direito público, resultantes 
ou independentes da execução orçamentária, bem como o resultado 
patrimonial do exercício, devem ser revelados, conforme estabelece 
o artigo 104 da Lei Federal 4.320/64, na Demonstração das 
Variações Patrimoniais, elaborada na forma do Anexo 15 da 
mencionada lei. 
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Elaborada em conformidade com o que estabelece 
o aludido dispositivo legal, o mencionado demonstrativo contábil 
revela que, no exercício financeiro de 1998, na Administração 
Direta: 

1) as variações patrimoniais ativas resultantes da 
execução orçamentária, isto é, as produzidas pelas receitas 
arrecadadas e pelas despesas realizadas das quais decorreram 
acréscimos no ativo permanente pela incorporação de bens e 
direitos, ou decréscimos no passivo permanente pela amortização 
da dívida fundada, alcançaram, conforme demonstro a seguir, a 
cifra de R$ 9.804.912.955,23: 

Receita Orçamentária Arrecadada 
MUTAÇÕES ATIVAS 

R$ R$ 
7.709.756.411,06 

Aquisições de Bens Móveis 981.439,89 
Aquisição de Títulos e Valores 123.397.063,62 
Aquisição de Materiais Almoxarifado 169.629.032,78 
Bens e Valores a Incorporar 28.782.001,66 
Incorporação a Fundos 198.840.000,00 
Amortização da Dívida Fundada 1.573.527.006,22 2.095.156.544,17 
Total 9.804.912.955,23 

2) as variações patrimoniais ativas independentes 
da execução orçamentária, decorrentes de acréscimos verificados no 
ativo ou decréscimos ocorridos no passivo, totalizaram, conforme 
demonstro a seguir, R$ 3.353.108.932,47: 

Inscrição da Dívida Ativa 
Inscrição de Outros Créditos 
Incorporação de Bens Móveis, Imóveis e Industriais 
Incorporação de Títulos e Valores 
Variações Econômicas Diversas 
Almoxarifado - Entradas Diversas 
Cancelamento de Dívidas 
Acréscimos da Dívida Ativa 
Diversas 

R$ 
576.779.212,03 

1.986.825,01 
6.785.011,86 

214.428,29 
1.475.237.562,15 

31.843,115,79 
19.239.498,46 

1.199.995.962,23 
41.027.316,65 3.35 

R$ 

.108.932,47 
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3) as variações patrimoniais passivas resultantes da 
execução orçamentária, isto é, as provocadas pela despesa realizada 
e pelas receitas arrecadadas em decorrência das quais ocorreram 
acréscimos no passivo permanente em conseqüência dos 
empréstimos contraídos, ou decréscimos no ativo permanente em 
razão do recebimento de créditos, somaram, conforme demonstro a 
seguir, R$ 9.577.172.900,83: 

Despesa Realizada 
MUTAÇÕES PASSIVAS 

R$ R$ 
7.872.956.547,87 

Cobrança da Dívida Ativa 144.751.536,15 
Empréstimos Internos - Contratos 18.366.553,27 
Empréstimos Internos - Títulos 1.458.143.812,00 
Empréstimos Externos - Contratos 82.792.081,49 
Recebimentos de Créditos 151.718,95 
Diversas 10.651,10 1.704.216.352,96 
Total 9.577.172.900,83 

4) as 	variações 	patrimoniais 	passivas 
independentes da execução orçamentária, decorrentes de 
decréscimos ocorridos no ativo ou acréscimos verificados no 
passivo, 	totalizaram 	R$ 	5.381.878.250,61, 
conforme demonstro a seguir: 

Cancelamento da Dívida Ativa 
Baixa de Bens Móveis e Industriais 
Consumo de Materiais - Almoxarifado 
Encargos - Precatórios Judiciais 
Correção Monetária da Dívida Fundada 
Anistia - Dívida Ativa 
Variações Econômicas Diversas 
Diversas 

e 

R$ 
1.028.124.606,98 

56.930,56 
205.365.686,42 
292.189.434,61 

2.007.118.390,85 
18.733.529,34 

1.796.658.510,56 
33.631.161,29  

efetivaram-se 

R$ 

5.381.878.250,61 
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5) o resultado patrimonial do exercício acusou um 
déficit no valor de R$ 1.801.029.263,74, o qual, resumidamente, 
pode ser assim demonstrado: 

VARIAÇÕES ATIVAS R$ R$ 
Resultantes da Execução Orçamentária 9.804.912.955,23 
Independentes da Execução Orçamentária 3.353.108.932,47 13.158.021.887,70 
(-) VARIAÇÕES PASSIVAS 
Resultantes da Execução Orçamentária • 	(9.577.172.900,83) 
Independentes da Execução Orçamentária (5.381.878.250,61) (14.959.051.151,44) 
= RESULTADO PATRIMONIAL 
Déficit Verificado (1.801.029.263,74) 

VI- SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

Consoante estabelece o artigo 105 da Lei Federal 
4.320/64, o Balanço Patrimonial, elaborado na forma do Anexo 14 
da aludida lei, demonstrará: 

a) o Ativo Financeiro; 
b) o Ativo Permanente; 
c) o Passivo Financeiro; 
d) o Passivo Permanente; 
e) o Saldo Patrimonial; e 
f) as Contas de Compensação. 

Na forma ditada pela supracitada lei (artigo 110, 
parágrafo único) o referido balanço incorporou os totais dos ativos 
reais (R$ 867.832.909,61) e dos passivos reais (R$ 48.788.700,97) 
do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo, do Serviço 
Funerário do Município de São Paulo e do Hospital do Servidor 
Público Municipal, entidades autárquicas que. intem am a 

  

Cód. 013 F (versão 02) 

 



Folha N° 
Proc. N° 	q C - ct 9 

7fariur rth 
A"Y Tg^ At4 ft"  

GAB/E ES 

Administração Indireta do Município. Tais entidades, dotadas de 
personalidade jurídica de direito público interno, com receitas e 
patrimônios próprios, submetem, convém salientar, suas contas ao 
crivo deste Tribunal, individualmente, as quais são examinadas e 
julgadas em processos específicos constituídos com essa finalidade, 
razão pela qual os valores correspondentes aos seus ativos e 
passivos reais não serão considerados nas demonstrações, análises e 
comentários que, doravante, farei sobre a situação patrimonial da 
Administração Direta. 

O patrimônio da Administração Direta ao finai do 
exercício financeiro de 1998, revelado pelo referido balanço, pode 
ser sintetizado nos seguintes dados e valores: 

ATIVO REAL R$ R$ 
Ativo Financeiro 69.290.091,08 
Ativo Permanente 12.747.145.697,55 12.816.435.788,63 
(-) PASSIVO REAL 
Passivo Financeiro (1.834.220.731,89) 
Passivo Permanente (10.891.157.496,10) (12.725.378.227,99) 
= SALDO PATRIMONIAL 
Ativo Real Liquido 91.057.560,64 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 7.179.564.504,10 

A ATIVO FINANCEIRO 

O Ativo Financeiro, constituído, conforme 
estabelece o artigo 105, parágrafo 1°, da Lei Federal 4.320/64, de 
créditos e valores realizáveis independentemente de autorização 
orçamentária e de valores numerários, somava R$ 69.290.091,08, 
representava cerca de 0,54% do Ativo Real, 3,77% do Passivo 
Financeiro e 0,55% do Passivo Real, e estava composto conforme 
demonstro a seguir: 
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DISPONÍVEL 	 R$ 
Caixa 	 18,54 
Bancos-Contas Movimento 	 8.922.734,46 
Bancos-Contas Especiais 	 2.219.400,33 
Aplicações Financeiras 	 24.553.818,30  
REALIZÁVEL 
Contribuição-Taxa Pavimentação-Lei 5.424/57 	 0,01 
Devedores Diversos-Particulares 	 17.549.109,44 
Devedores Diversos-Públicos 	 16.045.010,00 
Total do Ativo Financeiro 

B - ATIVO PERMANENTE 

R$ 

35.695.971,63 

33.594.119,45 
69.290.091,08 

O Ativo Permanente compreende, segundo dispõe 
o artigo 105, parágrafo 2°, da Lei Federal 4.320/64, os bens, 
créditos e valores cuja mobilização ou alienação dependa de 
autorização legislativa. Em 31/12/98, totalizava R$ 
12.747.145.697,55, representava cerca de 99,46% do Ativo real, 
suplantava o Passivo Real em 0,17% e estava assim constituído: 

R$ 
Bens Móveis 124.869.277,21 
Bens Imóveis 6.581.807.019,65 
Bens Industriais 0,05 
Divida Ativa a Cobrar 4.694.305.100,07 
Ações e Outros Valores 1.255.176.143,08 
Almoxarifado 23.730.453,28 
Fundos Especiais 1.247.964,40 
Financiamentos Concedidos 1.231.761,06 
Bens e Valores a Incorporar 64.777.978,75  

Cód. 013 F (versão 02) 



I509001 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha N' 400 

Proc. N' 3-0'4 G- - Cv+- 

Aux. 1 ec. Adill. 
GAB/EES 

C - PASSIVO FINANCEIRO 

Consoante dispõe o artigo 105, parágrafo 3 0, da 
mencionada Lei Federal, o Passivo Financeiro compreende os 
compromissos exigíveis cujo pagamento prescinde de autorização 
orçamentária, representando, por• isso, quando efetuado, despesa 
extra-orçamentária. Tais compromissos constituem, conforme 
dispõe o artigo 92 da aludida lei, a denominada dívida flutuante 
que, em 31/12/98, somava R$ 1.834.220.731,89, representava cerca 
de 14,41% do total do endividamento, suplantava o Ativo 
Financeiro e o Disponível em R$ 1.764.930.640,81 (2.547,16%) e 
R$ 1.798.524.760,26 (5.038,45%), respectivamente, e estava 
constituída conforme demonstro a seguir: 

Restos a Pagar 
Serviço de Divida a Pagar 
Créditos de Contribuintes 
Depósitos Diversos 
Credores Diversos-Particulares 
Credores Diversos-Públicos 
Empréstimos por Antecipação da 
Receita 

R$ 
1.293.649.639,67 

76.453.749,82 
9.293.481,03 
3.698.087,55 
2.077.506,18 

243.582.881,25 

205.465.386,39  

R$ 

1.834.220.731,89 

D - PASSIVO PERMANENTE 

O Passivo Permanente compreende, 
consoante estabelece o artigo 105, parágrafo 4°, da Lei Federal 
4.320/64, as dívidas fundadas e outras que dependem de•
autorização legislativa para amortização ou resgate, -o s e equivale 

  

Cód. 013 F (versão 02) 

 



Folha N° 	° 
Proc. N° 34' 	• 9 9 - 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

M2X.  

GAB/EES 

dizer que as mesmas constituirão despesas orçamentárias nos 
respectivos exercícios dos seus vencimentos. O endividamento 
inscrito nesse subgrupo totalizava, em 31/12/98, R$ 
10.891.157.496,10, cifra que representava 85,59% do Passivo Real 
e 84,97% do Ativo Real, e era resultante das seguintes 
exigibilidades: 

DÍVIDA FUNDADA INTERNA R$ 
Empréstimos por Contratos 957.806.393,56 
Empréstimos em LTM 8.041.288.374,40 8.999.094.767,96 
DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 
Empréstimos por Contratos 755.361.222,21 
DIVERSOS 
Encargos-Precatórios Judiciais 934.721.907,28 
Parcelamento de Débitos 30.370.387,93 
Encargos-Consignações 171.609.210,72 1.136.701.505,93 
Total do Passivo Permanente 10.891.157.496,10 

E - SALDO PATRIMONIAL 

Com um Ativo Real de R$ 12.816.435.788,63 e 
um Passivo Real de R$ 12.725.378.227,99, a Administração Direta 
encerrou o exercício transato com um saldo patrimonial (Ativo Real 
Líquido) de R$ 91.057.560,64, o qual é inferior àquele existente em 
1997 (R$ 1.892.086.824,38) em R$ 1.801.029.263,74 (95,19%), 
decréscimo esse decorrente do déficit patrimonial apurado, 
demonstrado no Capítulo V - "Alterações Patrimoniais". 
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F - CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

Nas contas de compensação devem ser registrados, 
consoante estabelece o artigo 105, parágrafo 5°, da Lei Federal 
4.320/64, os bens, valores, obrigações e situações não 
compreendidas nos demais grupos, que, mediata ou indiretamente, 
possam vir a afetar o patrimônio. Os grupos compensados do Ativo 
(R$ 7.179.564.504,10) e do Passivo (R$ 7.179.564.504,10) 
estavam, em 31/12/98, representados pelas contas e valores 
relacionados a seguir: 

ATIVO COMPENSADO 
Devedores por Valores 
Valores de Terceiros 
Divida Autorizada a Utilizar 
Garantias Dívidas da Municipalidade 
Diversos 

PASSIVO COMPENSADO 
Valores em Poder de Terceiros 
Créditos p/ Valores em Nosso Poder 
Autorização de Divida a Utilizar 
Garantias Concedidas a Terceiros 
Diversos 

RS 
1.313.963.811,87 

153.710.188,60 
1.489.134.868,95 
1.881.521.627,07 
2.841.234.007,61 

Aos registros e comentários efetuados sobre a 
situação patrimonial da Administração Direta, permito-me 
acrescentar, por entendê-los oportunos, os que se seguem: 

1- SITUAÇÃO FINANCEIRA 

Problemática, pode-se afirmar, era a situação 
fmanceira da Prefeitura em 31/12/98, uma vez que as suas 
disponibilidades financeiras (R$ 35.695.971,63) cobriam apenas e 
tão somente 1,94% dos compromissos financeiros (R$ 
1.834.220.731,89) que constituíam a denominada dívida flutuante, 
composta, naquela data, conforme demonstro a seguir: 
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RESTOS A PAGAR 	 R$ 	 R$ 
Exercício de 1994 	 108.257,34 
Exercício de 1995 	 1.443.578,49 
Exercício de 1996 	 72.830.430,84 
Exercício de 1997 	 169.416.354,92 
Exercício de 1998 	 1.049.851.018,08  1.293.649.639,67 
SERVIÇOS DA DÍVIDA A PAGAR 
Exercício de 1994 	 944.636,45 
Exercício de 1995 	 626.079,72 
Exercício de 1996 	 1.444.140,58 
Exercício de 1997 	 2.744.786,97 
Exercício de 1998 	 70.694.106,10 	76.453.749,82 
CRÉDITOS DE CONTRIBUINTES 	 9.293.481,03 
DEPÓSITOS 	 3.698.087,55 
CREDORES DIVERSOS PARTICULARES 

Entidades de Classe 	 1.774.098,31 

Diversos 	 50.125,28 

Beneficiários do PASEP 	 9.339,41 

Auxílio Funeral 	 243.943,18 	2.077.506,18 
CREDORES DIVERSOS PÚBLICOS 
Governo do Estado 	 50.296,13 
Diversos 	 21.180.585,12 
1PREM - Operações Financeiras Autorizadas 	222.352.000,00 	243.582.881,25 
Empréstimos por Antecipação da Receita 	 205.465.386,39 
TOTAL DA DÍVIDA FLUTUANTE 	 1.834.220.731,89 

Relativamente à situação financeira e à divida 
flutuante, parece-me oportuno registrar, ainda, que: 

a) mesmo que os créditos inscritos no "Realizável" 
(R$ 33.594.119,45) fossem recebidos de imediato, ainda assim as 
dificuldades fmanceiras da Prefeitura não seriam menores, uma vez 
que as disponibilidades alcançariam apenas R$ 69.290.091,08, 
cobrindo, pois, somente 3,77% da dívida flutuante; 

b) os compromissos inscritos em Restos a Pagar e 
no Serviço da Dívida a Pagar, decorrentes das despesas 
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empenhadas e não pagas nos respectivos exercícios de origem, 
somados, totalizavam R$ 1.370.103.389,49, representavam 70,52% 
do global da dívida flutuante e suplantavam as disponibilidades 
fmanceiras em 3.738,25%, sendo certo que do aludido valor: 

- R$ 796.850.783,15 referem-se a despesas processadas, isto é, 
aquelas que, por terem passado pelo estágio da liquidação, 
representavam obrigação fmanceira líquida e certa; 

- os restantes R$ 573.252.606,82 corresponderam a despesas não 
processadas, isto é, aquelas que não tendo passado pelo estágio da 
liquidação, representavam dívidas em potencial; e 

- R$ 1.120.545.124,18, correspondiam a inscrições efetuadas em 
1998, as quais representaram cerca de 14,23% da despesa realizada 
no referido exercício, convindo anotar que, desse valor, R$ 
55.913.800,07 representavam dívida com o IPREM/SP e R$ 
4.539.359,52, com o Hospital do Servidor Público Municipal. 

2- ATIVO PERMANENTE 

Dentre os componentes do Ativo Permanente, 
merecem destaque, pela sua natureza e pelos valores, os registrados 
nas contas arroladas a seguir: 

a) BENS IMÓVEIS 

Os Bens Imóveis totalizavam, ao final do exercício 
de 1998, R$ 6.581.807.019,65, correspondiam a 51,35% do Ativo 
Real e 51,72% do Passivo Real, estando assim representados: 
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Dominiais Aforados 
Dominiais em Comodato sem construções 
Dominiais livres-construções 
Dominiais livres-terrenos com construções 
Dominiais livres-terrenos sem construções 
Uso Especial-construções 
Uso especial-terrenos com construções 
Uso especial-terrenos sem construções 
Total 

R$ 
30.075.390,55 

456.085.186,33 
7.696.624,05 

514.218.703,93 
2.109.222.383,31 

142.600.960,87 
3.024.739.154,19 

297.168.616,42  
6.581.807.019,65 

b) DÍVIDA ATIVA A COBRAR 

A Dívida Ativa a Cobrar, representando os créditos 
da Administração Direta, de natureza tributária ou não tributária, 
lançados e não recolhidos nos respectivos exercícios de origem, 
totalizava, ao final do exercício transato, conforme revelam os 
demonstrativos contábeis elaborados, R$ 4.694.305.100,07, 
representava 36,62% do Ativo Real e 36,88% do Passivo Real, 
modificando-se, em relação a 1997, conforme demonstro a seguir: 

SALDO DE 1997 
MOVIMENTO DE 1998 

R$ R$ 
4.109.139.598,28 

Inscrições 576.779.212,03 
Outros Acréscimos 1.199.995.962,23 1.776.775.174,26 
Cancelamentos (1.028.124.606,98) 
Recebimentos (144.751.536,15) 
Anistia (18.733.529,34) (1.191.609.672,47) 
Saldo em 31/12/98 4.694.305.100,07 
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c) AÇÕES E OUTROS VALORES 

A cifra registrada na Conta Ações e Outros Valores 
(R$ 1.255.176.143,08), que representava 9,79% do Ativo Real e 
9,86% do Passivo Real, engloba a participação no capital social das 
empresas integrantes da Administração Indireta do Município e no 
de outras, bem como o valor correspondente à Patente do D.O.M., 
conforme demonstro a seguir: 

EMPRESAS MUNICIPAIS 
R$ R$ 

ANHEMBI 69.762.527,83 
CET 28.072.393,05 
COHAB 248.607.500,13 
EMURB 12.939.566,57 
PRODAIVI 90.843.506,23 
SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 781.350.100,50 1.231.575.594,31 
OUTRAS EMPRESAS 
METRÔ 20.388.820,06 
TELEBRÁS 146.892,64 
VASP 1.752,91 
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL 1.782.417,10 
TELESP 1.068.133,24 
TELESP CELULAR 212.380,48 
COSIN 62,33 23.600.548,76 
MARCAS E PATENTES 
DOM. 0,01 
TOTAL 1.255.176.143,08 

d) ALMOXARIFADO 

Com a cifra de R$ 23.730.453,28, a conta em 
epígrafe engloba os valores correspondentes aos materiais de 
consumo estocados nos almoxarifados existentes nas Unidades 
Orçamentárias da Administração Direta. 



Folha N° 
Proc. N°  

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

Aux. 1 ec. Adm. 
GAB/rif":".; 

3- PASSIVO PERMANENTE 

Relativamente às dívidas inscritas no Passivo 
Permanente (dívidas interna e externa, precatórios judiciais, 
parcelamento de débitos e consignações), que, convém salientar, 
quando pagas, constituirão despesas orçamentárias, anoto, 
preliminarmente, que, em 31/12/98, as mesmas somavam R$ 
10.891.157.496,10, suplantavam as existentes em 31/12/97 em 
26,11%, representavam 85,58% do Passivo Real e 84,97% do Ativo 
Real, tendo evoluído nos três últimos exercícios, conforme 
demonstro a seguir: 

DÍVIDAS 1996 - R$ 1997 - R$ 1998 - R$ 
FUNDADA INTERNA 5.896.715.474,19 7.151.821.368,09 8.999.094.767,96 
Empréstimos por Contratos 875.328.406,81 910.194.453,66 957.806.393,56 
Empréstimos em L.F.T.M. 5.021.387.067,38 6.241.626.914,43 8.041.288.374,40 
FUNDADA EXTERNA 553.251.895,10 657.754.112,68 755.361.222,21 
Empréstimos por Contratos 553.251.895,10 657.754.112,68 755.361.222,21 
OUTRAS 765.641.639,58 826.616.696,29 1.136.701.505,93 
Precatórios Judiciais 621.741.716,12 665.972.179,19 934.721.907,28 
Parcelamento de Débitos -- -- 30.370.387,93 
Consignações ao IPREM 143.899.923,46 160.644.517,10 171.609.210,72 
Totais 7.215.609.008,87 8.636.192.177,06 10.891.157.496,10 

A dívida decorrente de empréstimos tomados, que 
somava R$ 9.754.455.990,17 em 31/12/98, representava 89,56% do 
total do endividamento inscrito no Passivo Permanente e 76,65% do 
Passivo Real, tendo crescido em relação à existente em 31/12/97 
(R$ 7.809.575.480,77), 24,90%, evolução que pode ser melhor 
visualizada através do demonstrativo que faço a seguir: 
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DÍVIDA FUNDADA INTERNA R$ R$ 
Empréstimos por Contratos 
Saldo Devedor em 31/12/97 910.194.453,66 
Ingressos em 1998 18.366.553,27 
Correção Monetária e Outras Variações em 1998 69.535.386,63 
Amortizações e Outras Variações em 1998 (40.290.000,00) 957.806.393,56 

Empréstimos em L.F.T.M. 
Saldo Devedor em 31/12/97 6.241.626.914,43 
Colocações em 1998 1.458.143.812,00 
Correção Monetária em 1998 1.799.662.161,84 
Amortizações em 1998 (1.458.144.513,87) 8.041.288.374,40 
Total da Dívida Fundada Interna 8.999.094.767,96 
DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 
Saldo Devedor em 31/12/97 657.754.112,68 
Ingressos em 1998 82.792.081,49 
Correção Monetária e Outras Variações em 1998 57.368.688,04 
Amortizações em 1998 (42.553.660,00) 755 361 222,21 
TOTAL DA DÍVIDA FUNDADA 9.754.455.990,17 

Por credores e resumidamente, a dívida fundada 
interna e externa, decorrente de empréstimos formalizados através 
de contratos, pode ser assim demonstrada: 

EMPRÉSTIMOS INTERNOS POR CONTRATOS 

CREDORES - EMPRÉSTIMOS - RS AMORTIZAÇÕES - SALDOS-RS 
BANESPA S/A 30.783.877,98 4.687.728,47 26.096.149,51 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 185.913.222,36 17.516.252,99 168.396.969,37 
BANCO DO BRASIL S/A 50.456.364,06 10.252.648,49 40.203.715,57 
BANCO DO BRASIL S/A 
(RENEGOCIAÇÃO DA DIVIDA) 773.856.787,24 50.747.228,13 723.109.559,11 
TOTAIS 1.041.010.251,64 83.203.858,08 • 957.806.393,56 
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CREDORES 
BANCO DO BRASIL S/A 
THE SANWA BANK LTD 
MEDLAND BANK PLC 
BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 
PHILIPS EXPORT BV 
HOLANDA 
TOTAIS 

EMPRÉSTIMOS - RS AMORTIZAÇÕES - RS SALDOS - R$ 
527.738.079,27 117.964.830,70 409.773.248,57 

16.304.506,07 680.629,92 15.623.876,15 
2.988.915,25 108.285,80 2.880.629,45 

356.822.993,74 30.139.983,06 326.683.010,68 

6.776.689.01 6.376.231,65 400.457,36 
910.631.183,34 155.269.961,13 755.361.222,21 

No tocante às demais obrigações inscritas no 
Passivo Permanente, parece-me oportuno registrar que: 

a) as correspondentes a Precatórios Judiciais (R$ 
934.721.907,28) cresceram, em relação às existentes em 1997 (R$ 
665.972.179,19), cerca de 40,36%, e eram decorrentes dos 
seguintes encargos: 

R$ 
Desapropriações - DESAP 601.295.725,39 
Indenizações - JUD 303.467.335,69 
Indenizações de Tributos - FISC 29.382.148,95 
Indenizações de Imóveis - PATR 576.697,25 

b) a registrada sob o título "Encargos Decorrentes 
de Consignações" (R$ 171.609.210,72) suplantou a existente em 
1997 (R$ 160.644.517,10) em 6,83% e representa dívida com o 
Instituto de Previdência Municipal - IPREM; e 

c) a contabilizada como "Parcelamento de Débito" 
(R$ 30.370.387,93) representa endividamento com o PASEP - 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

A situação patrimonial da Administração Direta do 
Município de São Paulo em 31 de dezembro de 1998 e as alterações 
ocorridas em relação à existente em 1997 podem ser melhor 
visualizadas no demonstrativo juntado ao final deste capítulo. 
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ALTERAÇÕES DO PATRIMÔNIO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

EXERCÍCIOS DE 1997/1998 

PATRIMÔNIO 1997 - RS • 	1998 - R$ DIFERENÇAS - R$ 

ATIVO REAL 12.233.228.501,63 12.816.435.788,63 583.147.287,00 
ATIVO FINANCEIRO 103.111.969,22 69.290.091,08 (33.821.878,14) 
DISPONÍVEL 58.259.044,78 35.695.971,63 (22.563.073,15) 
Caixa 0,62 18,54 17,92 
Bancos Contas Movimento 10.425.540,51 8.922.734,46 (1.502.806,05) 
Bancos Contas Especiais 1.490.795,15 2.219.400,33 728.605,18 
Aplicações Financeiras 46.342.708,50 24.553.818,30 (21.788.890,20) 
REALIZÁVEL 44.852.924,44 33.594.119,45 (11.258.804,99) 
Ações e Outros Valores Realizáveis 0,01 -- (0,01) 
Contribuição Taxa Pavimentação - 
Lei 5.424/57 0,01 0,01 -- 
Devedores Diversos-Particulares 35.792.924,42 17.549.109,44 (18.243.814,98) 
Devedores Diversos-Públicos 9.060.000,00 16.045.010,00 6.985.010,00 
ATIVO PERMANENTE 12.130.116.532,41 12.747.145.697,55 617.029.165,14 
Bens Móveis 110.927.654,54 124.869.277,21 13.941.622,67 
Bens Imóveis 6.695.346.634,90 6.581.807.019,65 (113.539.615,25) 
Bens Industriais 0,05 0,05 -- 
Dívida Ativa a Cobrar 4.109.139.598,28 4.694.305.100,07 585.165.501,79 
Ações e Outros Valores 1.131.547.255,25 1.255.176.143,08 123.628.887,83 
Almoxarifado 27.623.991,13 23.730.453,28 (3.893.537,85) 
Fundos Especiais 3.930.019,68 1.247.964,40 (2.682.055,28) 
Bens e Valores a Incorporar 50.595.820,72 64.777.978,75 14.182.158,03 
Financiamentos Concedidos 1.005.557,86 1.231.761,06 226.203,20 
PASSIVO REAL 10.341.141.677,25 12.725.378.227,99 2.384.236.550,74 
PASSIVO FINANCEIRO 1.704.949.500,19 1.834.220.731,89 129.271.231,70 
Restos a Pagar 1.040.236.244,78 1.293.649.639,67 253.413.394,89 
Serviço da Dívida a Pagar 53.339.911,34 76.453.749,82 23.113.838,48 
Créditos de Contribuintes 7.622.194,44 9.293.481,03 1.671.286,59 
Depósitos Diversos 5.937.185,43 3.698.087,55 (2.239.097,88) 
Credores Diversos-Particulares 1.813.861,62 2.077.506,18 263.644,56 
Credores Diversos-Públicos 208.660.102,58 243.582.881,25 34.922.778,67 
Empréstimos por Antecipação 
da Receita 387.340.000,00 205.465.386,39 (181.874.613,61) 
PASSIVO PERMANENTE 8.636.192.177,06 10.891.157.496,10 2.254.965.319,04 
DÍVIDA FUNDADA INTERNA 7.151.821.368,09 8.999.094.767,96 1.847.273.399,87 
Empréstimos por Contratos 910.194.453,66 957.806.393,56 47.611.939,90 
Empréstimos em LFTM 6.241.626.914,43 8.041.288.374,40 1.799.661.459,97 
DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 657.754.112,68 755.361.222,21 97.607.109,53 
Empréstimos por Contratos 657.754.112,68 755.361.222,21 97.607.109,53 
OUTRAS DÍVIDAS 826.616.696,29 1.136.701.505,93 310.084.809,64 
Precatórios Judiciais 665.972.179,19 . 934.721.907,28 268.749.728,09 
Consignações 160.644.517,10 171.609.210,72 10.964.693,62 
Parcelamento de Débito -- . 30.370.387,93 30.370.387,93 
SALDO PATRIMONIAL 1.892.086.824,38 91.057.560,64 (1.801.029.263,74) 
Ativo Real Líquido 1.892.086.824,38 91.057.560,64 (1.801.029.263,74) 

FONTES: Balanços Patrimoniais de 1997 e 1998 
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VII - FATOS E PROCEDIMENTOS CUJA REGULAR! - 
DADE FOI QUESTIONADA PELOS AUDITORES 

Na aferição das contas em tela, os auditores 
incumbidos desse mister detectaram alguns fatos e procedimentos 
com elas relacionados, cuja regularidade questionaram. Tais fatos e 
procedimentos serão por mim analisados quando da votação da 
matéria, razão pela qual limitar-me-ei, neste capítulo, a arrolá-los, 
indicar as folhas dos autos em que foram apontados, registrar as 
críticas tecidas, consignar as medidas conetivas alvitradas e 
transcrever as alegações apresentadas por autoridades municipais a 
respeito. 

1 - CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS (FOLHAS 26/27) 

As críticas tecidas pelos auditores relativamente ao 
tema em epígrafe dizem respeito ao fato de que: 

a - não obstante a receita arrecadada (R$ 
7.709.756.411,06) tivesse permanecido aquém daquela prevista no 
orçamento (R$ 8.475.000.000,00) em R$ 765.243.588,94, foram 
abertos créditos adicionais suplementares à conta de "excesso de 
arrecadação que totalizaram R$ 725.755.449,33, com o agravante 
de que desse valor, R$ 209.188.000,00 referem-se a créditos abertos 
no período de setembro a dezembro, quando as projeções feitas pela 
Assessoria Econômica da Prefeitura indicavam que a receita 
arrecadada seria menor que a orçada; 

b - a abertura dos referidos créditos adicionais 
caracteriza, tendo em vista a inexistência de recurso disponível, 
inobservância ao disposto no artigo 43 da Lei Federal 4.320/64; e 
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c - para cobertura de alguns créditos adicionais 
suplementares, os respectivos decretos em vez de indicarem, 
consoante prevê o artigo 43, parágrafo 1°, inciso II, da Lei Federal 
4.320/64, recursos provenientes do "excesso de arrecadação", 
indicaram os provenientes do "excesso de arrecadação decorrente 
de operações de crédito", recurso não previsto na mencionada lei. 

2- TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO (FOLHAS 35/36) 

Não obstante tenham concluído que as 
transferências de recursos do Estado ao Município se efetivaram de 
forma regular e integralmente, e que as mesmas foram corretamente 
contabilizadas, os auditores apontam para a necessidade, no tocante 
às correspondentes às cotas-parte do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores, de se determinar ao Departamento do 
Tesouro que proceda, tendo em vista as divergências apuradas, à 
conciliação dos valores arrecadados com aqueles publicados no 
Diário Oficial do Estado. 

3- GASTOS COM O ENSINO (FOLHAS 46/57) 

Ao pronunciarem-se acerca dos gastos realizados 
com a manutenção e desenvolvimento do ensino, os auditores dão 
conta de que: 

a - não foram observados os prazos para publicação 
dos demonstrativos bimestrais e semestrais das aplicações das 
receitas resultantes de impostos no ensino, estabelecidos pelo artigo 
72 da Lei Federal 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
e pelo artigo 209 da Lei Orgânica do Município, respectivamente; 
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b - o demonstrativo publicado no Diário Oficial do 
Município, edição de 11/03/99, indica que a Prefeitura aplicou no 
ensino, no exercício de 1998, R$ 1.445.241.876,00, cifra que 
representou 30,25% da receita (R$ 4.778.108.073,00) resultante de 
impostos; e 

c - entendem que o aludido demonstrativo deixou 
de: 

- acrescentar às receitas relacionadas (R$ 
4.778.108.073,00), as arrecadadas a título de juros moratórios sob 
ISS, IPTU, ITBI e IVV (R$ 24.697.700,00) e multas moratórias 
sobre o IPTU (R$ 5.889.341,00), sendo certo que com os referidos 
acréscimos a receita resultante de impostos elevar-se-ia a R$ 
4.808.695.114,00; e 

- excluir do rol das despesas dele constantes as 
relativas ao aumento do Capital da Companhia de Processamento 
de Dados do Município (R$ 2.500.000,00) e à Previdência (R$ 
82.261.475,00), sendo certo que com as referidas exclusões os 
gastos com ensino totalizariam R$ 1.360.480.401,00 e 
representariam 28,29% da receita resultante de impostos. 

Consignaram, ainda, os auditores, na abordagem 
da questão em tela, relativamente às despesas arroladas pela 
Prefeitura, que: 

a - integra a Lei n° 12.544, de 30 de dezembro de 
1997, que aprovou o orçamento de 1998, Anexo Demonstrativo dos 
Gastos com Ensino, no qual figura, com o valor de R$ 
209.391.314,00, o subprograma 1.582 - Previdência; 
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b - o Tribunal de Contas do Estado editou, após a 
promulgação da Lei Federal n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação), o "Manual Básico - Aplicação no Ensino - Novas 
Regras", o qual ao tratar da questão relacionada com os inativos 
traça, em sua folha 28, a seguinte orientação: "Inativos que 
serviram na educação poderão ser incluídos nos 25%, desde que 
haja autorização para tal despesa na Lei Orçamentária Anual; 

c - consideraram, para impugnar parte da despesa 
com a Previdência (R$ 82.261.475,00), o fato de que as 
suplementações da dotação destinada à atividade "Aposentadoria e 
Pensões" alcançaram 51,89%, percentual que se aplicado ao valor 
(R$ 209.391.314,00) previsto no Anexo Demonstrativo dos Gastos 
com Ensino, no subprograma 1.582 - Previdência, elevaria a 
referida despesa a R$ 318.044.466,84, menor, portanto, que os R$ 
400.305.941,00 considerados como aplicados pela Prefeitura; e 

d - entendeu que a despesa realizada com o 
aumento do capital da Companhia de Processamento de Dados do 
Município, no valor de R$ 2.500.000,00, deve, também, por 
estranha ao ensino, ser excluída do rol dos gastos com a educação. 

4- GASTOS COM PUBLICIDADE (FOLHAS 57/58) 

Relativamente ao tema "gastos com publicidade", 
os auditores registraram que: 

a - não haviam sido publicados, até 09/04/99; os 
demonstrativos dos gastos relativos aos dois semestres de 1998, 
ocorrendo, assim, inobservância à Lei Orgânica do Município, que 
em seu artigo 118 estabelece: "O Poder Executivo publicará e 
enviará ao Poder Legislativo, no máximo trint, tias após o 
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encerramento de cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fms de 
averiguação do cumprimento do disposto no parágrafo 1°, do artigo 
37, da Constituição da República"; e 

b - entendem irregulares as despesas decorrentes 
das campanhas "Comunicado - Educação na Cidade de São Paulo" 
e "Comunicado - Educação/98", examinadas no processo TC 
72.008.049.98-51, tendo em vista que as mesmas infringiram 
disposições da Constituição Federal (artigo 37, parágrafo 1°) e da 
Lei Orgânica do Município (artigo 85). 

5- DESPESAS COM PESSOAL (FOLHA 60) 

No tangente às despesas com pessoal, apenas uma 
observação foi feita pelos auditores: a de que ocorreram atrasos nas 
publicações dos demonstrativos a que se refere o artigo 1°, 
parágrafo 2°, da Lei Federal n° 82/95. 

6- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
(FOLHAS 62/64) 

As críticas dos auditores, baseadas no que 
revelaram os exames por amostragem que efetuaram, dizem respeito 
à existência, no rol das despesas que oneraram as dotações 
"Despesas de Exercícios Anteriores", de gastos decorrentes de 
contratos, portanto conhecidos, e de outros que se efetivaram sem 
que houvesse saldo suficiente nas dotações orçamentárias próprias, 
ocorrências que caracterizam inobservância ao que dispõem o 
artigo 167, inciso II, da Constituição Federal e o artigo 60 da Lei 
Federal 4.320/64. 
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• 7 - ATRASOS NOS REPASSES DE DUODÉCIMOS À 
CÂMARA MUNICIPAL (FOLHAS 67/68) 

Consoante apontaram os auditores, ocorreram, em 
todos os meses do exercício, atrasos nos repasses dos duodécimos 
da dotação orçamentária destinada à Câmara Municipal, sendo 
certo que, em 31/12/98, os valores correspondentes a tais atrasos, 
compreendendo o período de setembro a dezembro, somavam R$ 
23.387.433,00, ocorrência que caracteriza inobservância ao que 
estabelece o artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município. 

8- DISPONÍVEL (FOLHAS 74/76) 

Consoante apontaram os auditores, os exames 
realizados nas contas do Disponível revelam a necessidade de que 
sejam regularizadas as seguintes pendências detectadas: 

a - Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.0259, com os valores de R$ 1.364,73, R$ 10.294,38, R$ 
357,12, R$ 2.234,16 e R$ 22.513,16; 

b - Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.032-1, com o valor de R$ 372.519,81; 

c - Banco do Brasil S/A - conta 451.127-1, com os 
valores de R$ 55.739,66 e R$ 3.027.544,60; e 

d - Banco do Brasil S/A - conta 451.286-3, com o 
valor de R$1.286.918,50. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Cód. 013 F (versão 02) 



Folha N° 
Proc. N° 

InariJa 	 • 
,Aux. Téc. Adm. 

GAB/EC 

Relativamente à pendência existente no Banco do 
Brasil S/A - conta 956.358-X, referente a depósitos no valor de R$ 
999.987,76, correspondentes a "Operações Interligadas" efetuados 
no período de 06/07/98 a 25/09/98, não contabilizado tendo em 
vista a suspensão liminar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
da Lei Municipal n° 11.773/95, entendem os auditores que o 
aludido valor deve ser, por constituir receita da Prefeitura, 
contabilizado. 

9 - DÍVIDA ATIVA (FOLHAS 80/84) 

Na abordagem do tema em questão, os auditores 
dão conta de que os exames realizados revelaram a necessidade de 
se reclamar as seguintes providências: 

a - da Secretaria dos Negócios Jurídicos, para que 
"identifique e acerte os valores da Dívida Ativa a Cobrar que 
contenham erros de conversão de moeda, visto que os mesmos estão 
distorcendo sobremaneira os saldos contabilizados (conta e 
subcontas 204)"; 

b - do Departamento Fiscal para que "explique a 
não inclusão dos valores anistiados nos quadros SDA da Dívida 
Ativa Tributária (subcontas 204.10 a 204.17 e 204.19) no mês de 
dezembro198"; 

c - do Departamento Judicial, para que "justifique 
a existência de saldo negativo em um dos componentes da Dívida 
Ativa a Cobrar (Conta 204.18 - Dívida Ativa Não Tributária - 
Feira) no mês de dezembro/98"; e 
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d - ao Departamento da Contadoria, "para que 
verifique se os valores referentes aos exatores, apresentados quando 
da conciliação da cobrança com a Receita da Dívida Ativa, são 
realmente valores a serem recebidos dos bancos arrecadadores, 
tendo em vista entendimento diverso do Departamento Fiscal da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos, e regularize, em caso negativo, 
os lançamentos contábeis efetuados na conta de compensação 
805.28 - Valores Arrecadados a Menor a Confirmar e sua 
contrapartida". 

10- ATIVO COMPENSÀDO (FOLHAS 89/90) 

Ao fmal da análise do Subgrupo Ativo 
Compensado, após noticiarem a existência, no âmbito da 
Procuradoria Geral do Município, de "processos judiciais em 
andamento que representam direitos da Prefeitura", os auditores 
consignaram o entendimento de que para melhoria dos controles 
correspondentes seria conveniente que o Departamento da 
Contadoria passasse a registrá-los, ainda que por valores estimados, 
em contas de Compensação (grupos 800 e 900). 

11- VALORES INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 
(FOLHAS 94/95) 

Segundo apontam os auditores permanecem 
figurando em Restos a Pagar: 

a - valores inscritos nos exercícios de 1994 a 1997 
cujas despesas não são decorrentes de Encargos Gerais do 
Município e de Importações, o que caracteriza inobservância ao que 
estabelece o item 6.1 da Portaria 43/98 S.F; e 
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b - valores, cujos processos administrativos 
(1995.0.065.355-9, 1993.005.680-8 e 1995.0.052.472-4) 
encontram-se arquivados no Departamento da Administração 
Financeira - DAF - Arquivo Geral, fato que deve ser analisado pelo 
Departamento da Contadoria. 

12 - EMPRÉSTIMOS TOMADOS DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(FOLHAS 96/97) 

Na análise da conta do Passivo Financeiro 
"Credores Diversos Públicos", os auditores registraram que: 

a - as dívidas da Prefeitura com o Instituto de 
Previdência Municipal, decorrentes dos empréstimos tomados de 
acordo com o autorizado pela Lei Municipal 12.158/96, 
totalizavam, em 31/12/98, R$ 222.352.000,00; 

b - as parcelas que compunham o referido saldo 
devedor deveriam ter sido pagas nos meses de novembro e 
dezembro de 1998, o que caracteriza inadimplência por parte da 
Prefeitura; e 

c - a Prefeitura não logrou, tendo em vista a 
vedação contida no artigo 6°, inciso V, da Medida Provisória n° 
1.723, de 29 de outubro de 1998, prorrogar o prazo para pagamento 
do seu débito. 
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13- OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO 
DA RECEITA (FOLHAS 97/98) 

As observações dos auditores acerca das operações 
de crédito por antecipação da receita dizem respeito ao fato de que 
em razão das dificuldades financeiras com que se defronta, a 
Prefeitura não logrou amortizar integralmente os empréstimos 
contraídos no exercício com os Bancos do Brasil S/A e Schahin 
Cury, cujos saldos devedores, em 31/12/98, eram de R$ 
205140.386,39 e R$ 325.000,00, respectivamente, o que 
caracteriza, segundo entendem, inobservância à Resolução n° 78/98 
do Senado Federal, que em seu artigo 17 estabelece: "As Operações 
de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária deverão ser, 
obrigatoriamente, liquidadas até dez dias úteis antes do 
encerramento do exercício em que forem contratadas." 

14- OPERAÇÕES DE CRÉDITO - LIMITES 
(FOLHAS 102/107) 

Os exames efetuados revelaram, segundo se pode 
depreender da manifestação dos auditores, que o montante das 
operações de crédito realizadas no exercício e os dispêndios com 
amortizações, juros e demais encargos permaneceram dentro dos 
limites estabelecidos pela Resolução n° 69/95 do Senado Federal 
que disciplinou a matéria até 07/07/98, mas ultrapassaram aqueles 
que passaram a vigorar a partir de 08/07/98, quando foi publicada a 
Resolução n° 78/98 do Senado Federal. 
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15- PRECATÓRIOS JUDICIAIS (FOLHAS 107/113) 

No tocante ao tema "Precatórios Judiciais", os 
auditores anotam que os exames realizados revelaram que: 

a - remanesciam sem pagamento, em 31/12/98, 
precatórios judiciais constantes dos Mapas Orçamentários de 
Credores relativos aos exercícios de 1996 (R$ 154.387.976,17), 
1997 (R$ 131.517.478,13) e 1998(R$ 260.816.579,12); e 

b - os atrasos verificados nos pagamentos dos 
precatórios judiciais vencidos caracterizam inobservância à 
Constituição Federal, que em seu artigo 100, parágrafo 1°, 
estabelece: "É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 
débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1° de 
julho, data em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercício seguinte." 

16- DETERMINAÇÕES DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
(FOLHAS 167/173) 

Consoante dão conta os auditores, verificações 
levadas a efeito revelaram que das determinações que constaram do 
parecer exarado por este Tribunal sobre as contas relativas ao 
exercício de 1997, deixaram de ser atendidas as transcritas a seguir: 

1 - Quanto aos gastos com ensino: 

1.1 - "Cumprir os prazos de publicação dos 
demonstrativos da aplicação dos recursos no ensino a que se 
referem os artigos 209 da Lei Orgânica do Município e 72 da Lei 
Federal n° 9.394/96."; 
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1.2 - "Informar o Tribunal, quando da publicação 
dos demonstrativos a que alude o item 1.1., dos critérios utilizados 
na apropriação da despesa e totalização da receita."; 

2 - Quanto aos precatórios: 

"Estabelecer e cumprir rígida programação de 
pagamentos, no sentido de eliminar os atrasos, cumprindo, assim, o 
disposto no artigo 100, parágrafo 1°, da Constituição Federal."; 

3 - Quanto à gestão orçamentária: 

3.2 - "Cumprir cabalmente o disposto no artigo 43 
da lei 4.320/64, justificando a abertura dos créditos adicionais, em 
especial os abertos à conta de excesso de arrecadação.", 

4 - Quanto ao controle interno: 

"Encaminhar, juntamente com o Balanço Geral do 
Município, relatório evidenciando a execução orçamentária em 
termos da realização de obras e prestação de serviços, consoante o 
disposto no artigo 75, III, "in fme", combinado com o artigo 79, 
ambos da Lei Federal n° 4.320/64, no artigo 74, I e V, combinado 
com o artigo 75, todos da Constituição Federal, e no artigo 53, I e 
IV, da Lei Orgânica do Município."; 

5 - Quanto à observância de prazos: 

5.1 - "Cumprir o disposto no artigo 70, H, da lei 
Orgânica do Município, colocando à disposição da Egrégia Câmara 
Municipal, nos prazos assinalados, os recursos orçamentários que 
lhe forem devidos."; 
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5.2 - "Cumprir o prazo de publicação do 
demonstrativo de despesas com pessoal a que se refere o artigo 1°, 
parágrafo 2°, da Lei Complementar n° 82/95."; 

5.3 - "Publicar e encaminhar à Egrégia Câmara 
Municipal relatório de gastos com publicidade, nos termos do artigo 
118 da Lei Orgânica do Município."; 

6 - Quanto à providências de natureza contábil e 
operacional: 

"Cumprir as providências recomendadas pelos 
Órgãos Técnicos do Tribunal, constantes das letras "a", "b", "c", 
"d", "e", e "f', do item 8.1.2 de seu relatório: 

a) Conciliação Bancária (Departamento do 
Tesouro) 

- "Regularizar os seguintes valores pendentes na 
conciliação bancária: 

R$ 1.286.918,50- conta n° 451.286-3 - Banco do Brasil S/A 
R$ 98.271,05 - conta n° 45.000.025-9 - Banespa"; 

b) Realizável (Departamento da Contadoria) 

- "Deixar de contabilizar na conta 026.05 - 
Débitos de Servidores Públicos, o saldo devedor apresentado na 
conta 107-05 - Credores por Falta de Pagamento. Para tanto, CONT 
deverá promover periodicamente a conciliação na conta 107-05, 
solicitando, se necessário, o empenho complementar para a folha de 
pagamento; 

Cód. 013 F (versão 02) 



Folha N' q 2,14 

Proc. N° 	(-1 G • q -C/4- 

Cr.a 

GRE1/E.E.; 

c) Bens Móveis (Departamento da Contadoria) 

- "Desenvolver um sistema de controle, 
objetivando assegurar que para todas as aquisições efetuadas pela 
PMSP, foram emitidas notas de incorporação.", 

d) - Restos a Pagar (Departamento da Contadoria) 

- "Sejam as inscrições e baixas relativas à Conta 
Restos a Pagar efetuadas com observância aos dispositivos da Lei 
Federal n° 4.320/64 e da Portaria S.F 0  59/97 que disciplinam a 
matéria, criando-se, ainda, sub contas para registro de obrigações 
fmanceiras decorrentes de Importações, Incentivos Fiscais, 
Encargos Gerais do Município e Precatórios Judiciais.", 

- "Atentar para as disposições contidas no item 
10.01 da Portaria S.F 0  59/97, relativamente à manutenção de 
valores anteriores a 1997 na conta Restos a Pagar, que não sejam os 
decorrentes de Encargos Gerais do Município.", 

- "Efetuar o cancelamento de valores inscritos 
indevidamente em Restos a Pagar, conforme o disposto no item 5 
da Portaria S.F 0  59197.", e 

e) Dívida Ativa a Cobrar (Secretaria dos Negócios 
Jurídicos) 

"Analisar previamente os valores a serem inscritos 
como Dívida Ativa visando assegurar a liquidez e certeza de seus 
recebimentos, evitando a necessidade de que sejam cancelados 
futuramente por inscrição indevida." 
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Para o saneamento das impropriedades e das falhas 
relacionadas com as questões retro relacionadas que entendem 
caracterizadas, os auditores sugerem sejam reclamadas do 
Executivo providências das quais resultem: 

1 - observância aos dispositivos da Lei Federal 
4.320/64 que disciplinam a abertura de créditos adicionais; 

2 - publicação dos demonstrativos bimestrais e 
semestrais das aplicações das receitas resultantes de impostos no 
ensino nos prazos estabelecidos pelo artigo 72 da Lei Federal 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), combinado com 
o artigo 165, parágrafo 3° da Constituição Federal e artigo 209 da 
Lei Orgânica do Município; 

3 - publicação dos demonstrativos relativos aos 
gastos com publicidade• e encaminhamento dos mesmos ao 
Legislativo nos prazos estabelecidos pelo artigo 118 da Lei 
Orgânica do Município e observância, na realização dos referidos 
gastos, ao que dispõem o artigo 37, parágrafo 1°, da Constituição 
Federal e artigo 85 da Lei Orgânica do Município; 

4 - publicação, na forma e no prazo estabelecidos, 
do demonstrativo da execução orçamentária a que se refere o artigo 
1°, parágrafo 2°, da Lei Federal n° 82/95; 

5 - Não sejam realizadas despesas em desacordo 
com o que estabelecem o artigo 60 da Lei Federal 4.320/64 (sem 
empenho prévio) e o artigo 167, inciso II, da Constituição Federal 
(que excedam os créditos orçamentários ou adicionais); 

6 - sejam colocados à disposição da Câmara 
Municipal, nos prazos estabelecidos pelo artigo 70, inciso VIII, da 
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Lei Orgânica do Município, os recursos fmanceiros que lhe forem 
devidos; 

7 - seja encaminhado a este Tribunal juntamente 
com o Balanço Geral do Município, relatório evidenciando a 
execução orçamentária em termos de realização de obras e 
prestação de serviços, consoante o disposto no artigo 75, inciso III, 
"in fme", combinado com o artigo 79, ambos da Lei Federal 
4.320/64, no artigo 74, incisos I e IV, combinado com o artigo 75, 
todos da Constituição Federal e no artigo 53, incisos I e IV, da Lei 
Orgânica do Município; 

8 - no tocante aos precatórios judiciais, 
cumprimento ao que estabelece o artigo 100, parágrafo 1°, da 
Constituição Federal; 

9 - sejam observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 6°, incisos I e II, da Resolução n° 78/98 do Senado Federal 
para a realização de operações de crédito e para o dispêndio anual 
com as amortizações, juros e demais encargos das mesmas; 

10 - sejam as operações de crédito por antecipação 
da receita, na forma estabelecida no artigo 17 da Resolução 78/98 
do Senado Federal, liquidadas até dez dias úteis antes do 
encerramento do exercício em que forem contratadas; 

11 - observância, no tangente à indicação de 
recursos para cobertura de créditos adicionais abertos, ao que 
estabelece o artigo 43, parágrafo 1° da Lei Federal 4.320/64, 
deixando-se assim, de mencionar, nos respectivos decretos, termos 
não previstos no aludido dispositivo legal (Assessoria Geral do 
Orçamento); 
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12 - regularização das pendências existentes nas 
conciliações bancárias arroladas a seguir, todas de responsabilidade 
do Departamento do Tesouro: 

a - Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.025.9, com os valores de R$ 1.364,73, R$ 10.294,38, R$ 
357,02, R$ 2.234,16 e R$ 22.513,16; 

b - Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.032-1, com o valor de R$ 372.519,81; 

c - Banco do Brasil S/A - conta 451.127-1, com os 
valores de R$ 55.739,66 e R$ 3.027.544,60; e 

d - Banco do Brasil S/A - conta 451.286-3, com o 
valor de R$ 1.286.918,50. 

13 - contabilização da pendência de R$ 999.987,76 
na conta 956.358-x do Banco do Brasil (Aplicação Financeira); 

14 - deixe de ser contabilizado na conta 026.05 - 
Débitos de Servidores Municipais, o saldo devedor apresentado na 
conta 107.05 - Credores por Folha de Pagamento, devendo CONT, 
para tanto, promover periodicamente a conciliação na conta 107-05 
e solicitar, se necessário, o empenho complementar para a folha de 
pagamento (Departamento da Contadoria); 

15 - conciliação dos valores arrecadados 
correspondentes à cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores com aqueles publicados no Diário Oficial do 
Estado (Departamento do Tesouro); 
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16 - seja desenvolvido um sistema que permita 
identificar se foram emitidas Notas de Incorporação para todas as 
aquisições de bens móveis (Departamento da Contadoria); 

17 - melhoria nos controles sobre os processos 
judiciais que representam direitos da Prefeitura em andamento na 
Procuradoria Geral do Município, mediante registro nas contas de 
compensação (Departamento da Contadoria); 

18 - Relativamente à conta Restos a Pagar: 

a - sejam criadas subcontas para registro de 
obrigações fmanceiras decorrentes de importações, incentivos 
fiscais, encargos gerais do Município e precatórios judiciais 
(Departamento da Contadoria); 

b - observância ao que dispõe a Portaria S.F. n° 
43/98, em seu item 6.1, no tangente à manutenção de valores 
inscritos antes do exercício de 1998 que no sejam decorrentes de 
encargos gerais do Município e de importações (Departamento da 
Contadoria); 

c - análise da permanência de valores inscritos 
correspondentes aos processos d's 1995.0.065.355-9, 
1993.0.005.680-8 e 1995.0.052.472-4, tendo em vista que os 
mesmos se encontram arquivados no Departamento da 
Administração Financeira - DAF - Arquivo Geral (Departamento da 
Contadoria); 

19 - regularizaçã'o do pagamento das parcelas 
correspondentes aos empréstimos tomados do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM não amortizadas, 

  

Cód. 013 F (versão 02) 

 



Folha N° 4 2-9 
Proc. N° 	 - G/4- 

Mart.2 .oppi 

GAB/EV':, 

vencidas desde 24/11/98, e que em 
222.352.000,00 (Secretaria das Finanças); 

31/12/98 somavam R$ 

20 - quanto à dívida ativa: 

a - identificação e acerto dos valores da Dívida 
Ativa a Cobrar (conta 204 e subcontas) que contenham erros de 
conversão de moeda, tendo em vista que os mesmos estão 
distorcendo os saldos contabilizados (Secretaria dos Negócios 
Jurídicos); 

b - justificação para a não inclusão dos valores 
anistiados nos quadros SDA da Dívida Ativa Tributária (subcontas 
204.10 a 204.17 e 204.19) no mês de dezembro de 1998 
(Departamento Fiscal); 

c - justificação para a existência, no mês de 
dezembro de 1998, em um dos componentes da Dívida Ativa a 
Cobrar (conta 204.18 - Dívida Ativa No Tributária - Feira), de 
saldo negativo (Departamento Judicial); 

d - seja verificado se os valores referentes aos 
exatores, apresentados quando da cobrança, com a receita da dívida 
ativa, representam realmente valores a receber dos bancos 
arrecadadores, tendo em vista entendimento diverso do 
Departamento Fiscal da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem 
como a regularização, em caso negativo, dos lançamentos contábeis 
efetuados nas contas de compensação 805.28 - Valores Arrecadados 
a Menor a Confirmar e sua contrapartida (Departamento da 
Contadoria); e 
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e - análise prévia dos valores a serem inscritos 
como Dívida Ativa, de forma a assegurar a liquidez e certeza dos 
seus recebimentos, evitando, assim, a necessidade de que sejam 
cancelados futuramente por inscrição indevida (Secretaria das 
Finanças: Departamento de Rendas Mobiliárias e Departamento de 
Rendas Imobiliárias; Secretaria das Administrações Regionais). 

Anoto, por oportuno, que do rol das providências 
saneadoras alvitradas pelos auditores, figuram, inclusive, aquelas 
que, determinadas por este Tribunal e constantes do Acórdão 
relativo às contas do exercício de 1997, não foram implementadas 
pelo Executivo. 

Ao fmal deste capítulo, registro, por importante, 
que, devidamente autorizada por este Conselheiro, a Procuradoria 
da Fazenda, solicitou esclarecimentos acerca das questões 
suscitadas pelos Órgãos Técnicos deste Tribunal à Procuradoria 
Geral do Município, Secretaria dos Negócios Jurídicos, Secretaria 
Municipal da Educação e Secretaria das Finanças, sendo certo que, 
em atenção ao que lhes foi solicitado, os titulares dos referidos 
Órgãos endereçaram os ofícios juntados aos autos sob folhas 
209/210, 212, 216 e 221/226, transcritos a seguir: 

"Ofício n° 160/99 - PGM.G 
Senhor Procurador Chefe 
Em atenção ao ofício de Vossa Senhoria, referente 

ao Balanço Anual do Executivo - Exercício de 1998 - no qual são 
solicitados esclarecimentos sobre a questão dos precatórios 
judiciais, transmito as informações prestadas pelos Departamentos 
Judicial e de Desapropriações, cujos valores são os mais 
expressivos que confirmam as importâncias lançadas, para as 
respectivas unidades. No âmbito da competência de atuação desta 
Procuradoria Geral circunscrita aos procedimentos relativos à 
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gestão dos precatórios judiciais, a auditoria realizada para 
verificação da eficiência e segurança na conferência dos cálculos e 
na atualização fmanceira concluiu favoravelmente a esses aspectos. 
No tocante ao atendimento tempestivo dos prazos, o atraso 
detectado no pagamento dos credores relacionados nos MOCs 96, 
97 e 98 é matéria da alçada da Secretaria das Finanças, que melhor 
poderá justificar esse atraso, dada a situação de extrema e notória 
dificuldade financeira. Também os outros aspectos enfocados no 
Relatório referem-se à matéria orçamentária e financeira, que 
deverá ser esclarecida por aquela Pasta. Por derradeiro, no tocante 
ao item relativo a Precatórios a receber, especialmente a referência 
ao processo de Desapropriação 449/88, que a Fazenda do Estado 
promoveu para a construção do Parque Vila Lobos, as providências 
adotadas por esta Procuradoria Geral para recebimento do 
pagamento adicional constam do P.A. 1997-0.081.073-9. Ao 
ensejo, renovo protestos de elevada consideração. Ana Maria 
Mamed Mermejo - Procuradora Geral do Município - OAB 35.540 
- PGM." 

"Ofício n° 268/99 - SJ-G 
Senhor Procurador Chefe 
Em atenção ao Ofício n° 109/99 - PFM-G., 

referente ao Balanço Anual do Executivo - Exercício de 1998 - no 
qual são solicitados esclarecimentos sobre a questão dos precatórios 
judiciais, passo a informar sobre a alegação contida no item 2 do 
relatório quanto ao atraso no pagamento dos precatórios 
relacionados no MOC/96. Com  efeito, o último pagamento foi para 
o credor de ordem cronológica n° 252/96. Isto porque o credor 
seguinte é o Espólio de Alexandre Kliot, cujo precatório - OC n° 
253/96 apresenta conta com erro. Assim, na Medida Cautelar 
requerida• pela Municipalidade, n° 618-SP (96/0066833-7), foi 
proferida decisão do Excelentíssimo Senhor Ministro Peçanha 
Martins, do STJ, determinando a "sustação da prática de qualquer 
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ato judicial que importe intervenção no município ou obrigue ao 
pagamento do respectivo precatório até decisão fmal dos recursos 
especiais" interpostos contra o pagamento do precatório 
complementar ao Espólio de Alexandre Kliot. Desta forma, não se 
poderia falar, propriamente, de atraso nos pagamentos das relações 
de credores constantes dos MOC's porque se encontra plenamente 
justificada a razão pela qual não se prosseguiu no pagamento, não 
havendo, pois, qualquer infração ao disposto no artigo 100, § 1°, da 
Constituição Federal. Aproveito o ensejo para renovar protestos de 
elevada consideração. Edvaldo Brito - Secretário dos Negócios 
Jurídicos." 

"Ofício n° 482/99 - SME. G 
Exmo. Sr. Procurador, 
Consoante 	solicitação 	desta 	digníssima 

Procuradoria da Fazenda Municipal, a respeito de esclarecimentos 
quanto ao resultado da análise acerca do Balanço Anual do 
Executivo/1998, elaborada pela Auditoria do Egrégio Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, informamos que esta Secretaria 
Municipal de Educação não é o órgão responsável exclusivo pela 
execução dos recursos destinados à educação, pelo que .estamos 
impossibilitados de atender a Vossa solicitação. Sob a nossa 
responsabilidade direta está a educação de crianças a partir de 4 
(quatro) anos de idade e, destarte a consolidação das despesas 
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
executadas por esta e por outras Secretarias tem sido elaborada pela 
Secretaria das Finanças, que, além disto, detém a exclusividade na 
administração fmanceira da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Diante disto, providenciamos o encaminhamento da questão à 
Secretaria das Finanças para as devidas providências e, 
aproveitamos o ensejo para renovar votos de elevada estima e 
consideração. João Gualberto de Carvalho Meneses - Secretário 
Municipal de Educação." 
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"Ofício n° 185/99-SFG 
Prezado Senhor 
Em atendimento à solicitação dessa Procuradoria, 

apresentamos, a seguir, algumas considerações a respeito do 
relatório Anual de Auditoria do Tribunal de Contas do Município 
relativamente às contas do exercício de 1998. 

Item 9.1 - Determinações 
Execução Orçamentária 
Procurou-se, no decorrer do exercício de 1998, 

atender às determinações do TCM quanto ao critério para apuração 
da expectativa de excesso de arrecadação. Somente a partir de 
setembro, os créditos adicionais suplementares deixaram de atender 
às determinações do TCM. As despesas com o serviço da dívida 
elevaram-se significativamente e a Prefeitura tinha obrigações 
contratuais a cumprir. Por essa razão, utilizou-se o excesso de 
arrecadação de títulos para atender os créditos adicionais 
suplementares. 

Gastos com Ensino 
Quanto à questão dos prazos de publicação, parece-

nos que a Lei Orgânica do Município estabeleceu, para a 
publicação dos dados finais do exercício, uma data de difícil 
cumprimento (30 dias do encerramento do exercício). Há a 
necessidade de se alterar a L.O.M. No que se refere às publicações 
bimestrais do resumo da execução orçamentária do ensino, temos 
atendido, na medida do possível, o Artigo 72 da Lei 9394/96. 

Gastos com Publicidade 
Levando-se em consideração que essa 

determinação já ocorreu no exercício anterior, o Secretário de 
Comunicação Social será oficialmente informado da determinação, 
para seu cumprimento neste exercício de 1999. Da mesma forma, as 
publicações, que segundo a Auditoria, infringiram o parágrafo 1°, 
do artigo 37 da Constituição Federal e artigo 85 da LOM, serão, 
também, submetidas à análise do Secretário de Comunicação Social. 
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Despesas com Pessoal 
Em 1998 a Secretaria das Finanças passou a 

publicar, mensalmente, as receitas correntes e as despesas com 
pessoal, em atendimento ao parágrafo 2°, do artigo 1°, da Lei 
Complementar n° 82/95. O demonstrativo da execução 
orçamentária de 1997 e do primeiro trimestre de 1998 foi publicado 
em 09.05.98. 

Despesas de Exercícios Anteriores 
Em função de dificuldades fmanceiras, nos últimos 

exercícios a Secretaria das Finanças vem desenvolvendo um 
rigoroso programa de contenção e racionalização de despesas. 
Paralelamente, passou a controlar, mais intensamente, a liberação 
de recursos orçamentários para empenho através de 
"congelamentos" e de "contingenciamento das cotas financeiras". 
Buscou-se a redução do déficit orçamentário e evitar, ao máximo, 
desequilíbrios de caixa. No que se refere ao resultado orçamentário, 
o desempenho de 1998 vem demonstrar, de forma inequívoca, que a 
atual administração vem promovendo, desde o primeiro dia de sua 
gestão, um "forte ajuste fiscal", reduzindo o déficit orçamentário de 
19,4% em 1996, para 6,9% em 1997 e 2,1% em 1998. Temos 
convicção de que esse resultado está diretamente ligado ao controle 
dos "congelamentos" e do "contingenciamento das cotas 
financeiras". Em função de recomendação do TCM, a Assessoria 
Geral do Orçamento e o Departamento do Tesouro estudaram a 
possibilidade de editar algumas normas para os 
congelamentos/descongelamentos e disponibilização de cotas 
fmanceiras. A conclusão a que chegaram é de que é extremamente 
difícil estabelecer procedimentos e/ou critérios para a utilização 
desses instrumentos de administração orçamentária e fmanceirajá 
que os mesmos procuram apenas compatibilizar os compromissos 
de despesas com as previsões de receita. Assim sendo, a tomada de 
decisão se baseia em projeções alteradas quase que diariamente e, 
em geral, é individual, ou seja cada solicitação é estudada pelos 
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técnicos e submetida às instâncias superiores. Com  isso, esse 
trabalho é excessivamente volumoso e, em alguns casos, podem 
ocasionar algumas dificuldades às Unidades Orçamentárias. No 
entanto, não nos parece, salvo uma análise jurídico-contábil mais 
profunda, que essa ação da Secretaria das Finanças tenha 
provocado infração ao artigo 60 da Lei 4.320/64. A despesa, via de 
regra, tem sido empenhada previamente. Somente em alguns 
poucos casos a despesa foi realizada sem o necessário suporte 
orçamentário, constituindo-se em "Despesas de Exercícios 
Anteriores" do ano subsequente, em estrita observância do artigo 37 
da Lei 4.320/64. Além disso, adotando-se a defmição do artigo 3°, 
do Decreto 23.639/87, ou seja, "a discriminação de autoridade 
competente, em processo regular, autorizando seja deduzida do 
saldo existente,  , a parcela necessária à realização de uma 
despesa, visando a execução, no todo ou em parte, de um projeto ou 
à manutenção de uma atividade". Parece-nos, também, que, na 
grande maioria dos casos, os procedimentos ensejaram a emissão 
prévia da nota de empenho, ou seja, os serviços ou as obras somente 
tiveram início ou tiveram continuidade após o prévio empenho. 

Transferências/Duodécimos 
O cumprimento dos prazos para repasse dos 

duodécimos, de que trata o Artigo 70, inciso VII da L.O.M., é 
função, entre outras variáveis, do comportamento da receita. Em 
1998 a receita orçamentária da Prefeitura foi R$ 765,2 milhões 
inferior à orçada. O orçamento inicial da Câmara foi de R$ 115,9 
milhões. No final do exercício, a despesa autorizada elevou-se a R$ 
184,4 milhões e a empenhada somou R$ 179,8 milhões. Portanto, 
enquanto a Prefeitura deixou de arrecadar 9,0% do previsto 
inicialmente, a Câmara elevou suas despesas em 55,1% em relação 
ao orçado. Esta constatação por si só justificaria eventual 
descumprimento dos prazos legais para repasse. E, ainda, as 
Receitas Correntes, que devem suportar as despesas com a Câmara, 
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cresceram 7,5% em relação ao ano anterior, enquanto que as 
despesas da Câmara elevaram-se, no mesmo período, em 27,3%. 

Controle Interno 
A determinação será atendida por ocasião do 

encaminhamento do balanço relativo ao presente exercício. 
Precatórios Judiciais 
Vide Minuta de Ofício ao Secretário de Negócios 

Jurídicos em resposta ao Ofício SSDG-GAB n° 200/99 - Processo 
TC n° 72.011.315.98-41. 

Operações de Crédito 
Com exceção dos títulos públicos, cuja rolagem foi 

efetuada mediante autorização específica do Senado Federal, o 
montante global das operações realizadas em 1998, bem como o 
dispêndio anual com o serviço da dívida, atenderam aos limites 
impostos pelos incisos I e II, do artigo 6° da Resolução n° 78/98 do 
Senado Federal. 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
A determinação está prejudicada em função da MP 

1811-2/99 que estabelece normas para o refmanciamento da dívida 
mobiliária e de ARO's pela União. 

Outras Considerações sobre o Relatório de 
Auditoria 

1 - Folha 46 
b) Ensino Público - Gastos com Ensino 
O Departamento de Auditoria alterou em três 

tópicos o demonstrativo de aplicação de recursos de impostos na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. Em decorrência, o

•  percentual de aplicação, que no demonstrativo publicado pela 
administração alcançou 30,25%, foi reduzido, pelo Departamento 
de Auditoria do Tribunal de Contas do Município, para 28,29%. 
Discordamos do posicionamento da Auditoria pelos motivos que se 
seguem: 

a) Aumento de Capital da PRODAM 
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A PRODAM, é uma sociedade de economia mista 
que tem como usuários os vários órgãos da Administração. Assim, 
o aumento de capital realizado pela Prefeitura, no valor de R$ 10,0 
milhões, teve a finalidade de possibilitar à empresa uma maior 
capacidade de atendimento (novos investimentos) a todos os setores 
da administração e, portanto, também à Secretaria Municipal da 
Educação. Excluir essas despesas com a PRODAM, mesmo que os 
recursos tenham sido transferidos sob a forma de aumento de 
capital e não em função da prestação de serviços, seria 
desconsiderar os serviços de processamento de dados como 
"atividade - meio do ensino", como estabelece o inciso V, do artigo 
70 da Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional: "Artigo 70 - Considerar-se-ao como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vista à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: V - 
realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino; 

b) O Departamento de Auditoria, na questão dos 
juros e multas moratórias componentes da receita da dívida ativa 
tributária, tem uma interpretação com a qual não concordamos. 
Multa por atraso de pagamento de tributo não é penalidade por 
descumprimento de obrigação acessória. Da mesma forma, os juros 
moratórios de 1,0% ao mês decorrem de atraso de pagamento e, 
portanto, nada tem a ver com obrigação acessória. A penalidade 
pelo descumprimento de uma obrigação acessória de determinado 
tributo, no nosso entendimento, é, por exemplo, a imposição de 
uma multa pela não escrituração de um livro fiscal, no caso do ISS. 
Ou, a não emissão ou a rasura de uma nota-fiscal. Ou, ainda, o 
levantamento de um débito através de uma ação fiscal. Estas multas 
são normalmente recolhidas e contabilizadas como receita do ISS. 
No entanto, a multa e os juros pelo no recolhimento no prazo, 
tanto do IPTU, quanto do ISS, ITBI txas devem ser 
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contabilizados, tanto nos recolhimentos administrativos, como na 
dívida ativa tributária, como "MULTAS E JUROS" e não como 
tributo. O artigo 212 da Constituição Federal é claro, determinando 
a aplicação de no mínimo 25,0% das receitas resultantes de 
impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. Ampliar o 
conceito de "receita resultante de impostos" às multas e juros pelo 
descumprimento do prazo de pagamento não nos parece ser amparo 
legal. 

c) Na questão dos gastos com os inativos, o 
Departamento de Auditoria também inova e resolve adotar um 
critério do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com 
interpretação do TCM, ou seja, o percentual utilizado pela PMSP, 
no demonstrativo que acompanhou o Projeto de Lei do Orçamento 
Anual para 1998 transformou-se em "autorização legal".  É preciso 
que fique claro que nos utilizamos da Instrução 02/89 por 
inexistência de qualquer regulamentação sobre a matéria. Com  o 
advento da Lei Federal n° 9394/96, que se omitiu a respeito das 
despesas com inativos, mantivemos o mesmo critério dos últimos 
exercícios, ou seja, o percentual utilizado no demonstrativo final do 
exercício é o obtido pela despesa anual com os servidores ativos do 
ensino em relação à despesa anual de todos os servidores ativos da 
Prefeitura. Mudar essa regra, no decorrer de um exercício, e sem 
que tenha havido qualquer comunicação ao Executivo, constitui-se 
precedente preocupante no que se refere à autonomia dos poderes. 

2 - Folha 159 
Conclusões 
Para se contrapor às conclusões 

alcançadas pelo Departamento de Auditoria do Tribunal de Contas 
do Município, juntamos ao presente cópia do Ofício n° 083/99- 
SFG, com o qual encaminhamos ao senhor Prefeito o Balanço Geral 
do Município de São Paulo, relativamente ao exercício de 1998. 
Colocando-nos à disposição para esclarecimentos adicionais, 
renovamos nesta oportunidade protestos da mais elevada 
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consideração e respeito. José Antonio de Freitas - Secretário das 
Finanças." 

VIII- MANIFESTAÇÕES DOS ÓRGÃOS TÉCNICOS 

Ao fmal do relatório que apresentaram, em folhas 
174/175 dos autos, os Técnicos lotados na Seção Técnica 2, da 
Divisão Técnica I, bem como o Assessor Subchefe da Assessoria 
Técnica-Economia, reportaram-se, preliminarmente aos exames 
realizados, para, em seguida, assim se pronunciarem: 

"À vista dos fatos e elementos apresentados, ficou 
evidenciada a inobservância de dispositivos legais, conforme 
sintetizado no capítulo 7 - Legalidade e Legitimidade dos Atos. 
Foram, também, detectadas deficiências nos controles internos, que 
poderão ser sanadas se atendidas as recomendações propostas no 
item 9.2 deste capítulo. As medidas corretivas e de melhoria, 
relacionadas no Parecer das Contas relativo ao exercício de 1997, 
não foram integralmente atendidas pelo Executivo, conforme 
apontado no capítulo 8 - Determinações/Recomendações do 
Exercício Anterior. As infringências a dispositivos legais apontadas 
este ano eqüivalem-se ao elenco daquelas constantes do relatório 
das contas referente ao exercício de 1997, que havia levado a 
auditoria a optar pela reprovação das contas. Para o exercício de 
1998, as despesas com ensino da Prefeitura ficaram aquém do 
padrão consignado no artigo 208 da Lei Orgânica do Município, 
porém, à luz do parecer proferido pelo Egrégio Plenário do Tribunal 
de Contas, que considerou suficiente o cumprimento do artigo 212 
da Constituição Federal, as despesas com ensino ficam enquadradas 
dentro do limite legal. Feitas essas considerações, submetemos o 
presente relatório à apreciação superior para o que houver por bem 
deliberar". 
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Em folha 186, por seu turno, o Senhor Diretor da 
Divisão Técnica I pronunciou-se conforme reproduzo a seguir: 

"À vista dos fatos e elementos apresentados, 
ressaltando os atos pendentes de julgamento pelo E. Plenário, bem 
como os aspectos e áreas não alcançadas pelas auditorias, 
endossamos as manifestações e conclusões constantes no Relatório 
das Contas do Executivo/98, entendendo estar o presente 
devidamente instruído e em condições de prosseguimento". 

Em pronunciamento conjunto (folha 187), 
manifestaram-se o Diretor do Departamento de Auditoria I e o 
Secretário de Fiscalização e Controle conforme transcrevo a seguir: 

"Trata o presente da análise das Contas Anuais do 
Executivo, que se referem ao exercício de 1998, que estão 
evidenciadas com base nos demonstrativos e nas peças contábeis 
levantadas em 31 de dezembro de 1998. Preliminarmente, 
registramos que o presente relatório não tem o escopo de ser auto-
suficiente em consignar todas as ações e atividades realizadas pelos 
agentes públicos municipais, haja vista que os assuntos inerentes a 
este Tribunal têm procedimento processual específico e estão 
recebendo apreciações nos seus respectivos processos. Para tanto, 
existem normativos próprios do processamento das análises, como 
também uma Programação Anual de Auditorias específicas para as 
verificações das regularidades dos atos dos ordenadores. Com  esta 
assertiva, deixamos consignado que os ordenadores de despesas e 
os demais administradores, por serem responsáveis pelos atos e 
fatos pertinentes às suas gestões, tem procedimentos próprios de 
apreciação desses atos, sob a forma que dispõe os normativos 
vigentes, tais como, as Resoluções TC 01/92 e 06/97 ou ainda o 
Plano Anual de Fiscalização. Para a análise das Contas Anuais do 
Prefeito, seguimos um planejamento elaborado com a fmalidade de 
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oferecer condições para emissão do parecer. A Divisão Técnica I, 
no cumprimento da referida programação, realizou, no transcorrer 
do exercício, auditorias, acompanhamentos e exames, permitindo 
expor, no Relatório de fls. 11 a 186, o resultado alcançado naqueles 
procedimentos. Portanto, os atos de gestão orçamentária, traduzidos 
nas peças contábeis, estão suficientemente relatados para serem 
conhecidos e avaliados. Como conseqüência do que foi 
relatado, ressalta-se o fato de que 14 (quatorze) 
determinações/recomendações que fizeram parte do Parecer sobre 
as Contas de 1997 deixaram de ser atendidas pelo Executivo, e de 
que as Contas apresentam ressalvas e/ou impropriedades, razões 
pelas quais, os órgãos Técnicos terminam por apresentar propostas 
de determinações e recomendações, que poderão ser expedidas ao 
Executivo. Há de se destacar também o tópico de avaliação do 
desempenho operacional, elaborado pela Assessoria Técnica de 
Economia, que procura, com base nas peças orçamentárias e 
contábeis e seus demonstrativos e relatórios de obras e serviços, 
revelar a situação de Gestão Governamental, no que tange ao 
cumprimento de seus objetivos e metas, bem como os fatores 
restritivos á sua consecução. Essa avaliação representa um avanço 
na direção da essência da medida de gestão: os fins, a razão de ser 
da Administração Pública Municipal. Nesse sentido, entendemos 
que as conclusões lançadas naquele tópico específico dão subsídios 
complementares ao Exmo. Senhor Relator para apreciação das 
Contas Anuais do Executivo ora apresentadas. Diante do exposto, 
acompanhando as manifestações dos nossos órgãos técnicos, 
concluímos que as contas analisadas, reiterando posturas já 
observadas no exercício anterior, continuam descumprindo diversos 
dispositivos legais que causam reflexos nos seus resultados 
orçamentários, financeiros e patrimoniais." 

Anoto, ainda, por oportuno, que instados a 
manifestarem-se novamente, tendo em vista os documentos 
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encaminhados pela Procuradoria Geral da Fazenda, Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, Secretaria Municipal da Educação e Secretaria 
das Finanças, juntados aos autos sob folhas 198/226: 

a) o Chefe da Seção Técnica 2 e o Diretor da 
Divisão Técnica I (folhas 262/270), ratificaram o pronunciamento 
anterior, reportaram-se aos documentos acrescidos aos autos e 
concluíram, expressando-se conforme reproduzo a seguir: 

"Analisando essas considerações, podemos 
constatar que as mesmas objetivam, apenas comentar e justificar 
infi-ingências cometidas pela P.M.S.P., bem como a conclusão 
alcançada pela Auditoria constantes do relatório das Contas, 
autuado neste TC. Nesse sentido a documentação acrescida aos 
autos, não altera nossas conclusões anteriormente alcançadas. À 
vista do não atendimento das Determinações deste Tribunal, e das 
infringências apontadas e considerando o relatado à fl. 175 in fme 
desse processo, com ressalva às constatações relativas aos valores 
aplicados na Educação, o qual já teve posicionamento deste 
Tribunal, relativamente ao percentual aplicado, em nosso 
entendimento as contas apresentadas pela P.M.S.P. encontram-se 
irregulares"; e 

b) o Diretor do Departamento de Auditoria I e o 
Secretário de Fiscalização e Controle pronunciaram-se (folha 271) 
nos seguintes termos: 

"Atendendo determinação de Vossa Excelência, 
foram analisadas as documentações acrescidas aos autos, e 
conforme manifestação da Divisão Técnica I, que endossamos, não 
se constatam fatos que modifiquem as conclusões anteriormente 
expostas. Indo ao alcance de nosso entendimento já exposto em 
manifestações precedentes, expressamos a opinião, no endosso da 
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Divisão Técnica I, que as Contas do Executivo-1998 apresentam-se 
na condição de irregular, pelo descumprimento das determinações 
do exercício anterior, originadas por infringências que se 
mantiveram, e outras acrescidas, conforme detalhadas às folhas 
retro." 

Registro, fmalmente, por importante, que instados 
pelo Senhor Secretário-Diretor Geral a se manifestarem acerca do 
acrescido aos autos sob folhas 273/327 (novo pronunciamento da 
Procuradoria da Fazenda e novos esclarecimentos prestados pela 
Secretaria das Finanças): 

a) o Chefe da Seção Técnica 2 e o Diretor da 
Divisão Técnica I pronunciaram-se (folhas 329/330) conforme 
reproduzo a seguir: 

"Retornam os autos a esta Divisão Técnica I, em atendimento a 
determinação do Sr. Secretário-Diretor Geral, para manifestação sobre o acrescido, 
relativamente à considerações complementares que a D. Procuradoria da Fazenda Municipal 
vem a oferecer nos autos, sob fls. 273 a 327. 

Examinando as considerações ora apresentadas pela D. Procuradoria 
da Fazenda (P.F.M), trazendo nova oportunidade de justificativa por parte da Secretaria das 
Finanças, manifestamo-nos quanto aos aspectos técnicos como segue: 

Gastos com Ensino 

O desatendimento que foi expresso com relação aos gastos com 
ensino trata das publicações dos demonstrativos, conforme registra a D. P.F.M. 

A contestação do índice apurado por AUD já havia sido expressa 
pela Secretaria das Finanças na primeira oportunidade, através do Oficio n° 083/99-SF.G. 
Nesta oportunidade, SF não trouxe fatos novos e, portanto, mantém-se o índice apurado 
por este Departamento, em face das seguintes ponderações: 

a) Sobre os aportes implementados via PRODAM 

Não consideramos como uma atividade de manutenção do ensino, 
porque tais aportes destinaram-se ao aumento de capital da Em resa e, como tal, devem ser 
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entendidos como inversão financeira, ademais, os eventuais serviços prestados as secretarias 
são faturados em função da efetiva realização. 

b) Acompanhamento concomitante dos gastos 

O Departamento de Auditoria realiza auditorias parciais durante os 
exercícios. Os entraves são verificados na própria Origem que não mantém registros 
específicos para evidenciar os gastos, optando por constantes rateios de valores globais, os 
quais somente são dados a conhecer como definitivos e oficiais quando da sua publicação 
no D.O.M. 

c) Juros e multas moratórias sobre os Impostos inscritos na Dívida 
Ativa 

As alegações do Departamento AUD são de que as receitas de juros 
e multas moratórias decorrentes de impostos pagos em atraso, quando inscritos em dívida 
ativa, devem compor a base de cálculo para efeito da aplicação do gasto com educação. 
Desta forma, não há ampliação do conceito legal, tendo em vista que os juros e as multas 
dessa natureza somente são auferidas em função da existência dos impostos, os quais são 
majorados em função do seu recebimento fora de época. 

Ainda há de se considerar que no Manual Básico de Aplicação no 
Ensino e as Novas Regas, editado pelo TCE SP, em seu Demonstrativo à fl. 44, a 
aplicação mínima no ensino compõe-se de multas e juros pelo atraso de impostos não 
inscritos em dívida ativa. Assim sendo, no nosso entendimento não há porquê tratar de 
forma diferente as multas e juros provenientes de impostos inscritos na dívida ativa. 

d) Gastos com o pessoal inativo 

Este Departamento de Auditoria não inovou na interpretação do 
assunto. As Instruções 02/89 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE, citadas 
pelo Sr. Secretário das Finanças, foi revogada. As nossas considerações foram baseadas nas 
Instruções 01/97 do TCE, as quais sucederam as citadas Instruções 02/89, vindo a fixar 
novas regras a partir de 01 de janeiro de 1998. 

As Instruções 01/97 do TCE permitiram àquele Órgão elaborar o 
"Manual Básico da Aplicação no Ensino e Novas Regras" como instrumento esclarecedor 
de interpretação do assunto. Ademais, para que se entenda toda a intenção daquele Órgão, 
cabe o registro de que aquela peça editada compõe-se de 50 (cinqüenta páginas), 
destacando que as Instruções 02/89 estão tacitamente revogadas pelo novo regulamento 
jurídico (fl. 40 do M.B.A.E. - TCE) e que a questão dos gastos com inativos encontra-se .  
expressa à fl. 28 do citado Manual, em conformidade com o adotado por este 
Departamento. 
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Créditos Adicionais 

Compreendemos todo o esforço empreendido no sentido de ajustar as 
finanças da Prefeitura. Contudo, e em que pese a argumentação do Sr. Secretário das 
Finanças no sentido de abrir créditos adicionais suplementares utilizando-se como recursos 
o excesso de arrecadação (escritura!) obtido especificamente com a rolagem dos títulos 
públicos, deve-se levar em consideração que o cálculo para constatação do excesso de 
arrecadação é realizado tomando por base o montante global das receitas projetadas e 
arrecadadas. 

Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) 

Neste tópico, a Secretaria das Finanças revela sua dificuldade de 
ordem financeira que se abateu sobre as finanças municipais, exigindo daquela Secretaria 
esforços no sentido de que a execução orçamentária tivesse um desenvolvimento normal. 
Quanto à legislação pertinente às DEAs e que fora citada, tal fato não altera nosso 
entendimento da questão, mesmo porque, na quase totalidade das situações das despesas 
atendidas por DEA e que tiveram a oportunidade de ser objeto de exame específico, 
revelaram o seu descumprimento da citada legislação, não só na Secretaria das Finanças, 
como referenciado pelo Oficio, mas sobretudo pelas demais Secretarias Municipais. 

Pelo todo o exposto, onde procuramos externar nossas ponderações 
técnicas sobre os tópicos que assim exigiram, o Oficio do Sr. Secretário das Finanças n° 235 
aduzidos como complementares aos esclarecimentos apresentados, não trazem fatos a nos 
fazer pender por qualquer alteração nos conceitos técnicos expostos em nossas 
argumentações anteriores."; e 

b) o Diretor do Departamento de Auditoria I e o 
Secretário de Fiscalização e Controle pronunciaram-se (folha 331) 
nos seguintes termos: 

"Atendendo ao solicitado por Vossa Senhoria às fls. 328, este Órgão 
Técnico examinou, detidamente, os documentos, as informações e as ponderações a partir 
de fls. 273 até 327. 

Considerando a nova manifestação da Procuradoria da Fazenda 
Municipal prestada às fls. 273/276 e, bem sopesados todos esses elementos, nossa 
conclusão é no sentido de que tais subsídios nos fazem.retomar a posição assinalada às'fls. 
187 e 187 v., de sorte que a ela ora nos reportamos, parecendo-nos que a instrução assim 
complementada está concluída, e em condições de prosseguimento." 
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IX - PRONUNCIAMENTO DA PROCURADORIA DA FAZENDA 

Às folhas 227/259 dos autos, o D. Procurador 
Chefe da Fazenda manifestou-se nos seguintes termos: 

"EGRÉGIO TRIBUNAL 
Senhor Conselheiro Relator 

L Cuidam os autos do Balanço do Executivo, concernente ao 
exercício de 1998. A documentação, encadernada no volume anexo, veio 
apresentada pelo of. ATL n° 033/99, inicial firmada pelo Sr. Prefeito, Celso 
Pitta, tendo sido protocolada neste E. Tribunal em 24.03.99 (fls. 03). Nesse 
sentido, o "Termo de Recebimento", às fls. 06, firmado pelo Cons. Presidente, 
Walter Abrahão e a servidora Vera Regina Tognolo Etore, credenciada por SF - 
Sr. Secretario (fls. 05 e 06). 

II. O Relatório apresentado pela Auditoria deste e. Tribunal 
estende-se de fls. 11 a 187, abrangendo os tópicos seguintes: 

1- INTRODUÇÃO 17 
2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS 18 
3- GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 19 

3.1 - Previsão Orçamentária 19 
3.1.1 - Plano Plurianual 19 
3.1.2 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 20 

3.1.3 - Lei Orçamentária 20 
3.2 - Execução Orçamentária 21 
3.2.1 - Alterações no Orçamento 22 
3.2.2. - Comportamento da Receita 28 
a) Sistema de Arrecadação 33 
b) Transferências Federais 34 
c Transferências Estaduais 35 

3.2.3 - Comportamento da Despesa 36 
a) Sistema de Pagamentos 44 

b) Ensino Público - Gastos com Ensino 46 
c) Ensino Público - FUNDEF 54 
d) Publicidade 57 
e) Despesas com Pessoal 59 

f) Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) 62 
3.2.4 - Resultado da Execução Orçamentária 65 

4- GESTÃO FINANCEIRA 70 
4.1 - Das Receitas/Despesas Extra-Orça,mentárias 71 
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4.2 - Resumo da execução Financeira 72 
5- GESTÃO PATRIMONIAL 73 
5.1 - Ativo 73 
5.1.1 - Ativo Financeiro 73 
a) Disponível 74 
b) Realizável 76 
5.1.2 - Ativo Permanente 77 
a) Bens Móveis 78 
b) Bens Imóveis 79 
c) Dívida Ativa 80 
d) Dívida Ativa - Gestão 83 
e) Ações e Outros Valores 84 
O Almoxarifados 85 
g) Fundos Especiais (Fundo de Liquidez) 86 
h) Bens e Valores a Incorporar 88 
i) Entidades Autárquicas Conta Ativo 88 
j) Financiamentos Concedidos 88 
5.1.3 - Ativo Compensado 89 
5.1.4 - Ativo Real 90 
5.2 - Passivo 91 
5.2.1 - Passivo Financeiro 91 
a) Dívida de Curto Prazo - Gestão 92 
b) Restos a Pagar e Serviço da Dívida a Pagar 93 
c) Credores Diversos Públicos 96 
d) Operações ARO 97 
5.2.2 - Passivo Permanente 99 
a) Empréstimos por Contrato 102 
b) Empréstimos em LFTM 104 
c) Precatórios Judiciais 107 
d) Precatórios Judiciais - Gestão 113 
e) Encargos com o IPREM 114 
f) Entidades Autárquicas com Passivo 114 
g) Encargos Incidentes sobre a Dívida Pública 115 
5.2.3 - Resultado Financeiro do Exercício 116 
5.2.4 - Passivo Compensado 117 
5.3 - Saldo Patrimonial 117 
5.4 - Demonstração das Variações Patrimoniais 117 
5.4.1 - Variações Ativas 118 
5.4.2 - Variações Passivas 120 
5.4.3 - Resultado Patrimonial 123 
6- AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO OPERACIONAL 124 
6.1 - Método de Levantamento e Análise 124 
6.2 - Introdução 	 . 126 
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6.3 - Origem dos Recursos 128 
6.4 - Aplicação dos Recursos 133 
6.4.1 - Análise Econômica 133 
6.4.2 - Análise Institucional 135 
6.5 - Análise da Gestão 138 
6.5.1 - Finanças e Administração 138 
6.5.2 - Transportes, Habitação e Urbanismo 144 
6.5.3 - Saúde e Educação 151 
6.5.4 - O Orçamento e Outras Peças de Planejamento 155 
6.6 - Conclusões 159 
7- LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DOS ATOS 162 
7.1 - Gestão Orçamentária 163 
7.2 - Gestão Patrimonial 165 
8 - DETERMINAÇÕES/RECOMENDAÇÕES DO EXERCÍCIO ANTERIOR 167 
9 - CONCLUSÃO 174 
9.1 - Determinações 176 
9.2 - Recomendações 180 

Primeiramente, cabe salientar que AUD atesta (fls. 18): 

"A publicação dos Balanços Orçamentário, Financeiro, 
Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, que compõem o 
Balanço Geral de 1998 da PMSP, ocorreu em 17.03.99. 

Assim sendo, consideramos atendidos os prazos legais quanto 
à prestação de contas." 

Efetivamente, pelos arts. 48, I, e 69, XI da Lei Orgânica deste 
Município, o termo fiscal para entrega do Balanço é "31 de março de cada 
exercício", tendo o E. Tribunal, a contar daí, 90 dias para emitir o "parecer 
prévio". 

2. Para a presente manifestação deste órgão fazendário, o 
Regimento Interno do TCM assina apenas qüinqüídio (art. 56), razão pela qual 
tornou-se necessário solicitar à D. Relatoria prorrogação por mais cinco dias, o 
que foi concedido (fls.211 )estendendo-se o prazo até a data de hoje (14.05). 
Dada a extensão do Relatório de AUD, impende, nesta oportunidade, dar 
prioridade aos seus tópicos mais relevantes e/ controvertidos. 

III.) Execução Orçamentária (Administração Direta) 

"De acordo com a Lei n° 12.544, de 30 de dezembro de 1997, 
o orçamento da administração direta do Município de São Paulo para o 
exercício de 1998 estimou a receita e fixou a despesa, a preços de junho de 
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1997, em R$ 8.475.000.000,00. Esta mesma lei autorizou a abertura de 
créditos adicionais nos termos do artigo 7° da Lei Federal n° 4.320/64." (fls. 21) 

"Cumpre notar que a previsão da Assessoria Econômica veio 
a se confirmar no final do exercício, com uma arrecadação efetiva de R$ 7,7 
bilhões: 

Receita Orçamentária do Exercício de 1998 Em R$ 
Previsão no Orçamento 8.475.000.000,00 
Receita efetivamente arrecadada 7.709.756.411,06 
Diferença / Déficit (765.243.588,94) 

Houve, portanto, abertura de créditos adicionais 
suplementares com recursos provenientes de excesso de arrecadação em 
descumprimento ao previsto no artigo 43 § 1° da Lei 4.320/64, visto que 
inexistem tais recursos. 

Outra impropriedade é a de que para a abertura destes 
créditos, a P.M.S.P. continuou a utilizar o termo Excesso de Arrecadação 
decorrente de Operações de Crédito na publicação dos Decretos, quando o 
correto seria apenas o termo Excesso de Arrecadação, visto que a Lei n° 
4.320/64 em seu artigo 43, § 1°, não prevê essa fonte de recursos."(fls. 27) 

111.1) Comportamento da Receita 

"A arrecadação das receitas orçamentárias alcançou no 
exercício o valor de R$ 7.709.756.411,06, valor este inferior ao originalmente 
estimado, que era de R$ 8.475.000.000,00, o que resultou em insuficiência de 
arrecadação no montante de R$ 765.243.588,94." (fls. 28) 

"Houve um aumento de arrecadação de 1997 para 1998 no 
valor de R$ 775.813.197,18 em termos nominais, ou seja, um incremento de 
11,19%. 

Destaca-se também no comparativo o expressivo aumento na 
colocação de Títulos do Tesouro Municipal, as chamadas LFTM, para rolagem 
da dívida mobiliária municipal. 

No exercício de 1998, as maiores arrecadações ocorrem nas 
seguintes rubricas da receita: ICMS 21,44%, COLOCAÇÃO DE TÍTULOS 
LFTM 18,91%, ISS 18,89% E IPTU 9,67%." (fls. 32). 

No TC 7.228.98-35 AUD constatou: "As despesas 
empenhadas superaram as receitas arrecadadas, resultando num déficit de 
execução orçamentária no exercício de R$ 163.200.136,81 (fls. 96 daquele 
TC),Impende, todavia, aduzir que o Secretário de Finanças, no oficio 185/99, 
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esclarece: "Somente a partir de setembro, os créditos adicionais suplementares 
deixaram de atender às determinações do TCM. As despesas com o serviço da 
dívida elevaram-se significativamente e a Prefeitura tinha obrigações contratuais 
a cumprir. Por essa razão, utilizou-se o excesso de arrecadação de títulos para 
atender os créditos adicionais suplementares" (fls. 221). 

111.2.) Transferências Federais 

'Durante o exercício foram realizadas duas auditorias com o 
objetivo de assegurar se as transferências federais estavam regulares, se foram 
integralmente repassadas ao município e corretamente contabilizadas." (fls. 34) 

Transferências Estaduais 

'Durante o exercício foram realizadas duas auditorias com o 
objetivo de assegurar se as transferências estaduais estavam regulares, se foram 
integralmente repassadas ao Município e corretamente contabilizadas." (fls. 35) 

No TC 11.295.98-36 acompanhante, AUD concluiu que "as 
transferências estaduais estavam regulares, foram integralmente repassadas ao 
Município e corretamente contabilizadas" (fls. 29 desse processo). Na 
seqüência o Departamento do Tesouro da Prefeitura (SF) esclareceu quanto à 
contabilização do IPVA (fls. 32/36 desse processo). 

11.3) Gastos com Ensino Público 

Neste tópico, AUD invoca os dispositivos legais que regem a 
obrigação do Município aplicar na manutenção e desenvolvimento do Ensino, 
de 18 a 25% de sua receita (CF, art. 212), sobretudo no ensino fundamental e 
na educação infantil (§ 3° desse artigo, cfEC n° 14/96), tendo a L.O.M. 
exacerbado aquela porcentagem para 30%. (art. 208). Também dispõem a 
respeito a Lei de Diretrizes e Bases (n° 02/89) - fls. 49. 

Dizem os Auditores: 

"Conforme demonstrativo publicado pela P.M.S.P o 
percentual de recursos aplicados em gastos com ensino durante o exercício de 
1998 foi de 30,25%." (fls. 47) 
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em gastos com educação o valor de R$ 1.360.480.401, que corresponde a 
28,29% do total das receitas resultantes de impostos, o qual está acima do 
limite mínimo exigido no artigo 212 da CF-Constituição Federal (25%) e abaixo 
do exigido no artigo 208 da LOM - Lei Orgânica do Município (30%)". (fls. 
54) 
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É importante ressaltar que no TC 11.827.98-53 
acompanhante, específico para a rubrica "Gastos com o Ensino", a D. 
Relatoria, em 27.04.99 houvera pedido nova manifestação de AUD, ante a 
junção (fls. 46/49) de novos elementos de convicção, especialmente o "Manual 
Básico", editado pelo E. Tribunal de Contas deste Estado, onde se discriminam 
os elementos que podem ser computados na aferição da aplicação do percentual 
da arrecadação naquela rubrica. 

Com base nesse Manual e nos consideranda à fls. 50 daquele 
TC, contudo, AUD reafirmara a avaliação antes alcançada, no sentido de que "o 
percentual de gastos aplicados na educação no exercício de 1998 foi de 28,29% 
(fls. 51 daquele TC, cota datada de 27.04.99, endossada pelas Chefias - fls. 54). 
Todavia, esse índice de 28,29% vem contestado pela Secretaria de Finanças, no 
oficio185/99 (fls.224/226), onde vêm questionados os critérios utilizados por 
AUD par alcançar dito percentual. Sobre o tema, ver ainda, infra, item V desta 
manifestação. 

Com relação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF (lei federal 
9.424/96), concluíram os Auditores: 

,`- os repasses dos recursos do fundo efetuados 
tempestivamente e movimentados através de conta vinculada no Banco do 
Brasil; 

- o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle não 
estava analisado os valores recebidos e aplicados pelo FUNDEF; 

- a forma de aplicação financeira dos valores disponíveis do 
FUNDEF dificulta o controle e o conhecimento dos rendimentos efetivos." (fls. 
57) 

O gerenciamento do FUNDEF foi objeto de análise por AUD 
no TC 11.297.98-61, acompanhante. Com  relação ao FUNDEF, o Secretário de 
finanças, em exposição feita ao Prefeito (of. 083/99 - fls. 219) enfatiza "que no 
seu primeiro ano de operação, a Prefeitura efetuou contribuições ao fundo no 
montante de R$243,0 milhões, tendo, em função de sua ampla rede de escolas 
de ensino fundamental, recebido do mesmo o valor de R$349,0 milhões, ou 
seja, a Prefeitura do Município de São Paulo foi uma das poucas que recebeu 
recursos adicionais do FUNDEF (R$106,0 milhões). Por pertinente, saliente-se 
que foram aplicados na "Manutenção e desenvolvimento do ensino", 30,25% 
das receitas originárias de impostos, atendendo-se, em conseqüência, aos limites 
estabelecidos pela Constituição Federal e Lei Orgânica do Município". 

Ainda com relação aos Gastos com Ensino observou AUD: 
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"Descumprimento do prazo de publicação bimestral dos 

recursos aplicados na Educação, conforme determina o artigo 72 da Lei 
9394/96 - LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) combinado com o 
artigo 165, § 3° da Constituição federal e, também, do artigo 209 da LOM que 
determina que "O Município publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento 
de cada semestre, informações completas sobre receitas arrecadadas, 
transferências e recursos recebidos e destinados à educação nesse período, bem 
como a prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas". (fls. 163). 

Vale observar que em resposta ao of. PFM n° 111/99, o Sr. 
Secretário Municipal de Educação- prestou os seguintes esclarecimentos no of. 
SME 482/99, ora juntado sob fls. 216: 

"...esta Secretaria Municipal de Educação não é o órgão 
responsável exclusivo pela execução dos recursos destinados à educação, pelo 
que estamos impossibilitados de atender a Vossa solicitação. 

Sob a nossa responsabilidade direta está a educação de 
crianças a partir de 4 (quatro) anos de idade e, destarte a consolidação das 
despesas consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino, 
executadas por esta e por outras Secretarias tem sido elaborada pela Secretaria 
das Finanças, que, além disto, detém a exclusividade na administração financeira 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Diante disto, providenciamos o encaminhamento da questão à 
Secretaria das Finanças para as devidas providências." 

III .4) Publicidade 

Nos termos do art. 118 da L.O.M., deve o Executivo publicar 
e enviar ao Legislativo em até 30 após o encerramento de cada semestre, 
"relatório completo sobre os gastos publicitários da Administração Direta e 
Indireta, para fins de averiguação do cumprimento do disposto no § 1 0  do artigo 
37 da Constituição da República". 

Dizem, nesse ponto, os Auditores: 

"Em inspeção realizada em 09.04.99, verificou-se que os 
demonstrativos de gastos com publicidade relativos aos dois semestres de 1998 
ainda não haviam sido publicados. 

Em 31.12.98, a dotação autorizada para as despesas com 
publicidade representava 0,27% do Orçamento total da P.M.S.P. No exercício 
foram empenhados 87,78% do total da dotação autorizada e pagos 55% do 
total empenhado." 
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111.5) Pessoal 

O art. 10  da lei complementar federal n° 82/95, prevê um teto 
de 60% das receitas correntes para gastos com funcionalismo. Para os 
Auditores, "não houve descumprimento do art. 1°, pois o índice acumulado ao 
final do exercício foi de 42,3%" (fls. 60) 

De outra parte, a lei municipal sobre o reajuste da folha prevê 
em seu art. 3°: 

"§ 30  - Não será concedido reajuste se aplicado o índice na 
forma do parágrafo anterior as despesas com pessoal e respectivos encargos 
ultrapassaram 40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes. 

A auditoria efetuou os cálculos do percentual previsto no § 3° 
da Lei 11.722/95, e o resultado está exposto a seguir: 

Quadrimestre . 	Relação Despesa 1PC F1PE 
Novembro/97 a Fevereiro/98 36,53% 1,18% 
Março a Junho/98 40,94% 1,10% 

Julho a Outubro/98 43,38% -2,39% 

Conforme verificado, somente no quadrimestre de 
novembro/97 a fevereiro de 1998 o reajuste salarial ao funcionalismo municipal 
era devido pela P.M.S.P." (fls. 61) 

" A auditoria concluiu que os gastos com pessoal foram 
efetuados de acordo com a legislação vigente e que os valores empenhados, 
excetuando-se os efetuados com inativos, mostraram-se compatíveis com o 
orçamento original" (fls. 62) 

Já no TC 10.051.98-36 acompanhante, AUD concluiu que os 
gastos com pessoal foram efetuados de acordo com a legislação vigente e que 
os valores empenhados, excetuando-se os efetuados com inativos, mostraram-se 
compatíveis com o orçamento original" (fls. 51 daquele TC). Vale observar que 
o Secretário de Finanças, no of. 185/99 esclarece que essa Pasta "passou a 
publicar, mensalmente, as receitas correntes e as despesas com pessoal, em 
atendimento ao parágrafo 2° do artigo 10  da Lei Complementar n. 82/95. O 
demonstrativo da execução orçamentária de 1997 e do primeiro trimestre, de 
1998 foi publicado em 09.05.98"(fls. 222). 

111.6.) Dívida Ativa  

Anotam os Auditores: 

"Evolução Histórica da Dívida Ativa obrar 
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Observando o quadro da evolução da Dívida Ativa podemos 
verificar que houve um aumento nominal de 132% no saldo da dívida a receber 
de 1998 em relação a 1994, proveniente principalmente de novas inscrições. 

Exercício Dívida Ativa Evolução % 
1994 2.023.999.528,46 100 

1995 2.363.629.102,78 117 
1996 3.882.470.337,82 192 

1997 4.109.139.598,28 203 

1998 4.694.305.100,07 232 

A auditoria analisou o fluxo do processo desde a inscrição até 
a baixa, inclusive alterações de valor e concluiu que: 

- continuam existindo pontos de entrave nos departamentos 
envolvidos com a cobrança da Dívida Ativa. A falta de adequação da estrutura 
(carência de pessoal, de equipamentos de informática e outros) dos 
departamentos FISC e JUD ocasionam demora na cobrança e, muitas vezes, a 
inviabilidade da mesma" (fls. 83). 

No tocante à cobrança judicial da dívida ativa -tributária e 
não-tributária- a cargo de JUD e FISC, órgãos de SJ, vale ressaltar que a 
PRODAM auditou esses órgãos e a partir dos dados coligidos, AUD exarou 
estas afirmações no TC 11.995-98-58, acompanhante: 

"O anexo Fiscal do Tribunal de Justiça de São Paulo - 
T.J.S.P., não está conseguindo atender a demanda de ajuizamentos enviados 
para execução fiscal, e . segundo informações do responsável pelo gerenciamento 
do DAS de FISC, existem atualmente 345.525 ações (R$ 811.275.302,95) 
ajuizadas referentes aos exercícios de 97 e 98 a serem enviadas aos 
contribuintes devedores. 

O entrave no envio destes mandados encontra-se na área de 
distribuição das cartas de cobrança, pois, os Oficiais de justiça, não conseguem 
atender a demanda de entrega das intimações." (fls. 31 daquele processo) 

"Ressaltamos que com este novo sistema foram enviados por 
FISC ao T.J.S.P. até abril deste ano, cerca de 1.000.000 de ajuizamentos para 
execução" (fls. 32 daquele processo) 

• 	 "Constatamos, ainda, que os Procuradores estão levando seus 
microcomputadores pessoais, para o local de trabalho, pois o Departamento 
Fiscal é carente desses equipamentos. 

3.7 - Condições do Imóvel e Segurança P trimonial 
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3.7.1 - O estado geral do prédio de FISC é precário, 
principalmente o local onde está instalado o setor responsável pelas inscrições e 
baixas de dívidas, pois o mesmo encontra-se deteriorado, com infiltrações, e 
banheiros com problemas hidráulicos. 

3.7.2 - Os locais onde estão instalados os departamentos 
(FISC e JUD) envolvidos com a cobrança da Dívida Ativa carecem de 
segurança da Guarda Civil Metropolitana, tendo em vista que nestes locais 
ficam as provas concretas dos débitos dos contribuintes para com a PMSP, bem 
como transitam diariamente grande soma de valores pelos Postos de 
Arrecadação das próprias Unidades e dos Postos Bancários. (Banespa e Banco 
do Brasil)." (fls. 34 daquele processo). 

Importante ressaltar que no TC 72.012.909.98-51, específico 
sobre a matéria, AUD alcançou estas conclusões às fls. 24: 

"O saldo da dívida ativa a cobrar (conta 204) inclui valores 
muito elevados e que posteriormente serão cancelados por terem se originado 
de erros de conversão de moeda incorridos anos atrás. Portanto, o valor de R$ 
4.694.305.100,07 do saldo da dívida ativa a cobrar em 31.12.98 não 
corresponde ao que realmente pode vir a ser recebido pela Prefeitura." 

"Não é possível estimar o real valor da dívida ativa a cobrar 
em 31.12.98, sem que antes a Unidade promova um levantamento de todas as 
inscrições de exercícios passados que estejam registradas com erros de 
conversão de moeda." 

111.7) Operações de crédito por antecipação de receita 

Diz AUD que tais operações 

"... foram motivadas por insuficiência de caixa e ficaram 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. Foram devidamente 
registradas na contabilidade e a sua documentação é legítima. Durante o 
exercício de 1998, a limitação de recursos da P.M.S.P. ocasionou o 
protelamento das parcelas para amortização das ARO. Obrigada a repactuar o 
contrato junto ao Banco do Brasil em 30.04.98, tornou-se inadimplente a partir 
da parcela de agosto 1998, em desacordo com o Art. 17 da Resolução 78/98. 
Permaneceu em 31.12.98 um saldo devedor de R$ 205.140.336,39, quando o 
contrato original previa a liquidação total até essa data, e a resolução obrigava o 
acerto final até 10 dias úteis antes do encerramento do exercício." (fls. 98) 

No particular, o Secretário de Finanças informa no of. 
185/99: "A determinação está prejudicada em função da MP 1.811-2/99 que 
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estabelece normas para o refinanciamento da dívida mobiliária de AROs pela 
União" (fls. 224). 

111.7.) Emissão de títulos da Dívida Municipal (LFTM) 

Concluem os Auditores que: 

"todos os empréstimos contratados, como também a emissão 
das LFTM realizados pela P.M.S.P. em 1998, foram feitos em obediência aos 
limites estabelecidos pela Lei Orçamentária n° 12.287/96." (fls. 101) 

Quanto à rolagem da dívida mobiliária, autorizada pelas 
Resoluções do Senado n° 130/97 e53/98, informa AUD: 

"Todos os títulos leiloados foram adquiridos, na íntegra, pelo 
Fundo de Liquidez. 

A auditoria concluiu que os valores apresentados no Balanço 
Patrimonial estavam em conformidade com os documentos pertinentes, e a 
situação dos empréstimos em LFTMs, contraídos pela P.M.S.P. no exercício de 
1998, foi regular, quanto à autorização, amortizações e prazos, com as 
seguintes ressalvas sobre os limites. 

as emissões de LFTMs ocorridas em 1998, no valor de R$ 
1.458.143.812,00, a partir do mês de agosto acabaram ficando acima dos limites 
legais, posto que a Resolução 78/98 qualifica o montante global das operações 
realizadas durante o exercício adicionando as emissões de títulos às liberações 
de contratos externos e internos. 

- as amortizações de LFTMs, no valor de R$ 
1.458.144.513,87, ocorridas no exercício de 1998, ficaram dentro dos limites 
estabelecidos na Res. n° 69/95. Após o advento da Resolução 78/98 que reduziu 
os parâmetros vigentes, o dispêndio anual máximo efetuado pela P.M.S.P. em 
1998 ficou acima do limite legal." (fls. 106 e 107). 

Importante salientar que no TC 7.394.98-04 acompanhante, 
AUD informa: 

"A limitação de recursos da PMSP durante o exercício de 
1998, resultou no protelamento de amortização das parcelas vencidas, de 
empréstimos. Em 31.12.98 havia dois contratos no valor de R$ 18.451.941,31 
com atraso de pagamento junto ao Banco do Brasil e que foram liquidados em 
11.01.99" (fls. 39 daquele TC). 

E no TC 9.532.98-17, acompanhante, constatou AUD: 
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"Em 1998 a PMSP conseguiu evitar o crescimento da dívida 

de curto prazo, mas demonstrou ainda não ter capacidade de reduzi-la" (fls. 43 
do TC citado). 

Já no tocante ao endividamento decorrente de empréstimos 
por antecipação de receita, AUD os considera: 

"regulares e motivados por insuficiência de caixa", embora 
consigne que a PMSP, "obrigada a repactuar o contrato junto ao Banco do 
Brasil 30.04.98, tornou-se inadimplente a partir da parcela de agosto de 1998. 
Permaneceu em 31.12.98 um saldo devedor de R$ 205.140.336,39, quando o 
contrato previa a liquidação total" (fls. 47 do TC 6751-98-44, acompanhante). 

Vale consignar que no of. 083/99, dirigido pelo Secretário de 
finanças ao Prefeito, aquela Pasta admite "que o passivo financeiro da Prefeitura 
é elevado. No entanto, cerca de R$ 450,0 milhões estão sendo renegociados e, 
portanto, não estão "pressionando o caixa" neste início de exercício. Outra 
parcela significativa representa restos a pagar de exercícios anteriores, passíveis, 
em grande parte, de cancelamento" (fls. 219). 

111.8.) Precatórios Judiciais 

Sobre o assunto existem os TC's 72-009.535.98-35, 72- 
010.493.98-64 e 72-011.315.98-41 acompanhantes, valendo desde logo 
destacar que há um precatório expressivo, a favor da Prefeitura, conforme 
explicado pelos Auditores às fls. 112: 

"Um desses processos refere-se à Ação de desapropriação n° 
449/88 que a Fazenda do Estado promoveu no loteamento Jardim Universidade 
para construção do Parque Vila Lobos. A Prefeitura teve o direito 
indenizatório reconhecido sobre 206.953 m 2, correspondentes às vias de 
circulação e espaços livres do loteamento. 

O processo indenizatório resultou no Precatório do Estado 
0.C. n° 669/92. Em cumprimento do precatório e dentro do prazo legal o 
Estado efetuou depósito do principal em 30.12.92. A Prefeitura, por 
autorização da justiça. Recebeu esse depósito em 02.04.93, totalizando Cr$ 
26.840.951.030,69, em moeda da época. 

A compensação do efeito inflacionário sobre o precatório 
principal resultou em Oficio Complementar. Por conta desse oficio, em 
04.04.94 a Prefeitura recebeu o valor de CR$ 399.874.200,68, moeda da época. 
Prosseguindo, a Justiça autorizou uma outra retirada em 04.09.95 no valor de 
R$ 996.018,25. 
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Através de nova petição, entendendo que o montante dos 
pagamentos efetuados por conta do precatório do Estado era insuficiente para 
ressarcir a área desapropriada, a Prefeitura está demandando pagamento 
adicional de R$ 194.800.000,00, amparada por cálculos efetuados por DEPRI, 
órgão especializado do Tribunal de Justiça. 

Este caso, acompanhado por DESAP através do P.A 1989- 
0.013.369-1, vem ensejando tentativas de negociação junto ao Estado que, 
entre outras alternativas, acena com a possibilidade de encontro de contas sobre 
áreas que, pertencendo ao Estado, foram desapropriadas quando da construção 
do logradouro conhecido por "Águas Espraiadas"." (fls. 112) 

Especificamente acerca desse Precatório a Sra. Procuradora 
Geral deste Município informa no of. 160, de 07.05.99, expedido em resposta 
ao of. PFM n° 110/99 (fls. 210): 

"no tocante ao item relativo a Precatórios a receber, 
especialmente a referência ao Processo de Desapropriação 449/88, que a 
Fazenda do Estado promoveu para a construção do Parque Vila Lobos, as 
providências adotadas por esta Procuradoria Geral para recebimento do 
pagamento adicional constam do PA 1997-0.081.073-9." 

Sobre a matéria dos precatórios expedidos contra a Prefeitura, 
a análise de AUD se estende de fls. 107 a 113, com quadros e valores, 
destacando-se estes tópicos: 

"A P.M.S.P. pagou R$ 61.586.328,01 no exercício de 1998 
por conta de precatórios judiciais, R$ 45.698.009,74 com empenhos do próprio 
exercício. A outra parte dos pagamentos, R$ 15.888.318,27, foi feita utilizando 
saldos de empenhos de exercícios anteriores classificados em Restos a Pagar." 
(fls. 108) 

"Atraso no pagamento dos precatórios 

No exercício de 1998 os pagamentos feitos pela P.M.S.P. não 
foram suficientes para liquidar totalmente os precatórios do MOC/96. Em 
31.12.98 restavam sem pagamento R$ 154.387.976,17 dessa relação de 
credores. Para obedecer o art. 00 da CF a P.M.S.P. deveria ter liquidado essa 
relação até 31.12.96. 

A P.M.S.P. condicionou o início de pagamento dos 
precatórios do MOC/97, no valor de R$ 131.517.478,13 ao término e 
liquidação total da ordem cronológica anterior. O prazo para pagamento dessa 
relação finalizou em 31.12.97. 
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Em janeiro de 1998 foi inscrito o MOC/98 cujo prazo final de 

pagamento, de acordo com o parágrafo 10  do Art. 100 da Constituição Federal 
de 1988, ocorreu em 31.12.98. Nessa data o valor apurado dessa relação de 
credores chegou a R$ 260.816.579,12." (fls. 110) 

No tocante à gestão dos precatórios, concluíram os 
Auditores: 

"Para avaliar os controles e o processamento dos precatórios 
foram efetuadas verificações, em base de testes, selecionando processos de 
pagamentos em DESAP, JUD e FISC, que comprovaram eficiência e segurança 
na conferência dos cálculos e que os critérios utilizados na atualização 
financeira estão de acordo com os do Tribunal de Justiça. 

A auditoria concluiu que a conferência dos cálculos dos 
processos para pagamentos dos Precatórios foi executada com eficiência e 
segurança razoáveis. 

A atualização financeira dos processos referentes aos 
Precatórios Judiciais vem sendo feita adequadamente, de acordo com os índices 
fornecidos pelo Tribunal de Justiça. 

A auditoria confirmou o atraso nos pagamentos das relações 
de credores constantes no MOC/96, MOC/97 e MOC/98." (fls. 113). 

Buscando estabelecer o devido contraditório com a instância 
administrativa concernente ao assunto (PGM) foi expedido o of. PFM 110/99 
(fls. 189), com cópia de fls. 107/113 e 168 do Relatório de AUD, dado que a D. 
Relatoria houvera autorizado desde logo a adoção das diligências cabíveis (fls. 
188). Em resposta, a Sra. Procuradora Geral remeteu o of. n° 160, de 07.05.99 
(fls. 209/210), instruído com informações do DESAP (fls. 210) e de JUD (fls. 
204/205). 

Diz o DESAP (fls. 201): 

"Quanto às verbas orçamentárias para precatórios ratificamos 
os valores lançados para DESAP, e ainda quanto a composição dos precatórios 
judiciais a pagar em 31.12.98 confirmamos a importância de R$ 743.781.446,60 
como total para DESAP, valores estes informados à PGM, através do MIEMO 
004/99 - Desap. 6 PGM. Referente à Posição da Dívida em 31.12.98 em 
anexo." 

E JUD (fls. 204): 
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"....ratificamos todos os dados relativos ao Departamento 

Judicial, em especial os valores pendentes de pagamento em 31/12/98, no total 
de R$ 351.549.069,98. 

Informamos ainda que no ano de 1998 o Departamento 
depositou o montante de R$ 1.501.127,05, referentes a processos de 
intervenção e precatórios judiciais constantes do MOC 96." 

Análogo procedimento foi adotado em relação a SJ, no 
tocante ao atraso no pagamento dos precatórios (of. PFM n° 109/99), tendo o 
D. Titular da Pasta esclarecido no of. SJ-G n° 268, de 10.05.99, ora acostado 
sob fls. 212/215: 

"....o último pagamento foi para o credor de ordem 
cronológica n° 252/96. Isto porque o credor seguinte é o Espólio de Alexandre 
Kliot, cujo precatório - OC n° 253/96 apresenta conta com erro. Assim, na 
Medida Cautelar requerida pela Municipalidade, n° 618-SP (96/0066833-7), foi 
proferida decisão do Excelentíssimo Senhor Ministro Peçanha Martins, do STJ, 
determinando a "sustação da prática de qualquer ato judicial que importe 
intervenção no município ou obrigue ao pagamento do respectivo precatório até 
decisão final dos recursos especiais" interpostos contra o pagamento do 
precatório complementar ao Espólio de Alexandre Kliot. 

Desta forma, não se poderia falar, propriamente, de atraso nos 
pagamentos das relações de credores constantes dos MOC's porque se encontra 
plenamente justificada a razão pela qual não se prosseguiu no pagamento, não 
havendo, pois, qualquer infração ao disposto no artigo 100, § 1° da 
Constituição Federal." 

Citada decisão do STJ acompanha o referido oficio de SJ, ora 
sob fls. 213/215, datada de 25.5.98, e firmada pelo Min. Peçanha Martins. 

111.9) Saúde: Concluíram os Auditores 

"...que a qualidade de atendimento piorou em 1998. É fato 
que os gastos com o PAS se reduziram no período, porém não na mesma 
proporção, o que significa que o custo por procedimento tenha subido enquanto 
a qualidade caia. 

Outro indício da deterioração da qualidade do serviço 
prestado é a redução no número de equipamentos da saúde: em 1997 eram 214 
unidades entre hospitais, postos de atendimentos, pronto socorros e outros; em 
1998 este número se reduziu para 212 unidades, tendo havido até meados do 
ano o fechamento de outro. Refletindo ainda a redução nos gastos com obras e 
equipamentos, registram-se em 1998, segundo ED1F, apenas obras parciais não 
concluídas em cinco unidades, contrariando as metas do executivo que previam 

Folha N° 
Proc. N° 3 c»-k • c't cl- 



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Ao Tkr  

GAB/EES'  

reformas e ampliações em toda a rede e a construção de novas unidades." (fls. 
152). 

111. 10.) Educação: Constataram os Auditores 

"....em 1998 uma significativa redução no número de horas de 
treinamento fornecidas aos docentes: em 1996 foram treinados 10.231 
professores em 270.678 horas; em 1998 receberam treinamento apenas 2.615 
profissionais, num total de 46.705 horas. Foram realizadas pouquíssimas 
ampliações e reformas nas unidades de ensino: apenas 13 unidades das 40 
previstas pelo executivo. Além disso, das 47 escolas cuja construção era 
prevista para esse ano, foram iniciadas 12; para as 88 EMEIS cujas obras estão 
em andamento foram destinados apenas R$ 2 milhões e as 10 EMPGs em 
construção não receberam qualquer verba. Todavia, resta ser determinada a 
necessidade de novas escolas no Município e, consequentemente, as implicações 
da não realização de tais obras." (fls. 154 e 155). 

III.11.) Plano Plurianual: Entendeu AUD que na prática o 
Plano "não foi executado em 1998, uma vez que as verbas dos projetos e 
programas que o compõem ficaram muito abaixo da parcela correspondente a 
esse ano". Em resumo, prossegue AUD. 

	 a execução orçamentária revela uma correspondência 
muito pequena com o orçamento inicial. Verifica-se ainda drásticas reduções em 
quase todas as áreas da Administração Municipal em relação ao biênio anterior. 
Em síntese grande parte da arrecadação do Município tem tido um destino: o 
pagamento do serviço da dívida. (fls. 161) 

IV. • No campo das "Determinações/Recomendações do 
Exercício Anterior" (1997), AUD procedeu à triagem entre as que, a seu ver, 
foram e as que não foram cumpridas (fls. 167/173), concluindo: 

"As medidas corretivas e de melhoria, relacionadas no Parecer 
das Contas relativo ao exercício de 1997, não foram integralmente atendidas 
pêlo Executivo, conforme apontado no capítulo "8 - DETERMINAÇÕES DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR". (fls. 175) 

Com relação às Determinações/Recomendações para o 
exercício em curso, AUD aponta este rol: 

"9.1 - Determinações 

Cumprir os seguintes dispositivos legais relativamente a: 

Execução Orçamentária 
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Artigo 43 da Lei n° 4.320/64, § 10 inc. II e § 3°, que 
determina que a abertura de créditos suplementares e especiais dependem da 
existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será precedido de 
exposição e justificativa. Essa determinação já ocorreu no exercício anterior. 
(Vale observar que no oficio 185/99, o Secretário de Finanças esclarece: "As 
despesas com o serviço da dívida elevaram-se significativamente e a Prefeitura 
tinha obrigações contratuais a cumprir. Por essa razão, utilizou-se o excesso de 
arrecadação de títulos para atender os créditos adicionais suplementares") - fls. 
221. 

Gastos com Ensino  

- Artigo 209 da LOM que determina que "O Município 
publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada semestre, 
informações completas sobre as receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas". Essa determinação 
já ocorreu no exercício anterior. 

- Artigo 72 da Lei de Diretrizes e Bases da educação (Lei n° 
9394/96) combinado com o § 3°, artigo 165, da Constituição Federal, que 
determina que "O Poder executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária." 
(No ponto, vale observar que o Secretário de Finanças, no of. 185/99, dirigido 
ao Prefeito, pondera "que a Lei Orgânica do Município estabeleceu, para a 
publicação dos dados finais do exercício, uma data de dificil cumprimento (30 
dias do encerramento do exercício). Há a necessidade de se alterar a L.0 M." 
(fls. 221). 

Gastos com Publicidade 

- Artigo 118 da LOM que determina que "O Poder executivo 
publicará e enviará ao Poder Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do cumprimento do 
disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da República". Essa determinação 
já ocorreu no exercício anterior. 

Cód. 013 F (versão 02) 

- Parágrafo 1° do artigo 37 da Constituição Federal e artigo 
85 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que determina que "a 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem propaganda 
partidária, promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos", tendo em 
vista que foram detectadas duas campanhas que infringiram este dispositivo 
constitucional. Campanhas: 
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- Comunicado - A Educação na Cidade de São Paulo 

- Comunicado - Educação/98 

(Vale ressaltar que no of. 185/99, o Secretário de Finanças 
esclarece que o Secretário de Comunicação Social "será oficialmente informado 
da determinação, para seu cumprimento neste exercício de 1999" -fls. 222.  

Despesas com Pessoal 

Parágrafo 20  do artigo 1° da Lei Complementar n° 82/95 que 
determina que "a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
publicarão, até trinta dias após o encerramento de cada mês, demonstrativo da 
execução orçamentária, do mês e até o mês, explicitando, de forma 
individualizada, os valores de cada item considerado para efeito do cálculo das 
receitas correntes líquidas, das despesas totais de pessoal e, consequentemente, 
da referida participação". Essa determinação já ocorreu no exercício anterior. 
(Impende ressaltar que no of. 185/99 o Secretário de Finanças esclarece que 
"passou a publicar, mensalmente, as receitas correntes e as despesas com 
pessoal, em atendimento ao parágrafo 2° do artigo 1° da Lei Complementar n. 
82/95. O demonstrativo da execução orçamentária de 1997 e do primeiro 
trimestre de 1998 foi publicado em 09.05.98" - fls. 222). 

Despesas de Exercícios Anteriores 

- Artigo 37 da Lei Federal n° 4.320/64 que determina: "As 
despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se 
tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com 
prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento 
do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica 
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que 
possível, a ordem cronológica". 

- Artigo 60 da Lei Federal n° 4.320/64 que determina: É 
vedada a realização de despesa sem prévio empenho." 

- Artigo 167, inciso II da CF que determina: 

"São vedados: 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedem os créditos orçamentários ou adicionais". 

Cód. 013 F (versão 02) 
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- infringência ao artigo 35 da Lei Federal n° 4320/64 que 
determina: "Pertencem ao exercício financeiro: 

II - as despesas nele legalmente empenhadas." 

Transferências/Duodécimos 

Inciso VII do artigo 70 da LOM, combinado com o artigo 
168 da CF que determina que o executivo deve colocar à disposição da Câmara 
Municipal, dentro de 15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que devem 
ser despendidas de uma só vez, e;até o dia 20 (vinte) de cada mês, a parcela 
correspondente ao duodécimo de sua dotação orçamentária. Essa determinação 
já ocorreu no exercício anterior. (No ponto, o Secretário de Finanças informa 
no of. 185/99 que "enquanto a Prefeitura deixou de arrecadar 9,0% do previsto 
inicialmente, a Câmara elevou suas despesas em 55,1% em relação ao orçado. 
Esta constatação por si só justificaria eventual descumprimento dos prazos 
legais para repasse. E, ainda, as Receitas Correntes, que devem suportar as 
despesas com a Câmara, cresceram 7,5% em relação ao ano anterior, enquanto 
que as despesas da Câmara elevaram-se, no mesmo período, em 27,3%") -fls. 
223. 

Controle Interno 

Encaminhar, juntamente com o Balanço Geral do Município, 
relatório evidenciando a execução orçamentária em termos da realização de 
obras e prestações de serviços, consoante o disposto: 

n° 4.320/64; 

Federal; e 

- no art. 75, III, "in fine", c/c art. 79, ambos da Lei Federal 

- no art. 74, I e IV, c/c o art. 75, todos da Constituição 

- no art. 53, I e IV, da Lei Orgânica do Município. 
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Essa determinação já ocorreu no exercício anterior. 

Precatórios Judiciais 

Artigo 100, § 1°, da Constituição Federal que determina que 
"É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus débitos constantes de precatórios 
judiCiários, apresentados até 1° de julho, data em que terão atualizados seus 
valores, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte". Essa 
determinação já ocorreu no exercício anterior. (Este item dçve ser contrastado 
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com os dados e informes subseqüentemente acrescidos aos autos por SJ, JUD, 
DESAP e PGM) - fls. 201/210 e 212/215 

Operações de Crédito 

Artigo 6°, incisos I e II da Resolução n° 78/98 que 
estabelecem que "As operações de crédito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações 
observarão simultaneamente os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas em um 
exercício financeiro não poderá ser superior a 18% (dezoito por cento) da 
Receita Líquida Real anual, definida no § 3'; 

II - o dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e 
demais encargos de todas as operações de crédito, já contratadas e a contratar, 
inclusive o originário de débitos renegociados ou parcelados, acrescido, ainda, 
do valor devido, vencido e não pago, não poderá exceder a 13% (treze por 
cento) da Receita Líquida Real." (Vale ressaltar que no of. 185/99 o Secretário 
de Finanças esclarece que "com exceção dos títulos públicos, cuja rolagem foi 
efetuada mediante autorização específica do Senado Federal, o montante global 
das operações realizadas em 1998, bem como o dispêndio anual com o serviço 
da dívida, atenderam aos limites impostos pelos incisos I e II do artigo 6° da 
Resolução n. 78/98 do Senado Federal") - fls. 224. 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 

Artigo 17 da Resolução n° 78/98 que estabelece que "As 
operações de crédito- por antecipação de receita orçamentária deverão ser, 
obrigatoriamente, liquidadas até dez dias úteis antes do encerramento do 
exercício em que forem contratadas". (Neste tópico o Secretário de Finanças 
considera que "a determinação está prejudicada em função da MP 1.811-2/99 
que estabelece normas para o refinanciamento da dívida mobiliária e de AROs 
pela União") - fls. 224. 

9.2 Recomendações 

Execução Orçamentária (Assessoria Geral do Orçamento) 

Utilizar nos decretos de abertura de créditos adicionais os 
termos previstos no § 10 do artigo 43 da Lei n° 4.320/64, quando da 
especificação das fontes de recursos. 

Conciliação Bancária (Departamento do Tesouro) 
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- Regularizar os seguintes valores pendentes na conciliação 
bancária: 

Conta Banco Valor 

451.127-1 do Brasil 55.739,66 
3.027.544,60 

45.000.025-9 Banespa 1.364,73 
10.294,38 

45.000.032-1 Banespa 372.519,81 

Regularizar os seguintes valores pendentes na conciliação 
bancária que foram objeto de recomendação no exercício anterior: 

Conta Banco Valor 

451.286-3 do Brasil 1.286.918,50 

45.000.025-9 Banespa 357,12 

2.234,16 

22.513,16 

- Proceder a contabilização da pendência de R$ 999.987,76 na 
conta 956.358-X do Banco do Brasil (Aplicação Financeira). 

Realizável (Departamento da Contadoria) 

Deixar de contabilizar na conta 026.05 - Débitos de 
Servidores Municipais o saldo devedor apresentado na conta 107.05 - Credores 
por Folha de Pagamento. Para tanto, CONT deverá promover periodicamente a 
conciliação na conta 107.05, solicitando, se necessário, o empenho 
complementar para a folha de pagamento. Essa recomendação já foi feita no 
exercício anterior. 

Transferências Estaduais (Departamento do Tesouro) 

Proceder à conciliação dos valores arrecadados a título de 
IPVA com os publicados no Diário Oficial do Estado. 

Bens Móveis (Departamento da Contadoria) 

Desenvolver um sistema .que permita identificar se em todas 
as aquisições realizadas pela P.M.S.P. foram emitidas Notas de Incorporação. 
Essa recomendação já foi feita no exercício anterior. 

Contas de Compensação (Departamento da Contadoria) 
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Melhorar o controle sobre os processos judiciais que 
representam direitos da Prefeitura. Tal aprimoramento de controle seria 
efetuado mediante o registro nas contas de compensação dos processos que 
estão em andamento na Procuradoria Geral do Município. 

Restos a Pagar (Departamento de Contadoria) 

- Criar subcontas para registro de obrigações financeiras 
decorrentes de Importações, Incentivos Fiscais, Encargos Gerais do Município 
e Precatórios Judiciais. Essa recomendação já foi feita no exercício anterior. 

- Atentar para as disposições contidas no item 6.1 da portaria 
SF n° 43/98, relativamente à manutenção de valores anteriores a 1998 na conta 
Restos a Pagar, que não sejam os decorrentes de Encargos Gerais do Município 
e Importações. Essa recomendação já foi feita no exercício anterior. 

- Analisar a permanência de valores inscritos em Restos a 
Pagar dos PA n° 1995.0.065.355-9, 1993.0.005.680-8 e 1995.0.052.472-4 
que já se encontram arquivados no Departamento da Administração Financeira - 
DAF - Arquivo Geral. 

Credores Diversos Públicos (Secretaria das Finanças) 

Regularizar a pendência de pagamento das operações 
financeiras junto ao IPREM, que se encontram vencidas desde 24.11.98, cujo 
saldo em 31.12.98 era de R$ 222.352.000,00. 

Dívida Ativa a Cobrar 

- Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Identificar e acertar os valores da Dívida Ativa a Cobrar que 
contenham erros de conversão de moeda, visto que os mesmos estão 
distorcendo sobremaneira os saldos contabilizados (conta e subcontas 204). 

-Departamento Fiscal 

Explicar a não inclusão dos valores anistiados nos quadros 
DAS da Dívida Ativa Tributária (subcontas 204,10 a 204, 17 e 204,19) no mês• 
de dezembro/98. 

- Departamento Judicial 

Justificar a existência de saldo negativo num dos componentes 
da Dívida Ativa a Cobrar (Conta 204.18 - Dívida Ativa Não Tributária - Feira) 
do mês de dezembro/98. 
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- Departamento da Contadoria 

Verificar se os valores referentes aos exatores, apresentados 
quando da conciliação da cobrança com a receita da Dívida Ativa, são 
realmente valores a serem recebidos dos bancos arrecadadores, tendo em vista 
entendimento diverso do Departamento Fiscal da Secretaria dos Negócios 
Jurídicos. Em caso negativo, regularizar os lançamentos contábeis efetuados na 
conta de compensação 805.28 (Valores Arrecadados a Menor a Confirmar) e 
contrapartida. 

- Secretaria das Finanças (Rendas Mobiliárias e Imobiliárias) 
e Secretaria das Administrações Regionais. 

Analisar previamente os valores a serem inscritos como 
Dívida Ativa visando assegurar a liquidez e certeza de seus recebimentos, 
evitando a necessidade de que sejam cancelados futuramente por inscrição 
indevida. Esta recomendação já foi feita no exercício anterior." (fls. 176/183) 

V. 	O Relatório dos Auditores veio a ser submetido às 
Chefias imediata e mediata - Divisão Técnica I, AU]) I e Secretaria de 
Fiscalização e Controle (fls. 185/186; fls. 187 e v°). 

Verifica-se que essas instâncias não emitiram final juízo de 
valor acerca da globalinção dos vários tópicos abordados ao longo do laudo 
técnico contábil-orçamentário, mas endossaram as manifestações e conclusões 
dos Srs. Auditores, como se vê às fls. 186 e 187 v°. 

Especialmente, AUD I e a D. Secretaria de Fiscalização e 
Controle puseram em destaque: 

"... o fato de que 14 (quatorze) determinações/recomendações 
que fizeram parte do Parecer sobre as Contas de 1997 deixaram de ser 
atendidas pelo Executivo, e de que as Contas apresentam ressalvas e/ou 
impropriedades, razões pelas quais, os Órgãos Técnicos terminam por 
apresentar propostas de determinações e recomendações, que poderão ser 
expedidas ao Executivo." (fls. 187) 

c, 	 o tópico de avaliação do desempenho operacional, 
elaborado pela Assessoria Técnica de Economia, que procura, com base nas 
peças orçamentárias e contábeis e seus demonstrativos e relatórios de obras e 
serviços, revelar a situação de Gestão Governamental, no que tange ao 
cumprimento de seus objetivos e metas, bem como os fatores restritivos à sua 
consecução. 
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Essa avaliação representa um avanço na direção da essência 

da medida de gestão: os fins, a razão de ser da Administração Pública 
Municipal. 

Nesse sentido, entendemos que as conclusões lançadas 
naquele tópico específico dão subsídios complementares ao Exmo. Senhor. 
Relator para a apreciação das Contas Anuais do Executivo ora apresentadas. 

Diante do exposto, acompanhando as manifestações dos 
nossos órgãos técnicos, concluímos que as contas analisadas, reiterando 
posturas já observadas no exercício anterior, continuam descumprindo diversos 
dispositivos legais que causam reflexos nos seus resultados orçamentários, 
financeiros e patrimoniais." (fls. 187 e 187v 0). 

VI - O laudo técnico-contábil-orçamentário elaborado por 
AUD estende-se por 173 páginas (fls. 11 a 184), seguido por manifestações das 
DD. Chefias (fls. 185/187), abrangendo múltiplos aspectos da Administração 
Direta do Município ao longo do exercício de 1998. Todavia, impende registrar 
que esses órgãos técnicos não chegaram, propriamente, a formular proposta de 
natureza conclusiva, limitando-se a sugerir as Determinações/Recomendações 
que entenderam cabíveis (fls. 176/183), assim relegando ao crivo final da D. 
Relatoria e E. Plenário a avaliação quanto aos subsídios coligados ao longo do 
trabalho (fl. 186; 187 v°). 

Nos termos do art.48, I, da LOM cabe ao e. Tribunal emitir 
parecer prévio (sic) sobre o Balanço Anual do Executivo, tendo para tal o prazo 
de 90 dias, contados do recebimento da documentação o que se deu em 24.03 
p.p. (fls. 3, 4 e 6). Já à E. Câmara, nos termos do art. 14, XII da LOM cabe 
"tomar e julgar as contas do Prefeito" 

Desses textos se dessume que há uma apreciação de ordem 
técnica (contábil, financeira, orçamentária), culminando com uma proposta 
acerca do acolhimento ou rejeição das Contas, a que se segue um julgamento de 
natureza política, por isso mesmo atribuído ao colegiado dos Vereadores. No 
posto, escreve Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

"Com relação aos Municípios, o artigo 31 da Constituição 
prevê o controle externo da Câmara Municipal, com o auxílio dos Tribunais de 
Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas, 
onde houver. Pelo § 2 °, o parecer prévio emitido pelo órgão competente sobre 
as contas anuais do Prefeito só deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos 
membros da Câmara Municipal. E o § 3 °  contém uma inovação ao determinar 
que as contas dos Municípios ficarão, durante 60 dias, anualmente, à disposição 
de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-
lhes a legitimidade, nos termos da lei. É mais uma hipótese de participação 
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popular no controle da Administração." ("Direito Administrativo", 3' ed., Atlas, 
p. 430). 

Ainda no ponto, explica o Cons. Antonio Roque Citadini, do 
E. Tribunal de Contas deste Estado, que o parecer emitido pelo Tribunal de 
Contas: 

tem a clara natureza de atividade de apoio ao Poder 
Legislativo e serve de suporte para que o Parlamento julgue a ação do governo, 
verificando se houve uma correta execução das leis votadas e se o orçamento 
não foi violado. Neste caso, o que se verifica é que o decidido pelo órgão de 
controle não vai além de uma apreciação opinativa sobre o desempenho do 
governo, competindo ao Parlamento promover o julgamento político da gestão. 
Acatar o Parecer ou Relatório do órgão de controle constitui uma competência 
discricionária do Parlamento, até porque o que vemos é o governo se 
defendendo dos pontos negativos da apreciação dos Controladores e cabendo 
ao Legislativo analisar suas razões e decidir." ("O controle externo da 
Administração Pública", ed. Max Limonad, S. Paulo, 1995, p. 42). 

Dentro desse contexto, parece claro que aos órgãos técnicos 
preopinantes cabe expor os dados objetivamente coligidos, submetendo os 
resultados à apreciação da D. Relatoria e do Plenário. Nesse sentido, a lei 
orgânica deste E. Tribunal atribui ao Plenário competência exclusiva para 
"oferecer parecer nas contas e balanço geral do exercício financeiro" (art. 22, I, 
da Lei 9167/80). 

No caso em tela, observa-se, em linhas gerais, que a Auditoria 
detectou certas deficiências e/ou desempenhos insatisfatórios em algumas searas 
da Administração. É preciso ter em conta, contudo, notórias as dificuldades 
financeiras enfrentadas pela Administração, cujas tentativas de saneamento 
tiveram, como custo, e enxugamento das disponibilidades orçamentárias e a 
redução dos investimentos. No ponto, o Secretário de Finanças, em exposição 
ao Prefeito (of. 083/99 - fls. 218) aduz que no tocante "ao resultado 
orçamentário, o desempenho de 1998 vem demonstrar, de forma inequívoca, 
que a atual administração vem promovendo, desde o primeiro dia de sua gestão, 
um "forte ajuste fiscal", reduzindo o déficit orçamentário de 19,4% em 1996, 
para 6,9% em 1997 e 2,1% em 1998. Este resultado somente pôde ser obtido 
em função da corajosa decisão de Vossa Excelência de conter gastos, inclusive 
postergando investimentos, fato que lhe custou acentuada queda de 
popularidade". 

Dentre os pontos mais controvertidos, AUD salientou os 
gastos com o ensino e o pagamento de precatórios. Com  relação ao 1 0  tópico, é 
preciso dar o devido peso às dificuldades para a interpretação e fixação das 
parcelas de investimentos que podem compor o montante investido, em ordem a 
se aferir a percentagem ao final alcançada, tendo mesmo a D elatoria chegado 
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a solicitar nova manifestação de AUD a esse respeito, dada a junção aos autos 
do "Manual" para tal expedido pelo Tribunal de Contas deste Estado (fls. 
46/50 do TC 11.297.98-61, acompanhante). De outra parte, considere-se o 
informado pelo Sr. Secretario da Educação no of. 482/99, no sentido de que 
sob a égide dessa Pasta: 

está a educação de crianças a partir de 4 (quatro) anos de 
idade e, destarte a consolidação das despesas consideradas como de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, executadas por esta e por outras 
Secretarias tem sido elaborada pela Secretaria das Finanças, que, além disto, 
detém a exclusividade na administração financeira da Prefeitura do Município de 
São Paulo." (fls. 216) 

No ponto, o Secretário de Finanças, no of. 185/99 (fls. 
225) questiona os critérios utilizados por AUD para alcançar o índice de 
28,29%, ao invés dos 30, 25% indicados pela Administração, demonstrando que 
não poderiam ter sido descartados da base de cálculo: a) os investimentos 
provindos do aumento de capital da PRODAM, pois isso eqüivaleria 
"desconsiderar os serviços de processamento de dados como "atividade-meio 
do ensino", como estabelece o inciso V, do artigo 70 da Lei 9.394/96 _ Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; b) invocando o art. 212 da CF aduz o 
Secretário de Finanças: "Ampliar o conceito de "receita resultante de impostos" 
às multas e juros pelo descumprimento do prazo de pagamento não nos parece 
ter amparo legal"; c) enfim, no tópico dos gastos com os inativos, o Secretário 
de Finanças entende que AUD "inova e resolve adotar um critério do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, com interpretação do TCM, ou seja, o 
percentual utilizado pela PMSP no demonstrativo que acompanhou o Projeto de 
Lei do Orçamento anual para 1998 transformou-se em "autorização legal". 
S.Exa. esclarece que se utilizou "da Instrução 02/89 por inexistência de 
qualquer regulamentação sobre a matéria. Com  o advento da Lei Federal 
n.9394/96, que se omitiu a respeito das despesas com inativos, mantivemos o 
mesmo critério dos últimos exercícios, ou seja, o percentual utilizado no 
demonstrativo final do exercício é o obtido pela despesa anual com os 
servidores ativos do ensino em relação à despesa anual de todos os servidores 
ativos da Prefeitura. Mudar essa regra, no decorrer de um exercício, e sem que 
tenha havido qualquer comunicação ao Executivo, constitui-se precedente 
preocupante no que se refere à autonomia dos podres" (fls. 226). 

De todo modo, parede razoável considerar-se que o índice 
aferido por AU]) -28,29% (fls. 54), se é ligeiramente inferior ao indicado no art. 
208 da LOM, é superior aos 25% a que alude o art. 212 da CF. 

No que tange ao pagamento dos precatórios, a matéria vem 
tratada nos TC's 72.009.535.98-35, 72.010.493.98-64 e 72.011.315.98-41 
acompanhantes. Acerca do precatório derivado da ação expropriatória n° 
449/88 - 3' Vara da Fazenda Pública, que originou a OC. ° 669/92, AUD 
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informa que a Municipalidade "está demandando pagamento adicional de R$ 
194.800,00, amparada por cálculos efetuados por DEPRI, órgão especializado 
do Tribunal de Justiça". AUD informa ainda que há "possibilidade de encontro 
de contas sobre áreas que, pertencendo ao Estado, foram desapropriadas 
quando da construção do logradouro conhecido por "Águas Espraiadas" (fls. 
112). Foram, ao propósito, ouvidas a P.G.M. (of. 160/99 -fls. 210- instruído 
com dados de DESAP e JUD - fls. 204, 205). 

Ainda sobre o tema "precatórios" foi ouvida SJ, cujo Titular, 
no of. 268/99 (fls. 212) esclarece que em Medida Cautelar requerida pela 
Municipalidade: 

" 	foi proferida decisão do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Peçonha Martins, do STJ, determinando a "sustação da prática de qualquer ato 
judicial que importe intervenção no município ou obrigue ao pagamento do 
respectivo precatório até decisão final dos recursos especiais" interpostos 
contra o pagamento do precatório complementar ao Espólio de Alexandre 
Kliot. 

Desta forma, não se poderia falar, propriamente, de atraso nos 
pagamentos das relações de credores constantes dos MOC's porque se encontra 
plenamente justificada a razão pela qual não se prosseguiu no pagamento, não 
havendo, pois, qualquer infração ao disposto no artigo 100, § 1°, da 
Constituição Federal"(v. a citada decisão ás fls. 213/215). 

AUD detectou morosidade nos pagamentos aos precatórios 
(fls. 110), embora tenha posto em realce que a Municipalidade "pagou R$ 
61.586.328,01 no exercício de 1998 por conta de precatórios judiciais, R$ 
45.698.009,74 com empenhos do próprio exercício" (fls. 108). 

VI. Foram assim acrescidos aos autos elementos relevantes, 
fornecidos pelos diversos órgãos municipais, no limite do que se afigurou 
possível, dentro da exiguidade do tempo disponível. Tais subsídios poderão 
agora ser cotejados pela D. Relatoria e Plenário frente aos demais dados 
constantes do Relatório de Aud, sendo licito sugerir uma prévia oitiva desse 
órgão técnico acerca desses elementos acrescidos, dado que os mesmos 
poderão repercutir no capítulo das "Determinações/Recomendações", e de todo 
modo, com isso se completará o contraditório desejável. 

Ante o exposto, e o• mais que dos autos consta, a 
Procuradoria submete à D. Relatoria e ao E. Plenário os dados e as 
ponderações expendidas pelos órgãos técnicos nesta fase de instrução, 
acrescidos dos valiosos informes trazidos por SJ/PGM, DESAP, JUD e SF, 
antes colacionados. Considerado o conjunto probatório em sua totalidade, 
poderá o E. Tribunal, sem prejuízo de eventual nova oitiva de AUD quanto ao 
acrescido, examinar, ao seu elevado discernimento o alvitre de ser emitido 
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parecer prévio no sentido do acolhimento do Balanço em causa, com natural 
ressalva aos atos pendentes de apreciação e/ou ainda não submetidos a essa 
Corte de Contas, mormente os que seguem auditados em processos específicos, 
observadas, ademais, as Determinações e Recomendações consideradas 
cabíveis. 

À elevada apreciação de Vossa Excelência e do E. Plenário. 
RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO - Procurador Chefe da Fazenda." 

Registro, ainda, por oportuno, que atendendo ao 
requerido pelo Douto Procurador. Chefe da Fazenda, deferi fosse 
juntada aos autos (folhas 273/327) nova manifestação oferecida por 
Sua Senhoria, transcrita a seguir: 

"Senhor Conselheiro Relator 

1. A PFM, nos termos de sua lei de regência -n° 9.180/80, art. 
- vem, respeitosamente, submeter à elevada apreciação de V. Exa. a inclusa 
análise técnico-contábil-orçamentária elaborada pela Secretaria das Finanças, 
em contraposição às considerações acrescidas por AUD às fls. 261/270, 
requerendo a V. Exa. se digne autorizar sua junção aos autos (RITCM, art. 39, 
I). 

2. Sem embargo dos subsídios ora colacionados aos quais 
adiante se referirá (infra, n° 3), não pode este órgão fazendário, deixar seu 
registro nos autos a questão prejudicial seguinte: 

2.1 O procedimento previsto para a análise do Balanço do 
Executivo, pela evidente relevância do assunto, constitui matéria de ordem 
pública, por isso mesmo regulada em dispositivos cogentes: LOM, art 48, I; lei 
orgânica deste Tribunal -n° 9167/80, art.26; RITCM, arts 56 5 57. 

É dizer, o que vem disposto nesses dispositivos deve ser 
estritamente observado pelas partes e órgãos oficiantes, inclusive para o 
resguardo da validade formal do procedimento. Em apertada síntese, o rito 
previsto compõe-se de peças - distintas e seqüenciais - que PRECLUEM 
CONSUMATIVAMENTE, à medida em que vão sendo oferecidas pelas 
instâncias concernentes, e portanto sem possibilidade de alterações qualitativas 
posteriores, inovadoras dos posicionamentos antes adotados. 

Assim se dá em face da própria etimologia da expressão 
"PROCEDIMENTO", que pressupõe uma seqüência de atos que "caem para 
frente", na tradução do latim "pro caedere". À medida em que cada ato do 
procedimento se realiza (ou não se realiza) a oportunidade se echa e não mais 
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se abre, donde se dizer, tecnicamente, que preclui (do latim praecludere = 
"fechar para trás"). Quando o ato é praticado, a preclusão chama-se 
consumativa, porque se consuma, positivamente, a faculdade processual 
oferecida; quando se dá a omissão da parte, a preclusão chama-se temporal (= 
perda do ato pelo seu não exercício tempestivo). 

Em qualquer dos casos, a conseqüência é que não há 
possibilidade de retorno ao "statu quo ante": o procedimento avança para as 
etapas seguintes, de modo peremptório, segundo as opções anteriormente 
feitas: "electa uma via, no datur regressus ad alteram". 

Essas noções fundamentais são recepcionadas no Direito 
Brasileiro, como se constata do Código de Processo Civil: 

Art. 473; "É defeso à parte discutir, no curso do processo, as 
questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão." 

Para MONIZ DE ARAGÃO esse dispositivo origina-se de "já 
ter sido realizado um ato, não importa se com mau ou bom êxito, não sendo 
possível tornar a realizá-lo" ("Comentários ao Código de Processo Civil", la 
ed., Forense, vol. II, n° 112). 

Esclarece Humberto Theodoro Júnior: 

"A preclusão, como adverte Couture, está, no processo 
moderno, erigida à classe de um princípio básico ou 
fundamental do procedimento. Manifesta-se em razão da 
necessidade de que as diversas etapas do processo se 
desenvolvam de maneira sucessiva, sempre para frente, 
"mediante fechamento definitivo de cada uma delas, 
impedindo-se o regresso a etapas e momentos processuais já 
extintos e consumados." (Curso de Direito Processual Civil, 
18a ed., vol. I, Forense, p. 244). 

2.2. No caso dos autos, constata-se que, na adequada 
oportunidade procedimental, AUD juntou extenso e minudente Relatório, que 
se estendeu por 176 páginas (fls. 11 a 187), abrangente dos ffiuitos tópicos que 
compõem o exame do desempenho da Administração em 1998, tudo 
culminando com capítulo denominado "CONCLUSÃO" (n° 9 - fls. 174), a que 
se seguiu aquele concernente às "Determinações e Recomendações" (fs. 9.1 e 
9.2 - fls. 176 a 180). 

É dizer: no momento procedimental azado, AUD e SFC 
cumpriram e encerraram sua participação, conquanto no capítulo da 
CONCLUSÃO, como observado pela PFM (fls. 254), "esses órgãos técnicos 
não chegaram, propriamente, a formular proposta de natureza conclusiva, 
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limitando-se a sugerir as Determinações/Recomendações que entenderam 
cabíveis (fls. 176/183), assim relegando ao crivo final da D. Relatoria e E. 
Plenário a avaliação quanto aos subsídios coligidos ao longo do trabalho" (fls. 
254). 

De todo modo, efetivada tal opção, precluiu, 
consumativamente, a oportunidade processual para a participação desses órgãos 
técnicos na instrução probatória. Ficara excluída, portanto qualquer hipótese de 
inovação subsequente ao laudo oferecido por aqueles órgãos, até porque tal 
eqüivaleria a proporcionar surpresa à parte, no caso o Executivo, a quem cabe, 
manifestar-se sobre laudo unitário. 

Por isso mesmo, em face dos argumentos e subsídios 
acrescidos na seqüência ao laudo de AUD, houve por bem a P.F.M., no último 
tópico de sua manifestação (item VII) - fls. 258), "sugerir uma prévia oitiva 
desse órgão técnico acerca desses elementos acrescidos, dado que os mesmos 
poderão repercutir no capítulo das "Determinações/Recomendações, e, de todo 
modo, com isso se completará o contraditório desejável." 

2.3. Atendendo ao r. despacho da D. Relatoria, AUD, ao 
manifestar-se nos autos nessa segunda oportunidade, considerou: A) que "a 
documentação acrescida aos autos não altera nossas conclusões anteriormente 
alcançadas" (fls. 261, in fine); B) que "a PMSP não cumpriu determinações 
constantes do acórdão exarado sobre as contas do exercício de 1997" (fls. 
262); C) que "as auditorias realizadas no exercício de 1998, relativas às contas 
do Executivo detectaram as seguintes infringências (...)"-segue-se o rol até fls. 
268. Todavia, no capítulo CONCLUSÃO, constante desse novo 
pronunciamento, AUD afirma que "em nosso entendimento as contas 
apresentadas pela PMSP encontram-se irregulares" (fls. 269), parecer que veio 
esposado pelas DD. Chefias - AUD I e SFC (fls. 269). 

Esse juízo valorativo, contudo, com a máxima vênia e o 
devido respeito aos laboriosos Auditores, não poderia ter sido lançado aos 
autos no momento procedimental em que o foi, e isso, em apertada síntese, por 
estes motivos: 

A) como antes demonstrado (itens 2.1 e 2.2 supra), já antes 
precluíra, consumativamente, a oportunidade em que AUD poderia ter lançado 
tal juízo de valor, a saber, quando expendera a laudo de fls. 11/187, no 
momento em que lhe coubera falar nos autos; 

B) Como se constata dessa nova manifestação, supra 
resumida, as considerações lançadas por. AUD reportam-se a elementos que já 
constavam dos autos ao tempo em que fora oferecido o laudo precedente; logo, 
se naquela primeira oportunidade AUD não concluíra pela irregularidade das 
contas, por maioria de razão não poderia fazê-lo a posteriori, quando então já 
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constavam dos autos os elementos e argumento arrolados pela PFM em defesa 
do Balanço; 

C) a nova manifestação de AUD, em dez páginas, 
subsequente ao laudo original de 176 páginas, não se calcou em fatos novos, e 
assim não se compreende que a avaliação do Balanço viesse a merecer -nessa 
nova fala- um juízo de valor negativo, assim representando para o Executivo 
uma sorte de "reformatio in pejus", no contraste com o laudo originalmente 
oferecido. 

D) o Executivo fora instado a manifestar-se via PFM, acerca 
do laudo original, o qual naquela oportunidade não concluía pela irregularidade 
das contas; logo, toda a defesa e documentação acostadas pelo Executivo estão 
reportadas, naturalmente, ao laudo de fls.11/187, não se concebendo assim, um 
pioramento na posição da parte, "a posteriori", após esta ter-se manifestado, 
oportuno tempore. 

E) A proposta contida na parte final da manifestação da PFM 
(item VII - fls. 258) fora no sentido de que a oitiva de AUD se justificaria na 
medida em que os elementos acrescidos "poderão repercutir no capítulo das 
Determinações/Recomendações e, de todo modo, com isso se completará o 
contraditório desejável". Portanto, apenas para essa dupla finalidade se cogitou 
o alvitre, dado que, para tudo o mais já precluíra, consumativamente, a 
oportunidade para manifestação de natureza substantiva ou qualitativa, por 
parte de AUD. 

2.4. Cabendo à Procuradoria a representação do Executivo 
junto ao E. Tribunal, nestes autos em que se examina o Balanço Anual (lei 
9.188/80, art. 1° e 2°), e estando fluindo o lapso temporal peremptório para a 
apreciação do Balanço em Plenário (LOM, art. 48, I), presentemente, não resta 
alternativa senão deixar consignada, pelos motivos precedentes, a irresignação 
quanto à novação ocorrida na fase instrutória, na parte em que redundou numa 
qualificação negativa, "a posteriori", sobre as contas em exame. A legislação 
processual comum aqui é de aplicação subsidiária (lei 9.167/80, art. 39, § 2°), 
de sorte que a irresignação da parte - no caso o Executivo - vai ora formalizada 
à guisa de agravo retido (CPC, art. 522, § un., c/c art. 523), para eventual 
reaproveitamento da questão incidente, em futura instância recursal, sendo o 
caso. 
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3. Sem embargo do antes expendido, a fim de preservar a 
posição processual do Executivo, a Procuradoria expende, agora de mentis, as 
considerações que se seguem: 

3.1. Na questão dos "Gastos com o Ensino", embora AUD 
tenha reafirmado que o percentual alcançado foi de 28,29% (fls. 208), é bem 

• de ver que: 
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3.1.A) - não se trata, a rigor, de descumprimento quanto à 
determinação provinda do julgamento do Balanço de 1997, porque a própria 
AUD esclarece, por um lado, que as glosas desatendidas a esse título o foram 
quanto ao aspecto dos prazos de publicações dos demonstrativos (itens 1.1 e 
1.2 - fls. 262) - vale dizer, impropriedades formais-; de outro lado, AUD 
relembra que o percentual já "foi objeto de decisão Plenária proferida por este 
Tribunal, pronunciamento esse substanciado no parecer favorável quanto às 
Contas do Poder Executivo referente ao Exercício de 1997" (fls. 269); 

3.1.B) - no of. SF 083/99 (fls. 219) o Sr. Secretario das 
Finanças contestou os critérios utilizados por AUD para alcançar os citados 
28,29%, posicionando-se, em modo divergente, no sentido de que "foram 
aplicados na "Manutenção e desenvolvimento do ensino", 30/25% das receitas 
originárias de impostos, atendendo-se, em conseqüência, aos limites 
estabelecidos pela Constituição Federal e Lei Orgânica do Município" (v. fls. 
233/234, precedente manifestação da PFM); 

3.1.C) - um dos pontos computados por SF para o cálculo do 
percentual de investimento no Ensino foi o dos aportes implementados via 
PRODAM, a Cia de Processamento de Dados deste Município, sustentando SF 
que AUD não poderia ter descartado esse item, pois isso eqüivaleria 
"desconsiderar os serviços de processamento de dados como atividade- meio 
do ensino", como estabelece o inciso V do art. 70 da Lei 9394/96 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional" (of. SF 185/99 - fls. 225). 

Vale referir que no "Manual Básico" editado pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo consta, dentre as "despesas que entram nos 
25% da Educação do Município": 

"aquisição e manutenção de equipamentos voltados ao 
ensino" 

(fls. 27 desse Manual - doc. 2). 

Ainda com relação à PRODAM esclarece SF no of. 235/99 
(doc. 4): 

"A PRODAM, é uma sociedade de economia mista que tem 
como usuários os vários órgãos da Administração. Assim, o 
aumento de capital realizado pela Prefeitura, no valor de R$ 
10,0 milhões, teve a finalidade de possibilitar à empresa uma 
maior capacidade de atendimento (novos investimentos) a 
todos os setores da administração e, portanto, também à 
Secretaria Municipal da Educação. 
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Excluir essas despesas com a PRODAM, mesmo que os 
recursos tenham sido transferidos sob a forma de aumento de 
capital e não em função da prestação de serviços, seria 
desconsiderar os serviços de processamento de dados como 
"atividade - meio do ensino", como estabelece o inciso V, do 
artigo 70 da Lei 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional: 

"Artigo 70 - Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vista à 
consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de :todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 

V - realização de atividades-meio necessários ao 
funcionamento dos sistemas de ensino;" 

Diga-se "en passant" que a complexidade da matéria estaria 
a impor, s.m.j., um acompanhamento concomitante por parte dos órgãos 
controladores, junto ao Executivo, ao longo do exercício, inclusive como 
forma de possibilitar, tempestivamente, as devidas orientações, como vem sendo 
feito no âmbito do T.C.U., a teor do disposto no art. 10  da Instrução Normativa 
n° 21, de 29.4.98, ora anexada (doc. 1), onde se lê que dita fiscalização é 
implementada "mediante inspeções, auditorias e análise de demonstrativos 
próprios, relatórios, dados e informações pertinentes". Com isso, por certo, se 
poderiam prevenir equívocos e percalços por ocasião da apreciação do Balanço 
Anual do Executivo. 

O outro aspecto contestado por SF no citado oficio 185/99 
foi o critério utilizado por AUD para a configuração da "receita resultante de 
impostos". Disse o Titular de SF, forte no art. 212 da CF, que ampliar tal 
conceito, assim abrangendo "as multas e juros pelo descumprimento do prazo 
de pagamento não nos parece ter amparo legal". Agora, no of. 235/99, 
complementar ao de n.° 185/99, SF reafirma seu entendimento: 

"Multa por atraso de pagamento de tributo não é penalidade 
por descumprimento de obrigação acessória. Da mesma 
forma, os juros moratórios de 1,0% ao mês decorrem de 
atraso de pagamento e, portanto, nada tem a ver com 
obrigação acessória. A penalidade pelo descumprimentO de 
uma obrigação acessória de determinado tributo, no nosso 
entendimento, é, por exemplo, a imposição de uma multa pela 
não escrituração de um livro fiscal, no caso do ISS. Ou, a não 
emissão ou a rasura de uma nota-fiscal. Ou, ainda, o 
levantamento de um débito através de uma ação fiscal. 
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Estas multas são normalmente recolhidas e contabilizadas 

como receita do ISS. No entanto, a multa e os juros pelo não 

recolhimento no prazo, tanto no IPTU, quanto do ISS, ITBI e 

taxas devem ser contabilizados, tanto nos recolhimentos 

administrativos, como na dívida ativa tributária, como 

"MULTAS E JUROS" e não como tributo." (doc.4, pág. 4). 

Enfim, no que concerne aos gastos com o pessoal inativo, vale 

ressaltar que nos processos TCAs 69741/026/90 e 30860/026/96 o D. 

Conselheiro Relator, no Tribunal de Contas deste Estado, Dr. Edgard Camargo 

Rodrigues consignou: "As manifestações dos órgão técnicos começaram por 

abordar aspecto considerado controverso, relativo à inclusão dos gastos com 

inativos no cômputo do percentual obrigatório" (fls. 40 do Manual TCE, supra 

citado, voto do Relator que ora segue na íntegra sob doc. 3). 

No oficio SF 185/99 juntado às fls., o Sr. Secretario de 

Finanças foi incisivo ao afirmar que AUD "inova e resolve adotar um critério 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com interpretação do TCM, ou 

seja, o percentual utilizado pela PMSP no demonstrativo que acompanhou o 

Projeto de Lei do Orçamento anual para 1998 transformou-se em "autorização 

legal". S.Exa. esclarece que se utilizou "da Instrução 02/89 por inexistência de 

qualquer regulamentação sobre a matéria. Com  o advento da Lei Federal 

n.9394/96, que se omitiu a respeito das despesas com inativos, mantivemos o 

mesmo critério dos últimos exercícios, ou seja, o percentual utilizado no 

demonstrativo final do exercício é o obtido pela despesa anual com os 
servidores ativos do ensino em relação à despesa anual de todos os servidores 

ativos da Prefeitura. Mudar essa regra, no decorrer de um exercício, e sem que 

tenha havido qualquer comunicação ao Executivo, constitui-se precedente 

preocupante no que se refere à autonomia dos poderes" (fls. 226). 

Agora, no of. 235/99 (doc. 4), complementar ao de n.° 

185/99, SF reafirma seu posicionamento, colacionando excerto do Parecer n.° 

CP 26/97 do Conselho Nacional de Educação(doc. 5 ), neste teor: 

"Pelo menos desde quando foi promulgada a Constituição 

Federal, em 1988, debatia-se na sociedade civil e no Estado, 
inclusive no Congresso Nacional, se os inativos deveriam ou 

não ser incluídos na categoria MDE - Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. Sua exclusão representaria 

enorme impacto nas contas dos Estados e de muitos 

Municípios. Hoje, em vários dos entes federados, os inativos 

representam de 20 a 30% - ou mais - dos gastos com pessoal 

em educação. Excluí-los da categoria de MDE significaria 

aumentar em igual proporção aquilo que precisa ser gasto 
para atender aos dispositivos constitucionais - inviável para 

diversos, senão muitos destes entes federados. nova LDB 
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preferiu, em sua letra, silenciar sobre a questão." (fls. 5 do 
doc. 4) 

4. O antes citado oficio SF n.° 185/99 vem agora de ser 
complementado pelo Sr. Secretário de Finanças através do of. SF n.° 235, de 
01/06/99 (doc. 4). Nesse documento, são roboradas e explicitadas as razões dos 
procedimentos adotados pelo Executivo em relação a vários tópicos relevantes: 
A) Créditos adicionais suplementares abertos à conta de recursos provenientes 
de excesso de arrecadação; B) Gastos com Ensino; C) Despesas de Exercícios 
Anteriores. 

Com relação ao tópico sub A, esclarece SF no of. 235/99: 

"A realidade é que não se pode analisar a execução da 
despesa somente após o encerramento do exercício. Há que se 
acompanhar todos os fatos que, de uma forma ou de outra, 
interferem na execução orçamentária. 

A PMSP teve, durante grande parte do exercício de 1998, 
uma expectativa de receita adicional em função da perspectiva 
de implantação da contribuição previdenciária dos servidores 
(PL 01-162/98). Pretendia-se criar uma Companhia Municipal 
de Ativos, que securitizaria, entre outros recebíveis, as multas 
de trânsito. E, ainda, imóveis da administração direta e 
indireta, passíveis de alienação, seriam transferidos à nova 
empresa para gerar novos recursos (PL-01-446/98). O 
parcelamento da dívida ativa (PL-01-445/98) também foi fato 
determinante à expectativa de excesso de arrecadação. 

Ocorre que, por motivos alheios à vontade da Administração, 
os resultados práticos de todas essas ações foram 
insignificantes, ou seja, não se traduziram em ingresso de 
receitas adicionais. Assim, à medida em que nos 
aproximávamos do final do exercício, a expectativa do 
excesso de arrecadação foi se reduzindo. Por outro lado, as 
obrigações com serviço da dívida foi se elevando não nos 
restando outra alternativa senão a abertura de créditos com 
recursos do excesso de arrecadação específico da colocação 
de títulos." 

(No caso, parece invocável a parêmia "ad impossibilia nemo 
tenetur" ninguém está obrigado ao impossível: ao que se dessume das 
informações e esclarecimentos de SF nos oficios antes citados, as condutas e 
procedimentos contábeis - orçamentários do Executivo foram adotados no 
limite das disponibilidades financeiras do Município, dado esse que, por certo, 
merece ser devidamente sopesado pelo E. Tribunal). 
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No que concerne às Despesas de Exercícios Anteriores, SF 
reafirma no of 235/99 (doc. 4): 

‘`... que, em função das dificuldades de ordem financeira 
vividas pela Prefeitura, principalmente a partir do último 
trimestre de 1996, a Secretaria das Finanças viu-se na 
obrigação de controlar, mais intensamente, a liberação de 
recursos orçamentários para empenho. Buscou-se reduzir, ao 
máximo, os déficits orçamentários e, em conseqüência, 
atenuar os problemas financeiros. 

Desta forma, . além dos "congelamentos" e do 
"contingenciamento das cotas financeiras" passou-se a exigir, 
em praticamente todos os casos, que a unidade orçamentária 
oferecesse recursos para viabilizar a abertura de créditos 
adicionais suplementares. Esta exigência transformou-se em 
grande entrave para a obtenção, pelas unidades orçamentárias, 
de recursos adicionais aos créditos abertos no orçamento. 

O resultado final desse rigoroso controle da execução 
orçamentária pode ser analisado sob dois aspectos distintos: 

I - o resultado orçamentário foi altamente positivo, visto que 
o déficit orçamentário, que em 1996 foi de 19,4%, foi 
reduzido para 6,9% em 1997 e 2,1% em 1998. 

II - a execução orçamentária, em alguns casos, ficou 
prejudicada, em seu desenvolvimento normal, tendo sido 
realizadas determinadas despesas sem a emissão prévia da 
nota de empenho. Por se constituírem exceções à regra, 
utilizou-se, no ano seguinte, a autorização constante do artigo 
37, da Lei 4320/64, tendo sido atendidas por conta de DEAs - 
Despesas de Exercícios Anteriores." (fls. 5 do doc. 4) 

Adiante, nesse mesmo of. 235/99 (doc. 4), SF esclarece, a 
partir do conceito de "empenho", adotado no Decreto 23639/87, art. 30 , 

‘`... que o ato de empenhar uma despesa pode se efetivar em 
determinado momento e a emissão da nota de empenho, ou 
das notas de empenho, em momento posterior. Em função do 
rígido controle da execução orçamentária, visando a 
contenção dos valores empenhados, certamente ocorreu 
realização de um empenho (ato de empenhar), por exemplo, 
quando da celebração de um contrato, e as notas de empenho 
tenham sido emitidas parcialmente. Neste caso, a não emissão, 
ao final do exercício, de determinada nota de empenho, no 
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nosso entendimento, não teria se configurado em 
descumprimento do artigo 60 da Lei 4320/64, mas a 
respectiva despesa somente poderia ser atendida por Despesa 
de Exercícios Anteriores do orçamento do exercício 
subsequente. 

Neste caso, também, entendemos que na grande maioria dos 
casos, os procedimentos adotados pela Secretaria das 
Finanças ensejaram a emissão prévia da nota de empenho, ou 
seja, os serviços ou obras somente tiveram inicio ou tiveram 
continuidade após a emissão do documento que caracteriza o 
prévio empenho. 

Ressaltamos, mais uma vez, que nosso entendimento, no que 
se refere à aplicação do artigo 37, da lei 4320/64 é de que as 
"Despesas de Exercícios Anteriores" constituem-se numa 
exceção aos procedimentos da execução orçamentária. 
Transformá-las em regra seria negar o princípio da anualidade 
do orçamento público." (fls. 7 do doc. 4) 

Em respaldo a essas afirmações SF envia documentação 
específica: planilhas (doc. 6; projeto de lei que cria a Companhia Municipal de 
Ativos (DOM - 8.8.98 - doc. 7); projeto de lei que cria o Programa de 
Desligamento Voluntário (DOM - 24/3/98 - doc. 8); projeto de lei que extingue 
o 1PREM e cria o Sistema de Previdência Municipal (DOM - 24.3.98 - doc. 9). 

5. Enfim, no que concerne à questão dos Precatórios, a par da 
explicações e elementos repassados por SJ (Jud, Desap, PGM) e já constantes 
da precedente manifestação desta Procuradoria (fls. 241/244), vale referir que o 
jornal Folha de São Paulo, de 3.6.1999, publica Nota Oficial da Prefeitura, onde 
se dá notícia que estão em curso "acordos para conseguir melhores condições 
de pagamento" (item 4°) valendo ressaltar o item 5°: "No momento, estão se 
reunindo a Comissão de Precatórios da OAB com o Secretário de Finanças e de 
Negócios Jurídicos, para a solução definitiva de todos os precatórios, na linha 
desses acordos" (doc. 10). 

6. À vista do exposto, percebe-se que as razões e elementos 
antes alinhados na precedente manifestação da Procuradoria (fls. 227/259), a 
partir dos subsídios então fornecidos pelos órgãos municipais contatados (SF, 
SJ, SME), vêm agora roborados pelos relevantes esclarecimentos aduzidos Pelo 
Sr. Secretário de Finanças no oficio complementar de n.° 235, de 01/06/99 
(doc. 4). 

Assim integrada a instrução, requer a Procuradoria a V. Exa. 
se digne determinar a juntada aos autos da presente manifestação, com os 
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subsídios que a acompanham, prosseguindo-se nos ulteriores termos do 
processo. 

À elevada apreciação de Vossa Excelência. São Paulo, 04 de 
junho de 1999. RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO. Procurador Chefe da 
Fazenda". 

X - PRONUNCIAMENTO DA SECRETARIA-DIRETORIA GERAL 

Às folhas 332/338, o D. Secretário-Diretor Geral 
manifestou-se sobre as contas em tela nos seguintes termos: 

"Exmo. Sr. Cons° Relator 

Trata o presente da análise das contas do Executivo, 

referentes ao exercício de 1.998, tempestivamente remetidas a este Tribunal através do 

Oficio 033/99 do Exmo. Sr. Prefeito do Município de São Paulo, em consonância com o 

disposto na Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seus artigos 48, inciso I, e 69, 

inciso XI. 

A Secretaria da Fiscalização e Controle, através de seu corpo 

técnico, dando cumprimento ao Programa Anual de Auditorias, aprovado no TC n° 

2.307.98*22, analisou de forma abrangente e detalhada todos os aspectos da fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, vindo a consubstanciar-se no 

Relatório de fls. 11/187v0, complementado pelos pronunciamentos de fls. 262/271 e fls. 

329/331. 

É de se ressaltar que, quando da análise do Relatório 

elaborado pela Divisão Técnica I, o Sr. Diretor da AUD-I e o Sr. Secretário da Fiscalização 

e Controle, às fls. 187/187v°, concluíram "que as contas analisadas, reiterando posturas já 

observadas no exercício anterior, continuam descumprindo diversos dispositivos legais que 

causam reflexos nos seus resultados orçamentários, financeiros e patrimoniais". 

Em seu pronunciamento de fls. 227/254 a D. Procuradoria 

da Fazenda Municipal, valendo-se, inclusive, de subsídios oferecidos por SJ, PGM, DESAP, 

JUD e por SF, observou que, embora o Departamento de Auditoria tenha apontado 

algumas deficiências e/ou desempenhos insatisfatórios em algumas searas da Administração, 
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não chegou, propriamente, "a formular proposta de natureza conclusiva, limitando-se a 

sugerir as Determinações/Recomendações que entenderam cabíveis (fls. 176/183), assim 

relegando ao crivo final da D. Relatoria e E. Plenário a avaliação quanto aos subsídios 

coligados ao longo do trabalho (fls. 186/187v 0). 

Assim considerando e levando em conta as notórias 

dificuldades financeiras que vêm sendo enfrentadas pela Administração, conduzindo-a a um 

"forte ajuste fiscal" desde o início de sua gestão, na tentativa de redução do "déficit" 

orçamentário, concluiu propondo a emissão . de Parecer pelo acolhimento do Balanço, 

ressalvados os atos pendentes de apreciação e/ou ainda não julgados, com as 

Determinações/Recomendações consideradas cabíveis pelo Egrégio Plenário. 

Dando cumprimento ao r. Despacho de fls. 260, 

manifestou-se, conclusivamente, a S.F.C., aduzindo que o acrescido sob fls. 198/226 não 

continha elementos capazes de alterar as conclusões por ela anteriormente expostas, razão 

pela qual entendia que as contas "apresentam-se na condição de irregular, pelo 

descumprimento das determinações do exercício anterior, originadas por infringências que 

se mantiveram, e outras acrescidas", ressalvada a questão relativa aos valores aplicados na 

Educação, cujo percentual já foi objeto de deliberação por este Tribunal. 

Por determinação dessa D. Relatoria, foi juntada aos autos 

nova manifestação da Procuradoria da Fazenda Municipal, acompanhada de esclarecimentos 

e documentos oferecidos pela Secretaria das Finanças, rebatendo, mais uma vez, a 

argumentação de AUD pela irregularidade das Contas, enfatizando, além disso, a 

inoportunidade dessa opinação conclusiva, por constituir novação descabida na fase 

instrutória, quando "já precluira, consumativamente, a oportunidade para manifestação de 

natureza substantiva ou qualitativa, por parte de AUD." (fls. 277). 

À vista de tais considerações, foi o presente, por ordem de 

Vossa Excelência, encaminhado, novamente, para manifestação da S.F.C. 

Desta feita, a Divisão Técnica I teceu novas considerações 

sobre o acrescido, concluindo, porém, que os esclarecimentos apresentado não trouxeram 
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qualquer fato novo que ensejasse a alteração dos conceitos técnicos expostos em suas 

argumentações anteriores. 

Por sua vez, o Sr. Diretor de AUD-I e o Sr. Secretário da 

SFC, sopesando os elementos contidos na manifestação da Fazenda, reiteraram o 

entendimento esposado às fls. 187/187v., no sentido de que a análise das Contas do 

Executivo de 1.998 registra a reiteração de posturas já observadas no exercício anterior, 

com o descumprimento de diversos dispositivos legais, que causam reflexos nos seus 

resultados orçamentários, financeiros e patrimoniais. 

É de se registrar, neste passo, que o Relatório dos órgãos 

técnicos culmina com a proposta de um elenco de Determinações, relativas a: 

- Execução Orçamentária 

- Gastos com Ensino 

- Gastos com Publicidade 

- Despesas com Pessoal 

- Despesas de Exercícios Anteriores 

- Transferências/Duodécimos 

- Controle interno 

- Precatórios Judiciais 

- Operações de Crédito 

- Operações de Crédito por Antecipação da Receita; 

e de Recomendações, relativas a: 

- Execução Orçamentária (Assessoria Geral do Orçamento) 

- Conciliação bancária (Departamento do Tesouro) 

- Realizável (Departamento da Contadoria) 

- Transferências Estaduais (Departamento do Tesouro) 

- Bens Móveis (Departamento da Contadoria) 

- Contas de Compensação (Departamento da Contadoria) 
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- Restos a Pagar (Departamento da Contadoria) 

- Credores Diversos Públicos (Secretaria das Finanças) 

- Dívida Ativa a Cobrar. 

O orçamento examinado foi aprovado pela Lei n° 12.544, de 

30.12.97, que estimou a receita e fixou a despesa para o exercício de 1.998 em 

R$.8.475.000.000,00, tendo ocorrido um acréscimo da ordem de R$.725.913.056,12, 

correspondentes a 8,57%, resultante da abertura de créditos adicionais, por ela mesma 

autorizados. 

A análise da execução orçamentária realizada revelou, 

entretanto, pouca correspondência com a proposta original, tendo-se verificado drásticas 

reduções em quase todas as áreas da Administração Municipal, em relação ao biênio 

anterior, posto que grande parte da arrecadação tem sido destinada, principalmente, ao 

pagamento do serviço da dívida e a despesas com inativos, esta bastante aumentada em 

relação aos exercícios anteriores, como decorrência da perspectiva da Reforma 

Previdenciária. 

No que se refere ao crescimento da dívida, conforme 

apontado pela Assessoria Técnica de Economia às fls. 133, é resultado do grande volume 

de investimentos realizados nos exercícios de 1.995 e 1.996, com recursos oriundos de 

operações de crédito, cujo vencimento passou a pressionar o orçamento a partir de 1.998, 

prejudicando a possibilidade de novos investimentos, de inversões financeiras e o 

pagamento das próprias despesas de custeio, bem como dos Precatórios. 

Aliás, no que se refere aos Precatórios Judiciais, AU]) 

constatou atraso no pagamento dos MOCs de 96, 97 e 98, sendo que, no exercício passado, 

a Prefeitura pagou R$.61.586.328,01, dos quais a maior parte referente a Processos de 

Intervenção. De qualquer forma, tem sido respeitada a ordem cronológica, desde que a 

decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, com relação ao Precatório n° 253/96, 

resultou na sustação dos pagamentos subsequentes, não sendo o caso, portanto, de se falar 

em infração ao disposto no artigo 100, § 1° da Constituição Federal. 
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Ainda neste particular, releva destacar a existência de 

tratativas que vêm se desenvolvendo entre as Secretarias Municipais dos Negócios Jurídicos 

e das Finanças com a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, no sentido de 

equacionar o pagamento dos precatórios em atraso, mediante acordos com as partes 

interessadas através de seus advogados, especialmente no que se refere à possibilidade de 

parcelamento, abatimentos e liquidação da obrigação em termos definitivos. 

A respeito desta matéria foi, inclusive, veiculada notícia no 

jornal "Folha de São Paulo", de 03 de junho de 1.999 (fls. 327). 

Outro tópico relevante que, de resto, vem merecendo 

destaque por parte dos órgãos técnicos na análise das Contas do Executivo, é a respeito do 

percentual aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Embora persistam divergências conceituais quanto aos 

critérios utilizados pela Prefeitura e por AUD, para a apuração do percentual a ser aplicado 

na manutenção e desenvolvimento do ensino, verifica-se que, em ambos os 

posicionamentos, o limite mínimo de 25%, estabelecido pelo artigo 212 da Constituição 

Federal, não foi contestado. 

Prevalece, de conseguinte, a decisão já proferida por este 

Tribunal, quando da emissão de Parecer favorável à aprovação das Contas do Executivo, 

referentes ao Exercício de 1.997. 

Afastadas as duas principais impugnações feitas por AUD ao 

Balanço de 98, resta pendente a questão do alegado descumprimento das 

Determinações/Recomendações consignadas no Parecer desta Corte, relativo às Contas do 

Exercício de 1.997. 

Neste passo, cumpre ressaltar que várias daquelas 

Determinações foram atendidas pelo Executivo, conforme apontam nossos técnicos às fls. 

167/173, de sua análise. 

De resto, há de se levar em conta que o Balanço do principal 

Município da Federação é composto por peças bastante c mplexas e que devem ser 
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consideradas como um todo, valendo ressaltar que, conforme se dessume dos 

esclarecimentos prestados por SF, os procedimentos contábeis-orçamentários adotados pelo 

Executivo, em relação a vários tópicos relevantes, tais como abertura de créditos adicionais 

suplementares à conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação e despesas de 

exercícios anteriores - DEA, levaram em conta o limite das disponibilidades financeiras do 

Município, com todos os fatores incidentes que devem ser considerados durante a execução 

orçamentária. 

Quanto 	às 	questões 	objeto 	das 	demais 

Determinações/Recomendações formuladas no Exercício anterior, cumpre ressaltar que são, 

na verdade, de natureza formal, envolvendo aspectos procedimentais não devidamente 

ajustados aos dispositivos legais aplicáveis a cada espécie. 

Neste particular, devem ser levadas em conta as justificativas 

e os esclarecimentos oferecidos pela Administração, bem como as providências saneadoras 

por ela noticiadas, nas várias intervenções ocorridas durante a instrução destes autos. 

Assim considerando, esta Secretaria-Diretoria Geral pondera 

a Vossa Excelência que as impugnações registradas hão de ser sopesadas com o devido 

critério, cumprindo observar que este Tribunal não tem considerado, ao menos nos últimos 

Exercícios, que sejam de tal montã a macular de modo irremediável as Contas, a ponto de 

opinar pela sua rejeição, mas, sim, consignando as Determinações e Recomendações 

necessárias. 

Dessarte, à vista de tudo quanto exposto e documentado nos 

autos, permito-me sugerir a Vossa Excelência a adoção, na análise das Contas referentes ao 

Balanço do Executivo/Exercício de 1.998, dos mesmos critérios que têm norteado a 

atuação deste Tribunal, registrando, ainda, o meu endosso ao elenco de 

Determinações/Recomendações preconizadas por nossos órgãos técnicos (cf. fis. 

176/183)." 
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XI- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não obstante o exíguo tempo de que dispus para 
elaborar o relatório que ora submeto à elevada apreciação dos 
insignes Conselheiros, busquei trazer para o mesmo, estribado no 
trabalho apresentado pelos técnicos deste Tribunal, na Lei 
Orçamentária de 1998 e nos demonstrativos contábeis preparados 
pelo Departamento da Contadoria da Secretaria das Finanças, as 
informações que me pareceram importantes acerca das contas do 
Poder Executivo relativas ao exercício fmanceiro encerrado em 31 
de dezembro de 1998. Na busca desse desiderato, fiz, em capítulos 
próprios, as demonstrações, as análises, os registros e os 
comentários que entendi pertinentes relativos às gestões 
orçamentária, fmanceira e patrimonial. 

Em capítulo específico, arrolei, também, os fatos e 
procedimentos além dos esclarecimentos prestados a respeito pela 
Procuradoria Geral do Município, Secretaria dos Negócios 
Jurídicos, Secretaria Municipal da Educação e Secretaria das 
Finanças. Anotei, por derradeiro, os pronunciamentos dos Órgãos 
Técnicos desta Corte e das Doutas Procuradoria da Fazenda e 
Secretaria-Diretoria Geral, com os quais espero ter oferecido as 
demais informações necessárias para apreciação das contas sob 
exame. 

Feitas essas considerações fmais e com a certeza de 
ter oferecido as condições necessárias para que os Senhores 
Conselheiros formem juízo sobre as contas sob exame, ressalto a 
dedicação e a capacidade dos Técnicos deste Tribunal, do Senhor 
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João Celestino Benedocci e dos demais funcionários do meu 
Gabinete que colaboraram na elaboração deste relatório. 

É o relatório. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 22 de junho de 1999. 

Benedocci/mhc 
PMSP-98proc.doc 
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VOTO 

Relatadas as contas do Executivo relativas ao 
exercício de 1998 e encerrada a fase da sua discussão, incumbe-me, 
preliminarmente, tecer os comentários que considero necessários 
acerca das falhas e impropriedades apontadas pelos Órgãos 
Técnicos e das medidas conetivas por eles sugeridas, registradas no 
capítulo VII (folhas 72 a 91) do meu relatório. Começarei por 
lembrar, o que, aliás, foi consignado pelos auditores, que a adoção 
das medidas saneadoras alvitradas, por mim relacionadas sob 
números 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 14, 16, 18 (letras "a" e "b") e 20 (letra 
"e") já foram reclamadas ao Executivo por meio de determinações 
que integraram o parecer exarado por este Tribunal sobre as contas 
correspondentes ao exercício de 1997. Em não tendo sido, como 
não foram, atendidas as determinações então endereçadas ao 
Executivo, o que se comprova pela repetição, no exercício passado, 
das falhas e impropriedades que as motivaram, parece-me, 
conforme propõem os Órgãos Técnicos, devam as mesmas ser 
reiteradas, exceção feita a de número 8 (Precatórios Judiciais), que 
analisarei separadamente. 

No tocante às questões suscitadas pelos auditores 
que arrolei às folhas 72 a 82 do relatório, sob os títulos "Créditos 
Adicionais Abertos", "Transferências do Estado", "Disponível", 
"Dívida Ativa", "Ativo Compensado", "Valores Inscritos em Restos 
a Pagar" e "Empréstimos Tomados do Instituto de Previdência 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

C6d. 013 F (versão 02) 



Folha N° 	42- 
Proc. N° 	,.e.,--1(0•°1 41-6PY  

7)9 	• 	rPo  

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Aux. Têc. 
G A Et /EE. S 

Municipal de São Paulo" e para as quais foram propostas as 
medidas saneadoras relacionadas sob os nos 11, 12, 13, 15, 17, 18 
(letra "c"), 19 e 20 (letras "a", "b", "c" e "d"), entendo 
caracterizadas as falhas e as impropriedades apontadas e pertinentes 
as providências sugeridas e, por isso, desnecessárias quaisquer 
outras observações a respeito. 

Feitos esses registros, tecerei, doravante, os 
comentários que julgo necessários sobre as demais observações 
feitas pelos auditores, registradas no meu relatório sob os títulos 
"Créditos Adicionais Abertos" (folha 72), "Gastos com o Ensino" 
(folhas 73 a 75) "Gastos com Publicidade" (folhas 75 e 76), 
"Despesas de Exercícios Anteriores" (folha 76), "Operações de 
Crédito por Antecipação da Receita" (folha 81), "Operações de 
Crédito - Limites" (folha 81) e "Precatórios Judiciais" (folha 82). 

1- CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES ABERTOS 
À CONTA DE RECURSOS PROVENIENTES DO 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

Consoante restou comprovado nos autos, a receita 
efetivamente arrecadada somou R$ 7.709.756.411,06, (sete bilhões, 
setecentos e nove milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
quatrocentos e onze reais e seis centavos) cifra que permaneceu 
aquém daquela prevista na lei orçamentária (1)  em R$ 
765.243.588,94 (setecentos e sessenta e cinco milhões, duzentos e 
quarenta e três mil, quinhentos e oitenta e oito reais e noventa e •  
quatro centavos). A crítica dos auditores, procedente, diga-se de 
passagem, diz respeito ao fato de que embora não tenha conseguido 
arrecadar sequer a receita prevista, o Executivo abriu créditos 
adicionais suplementares à conta de recursos provenientes do 
excesso de arrecadação no total de R$ 725.755.449,33 (setecentos e 

(1) R$ 8.475.000.000,00 (oito bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões de reais) 
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vinte e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e nove reais e trinta e três centavos), com o 
agravante de que, desse valor, R$ 209.188.000,00 (duzentos e nove 
milhões, cento e oitenta e oito mil reais) referem-se a créditos 
abertos no período de setembro a dezembro, quando as projeções 
feitas pela Assessoria Econômica da Prefeitura indicavam que a 
receita arrecadada seria inferior à orçada. O fato de terem sido 
abertos créditos adicionais à conta de excesso de arrecadação que 
no se efetivou já seria, por si só, demonstração inequívoca de que 
as "projeções da receita" feitas pela Assessoria Econômica da 
Prefeitura e, afmal, utilizadas para abertura dos aludidos créditos, 
nada mais são que meros exercícios de futurologia, uma vez que 
não levam em conta a real capacidade arrecadadora do município, 
conclusão a que se chega quando se constata que a diferença, a 
menor, entre o valor efetivamente arrecadado e aquele que a 
Prefeitura "imaginava" arrecadar, foi de R$ 1.490.999.038,27 (um 
bilhão, quatrocentos e noventa milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, trinta e oito reais e vinte e sete centavos). Dúvidas não 
remanescem, pois, que a abertura de créditos adicionais 
suplementares se efetivou em desacordo com o que estabelece o 
artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, transcrito a seguir: "A abertura 
dos créditos suplementares e especiais depende da existência de 
recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de 
exposição justificativa". Tão ou mais grave, porém, que a 
impropriedade propriamente dita, é saber-se da falta de seriedade 
como a questão é tratada no âmbito do Executivo, uma vez que, 
instada a prestar esclarecimentos a respeito, a Secretaria das 
Finanças, de forma no mínimo displicente, assim se manifestou: 
"Procurou-se, no decorrer do exercício de 1998, atender às 
determinações do TCM quanto ao critério para apuração da 
expectativa de excesso de arrecadação. Somente a partir de 
setembro, os créditos adicionais suplementares deixaram de atender 
às determinações do TCM. As despesas com o serviço da dívida 

Cód. 013 F (versão 02) 



    

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha N° 

 

Proc. 1\1°  

 

    

ISO 9001 

 

111.44,,  

 

Aux. 1 éc. 
GP9''TS 

elevaram-se significativamente e a Prefeitura tinha obrigações 
contratuais a cumprir. Por essa razão, utilizou-se o excesso de 
arrecadação de títulos para atender os créditos adicionais 
suplementares". Chegam a ser absurdas as alegações da Secretaria 
das Finanças. Sabe a referida Secretaria, com certeza, que os 
procedimentos que resultaram nos indigitados créditos 
suplementares, são técnica e legalmente incorretos. Melhor seria, 
que em vez de explicações estapafúrdias, promovesse 
providências das quais resultassem, conforme, aliás, tem 
reiteradamente determinado este Tribunal, observância aos 
dispositivos da Lei Federal 4.320/64 que disciplinam a matéria. 

Demonstrada, acredito, a impropriedade, restaria 
saber se em termos estritamente fmanceiros ela teria gerado 
conseqüências. Entendo que não. Não obstante a abertura de tais 
créditos tenha elevado, de forma indevida, a despesa autorizada no 
orçamento em R$ 725.755.449,33 (setecentos e vinte e cinco 
milhões, setecentos e cinqüenta e cinco mil, quatrocentos e 
quarenta e nove reais e trinta e três centavos), a despesa realizada 
somou R$ 7.872.956.547,87 (sete bilhões, oitocentos e setenta e 
dois milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e 
quarenta e sete reais e oitenta e sete centavos), permanecendo, 
assim, inferior, inclusive, àquela autorizada no orçamento, fato que 
se de um lado pode ser tido na conta de atenuante para a 
impropriedade praticada, revela, de outro, a desordem 
orçamentária que grassa no município. 

2 - GASTOS COM O ENSINO 

Para uma justa e correta avaliação da questão 
relacionada com a aplicação da receita resultante de impostos, 
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parece-me necessário, preliminarmente, trazer à colação os dados 
arrolados a seguir: 

1 - Demonstrativo da Prefeitura 

O demonstrativo publicado no Diário Oficial do 
Município, edição de 11 de março de 1999, indica que a Prefeitura 
aplicou no ensino, no exercício de 1998, R$ 1.445.241.876,00 (um 
bilhão, quatrocentos e quarenta e cinco milhões, duzentos e 
quarenta e um mil, oitocentos e setenta e seis reais) cifra que 
representou 30,25% da receita resultante de impostos (2) . 

2 - Pronunciamento dos Auditores 

Sob a alegação de que não há legislação municipal 
normalizadora da matéria relativa a gastos com ensino, os auditores 
dão conta de que os exames efetuados tomaram por base: 

a) a orientação traçada pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo no Manual Básico - Aplicação no Ensino - 
Novas Regas, que ao se referir aos "inativos" o fez nos seguintes 
termos: "inativos que serviram na educação poderão ser 
incluídos nos 25%, desde que haja autorização para tal despesa na 
lei orçamentária anual"; e 

b) o fato de ter integrado a Lei Municipal número 
12.544/97, que aprovou o orçamento para o exercício de 1998, 
"Anexo Demonstrativo dos Gastos com Ensino", do qual constou o 
subprograma 1.582 - Previdência. 

(2) R$ 4.778.108.073,00 (quatro bilhões, setecentos e setenta e oito milhões, cento e oito mil, setenta 
e três reais) 
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Entendem, por outro lado, os auditores, que o 

demonstrativo publicado pela Prefeitura: 

a) deixou de acrescentar às receitas relacionadas (3)  
as arrecadadas a título de multas e juros moratórios sobre impostos, 
as quais, ao somarem R$ 30.587.041,00 (trinta milhões, quinhentos 
e oitenta e sete mil, e quarenta e um reais) elevariam a receita 
resultante de impostos a R$ 4.808.695.114,00 (quatro bilhões, 
oitocentos e oito milhões, seiscentos e noventa e cinco mil, e cento 
e catorze reais); e 

b) incluiu, indevidamente, no rol das despesas, as 
realizadas com o aumento de capital da Companhia de 
Processamento de Dados do Município (4)  e com a Previdência (5) , 

sendo certo que se excluídas as referidas despesas, os gastos com 
ensino totalizariam R$ 1.360.480.401,00 (um bilhão, trezentos e 
sessenta milhões, quatrocentos e oitenta mil, e quatrocentos e um 
reais) e representariam 28,29% da receita resultante de impostos 
corrigida. 

3 - Alegações do Senhor Secretário das Finanças 

Instado pela Procuradoria da Fazenda a prestar 
esclarecimentos acerca das questões suscitadas pelos auditores, o 
Senhor Secretário das Finanças manifestou-se nos seguintes termos: 
"Ensino Público - Gastos com Ensino - O Departamento de 
Auditoria alterou em três tópicos o demonstrativo de aplicação de 
recursos de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Em decorrência, o percentual de aplicação, que no demonstrativo 

(3) R$ 4.778.108.073,00 (quatro bilhões, setecentos e setenta e oito milhões, cento e oito mil, setenta 
e três reais) 
(4) R$ 2.500.000,00 (dois milhões, e quinhentos mil reais) 
(5) R$ 82.261.475,00 (oitenta e dois milhões, duzentos e sessenta e um mil, quatrocentos e setenta e 
cinco reais) 
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publicado pela administração alcançou 30,25%, foi reduzido, pelo 
Departamento de Auditoria do Tribunal de Contas do Município, 
para 28,29%. Discordamos do posicionamento da Auditoria 
pelos motivos que se seguem: 

a) Aumento de Capital da PRODAM 

A PRODAM, é uma sociedade de economia mista 
que tem como usuários os vários órgãos da Administração. Assim, 
o aumento de capital realizado pela Prefeitura, no valor de R$ 10,0 
milhões, teve a fmalidade de possibilitar à empresa uma maior 
capacidade de atendimento (novos investimentos) a todos os setores 
da Administração e, portanto, também à Secretaria Municipal da 
Educação. Excluir essas despesas com a PRODAM, mesmo que os 
recursos tenham sido transferidos sob a forma de aumento de 
capital e não em função da prestação de serviços, seria 
desconsiderar os serviços de processamento de dados como 
"atividade - meio do ensino", como estabelece o inciso V, do 
artigo 70 da Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional: "Artigo 70 - Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vista à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: inciso V - 
realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino;" 

b - O Departamento de Auditoria, na questão dos 
juros e multas moratórias componentes da receita da dívida ativa 
tributária, tem uma interpretação com a qual não concordamos. 
Multa por atraso de pagamento de tributo não é penalidade por 
descumprimento de obrigação acessória. Da mesma forma, os juros 
moratórios de 1,0% ao mês decorrem de atraso de pagamento e, 
portanto, nada tem a ver com obrigação acessória. A penalidade 
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pelo descumprimento de uma obrigação acessória de determinado 
tributo, no nosso entendimento, é, por exemplo, a imposição de uma 
multa pela não escrituração de um livro fiscal, no caso do ISS. Ou, a 
não emissão ou a rasura de uma nota-fiscal. Ou, ainda, o levantamento 
de um débito através de uma ação fiscal. Estas multas são normalmente 
recolhidas e contabilizadas como receita do ISS. No entanto, a multa e 
os juros pelo não recolhimento no prazo, tanto do IPTU, quanto do ISS, 
ITBI e taxas devem ser contabilizados, tanto nos recolhimentos 
administrativos, como na dívida ativa tributária, como "MULTAS E 
JUROS" e não como tributo. O artigo 212 da Constituição Federal é 
claro, determinando a aplicação de no mínimo 25,0% das receitas 
resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Ampliar o conceito de "receita resultante de impostos" às multas e juros 
pelo descumprimento do prazo de pagamento não nos parece ser 
amparo legal. 

c - Na questão dos gastos com os inativos, o 
Departamento de Auditoria também inova e resolve adotar um critério 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com interpretação do 
TCM, ou seja, o percentual utilizado pela PMSP, no demonstrativo que 
acompanhou o Projeto de Lei do Orçamento Anual para 1998 
transformou-se em "autorização legal". É preciso que fique claro que 
nos utilizamos da Instrução 02/89 por inexistência de qualquer 
regulamentação sobre a matéria. Com  o advento da Lei Federal if 
9.394/96, que se omitiu a respeito das despesas com inativos, 
mantivemos o mesmo critério dos últimos exercícios, ou seja, o 
percentual "utilizado no demonstrativo final do exercício é o obtido pela 
despesa anual com os servidores ativos do ensino em relação à despesa 
anual de todos os servidores ativos da Prefeitura. Mudar essa regra, no 
decorrer de um exercício, e sem que tenha havido qualquer 
comunicação ao Executivo, constitui-se precedente preocupante no 
que se refere à autonomia dos poderes. 

IPTU = Imposto Predial Territorial e Urbano 
ISS = Imposto sobre Serviços 
ITBI = Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 
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Trazida à colação a questão conforme a mesma se 
apresenta, consigno, desde logo, ratificando, aliás, posicionamento 
que adotei quando da apreciação das contas relativas ao exercício 
de 1997, que entendo ser, conforme estabelece o artigo 212 da 
Constituição Federal, de vinte e cinco por cento da receita 
resultante de impostos, o valor mínimo obrigatório a ser aplicado 
pela Prefeitura na manutenção e desenvolvimento do ensino. Esse 
foi, também, é importante lembrar, por maioria de votos, o 
entendimento deste Tribunal naquela oportunidade, 
fundamentado no voto manifestado em separado, deste 
Conselheiro, que, por pertinentes à elucidação do assunto, 
transcrevo a seguir: 

"VOTO EM SEPARADO 

Acompanho o voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
Relator no sentido que este Tribunal emita parecer favorável à aprovação das 
contas do Executivo relativas ao exercício financeiro de 1997, com as 
recomendações elencadas. Permito-me, porém discordar do voto de Sua 
Excelência na parte em que destaca a matéria relacionada com a aplicação dos 
recursos oriundos de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental e da educação infantil, para análise e apreciação em apartado, uma 
vez que me parece despicienda a questão suscitada nos autos, relativamente ao 
real percentual aplicado pelo Município Entendo, com efeito, não ser de vital 
importância para este momento, a análise apenas quantitativa se o Município 
aplicou a mais 0,09% como alega o Executivo ou a falta de 0,40%, conforme 
apontam os Órgãos Técnicos, já que qualquer que seja o real percentual 
aplicado, suplantaria os 25% estabelecidos pelo artigo 212 da Constituição 
Federal. 

Não será demais lembrar, quando se examina a momentosa 
questão relacionada com a aplicação do percentual mínimo da receita originária 
de impostos no ensino, que são manifestamente inconstitucionais os dispositivos 
das Leis Orgânicas dos Municípios que estabelecem percentuais mínimos 
maiores que 25%. 

Em abono a esta posição, permito-me, preliminarmente 
reproduzir o pronunciamento da Douta Procuradoria Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo, endossado pelo Procurador Geral da Justiça Doutor Luiz 
Antonio Guimarães Marrey: " 

Cód. 013 F (versão 02) 



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Folha N° 	S-v°  
Proc. N°  340 1-4 9 9 -  

proa,: 
AL.x. 

c:).  'Er 
"PROTOCOLADO n° 8250/97 

Interessado: DEPUTADO ESTADUAL ANTONIO CESAR 
RUS SI CALLEGARI 

Assunto: ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA 
LEI ESTADUAL N° 9.467 DE 27 DEZEMBRO DE 
1996 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA:  

1 - Trata-se de representação formulada pelo Deputado 
Estadual Antonio Cesar Russi Callegari na qual se argüi a Inconstitucionalidade da 
Lei Estadual n° 9.467 de 27 de dezembro de 1996, que "orça a receita e fixa a 
despesa do Estado de São Paulo para o exercício de 1997". 

Sustenta o interessado que a lei em epígrafe viola os artigos 212 
da Constituição Federal e 225 da Constituição Estadual, os quais vinculam a 
aplicação de percentual mínimo de receita resultante de impostos (respectivamente 
25% e 30%), incluindo a proveniente de transferências, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. Mais especificamente, insurge-se contra a inclusão, na 
base de cálculo sobre a qual incidiu o percentual de 30% (Quadro - "Demonstrativo 
da aplicação de recursos em educação - 1997"), das receitas provenientes de fontes 
adicionais de financiamento do ensino (salário-educação e convênios entre a União e 
os Estados) e das despesas com inativos da Secretaria da Educação. Ao mesmo 
tempo, rebela-se contra a não inclusão, na referida base de cálculo, dos valores 
correspondentes a: a) impostos pagos em atraso, acréscimos financeiros, multas e 
juros de mora (consectários legais); b) receitas provenientes de transferências de 
impostos, tais como a FPE, FRRF, IPI - Exportação, IOCC/TVM e Compensação 
Financeira instituída pela Lei Complementar n° 87/96; c) rendimentos de aplicações 
financeiras de recursos do FUNDESP; d) receitas denominadas "Recursos Próprios 
de Entidades da Administração Direta" e "Recursos de Operações de Crédito". 
Com base nisso, conclui que o Estado de São Paulo vem aplicando na manutenção e 
no desenvolvimento do ensino percentual inferior (22,03%) ao mínimo 
constitucionalmente estabelecido (30%), o que, a seu ver, é sinal indicativo de 
inconstitucionafidade. Assim, espera que sejam adotadas as providências jurídicas 
necessárias para compelir o Chefe do Executivo Estadual a suplementar as dotações 
orçamentárias vinculadas ao ensino e, com isso, sanar a inconstitucionalidade 
existente. 

2 - O Secretário Estadual de Economia e Planejamento e o 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo contestam as 
informações prestadas pelo interessado. Para eles, o FPE e a Compensação 
Financeira (Lei Complementar n° 87/96) não têm a natureza de tributo; o artigo 
256 da Constituição Estadual e a ausência de lei regularnentadora impedem que 

FPE : Fundo de Participação dos Estados 
IRRF: Imposto de Renda Retido na Fonte 

Imposto sobre Produtos Industrializados 
IOCC/TVIVE Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações Relativas a 
Títulos e Valores Mobiliários. 	 • 
FUNDESP: Fundo de Desenvolvimento de Educação do Estado de São Paulo 

Cód. 013 F (versão 02) 



Folha N° 
Proc. N° 3-014 	99- Gr-4.- 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

150 9001 

 

arUct 
	 • - • 

Aw... 	.. 	 
GAB/EES 

os valores relativos ao IRRF, IPI/Exportação e lOCC/TVM sejam incluídos na 
base de cálculo em que incidirá o percentual de 30% a ser gasto com educação; 
os encargos consectários (multa, juros moratórios, etc.) têm natureza diversa da 
obrigação tributária principal e acessória, além de já terem sido incluídos na 
base de cálculo dos orçamentos dos exercícios anteriores; as receitas 
decorrentes do salário-educação (OESE) e convênios devem ser consideradas 
"transferências de recursos destinadas a educação"; a lei estadual que definirá o 
que pode ser considerado "despesas com ensino" ainda não foi editada (art. 255 
parágrafo único da CE) e a Lei n° 9394/96 não é aplicável ao caso por força do 
princípio da "anterioridade" e, ainda que o fosse, não veda expressamente a 
inclusão de gastos com inativos da Secretaria da Educação nas despesas com 
ensino. Além disso, o inciso VII do artigo 5° da Instrução n° 02/89, do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, permite expressamente a inclusão 
desses gastos no campo "despesas com educação"; as fontes adicionais 
intituladas "Recursos Próprios" e "Recursos de Operações de Crédito" não 
podem ser vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 
Concluem, assim, que foram destinados recursos à proporção de 35%, portanto 
em limite superior ao fixado pelo artigo 255 da Constituição Estadual. Por fim, 
esclarecem que a sistemática adotada para a fixação da receita orçamentária 
destinada a manutenção e ao desenvolvimento do ensino é a mesma desde a 
primeira proposta orçamentária, datada de 1991. 

Em resumo, é o que consta dos autos. 

3 - Cumpre registrar, desde o início, que o artigo 255 da 
Constituição Estadual é flagrantemente inconstitucional se submetido a 
confronto com a Constituição da República. 

Isto porque, o inciso IV do artigo 167 da Carta Federal veda" 
a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 
158 e 159, a destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do 
ensino, como determinado pelo artigo 212, e a prestação de garantias as 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no artigo 165, 
parágrafo 8°. 

Como se pode observar, o artigo 212, "caput" da 
Constituição Federal, constitui exceção ao princípio orçamentário da não-
vinculação. Torna-se claro dessa forma, que somente a Carta Magna pode 
excepcionar a regra por ela própria criada. 

Neste passo, releva notar que o constituinte estadual deveria 
ter Se limitado a reproduzir o artigo 212 da Lei Maior. Porém, assim não agiu, 
visto que vinculou 5% a mais da receita decorrente de impostos e 
transferências, além do percentual mínimo de 25%, na manutenção e no 
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desenvolvimento do ensino. 

Não se pode olvidar, porém, que é bastante louvável a 
preocupação demonstrada pelo constituinte estadual para com a diminuição ou 
a erradicação do analfabetismo. Entretanto, isso não pode servir de pretexto 
para justificar a violação de princípios insertos na Carta Federal. É que a 
manutenção do "Estado de Direito" só pode ser assegurada com a estrita 
observância dos dispositivos constitucionais. Aliás, como proficientemente 
ressaltou Manoel Gonçalves Ferreira Filho, "nenhum órgão, ou agente do 
Estado, por mais alta que seja a sua hierarquia, detém qualquer poder senão o 
que advém da Constituição, e o tem de exercer rigorosamente pelo modo nesta 
definido. Como estatuto do Poder, garantia das liberdades, esta Constituição é, 
por sua própria natureza, condicionante da validade de todo e qualquer ato que 
os órgãos estatais emitam, e não pode ser por estes alterada (mas apenas por 
um poder também constituinte, embora dela derivado, que o faça pela forma e 
nos limites que ela própria traçar). Disto decorre, inexorável a conseqüência: a 
invalidade de todo o ato praticado ao arrepio da Constituição" (Cf. Estado de 
Direito e Constituição, Editora Saraiva, 1988, pág. 4). 

Logo, se for considerada válida a elevação do percentual 
mínimo estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal, teremos que 
admitir também a esdrúxula possibilidade do Legislativo vincular 100% da 
receita proveniente de impostos, ou de transferências, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. Trata-se, evidentemente, de uma situação absurda, 
porquanto, a par das despesas com educação, a Administração Pública tem 
outras de igual relevância, tais como: saúde, habitação, saneamento básico, 
movimentação da máquina administrativa, etc, que não podem ser relegadas a 
um segundo plano. 

A despeito disso convém ressaltar que é perfeitamente 
possível o estabelecimento de gastos em percentual superior ao mínimo 
constitucionalmente previsto, desde que, é claro, haja previsão expressa nesse 
sentido em lei orçamentária de iniciativa reservada ao Executivo (art. 165, 
incisos I a III, da Constituição Federal). 

Depreende-se, de tudo quanto foi exposto, que o artigo 255 
da Constituição Estadual é inconstitucional porque afronta sobremaneira os 
artigos 2°, 165, incisos I a III, e 167, inciso IV, todos da Lex Major. 

A propósito, no julgamento de ação direta onde se 
questionava a constitucionalidade de dispositivo de lei orgânica municipal que 
fixava percentual superior ao mínimo constitucionalmente estabelecido. O 
Colendo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deixou ementado que: 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei Orgânica do 
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Município - Fixação do valor mínimo da verba da receita tributária destinada à 
Educação e ao Ensino em alíquota superior ao mínimo constitucional (art. 212) 
- Inadmissibilidade - Matéria reservada ao Executivo através dos meios 
normativos do sistema orçamentário (lei de diretrizes orçamentárias, lei do 
orçamento plurianual e lei orçamentária ânua) - Ação procedente" (TJSP - RT. 
667/79). 

Esse entendimento se encontra em consonância com a 
orientação firmada pela Suprema Corte no julgamento da Adin n° 780/RJ, 
conforme se pode observar do excerto a seguir transcrito: 

Destinação de parcelas da receita tributária a fins 
preestabelecidos. Suspensão cautelar deferida (g.n): § 10 do art. 306, art. 311, 
parte final do § 2° do art. 311 e 5° do art. 311, dado que as normas impugnadas 
elidem a competência do Executivo na elaboração da lei orçamentaria, 
retirando-lhe a iniciativa dessa lei, obrigando-o a destinar dotações 
orçamentárias a fins preestabelecidos e a entidades predeterminadas". (Rel. 
Ministro Carlos Venoso: Tribunal Pleno: Decisão 11/031993. Em de Jurisp.; v. 
1.699-02, p. 321, DJ 1 de 16/04/93, p. 6.431: "apud". A Constituição na Visão 
dos Tribunais. T.R.F. da 1' Região, Saraiva, 1997. Volume 3 pp. 1352/3). 

Sendo assim, o dispositivo tido como violado (art. 255 da 
CE) não pode servir de parâmetro na eventual hipótese de vir a ser ajuizada 
ação direta de inconstitucionalidade do ato normativo em testilha. Em verdade, 
só é possível o estabelecimento de cotejo com o artigo 212, "caput" da 
Constituição Federal, porquanto a representação inaugural indica a aplicação de 
percentual inferior a 25%. 

O controle concentrado de constitucionalidade de lei estadual 
em face da Constituição Federal só pode ser exercido pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do artigo 102, inciso 1, alínea "a" da Constituição Federal, 
mediante representação formulada pelo Procurador-Geral da República, que é 
um dos detentores de legitimidade para a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade, "ex vi" do artigo 103, inciso VI, daquela Carta. 

Aspecto importante a ser ressaltado, neste ponto, é o de que a 
análise até agora formulada parte da hipótese de que a lei orçamentária possa 
eventualmente conter o vício da inconstitucionalidade, bem como leva em conta 
a providência solicitada na representação inaugural. 

4 - Aproveitando o ensejo, observo que, a nosso ver é 
totalmente descabida a propositura de ação direta de inconstitucionalidade no 
presente caso. A uma, porque a aferição de eventual inconstitucionalidade 
dependerá de dilação probatória, ou seja, da realização de exame pericial para 
constatar se houve ou não a aplicação do percentual mínimo exigido pela 
Constituição na manutenção e no desenvolvimento do ensino. E as ações dessa 
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natureza não admitem a produção de provas. A duas, porque há a indicação da 
violação de norma infraconstitucional (Lei Federal n° 9394, de 20/12/96), por 
conta da inclusão das despesas dos inativos da Secretaria da Educação na 
rubrica 'DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM 
EDUCAÇÃO 1997", o que é sinal característico de ilegalidade e não 
inconstitucionalidade. A três, porque a declaração de inconstitucionalidade da 
lei orçamentária não produzirá nenhum resultado prático, ao revés, irá criar um 
grave problema à Administração Pública, a qual terá que solicitar autorização 
para a abertura de créditos suplementares, até mesmo para a realização de 
despesas corriqueiras, durante todo o exercício financeiro de 1997. A Quatro, 
porque a Constituição Federal criou um mecanismo próprio para solucionar-se 
o problema aqui apresentado, qual seja a intervenção federal no Estado 
renitente. 

Com efeito, o artigo 34, inciso VII, alínea "e" (acrescentada 
pelo artigo 10  da Emenda Constitucional n° 14 de 12 de setembro de 1996), da 
Carta Magna, estabelece que "a União não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto para assegurar a observância dos seguintes princípios 
constitucionais: (...). Aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 
impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências na 
manutenção e desenvolvimento do ensino". E o inciso ifi do artigo 36 da 
Constituição Federal dispõe que "a decretação da intervenção dependerá de 
provimento, pelo Supremo Tribunal Federal de representação do Procurador-
Geral da República, na hipótese do artigo 34, VII" (g.n). 

Consoante o abalizado magistério de Enrique Ricardo 
Lewandowski, essa "medida" (a intervenção federal no Estado) será 
desencadeada para assegurar a observância dos princípios constitucionais 
obrigatórios, quando o Supremo Tribunal Federal der provimento a 
representação do Procurador-Geral da República nesse sentido. A intervenção 
pleiteada na representação do Chefe do Ministério Público Federal não é 
requisitada automaticamente, posto que ela dependerá de prévia apreciação do 
pedido pelo Pretório Excelso, na forma regimental. Provida a representação 
ministerial e requisitada a intervenção, incumbe ao Presidente decretá-la, sem 
maiores delongas, por constituir, no que lhe concerne, ato vinculado, que 
independe de apreciação quanto ao mérito" (Cf. Pressupostos Materiais e 
Formais da Intervenção Federal no Brasil, RT. 1994, pág. 126). 

5 - Frise-se, enfim, que também não é cabível a propositura de 
ação civil pública para compelir o Executivo a observar o preceito 
constitucional que se tem como violado (art. 212 da CF). 

Essa medida judicial, se porventura vier a ser adotada, não • 
terá nenhuma eficácia mormente porque, se o Chefe do Executivo Estadual for 
condenado e deixar de compensar nos exercícios financeiros seguintes, os 
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valores que não foram aplicados tempestivamente na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino, remanescerá tão somente a possibilidade da adoção  
da medida extrema de restrição da autonomia estadual por motivo de 
descumprimento de decisão judicial (intervenção federal). Ora se já é possível 
adotar essa medida diretamente, através de representação formulada à Suprema 
Corte pelo Procurador-Geral da República, afigura-se-me desnecessário o 
ajuizamento de ação civil pública, visto que não estará presente uma das 
condições da ação a saber: o interesse de agir (falta de necessidade da tutela 
jurisdicional). O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao julgar ação civil 
pública proposta pelo Ministério Público para compelir Município a incluir no 
orçamento o percentual devido na manutenção e desenvolvimento de ensino 
fundamental, assim ementou: "A ação civil pública não se presta para obrigar o 
Município a cumprir obrigação constitucional, cuja inobservância encontra 
remédio sanativo na própria Carta Maior (Jurisprudência Mineira DJ 27/06/96 
p.1-2). 

6 - Como se vê, ainda que estivesse cabalmente demonstrada 
a ofensa à Constituição Federal, esta Procuradoria-Geral de Justiça estaria 
impossibilitada de adotar as providências necessárias, no âmbito da Justiça 
Estadual, para compelir o Governo do Estado a aplicar o percentual mínimo de 
25% na manutenção e no desenvolvimento do ensino (art. 212 da Constituição 
Federal). Em qualquer das situações descritas, incumbirá precipuamente ao 
Procurador-Geral da República, que é o Chefe do Ministério Público da União, 
a atribuição de adotar as providências necessárias - propositura de ação direta 
de inconstitucionalidade ou oferecimento de representação interventiva - para 
assegurar a efetiva observância de princípio inserto na Carta Constitucional. 

7 - É o caso, pois, de determinar-se a remessa deste 
protocolado à Procuradoria-Geral da República para que possam ser adotadas 
as providências porventura necessárias à resolução do problema aqui 
apresentado, cientificando-se ao interessado. São Paulo, 25 de abril de 1997. 
KENZO RICARDO YANO. Promotor de Justiça - Assessor. 

Protocolado n° 8250/97 

Interessado: DEPUTADO ESTADUAL ANTONIO CESAR 
RUS SI CALLEGARI 

Assunto: ARGÜIÇÃO DE 1NCONSTITUCIONALIDADE 
DA LEI ESTADUAL N° 9.467, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1996. 

DESPACHO 

1. Acolho parecer. da D. Assessoria 
2. Determino o encaminhamento do presente protocolado à 

Procuradoria-Geral da República, para as providências cabíveis. S -o Paulo, 25 
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de abril de 1997. LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY - 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. 

Não discrepa de referido entendimento decisão do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na ação direta de 
inconstitucionalidade promovida pelo Município de Tatuí - Estado de São 
Paulo, que peço vênia para transcrever o essencial. 

EMENTA 

"RECEITA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - Verba destinada a 
Educação e ao Ensino 

- Valor mínimo fixado por lei orgânica municipal em alíquota 
superior ao mínimo constitucional (artigo 212) - Inadmissibilidade - Matéria 
reservada ao Executivo, através dos meios normativos do sistema orçamentário 
(lei das diretrizes orçamentárias, lei do plano plurianual e lei orçamentária ânua) 
- Ação direta de inconstitucionalidade procedente. 

O serviço de Educação prestado no âmbito municipal tem a 
promovê-lo o Executivo, a quem cabe a fixação do valor mínimo da receita 
destinada a Educação e ao Ensino municipais em alíquota superior ao mínimo 
constitucional (artigo 212), prevendo tal afetação de verbas através dos meios 
normativos do sistema orçamentário (lei das diretrizes orçamentárias, lei do 
plano plurianual e lei orçamentária ânua). 

Inconstitucional a lei orgânica municipal que o fixa, forçando 
o Prefeito a se submeter, na atuação administrativa e na tomada de iniciativa de 
lei do sistema orçamentário, a regra imitadora a que não está sujeito pelo texto 
constitucional. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de ação direta de 
inconstitucionalidade dos artigos 10, XV; 79, 86, 87, 88, 89, 97 e 128, 
parágrafos 1 0, 2°, 3°, e 4°, da Lei Orgânica do Município de Tatuí ( Lei 2.156, 
de 05/04/90), 12.240-0, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente o 
Procurador-Geral de Justiça, sendo recorrida a Câmara Municipal da Comarca 
de Tatuí: Acordam, em sessão plenária do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, por votação unânime, julgar procedente a ação. 

"Finalmente, e para que total seja a procedência da presente 
demanda, o problema proposto pelo artigo 128 e parágrafos. É patente que o 
serviço de educação, prestado no âmbito municipal, tem a pro ovê-lo o 
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Executivo, sem olvido, ainda, de que, por força de determinação contida na 
Constituição Federal de 1988, artigo 212, ao Município compete a aplicação de 
25% da receita tributária na manutenção e desenvolvimento do ensino. O que 
faz a Lei Orgânica é cercear, uma vez a atuação prefeitural reduzindo os lindes 
de sua movimentação prática. Não lhe seria, de qualquer modo, licito fixar o 
valor mínimo da receita destinada à educação e ao ensino em aliquota superior 
ao mínimo constitucional, o que caberia ao Executivo, prevendo tal afetação de 
verbas através dos meios normativos do sistema orçamentário (lei das diretrizes 
orçamentárias, lei do plano plurianual e lei orçamentária ânua). 

Válido, também, o argumento exposto na inicial, a cujo teor 
ao estabelecer a norma impugnada, a Câmara força o Prefeito a submeter-se, 
"na atuação administrativa e na tomada de iniciativa de lei do sistema 
orçamentário, a uma regra limitadora a que não está sujeito pelo texto 
constitucional". 

Pelas razões ora deduzidas, julgam a ação procedente em toda 
a sua extensão, para os efeitos propugnados pela Douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, declarando-se a inconstitucionalidade dos dispositivos invocados da Lei 
Orgânica do Município de Tatuí. Custas na forma regular. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
Aniceto Aliende, presidente, sem voto. Sylvio do Amaral, César de Moraes, 
Onei Raphael, Torres de Carvalho, Sabino Neto, Lair Loureiro, Odyr Porto, 
Alvares Cruz, Cunha Camargo, Francis Davis, Garrigós Vinhaes, Weiss de 
Andrade, Oliveira Costa, Marino Falcão, Alves Braga, Carlos Ortiz, Silva 
Leme, Bourroul Ribeiro, Yussef Cahali, Mariz de Oliveira, Rebouças de 
Carvalho, Márcio Bonilha e Villa da Costa, com votos vencedores. São Paulo, 
06 de março de 1991 - Ney Almada, relator." 

Não obstante o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 347-0, haja decidido constituir sua privativa atribuição, 
julgar conflitos de leis municipais com a Constituição Federal, permanece válida 
a argumentação invocada no presente voto, no sentido de que o percentual a ser 
aplicado por estados e municípios no ensino municipal é o de 25% (vinte e 
cinco por cento) estabelecido na Constituição Federal. 

Em face de todo o exposto, entendo que o Município de São 
Paulo aplicou o percentual mínimo exigido na Constituição da República, fato 
que a meu juízo, torna desnecessária qualquer ressalva ou mesmo destaque da 
matéria. 

É o meu Voto. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 24 de junho de 1998. 

_ EDSON SIMÕES 
Conselheiro". 
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Nesse mesmo sentido foi o Voto em Separado 
do Conselheiro Euripedes Sales, a saber: 

"Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, Douta Procuradoria da 
Fazenda, Sr. Secretário-Diretor Geral, Sra. Subsecretária Diretora Geral. 

Passo a proferir o meu voto: o artigo 59, e seguinte, da 
Constituição Federal cuida do processo legislativo. 

O artigo 60, em seu parágrafo 3° diz que a Emenda à 
Constituição "será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, com o mesmo número de ordem." 

Igualmente, a Lei Constitucional do Estado de São Paulo, 
também, é promulgada pela Mesa da Assembléia Legislativa e a Lei Orgânica 
do Município promulgada pela Mesa da Câmara Municipal. 

Conclui-se, daí, que não há intervenção do Executivo em 
matéria constitucional, tanto na elaboração da Constituição como nas suas 
Emendas posteriores. Situação idêntica ocorre no Município. 

A Lei Ordinária, por seu turno, passa, qualquer que seja a 
origem pelo crivo do Poder Legislativo e pelo crivo do Poder Executivo. 

A Constituição Federal, ao estabelecer no seu artigo 212 que 
"a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. "Quis, o constituinte maior, em 
outras palavras, permitir, ao Executivo e ao Legislativo dilatarem essa 
importância na hipótese de conveniência. Nunca poderiam restringir dos vinte e 
cinco por cento. 

Com efeito, a alínea "b", do inciso H, do parágrafo primeiro, 
do artigo 61 da Constituição Federal diz, claramente: São de iniciativa privativa 
do .Presidente da República as Leis que disponham sobre matéria tributária e 
orçamentária." 

Em outras palavras: se o Chefe do Poder Executivo tiver 
interesse na aplicação, além dos vinte e cinco por cento estabelecidos no artigo 
212 da Constituição Federal, ele o fará através de Lei Orçamentária. O Poder 
Legislativo analisará, ao final de cada ano, referida proposta de Lei 
Orçamentária, aquiescendo. Incluirá, igualmente, se convier, no texto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Se a Lei Orgânica, a Constituição Municipal, passasse pelo 
crivo do Poder Executivo, com toda certeza, o seu artigo 208, que defere trinta 
por cento para o ensino, teria sido vetado. 
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Dai, deflui com muita clareza, e para mim parece não haver 
dúvidas, que o Poder Legislativo não pode amordaçar, enclausurar, engessar a 
Administração do Município. Legislação de sua competência exclusiva, 
inclusive quanto à promulgação, não pode limitar a atuação do outro Poder. 

Isto em qualquer esfera de Poder, sob pena de ofender-se 
cláusula pétrea da Lei Maior: a que estabelece a existência dos Poderes 
Independentes e a sua coexistência pacífica. 

Na fase inicial desta Sessão, ainda na quarta-feira, veio a lume 
um julgamento do Tribunal de Justiça motivado pelo Município de Tatuí acerca 
desta matéria. Acontece que o julgamento referido ocorreu em 1.991 e, já, em 
1.990, na Ação Direta de 1nconstitucionalidade, de n° 347, à unanimidade foi 
suspensa a vigência do artigo 74, inciso XE, da Constituição do Estado de São 
Paulo. Foi Relator o Ministro Moreira Alves, produzindo o seguinte relatório: 

O Exmo. Sr. Procurador-Geral da República, atendendo a 
solicitação do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, argüi a 
lnconstitucionalidade da expressão Federal, no inciso XI do artigo 74 da 
Constituição daquele Estado, promulgada em 5 de outubro de 1.989 do qual o 
teor é este: 

"Art. 74. Compete ao Tribunal de Justiça, além das 
atribuições previstas nesta Constituição, processar e julgar originariamente: 

X[ - a representação de Inconstitucionalidade de Lei, ou ato 
normativo municipal, contestados em face da Constituição Federal". 

Adotando os fundamentos expressos na referida solicitação 
requer o autor, seja suspensa liminarmente a eficácia da expressão impugnada, 
razão por que trago o feito à apreciação, nessa parte, deste Plenário. 

O voto do Ministro Moreira Alves (Relator): 

-1. 	Na vigência da emenda Constitucional n° 1169, esta 
Corte teve a oportunidade de declarar a Inconstitucionalidade do entendimento 
de que poderia o Constituinte Estadual dar competência ao Tribunal de Justiça, 
para processar e julgar representação de Inconstitucionalidade contra a Lei 
Municipal em face da Constituição Federal. 

Prevaleceu, então, a tese, por mim sustentada, de que, se 
aquela emenda não havia atribuído tal competência ao Supremo Tribunal 
Federal, isso decorrera do propósito do Constituinte Federal, de excluir do 
âmbito da representação de inconstitucionalidade as Leis Municipais, e não de 
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lacuna inconsciente, a permitir o seu preenchimento pelos constituintes 
estaduais em favor dos Tribunais de Justiça, até porque, decorrendo da natureza 
mesma da decisão dessa representação sua eficácia "erga omnes", ficaria o 
Supremo Tribunal Federal, que a ela, assim, estaria sujeita, impedindo de 
exercer o seu papel incontrastável de guardião da Constituição Federal. 

A Constituição atual, declara que ao Supremo Tribunal 
compete, precipuamente, a guarda da Constituição Federal (artigo 102, caput), 
mas não lhe atribuiu competência para o processamento e julgamento de ação 
Direta de Inconstitucionalidade de Leis, ou atos normativos municipais, em face 
dessa mesma Constituição; e, quanto aos Estados, se limitou a preceituar no 
parágrafo 2°, do artigo 125, que lhes cabe "a instituição de representação de 
Inconstitucionalidade de lei ou atóS normativos estaduais ou municipais, em 
face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a 
um único Órgão". Persistiu, portanto, a omissão anterior quanto às leis ou atos 
normativos municipais em face da Constituição Federal. 

É relevante, pois, a fundamentação jurídica de 
inconstitucionalidade argüida na presente ação direta. 

E, sem dúvida, é conveniente a suspensão liminar requerida, 
tendo em vista que está em causa a questão concernente à competência 
precípua desta Corte que, nos termos da própria Constituição Federal, é a de 
guardá-la. 

-2. Em face do exposto, defiro a liminar requerida, para 
suspender a eficácia da expressão Federal contida no inciso XE do artigo 74 da 
Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 5 de outubro de 1.989. 

O Sr. Ministro Carlos Velloso: Senhor Presidente, na verdade, 
se não há recurso da decisão do Tribunal de Justiça que, no controle 
concentrado, examina a Constitucionalidade da Lei Municipal em face da 
Constituição Federal, poderíamos ter situações anômalas: se diversos Estados 
da Federação consagrassem esse tipo de controle concentrado, cada Estado 
teria, sob certos aspectos, uma Constituição Federal diferente, porque o 
Supremo Tribunal Federal não exerceria o controle das decisões dos Tribunais 
Estaduais, dadas as características do controle concentrado. 

Estou em que o Supremo Tribunal poderia construir no 
sentido de admitir até um recurso extraordinário necessário, e essa construção 
seria feita pelo Supremo Tribunal Federal dada a sua condição de Corte 
Constitucional. 

O Recurso extraordinário estaria excluído, em princípio, 
dadas as características do Controle concentrado, cuja decisão tem efeito "erga  
omnes". Se se faz controle concentrado, na órbita do Tribunal de Justiça 

Erga Omnes = Contra todos 
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Estadual, admitir o recurso seria emprestar a esse controle características de 
controle difuso; é nesse sentido que o Supremo poderia construir, para o fim de 
admitir o controle em abstrato no que toca a lei municipal, em face da 
Constituição Federal, no Tribunal de Justiça. O Supremo Tribunal Federal 
admitiria a possibilidade da interposição do recurso necessário, emprestando, 
assim, características de um Controle difuso a um Controle concentrado, para o 
fim de fazer valer a vontade da Constituição que, no fundo, é a vontade da 
Corte Constitucional. Nesse sentido seria possível, talvez, essa construção. 
Digo construir, porque, na verdade, o controle em abstrato concentra-se 
unicamente no órgão incumbido de efetivar esse controle. Todavia, para o fim 
de fazer valer a vontade da Constituição, que é, em última análise, a vontade da 
Corte Constitucional, construiria no sentido do recurso necessário. 

Mas essas considerações, eminente Ministro, não me parecem 
adequadas nessa oportunidade, em sede de juízo de pedido de liminar. Reservo-
me para desenvolvê-las no momento adequado, se for o caso. 

Assim, Sr. Presidente, adiro ao voto do Sr. Ministro Relator. 

Na mesma direção, o Sr. Ministro Paulo Brossard: "A Lei 
poderá estabelecer processo, de competência originária do Tribunal de Justiça, 
para a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato de Município, em 
conflito com a Constituição do Estado". 

Da mesma forma, o atual parágrafo 2° do artigo 125: "Cabe 
aos Estados a instituição de representação de Inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, 
vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão". 

E conclui: parece claro, que esta competência circunscreve 
aos conflitos possíveis entre leis municipais e a Constituição dos Estados. 

É o bastante, Sr. Presidente, para que eu conclua também pela 
conveniência da suspensão requerida na ação direta ajuizada pelo Dr. 
Procurador-Geral. 

Acompanho o eminente Relator, concedendo a liminar. 

No mesmo sentido, manifestou-se o Sr. Ministro Célio Borja 
e todos os que intervieram na decisão. 

EXTRATO DA ATA. 

DECISÃO: Por unanimidade o Tribunal deferiu a medida 
cautelar e suspendeu, até o julgamento final da ação, a vigência da expressão 
"Federal", constante do inciso Xl, do art. 74, da Constituição do Estado de São 
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Paulo. Votou o Presidente. Plenário, 15-08-90. 

Como se vê, na verdade, aquele julgamento da Comarca de 
Tatui, efetuado pelo Tribunal de Justiça, ficou sem efeito, já que o fundamento, 
justamente, estava calcado, baseado, no artigo 74, inciso XI da Constituição 
Estadual. 

Assim sendo, e considerando o que mais dos autos consta, 
voto pela apresentação de parecer favorável, sem destaque, já que a importância 
de vinte e cinco por cento, exigida pelo artigo 212, da Constituição Federal, foi 
plenamente atingida. 

Mantenho as determinações elencadas pelo Ilustre Relator, 
Conselheiro Antonio Carlos Caruso. 

Plenário Conselheiro "Paulo Planet Buarque", 26 de junho de 1.998. 

EURIIPEDES SALES 
Conselheiro". 

No tocante à natureza das despesas que devem ser 
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
faço reparos às manifestações dos nossos auditores e do Senhor 
Secretário das Finanças, quando afirmam não haver legislação que 
regulamente a matéria. A Lei Federal 9.394/96 (Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação) disciplina, com efeito, a matéria de forma a 
não ensejar dúvidas, arrolando, inclusive, as despesas que podem 
e as que não podem ser consideradas como de manutenção e de 
desenvolvimento do ensino, consoante se verifica do disposto em 
seus artigos 70 e 71, transcritos a seguir: 

Artigo 70 - Considerar-se-ão como de manutenção 
e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação; 
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II - aquisição, manutenção, construção e 
conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III 	uso e manutenção de bens e serviços 
vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 
visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao 
funcionamento dos sistemas de ensino; 

-VI - concessão de bolsas de estudos a alunos de 
escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito 
destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e 
manutenção de programas de transporte escolar. 

Artigo 71 - Não constituirão despesas de 
manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições 
de ensino, ou, quando efetivamente fora dos sistemas de ensino, que 
não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à 
sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

Cód. 013 F (versão 02) 



ISO 9001 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha N° 	SA-4  

Proc. N° 

uri:ta 	n‘t 

Aux. Téc. Adm. 
GAWEES. 

111 - formação de quadros especiais para a 
administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, 
assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas 
para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da 
educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A propósito, há que se lembrar, ainda, por 
importante, que ao apreciar as contas relativas ao exercício de 1996, 
este Tribunal endereçou ao Executivo determinação do seguinte 
teor: "sejam considerados, doravante, como gastos com a 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da 
educação infantil (artigo 208 da Lei Orgânica do Município) apenas 
aqueles permitidos pelo artigo 70 da Lei Federal 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996". 

Relativamente à despesa realizada com inativos da 
educação, considerada pela Prefeitura como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino, entendo que à luz da aludida Lei 
Federal, a mesma não poderia ser considerada como tal. Não 'se 
pode ignorar, porém, no tangente às contas em tela, o fato, aliás 
noticiado e considerado pelos auditores, de que a referida despesa 
constou do Anexo "Demonstrativo dos Gastos com Ensino", 
integrante da Lei n° 12.544 de 30 de dezembro de 1997, que 
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aprovou o orçamento para o exercício de 1998, o que implica 
reconhecer, parece-me, que a mesma foi realizada e considerada 
como de manutenção e desenvolvimento do ensino com o 
beneplácito do Poder Legislativo, a quem caberá, ao fmal, julgar 
as contas sob exame. 

Tecidos os comentários que considerei necessários, 
restaria me posicionar acerca dos ajustes feitos pelos auditores no 
demonstrativo apresentado pelo Executivo. Entendo como eles, que 
se deve acrescentar à receita resultante de impostos demonstrada (6)  
as arrecadadas a título de multas e juros moratórios sobre impostos, 
no total de R$ 30.587.041,00 (trinta milhões, quinhentos e oitenta e 
sete mil, e quarenta e um reais), o que elevaria a referida receita a 
R$ 4.808.695.114,00 (quatro bilhões, oitocentos e oito milhões, 
seiscentos e noventa e cinco mil, e cento e catorze reais). No 
tangente aos gastos, considero correta a impugnação daquele 
decorrente do aumento de capital da Companhia de Processamento 
de Dados do Município, no valor de R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões, e quinhentos mil reais), uma vez que o mesmo não 
concorreu, com certeza, para a manutenção e o desenvolvimento 
do ensino. Discordo, porém, da glosa feita pelos auditores, na 
despesa "Previdência", no valor de R$ 82.261.475,00 (oitenta e 
dois milhões, duzentos e sessenta e um mil, e quatrocentos e setenta 
e cinco reais). A referida despesa figurou no demonstrativo 
elaborado pela Prefeitura com o valor de R$ 400.305.941,00 
(quatrocentos milhões, trezentos e cinco mil, e novecentos e 
quarenta e um reais), o qual representou, convém ressaltar, o total 
realmente despendido no subprograma 1.582 - Previdência, 
conforme revela o Anexo 8 da Lei Federal 4.320/64 - 
"Demonstrativo da Despesa por Funções, Programas e 
Subprogamas Conforme o Vínculo com os Recursos". Ademais 
disso, há que atentar para o fato de que a aludida glosa resultou 
de projeção sem qualquer consistência, verdadeiro exercício de 
(6) R$ 4.778.108.073,00 (quatro bilhões, setecentos e setenta e oito milhões, cento e oito mil, setenta e três 
reais) 
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futurologia ! Os auditores tomaram por base, com efeito, o valor de 
R$ 209.391.314,00 (duzentos e nove milhões, trezentos e noventa e 
um mil, e trezentos e catorze reais) que constou do orçamento no 
subprograma 1.582 - Previdência e acrescentaram ao mesmo 
51,89% que, segundo informam, representam o total das 
suplementações da Atividade "Aposentadoria e Pensões da 
Prefeitura do Município de S'ão Paulo", chegando, assim, ao valor 
de R$ 318.044.466,84 (trezentos e dezoito milhões, quarenta e 
quatro mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e oitenta e quatro 
centavos), que entendem deva ser considerado como o aplicado no 
ensino. Não vejo, pois, como se possa concordar com a referida 
impugnação, fruto, repito, de mero exercício de futurologia, 
principalmente quando se tem certeza, já que documentalmente 
comprovado, que os gastos realizados somaram exatamente R$ 
400.305.941,00 (quatrocentos milhões, trezentos e cinco mil, e 
novecentos e quarenta e um reais). 

Feitas as colocações que me pareceram necessárias 
para análise da questão e se considerada, como considerou a 
Egrégia Câmara Municipal ao aprovar a lei orçamentária, 
como de manutenção e desenvolvimento de ensino a despesa 
realizada com inativos, verifica-se que as aplicações, já deduzido 
o valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 
correspondente ao aumento de capital da Companhia de 
Processamento de Dados do Município, totalizaram R$ 
1.442.741.876,00 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e dois 
milhões, setecentos e quarenta e um mil, e oitocentos e setenta e 
seis reais). A receita resultante de impostos totalizou, por outro 
lado, já acrescido o valor de R$ 30.587.041,00 (trinta milhões, 
quinhentos e oitenta e sete mil e quarenta e um reais) omitido no 
demonstrativo elaborado pela Prefeitura, R$ 4.808.695.114,00 
(quatro bilhões, oitocentos e oito milhões, seiscentos e noventa e 
cinco mil, e cento e catorze reais). Com base nesses dados que, 
pelos motivos arrolados, entendo devam ser considerados, çoncluo 
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que o valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 
representou 30,01% da receita resultante de impostos, 
suplantando assim, o percentual mínimo obrigatório (25,00%) 
estabelecido pela Constituição Federal, em 5,01%. 

3 - GASTOS COM PUBLICIDADE 

Desnecessária se me parece trazer para os autos, da 
forma como o fizeram os auditores, a questão relacionada com os 
gastos decorrentes das campanhas publicitárias "Comunicado - 
Educação na Cidade de São Paulo" e "Comunicado - 
Educação/98", que os mesmos entendem irregulares. Lacunosa, 
conforme se verá da transcrição feita a seguir, a manifestação dos 
auditores não enseja condições, sequer, para que se saiba de que 
impropriedades padeceriam as referidas campanhas: "Das 
Campanhas Publicitárias." Foram analisados, por amostragem, 
processos referentes às campanhas publicitárias, abrangendo o 
período de janeiro a maio de 1998. A auditoria constatou que os 
gastos com publicidade no período analisado foram regulares e, 
com relação ao caráter (educativo, informativo ou de orientação 
social), encontravam-se em conformidade com o previsto 
legalmente, ressalvadas duas campanhas: "Comunicado - A 
Educação na Cidade de São Paulo e Comunicado - Educação/98. 
Foi expedido o Ofício SSDG n? 1.683198 à Secretaria de 
Planejamento para que esta se pronunciasse a respeito das 
constatações alcançadas pela auditoria. Em resposta, aquela 
Secretaria esclareceu que com relação às duas campanhas não 
enquadradas nos dispositivos legais, a responsabilidade é do Órgão 
requisitante, no caso a Assessoria de Imprensa do Prefeito. Esse 
assunto está sendo tratado em processo próprio." 
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Não bastasse a forma lacunosa como a questão foi 
trazida para os autos, não se pode perder de vista que a mesma está 
sendo examinada, conforme informam os próprios auditores, no 
processo TC 8.049/98, o que implica dizer que merecerá, após 
regular instrução dos referidos autos, julgamento específico desta 
Corte. 

À vista de todo o exposto e coerente com o 
entendimento que deixei consignado nas considerações 
preliminares do meu relatório, "de que o exame das contas do 
Prefeito não abrange os atos individualmente considerados dos 
ordenadores de despesa e demais responsáveis pela aplicação de 
recursos municipais", parece-me não deva ser apreciada nesta 
oportunidade a questão suscitada pelos auditores, razão pela qual 
considero, igualmente, impertinente a determinação proposta que 
transcrevi sob número 3 em folhas 86 do meu relatório, na parte em 
que reclama "observância, na realização dos referidos gastos, ao 
que dispõe o artigo 37, parágrafo 1°, da Constituição Federal e 
artigo 85 da Lei Orgânica do Município." 

4 - DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTERIORES 

As críticas dos auditores no tangente à utilização 
de dotações destinadas ao pagamento de "despesas de exercícios 
anteriores", que no exercício passado somaram R$ 269.932.597,29 
(duzentos e sessenta e nove milhões, novecentos e trinta e dois mil, 
quinhentos e noventa e sete reais e vinte e nove centavos), dizem 
respeito à existência, no rol dos gastos correspondentes, de despesas 
decorrentes de contratos, portanto conhecidas, e de outras que se 
efetivaram sem que houvesse saldo suficiente nas dotações 
orçamentárias próprias, ocorrências que caracterizam inobservância 

pra 
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ao que dispõem o artigo 60 da Lei Federal 4.320/64 e o artigo 167, 
inciso II, da Constituição Federal. 
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A questão "despesas de exercícios anteriores", 
mereceu, convém lembrar, pormenorizada análise do 
Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator das contas relativas ao 
exercício de 1996, que, pela sua pertinência, permito-me reproduzir 
a seguir: 

"Relativamente ao tema "despesas de exercícios 
anteriores", permito-me lembrar, preliminarmente, por oportuno, 
que o mesmo está disciplinado pela Lei Federal n° 4.320/64 que, em 
seu artigo 37, dispõe: "As despesas de exercícios encerrados, para 
as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 
saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na 
época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 
interrompida, e os compromissos reconhecidos após o exercício 
correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação específica 
consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, 
sempre que possível, a ordem cronológica". A lei cuidou, como se 
vê, não só de suprir as deficiências humanas, mas, também, de 
ensejar condições para que o ente público possa solver obrigações 
fmanceiras líquidas e certas, decorrentes de despesas que, por 
alguma razão, não se tenham processado na época própria. Não se 
pode, pois, questionar a legitimidade dos atos do Executivo 
relativos ao pagamento de obrigações financeiras com as 
características daquelas contempladas pelo mencionado dispositivo 
legal. Não se pode, porém, analisar com propriedade a aludida 
questão, tendo em vista apenas o que estabelece o supracitado 
dispositivo legal. Necessário se torna, com efeito, para uma justa e 
correta avaliação da mesma, que se atente, também, para o que 
estabelecem os demais dispositivos da mencionada Lei Federal que 

Cód. 013 F (versão 02) 



rtaa 
'ury Ter kd 

Folha N° 	24, 

Proc. N° 	)v° LI G 	-C -4- 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

 

GARXES 

disciplinam a realização da despesa orçamentária, dentre os quais 
me permito invocar os transcritos a seguir: 

Artigo 58 - O empenho da despesa é o ato emanado 
de autoridade competente que cria para o estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição. 

Artigo 59 - O empenho da despesa no poderá 
exceder o limite dos créditos concedidos. 

Artigo 60 - É vedada a realização de despesa sem 
prévio empenho. 

Artigo 61 - Para cada empenho será extraído um 
documento denominado nota de empenho que indicará o nome do 
credor, a especificação e a importância da despesa, bem como a 
dedução desta do saldo da dotação própria. 

Leitura atenta ao que estabelecem os mencionados 
dispositivos legais permite concluir, facilmente, que, se os mesmos 
fossem rigorosamente observados pelos titulares das unidades 
orçamentárias, o "remédio legal" que enseja condições para que a 
Administração possa fazer face a gastos de exercícios anteriores 
seria utilizado apenas e tão somente nos casos em que a mesma 
fosse surpreendida pela existência de obrigação fmanceira. Em 
outras palavras, despesas contratuais, portanto conhecidas, jamais 
precisariam ser pagas à conta das dotações "despesas de exercícios 
anteriores", se os responsáveis pelas mesmas, isto é, os titulares das 
unidades orçamentárias onde elas se efetivam, observassem o ritual 
estabelecido pela aludida Lei Federal para a realização da despesa. 

Não será demais lembrar, ainda, quando se analisa 
a questão relacionada com o pagamento de despesas de exercícios 
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anteriores, que de há muito que as mesmas vêm alcançando valores 
elevadíssimos, com um agravante: constatou-se, nos exercícios de 
1993, 1994 e 1995, quando as despesas correspondentes passaram a 
ser examinadas com maior profundidade, que um grande número 
delas era decorrente de contratos, portanto conhecidas, restando 
comprovado, então, de forma inequívoca, a não observância, por 
parte dos titulares das unidades orçamentárias nas quais as mesmas 
se efetivaram, dos dispositivos• da Lei Federal 4.320/64 que 
disciplinam a matéria. 

De se registrar, por oportuno, que o Executivo, 
atendendo aos inúmeros reclamos deste Tribunal, baixou alguns 
atos (Decreto e Ordens Internas) que, se observados pelos titulares 
das unidades orçamentárias, teriam o condão de eliminar as 
impropriedades apontadas. Lamentavelmente, porém, nenhum 
resultado concreto foi alcançado até agora, conclusão a que se 
chega quando se constata, seja pelos demonstrativos contábeis, seja 
pelo demonstrado pelos nossos auditores, ou ainda, pelos inúmeros 
créditos adicionais suplementares abertos em 1996 e 1997 para 
pagamento de despesas de exercícios anteriores, que: 

a) no exercício de 1996, as despesas de exercícios 
anteriores alcançaram a cifra de R$ 283.907.347,87 (duzentos e 
oitenta e três milhões, novecentos e sete mil, trezentos e quarenta e 
sete reais e oitenta e sete centavos), sendo certo que várias delas 
eram conhecidas à época da sua realização, uma vez que 
decorrentes de contratos; e 

b) em razão da não observância dos dispositivos da 
Lei Federal 4.320/64 que disciplina a matéria, inúmeras despesas 
contratuais de 1996 exigirão, para que possam ser pagas, abertura 
de créditos adicionais suplementares no corrente exercício. 

••••••.- 
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Dúvidas não remanescem, pois, principalmente 
após os exames das execuções orçamentárias relativas aos quatro 
últimos exercícios, de que as despesas de exercícios anteriores 
somente alcançam os valores elevadíssimos que tem alcançado em 
razão de os titulares das unidades orçamentárias não observarem o 
ritual estabelecido pela mencionada Lei Federal para a realização da 
despesa orçamentária. E, quando se tem a certeza que resultaram 
infrutíferas as medidas promovidas por este Tribunal e as adotadas 
pelo Executivo para por cobro a essa anomalia, entendo que algo de 
mais eficaz deva ser feito nesse sentido. Afmal, não se pode ignorar 
que despesas realizadas em desacordo com a legislação que 
disciplina a matéria não são reveladas nos respectivos exercícios de 
origem, comprometem, quando pagas, recursos de orçamentos 
futuros e impossibilitam seja conhecida a real situação financeira 
do município e o verdadeiro resultado da execução orçamentária. 

De todo o exposto, emerge, porém, uma outra 
questão que precisa ser decidida sem mais delonga por este 
Tribunal: os procedimentos anômalos dos titulares das unidades 
orçamentárias na realização da despesa comprometeriam a 
regularidade das contas anuais ? Sem embargo do meu acatamento 
ao que vier a ser decidido pelo Tribunal a respeito, ouso dizer, 
coerente com o entendimento esposado quando da apreciação das 
contas de 1994, que não. A atuação do Executivo no episódio 
"despesas de exercícios anteriores" limita-se, convém lembrar, à 
promoção de providências que visam possibilitar o pagamento de 
obrigações fmanceiras líquidas e certas decorrentes de gastos 
realizados pelos titulares das unidades orçamentárias, estes sim, 
segundo entendo, os que devem ser responsabilizados, se e quando 
forem apuradas impropriedades. Examina-se, aqui, é necessário 
ressaltar, as contas do Executivo, e não me parece lícito imputar-lhe 
responsabilidade por procedimentos anômalos dos titulares das 
unidades orçamentárias. O Executivo ao promover providências 
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que possibilitem o pagamento de obrigações fmanceiras líquidas e 
certas, utilizando-se, para tanto, do "remédio" receitado pela lei que 
disciplina a matéria, pratica, com efeito, atos legítimos e que, por 
isso, não podem ser questionados. Não se pode, por outro lado, na 
análise da questão em tela, esquecer que o Executivo, sensível aos 
reclamos deste Tribunal, baixou alguns atos determinando a todas 
as unidades orçamentárias maior rigor na fixação e 
acompanhamento da despesa, o que afasta a idéia de que haja 
conivência do mesmo com os titulares das unidades orçamentárias 
na prática dos atos irregulares detectados. Não obstante espose esse 
entendimento, penso, também, que este Tribunal não deve 
permanecer inerte diante dos abusos daqueles que teimam em 
descumprir a lei. Daí, por que, preconizo que, doravante, sem 
prejuízo de se reclamar providências do Executivo a respeito, este 
Tribunal passe a examinar, em processos específicos constituídos 
para cada unidade orçamentária onde ocorrerem pagamentos de 
despesas de exercícios anteriores, os procedimentos 
correspondentes, para que, se detectadas irregularidades, possa 
adotar medidas eficazes, apenando, inclusive, se a medida revelar-
se necessária, os titulares das unidades orçamentárias que, por 
desídia, derem causa a• tais despesas. E, o que ora preconizo, 
parece-me exeqüível, considerando-se que esta Corte conta, 
atualmente com auditores em número suficiente para proceder às 
verificações necessárias." 

De se lembrar, ainda, por importante, que quando 
da apreciação das aludidas contas, este Tribunal deliberou, 
adotando proposta formulada pelo Conselheiro Relator, "que as 
despesas de exercícios anteriores passassem a ser examinadas e 
julgadas em processos específicos constituídos para cada Secretaria 
onde ocorressem os referidos gastos, medida que, colocada em 
prática, enseja, hoje, condições para que, se detectadas 
irregularidades, sejam adotadas providências eficazes, com 
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apenaç'ão, inclusive, se a mesma revelar-se necessária, dos titulares 
das unidades orçamentárias que, por desídia, derem causa a tais 
despesas". 

À vista do exposto, não obstante considere 
caracterizadas as impropriedades apontadas e, por isso, pertinente a 
medida saneadora alvitrada pelos auditores, registrada sob número 
5, em folha 86 do meu relatório, entendo que as mesmas não 
comprometem, por si só, em conformidade, aliás, com o que tem 
entendido este Tribunal, a regularidade das contas em tela. 

5 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA 

Não obstante considere caracterizado o atraso na 
amortização das "operações de crédito por antecipação da receita", 
realizadas com os Bancos do Brasil S/A e Schahin Cury, cujos 
saldos devedores, em 31/12/98, eram de R$ 205.140.386,39 
(duzentos e cinco milhões, cento e quarenta mil, trezentos e oitenta 
e seis reais, e trinta e nove centavos) e R$ 325.000,00 (trezentos e 
vinte e cinco mil reais), respectivamente, faço reparos à conclusão 
dos auditores que entenderam inobservado o disposto no artigo 17 
da Resolução número 78/98 do Senado Federal que estabelece: "As 
operações de crédito por antecipação da receita orçamentária 
deverão ser, obrigatoriamente, liquidadas até dez dias úteis antes do 
encerramento do exercício em que forem contratadas. As referidas 
operações de crédito foram realizadas, há que se atentar para o fato, 
conforme registraram os auditores, até o mês de março de 1998, sob 
a égide, portanto, da Resolução do Senado Federal número 69/95, 
que estabelecia, em seu artigo 12, que as mesmas deviam ser 
liquidadas até trinta dias após o encerramento do exercício. A 
Resolução número 78/98 do Senado Federal, por outro lado, que 
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passou a disciplinar a matéria, foi publicada em 8 de julho de 1998, 
quando os contratos correspondentes às referidas operações de 
créditos já haviam sido, portanto, celebrados. Não há que se falar, 
pois, em inobservância à referida Resolução 78/98. Tendo em vista, 
porém, que restou comprovado não ter a Prefeitura liquidado os 
referidos empréstimos nos prazos estabelecidos nos respectivos 
contratos, entendo necessário reclamar-se providências a respeito, 
ainda que se saiba, conforme, aliás, registraram os auditores, que os 
atrasos ocorreram em consequência da difícil situação financeira 
da Prefeitura. 

6- OPERAÇÕES DE CRÉDITO - LIMITES 

Segundo se pode depreender da manifestação dos 
auditores, o montante das operações de crédito realizadas no 
exercício e os dispêndios com as amortizações, juros e outros 
encargos das dívidas decorrentes dos empréstimos tomados 
permaneceram dentro dos limites estabelecidos pela Resolução 
número 69/95 do Senado Federal que disciplinou a matéria até 7 de 
julho de 1998, mais ultrapassaram aqueles fixados pela Resolução 
número 78/98 do Senado Federal, publicada em 8 de julho de 1998. 
Entendem os auditores e, por isso propuseram a determinação 
transcrita sob número 9 em folha 87 do meu relatório, que o fato 
caracteriza inobservância ao disposto no artigo 6°, incisos I e II da 
Resolução número 78/98 do Senado Federal. Também neste caso 
me permito discordar da conclusão alcançada pelos auditores, fruto, 
com certeza, de análise por demais simplista, em que não se atentou 
para vários fatores que envolvem a questão. 

Há que se considerar, com efeito, para uma justa e 
correta avaliação da mesma, que as operações de crédito foram 
realizadas sob a égide da Resolução número 69/95 e os respectivos 
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dispêndios decorrem de obrigações contraídas na vigência da aludida 
Resolução, e que, por isso mesmo, devem ser cumpridos pela 
Prefeitura, sob pena de a mesma ficar inadimplente. Não me parece 
plausível, pois, exigir-se que operações de crédito, realizadas antes da 
vigência da Resolução número 78/98 e os gastos delas decorrentes 
permanecessem dentro dos novos limites por ela estabelecidos, razão 
pela qual considero legítimos os atos praticados. 

7- PRECATÓRIOS JUDICIAIS 

Consoante deixei registrado, as críticas dos 
auditores dizem respeito ao fato de que remanesciam sem 
pagamento, em 31/12/98, precatórios judiciais constantes dos 
Mapas Orçamentários de Credores relativos aos exercícios de 
1996,(7)  1997(8)  e 1998 (9) , o que caracterizaria, segundo os mesmos, 
inobservância ao disposto no artigo 100, parágrafo 1 0, da 
Constituição Federal. Instado pela Procuradoria da Fazenda a 
prestar esclarecimentos acerca da questão suscitada pelos auditores, 
o Titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos encaminhou o Oficio 
SJ-G número 268, de 10/05/99, juntado aos autos sob folha 212, do 
seguinte teor: "Senhor Procurador Chefe. Em atenção ao Ofício n° 
109/99 - PFM-G., referente ao Balanço Anual do Executivo - 
Exercício de 1998 - no qual são solicitados esclarecimentos sobre a 
questão dos precatórios judiciais, passo a informar sobre a alegação 
contida no item 2 do relatório quanto ao atraso no pagamento dos 
precatórios relacionados no MOC/96. Com  efeito, o último 
pagamento. foi para o credor de ordem cronológica n° 252/96. Isto 
porque o credor seguinte é o Espólio de Alexandre Kliot, cujo 
precatório - OC n° 253/96 apresenta conta com erro. Assim, na 
Medida Cautelar requerida pela Municipalidade, n° 618-SP 
(7) R$ 154.387.976,17 (cento e cinqüenta e quatro milhões, trezentos e Oitenta e sete mil, novecentos e setenta e seis 
reais, e dezessete centavos) 
(8) R$ 131.517.478,13 (cento e trinta e um milhões, quinhentos e dezessete mil, quatrocentos e setenta e oito reais, e • 
treze centavos) 
(9) R$ 260.816.579,12 (duzentos e sessenta milhões, oitocentos e dezesseis mil, quinhentos e setenta e nove reais, e 
doze centavos) 
PFM-G = Procuradoria da Fazenda Municipal - Gabinete 
MOC = Mapa Orçamentário de Credores 
OC = Ordem Cronológica 
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(96/0066833-7), foi proferida decisão do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Peçanha Martins, do STJ, determinando a "sustação da 
prática de qualquer ato judicial que importe intervenção no 
município ou obrigue ao pagamento do respectivo precatório até 
decisão fmal dos• recursos especiais" interpostos contra o 
pagamento do precatório complementar ao Espólio de Alexandre 
Kliot. Desta forma, não se poderia falar, propriamente, de atraso 
nos pagamentos das relações de credores constantes dos Mapas 
Orçamentários de Credores - (MOC's) porque se encontra 
plenamente justificada a razão pela qual não se prosseguiu no 
pagamento, não havendo, pois, qualquer infração ao disposto no 
artigo 100, parágrafo 1°, da Constituição Federal." 

De se registrar, por oportuno, que as alegações do 
Senhor Secretário dos Negócios Jurídicos para justificar o não 
pagamento dos indigitados precatórios restaram comprovadas, 
conforme se vê da Decisão do Superior. Tribunal de Justiça, datada 
de 25 de maio de 1998 e assinada pelo Ministro Peçanha Martins, 
juntada aos autos sob folhas 213 a 215. 

A propósito dos precatórios judiciais, parece-me 
importante lembrar, ainda, que as ordens para os pagamentos 
correspondentes emanam do Tribunal de Justiça, o que dá a certeza, 
acredito, de que o mesmo adotará, se verificada qualquer infração 
constitucional a respeito, inclusive medidas de caráter meramente 
protelatórias para cumprimento de suas decisões, as providências 
cabíveis. 

À vista do exposto, entendo justificados os atrasos 
verificados nos pagamentos dos precatórios judiciais noticiados 
pelos auditores e, por isso, não caracterizada inobservância ao 
disposto no artigo 100, parágrafo 1°, da Constituição Federal, o que, 
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a meu juízo, torna desnecessária qualquer observação ao Executivo 
a respeito. 

Feitas as análises e tecidos os comentários que 
considerei necessários sobre as questões suscitadas pelos Órgãos 
Técnicos, demonstrada a não ocorrência de algumas das 
impropriedades apontadas, parece-me lícito indagar, a esta altura, 
se as falhas e/ou impropriedades que remanesceram comprovadas 
seriam relevantes a ponto de macular as contas em tela e de 
impedir, por isso, a emissão de parecer favorável à sua aprovação. 
Entendo que não. De natureza contábil, orçamentária e 
administrativa, tais falhas e/ou impropriedades estiveram 
presentes em contas de exercícios anteriores e jamais foram 
consideradas como motivo para emissão de parecer desfavorável. 
Em todas as oportunidades, com efeito, diante de falhas ou 
impropriedades como as presentes nas contas em tela, este Tribunal 
atuou pedagogicamente, reclamando do Executivo as 
providências saneadoras que se revelaram necessárias. Parece-me, 
pois, que o mesmo tratamento deva ser dado à questão na 
apreciação das contas sob exame, razão pela qual proponho seja 
determinado ao Executivo que promova e ultime providências das 
quais resultem: 

1 - Quanto aos Créditos Adicionais: 

a) sejam as reprojeções das receitas estimadas, que 
servem de base para a abertura de créditos adicionais, precedidas de 
estudos que levem em conta a real capacidade arrecadadora do 
município, de forma a evitar que a despesa assim autorizada 
suplante em muito, conforme tem ocorrido nas últimas execuções 
orçamentárias, o montante da receita efetivamente arrecadada; 
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b) sejam indicados para cobertura dos créditos 
adicionais apenas os recursos previstos no artigo 43, parágrafo 1°, 
da Lei Federal 4.320/64. 

2 - Relativamente aos gastos com ensino: 

a) sejam os demonstrativos correspondentes 
publicados na forma e nos prazos estabelecidos pelo artigo 209 da 
Lei Orgânica do Município e pelo artigo 72 da Lei Federal 
9.394/96, combinado com o artigo 165, parágrafo 3°, da 
Constituição Federal; e 

b) sejam consideradas, para efeito de comprovação 
do cumprimento do estabelecido no artigo 212 da Constituição 
Federal, todas as receitas resultantes de impostos, inclusive aquelas 
arrecadadas a título de multas e juros moratórios sobre impostos e, 
como gastos de manutenção e desenvolvimento de ensino, apenas 
aqueles permitidos pelo artigo 70 da Lei Federal 9.394/96. 

c) envie à Câmara Municipal, conforme o previsto 
no artigo 208, parágrafo 2°, da Lei Orgânica do Município, projeto 
de lei que defina as despesas que se caracterizam como manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

3 - No tangente aos Gastos Publicitários: 

sejam os 	demonstrativos 	correspondentes 
publicados e encaminhados ao Poder Legislativo dentro dos prazos 
estabelecidos pelo artigo 118 da Lei Orgânica do Município. 

4 - Quanto às Despesas de Exercícios 
Anteriores: 
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observância aos dispositivos da Lei Federal 
4.320/64 que disciplinam a realização da despesa, evitando, assim, 
que gastos decorrentes de contratos, portanto conhecidos, e outros, 
que são realizados sem que exista saldo na dotação própria, onerem, 
por desídia dos Titulares das Unidades Orçamentárias, dotações 
destinadas a dar suporte a despesas de exercícios anteriores; 

5 - publicação, na forma e no prazo estabelecidos, 
do demonstrativo a que se refere o artigo 1°, parágrafo 2°, da Lei 
Federal número 82/95; 

6 - sejam colocados à disposição da Câmara 
Municipal, nos prazos estabelecidos pelo artigo 70, inciso VII, da 
Lei Orgânica do Município, os recursos fmanceiros que lhe forem 
devidos; 

7 - seja encaminhado a este Tribunal juntamente 
com o Balanço Geral do Município, relatório evidenciando a 
execução orçamentária em termos de realização de obras e 
prestação de serviços, consoante o disposto no artigo 75, inciso III, 
"in fme", combinado com o artigo 79, ambos da Lei Federal 
4.320/64, no artigo 74, incisos I e IV, combinado com o artigo 75, 
todos da Constituiçã'o Federal e no artigo 53, incisos I e W, da Lei 
Orgânica do Município; 

8 - sejam as operações de crédito por antecipação 
da receita liquidadas nos prazos estabelecidos nos respectivos 
contratos; 

9 - regularização das pendências existentes nas 
conciliações bancárias arroladas a seguir, todas de responsabilidade 
do Departamento do Tesouro: 
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a) Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.025-9, com os valores de R$ 1.364,73 (um mil, trezentos e 
sessenta e quatro reais, e setenta e três centavos), R$ 10.294,38 (dez 
mil, duzentos e noventa e quatro reais, e trinta e oito centavos), R$ 
357,02 (trezentos e cinqüenta e sete reais, e dois centavos), R$ 
2.234,16 (dois mil, duzentos e trinta e quatro reais, e dezesseis 
centavos) e R$ 22.513,16 (vinte e dois mil, quinhentos e treze reais, 
e dezesseis centavos); 

b) Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 
45.000.032-1, com o valor de R$ 372.519,81 (trezentos e setenta e 
dois mil, quinhentos e dezenove reais, e oitenta e um centavos); 

c) Banco do Brasil S/A - conta 451.127-1, com os 
valores de R$ 55.739,66 (cinqüenta e cinco mil, setecentos e trinta 
e nove reais, e sessenta e seis centavos) e R$ 3.027.544,60 (três 
milhões, vinte e sete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais, e 
sessenta centavos); e 

d) Banco do Brasil S/A - conta 451.286-3, com o 
valor de R$ 1.286.918,50 (um milhão, duzentos e oitenta e seis mil, 
novecentos e dezoito reais, e cinqüenta centavos). 

10 - contabilização da pendência de R$ 999.987,76 
(novecentos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais, 
e setenta e seis centavos) na conta 956.358-X do Banco do Brasil 
S/A (Aplicação Financeira); 

11 - deixe de ser contabilizado na conta 026.05 - 
Débitos de Servidores Municipais, o saldo devedor apresentado na 
conta 107.05 - Credores por Folha de Pagamento, devendo CONt., 
para tanto, promover periodicamente a conciliação na conta 107-05 
e solicitar, se necessário, o empenho complementar para a folha de 
pagamento. (Departamento da Contadoria); 
CONT.: Departamento da Contadoria - Secretaria das Finanças 
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12 - conciliaç'ão dos valores arrecadados 
correspondentes à cota-parte sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores com aqueles publicados no Diário Oficial do Estado 
(Departamento do Tesouro); 

13 - seja desenvolvido um sistema que permita 
identificar se foram emitidas Notas de Incorporação para todas as 
aquisições de bens móveis (Departamento da Contadoria); 

14 - melhoria nos controles sobre os processos 
judiciais que representam direitos da Prefeitura em andamento na 
Procuradoria Geral do Município, mediante registro nas contas de 
compensação (Departamento da Contadoria); 

15 - Relativamente à Conta Restos a Pagar: 

a - sejam criadas subcontas para registro de 
obrigações fmanceiras decorrentes de importações, incentivos 
fiscais, encargos gerais do Município e precatórios judiciais 
(Departamento da Contadoria); 

b - observância ao que dispõe a Portaria S.F. 
número 43/98, em seu item 6.1, no tangente à manutenção de 
valores inscritos antes do exercício de 1998 que não sejam 
decorrentes de encargos gerais do Município e de importações 
(Departamento da Contadoria); e 

c - análise da permanência de valores inscritos 
correspondentes aos processos números 1995.0.065.355-9, 
1993.0.005.680-8 e 1995.0.052.472-4, tendo em vista que os 
mesmos •se encontram arquivados no Departamento da 
Administração Financeira - DAF - Arquivo Geral (Departamento da 
Contadoria); 
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16 - regularização do pagamento das parcelas 
correspondentes aos empréstimos tomados do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - lPREM, vencidas desde 
24/11/98, que em 31/12/98 somavam R$ 222.352.000,00 (duzentos 
e vinte e dois milhões, trezentos e cinqüenta e dois mil reais) 
(Secretaria das Finanças); 

17 - Quanto à Divida Ativa: 

a - identificação e acerto dos valores da Dívida 
Ativa a Cobrar (conta 204 e subcontas) que contenham erros de 
conversão de moeda, tendo em vista que os mesmos estão 
distorcendo os saldos contabilizados (Secretaria dos Negócios 
Jurídicos); 

b - justificação para a não inclusão dos valores 
anistiados nos quadros SDA da Dívida Ativa Tributária (subcontas 
204.10 a 204.17 e 204.19) no mês de dezembro de 1998 
(Departamento Fiscal); 

c - justificação para a existência, no mês de 
dezembro de 1998, em um dos componentes da Dívida Ativa a 
Cobrar (conta 204.18 - Dívida Ativa Não Tributária - Feira), de 
saldo negativo (Departamento Judicial); 

d - seja verificado se os valores referentes aos 
exatores, apresentados quando da cobrança, com a receita da dívida 
ativa, representam realmente valores a receber dos bancos 
arrecadadores, tendo em vista entendimento diverso do 
Departamento Fiscal da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem 
como a regularização, em caso negativo, dos lançamentos contábeis 
efetuados nas contas de compensação 805.28 - Valores Arrecadados 
a Menor a Confirmar e sua contrapartida (Departamento da 
Contadoria); e 
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e - análise prévia dos valores a serem inscritos 
como Dívida Ativa, de forma a assegurar a liquidez e certeza dos 
seus recebimentos, evitando, assim, a necessidade de que sejam 
cancelados futuramente por inscrição indevida (Secretaria das 
Finanças: Departamento de Rendas Mobiliárias e Departamento de 
Rendas Imobiliárias; Secretaria das Administrações Regionais). 

À vista de todo o exposto e do que mais dos autos 
consta, VOTO, ressalvados os atos não apreciados e os pendentes 
de julgamento, no sentido de que este Tribunal emita parecer 
favorável à aprovação das contas com ressalvas, do Poder 
Executivo, relativas ao exercício de 1998, com as determinações 
retro arroladas. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Bu rque, 22 de junho de 1999. 
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Assunto : Contas do Exercício de 1998 

VOTO EM SEPARADO 

Preliminarmente, reafirmo meu entendimento anterior — já externado 
quando da apreciação das contas relativas a 1997 — de que o art. 208 da Lei 
Orgânica do Município é cogente, ou seja, a Prefeitura tem de aplicar, anualmente, 
no mínimo 30% (trinta por cento) da receita resultante de impostos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

Parece-me ser esse, também, o entendimento da Administração, que 
tem publicado seus demonstrativos, tentando demonstrar o cumprimento de tal 
preceito, cujo eventual atendimento em 1998 ainda assim não teria tido o condão de 
evitar o fraco desempenho do setor, conforme demonstram os quadros de fls. 36/37 
do relatório do D. Relator. 

Em conseqüência, discordo da determinação proposta pelo I. 
Relator, constante do item 2, letra "b", de seu voto, relativamente aos gastos com 
ensino, determinação essa expressa no sentido de que seja exigido tão-somente o 
cumprimento do art. 212 da Constituição Federal (que estabelece o percentual 
mínimo de 25%), e não do art. 208 da Lei Orgânica do Município, deixando 
consignado que só considerei regular o procedimento da Administração por ter sido 
atendido este último dispositivo, conforme o percentual estimado e apresentado 
pelo D. Relator. 

Dessarte, proponho seja alterada a redação da referida determinação, 
substituindo-se a expressão "estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal", 
por "estabelecido no artigo 208 da Lei Orgânica do Município". 

No mais, acompanho o voto do D. Relator no que concerne à 
emissão de parecer favorável à aprovação das contas, com as ressalvas e demais 
determinações propostas. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 22 de j nho de 1999. 
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72.004.703.98-20, 72.005.742.98-18, 72.005.979.98-17, 
72.006.751.98-44, 72.006.960.98-24, 72.007.011.98-43, 
72.007.228.98-35, 72.007.394.98-04, 72.007.396.98-30, 
72.008.048.98-99, 72.008.057.98-80, 72.008.280.98-90, 
72.008.941.98-50, 72.009.334.98-53, 72.009.532.98-17, 
72.010.051.98-36, 72.010.095.98-01, 72.010.493.98-64, 
72.010.931.98-30, 72.011.032.98-27, 72.011.295.98-36, 
72.011.825.98-28, 72.011.827.98-53, 72.011.995.98-58, 

.012.278.98-52, 72.012.352.98-03, 72.012.407.98-01, 
72.013.207.98-40, 72.013.275.98-08, 72.013.676.98-40, 
72.013.819.98-04, 72.014.961.98-42, 72.015.020.98-90, 
72.000.295.99-55, 72.000.406.99-14, 72.000.960.99-92, 
72.002.540.99-78, 72.003.038.99-39, 72.003.260.99-87 

e 01 Anexo) 
Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP 
Balanço referente ao exercício de 1998 

ER 

Interessada 
Assunto 

Vi i s, relatados e discutidos estes autos do processo TC n° 

72.003.046.99-67, bem como o respectivo anexo, relativos às Conta e ao Balanço Geral do 

exercício de 1998, apresentados pelo Senhor Prefeito do Município de São Paulo. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no 

exercício de sua mais alta atribuição, como órgão integrante do sistema de fiscalização financeira e 

orçamentária, conferida pela Constituição e pela Lei, nos termos do artigo 19, I, da Lei 9.167, de 

03 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei 9.631, de 30 de setembro de 1983, bem 

como pelo artigo 48, 1, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 18 de abril de 1990; 

CONSIDERANDO que as Contas enviadas retratam como se processou 

a execução orçamentária e qual o estado das finanças do Município, no exercício de 1998; 

CONSIDERANDO os pronunciamentos dos Órgãos Técnicos desta 

Corte, da douta Procuradoria da Fazenda e da Secretaria-Diretoria Geral; 

CONSIDERANDO, ainda, ter a Prefeitura aplicado 30,01% d 	ceita 

resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino; 

CONSIDE Ii O, também, o mais qu 	aut 
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DECIDE, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 

Relator, ressalvados os atos não apreciados e os pendentes de julgamento, emitir PARECER 

favorável à aprovação, com ressalvas, das Contas da Prefeitura do Município de São Paulo, 

relativas ao exercício de 1998, determinando ao Executivo que promova e ultime providências das 

quais resultem: 

1 - Quanto aos Créditos Adicionais: 

a) sejam as reprojeções das receitas estimadas, que servem de base para a abertura de créditos 
adicionais, precedidas de estudos que levem em conta a real capacidade arrecadadora do 
Município, de forma a evitar que a despesa assim autorizada suplante em muito, conforme tem 
ocorrido nas últimas execuções orçamentárias, o montante da receita efetivamente arrecadada; 

b) sejam indicados para cobertura dos créditos adicionais apenas os recursos previstos no artigo 43, 
parágrafo 1°, da Lei Federal 4.320/64. 

2 - Relativamente aos Gastos com Ensino: 

a) sejam os demonstrativos correspondentes publicados na forma e nos prazos estabelecidos pelo 
artigo 209 da Lei Orgânica do Município e pelo artigo 72 da Lei Federal 9.394/96, combinado 
com o artigo 165, parágrafo 3°, da Constituição Federal; 

b) envie à Câmara Municipal, conforme o previsto no artigo 208, parágrafo 2°, da Lei Orgânica do 
Município, projeto de lei que defina as despesas que se caracterizam como manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

3 - No tangente aos Gastos Publicitários: 

sejam os demonstrativos correspondentes publicados e encaminhados ao Poder Legislativo 
dentro dos prazos estabelecidos pelo artigo 118 da Lei Orgânica do Município. 

4 - Quanto às Despesas de Exercícios Anteriores: 

- observância aos dispositivos da Lei Federal 4.320/64 que disciplinam a realização da despesa, 
evitando, assim, que gastos decorrentes de contratos, portanto conhecidos, e outros, que são 
realizados sem que exista saldo na dotação própria, onerem, por desídia dos Titulares das 
Unidades Orçamentárias, dotações destinadas a dar suporte a despesas de exercícios anteriores; 

5 - publicação, na forma e no prazo estabelecidos, do demonstrativo a que se refer 	1°, 
parágrafo 2°, da Lei Federal 82/95; 

• 6 - sejam colocados à disposição da Câmara Municipal, nos praz est belecido de o artigo 0, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município, os recursos 	 forem devidos; 
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7 - seja encaminhado a este Tribunal juntamente com o Balanço Geral do Município, relatório 
evidenciando a execução orçamentária em termos de realização de obras e prestação de serviços, 
consoante o disposto no artigo 75, inciso III, "in fine", combinado com o artigo 79, ambos da 
Lei Federal 4.320/64, no artigo 74, incisos I e IV, combinado com o artigo 75, todos da 
Constituição Federal e no artigo 53, incisos I e IV, da Lei Orgânica do Município; 

8 - sejam as operações de crédito por antecipação da receita liquidadas nos prazos estabelecidos 
nos respectivos contratos; 

9 - regularização das pendências existentes nas conciliações bancárias arroladas a seguir, todas de 
responsabilidade do Departamento do Tesouro: 

a) Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 45.000.025-9, com os valores de R$ 1.364,73 
(um mil, trezentos e sessenta e quatro reais, e setenta e três centavos), R$ 10.294,38 (dez mil, 
duzentos e noventa e quatro reais, e trinta e oito centavos), R$ 357,02 (trezentos e cinqüenta e 
sete reais, e dois centavos), R$ 2.234,16 (dois mil, duzentos e trinta e quatro reais, e dezesseis 
centavos) e R$ 22.513,16 (vinte e dois mil, quinhentos e treze reais, e dezesseis centavos); 

b) Banco do Estado de São Paulo S/A - conta 45.000.032-1, com o valor de R$ 372.519,81 
(trezentos e setenta e dois mil, quinhentos e dezenove reais, e oitenta e um centavos); 

c) Banco do Brasil S/A - conta 451.127-1, com os valores de R$ 55.739,66 (cinqüenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e nove reais, e sessenta e seis centavos) e R$ 3.027.544,60 (três milhões, 
vinte e sete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais, e sessenta centavos); e 

d) Banco do Brasil S/A - conta 451.286-3, com o valor de R$ 1.286.918,50 (um milhão, duzentos e 
oitenta e seis mil, novecentos e dezoito reais, e cinqüenta centavos). 

10 - contabilização da pendência de R$ 999.987,76 (novecentos e noventa e nove mil, novecentos e 
oitenta e sete reais, e setenta e seis centavos) na conta 956.358-X do Banco• do Brasil S/A 
(Aplicação Financeira); 

11 - deixe de ser contabilizado na conta 026.05 - Débitos de Servidores Municipais, o saldo 
devedor apresentado na conta 107.05 - Credores por Folha de Pagamento, devendo CONT., 
para tanto, promover periodicamente a conciliação na conta 107-05 e solicitar, se necessário, 
o empenho complementar para a folha de pagamento (Departamento da Contadoria); 
CONT.: Departamento da Contadoria - Secretaria das Finanças 

12 - conciliação dos valores arrecadados correspondentes à cota-parte sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores com aqueles publicados no Diário Oficial do Estado 
(Departamento do Tesouro); 

13 - seja desenvolvido um sistema que permita identificar se foram emitidas Notas d 
para todas as aquisições de bens móveis (Departamento da Contadoria); 

ração 

. 

 

14 - melhoria nos controles sobre os processos judiciais que repr 
andamento na Procuradoria Geral do 'cípio, m di 
(Departamento da Contadoria); 

....----- 
'r; feitura em 

de compensação 

....___, ... 
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15 - Relativamente à Conta Restos a Pagar: 

Folha N° 	539  
Proc. N°  3 ., rb  

a - sejam criadas subcontas para registro de obrigações financeiras decorrentes de importações, 
incentivos fiscais, encargos gerais do Município e precatórios judiciais (Departamento da 
Contadoria); 

b - observância ao que dispõe a Portaria S.F. 43/98, em seu item 6.1, no tangente à manutenção de 
valores inscritos antes do exercício de 1998 que não sejam decorrentes de encargos gerais do 
Município e de importações (Departamento da Contadoria); :.e 

c - análise da permanência de valores inscritos correspondentes aos processos números 
1995.0.065.355-9, 1993.0.005.680-8 e 1995.0.052.472-4, tendo em vista que os mesmos se 
encontram arquivados no Departamento da Administração Financeira - DAF - Arquivo Geral 
(Departamento da Contadoria); 

16 regularização do pagamento das parcelas correspondentes aos empréstimos tomados do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, vencidas desde 24/11/98, que em 
31/12/98 somavam R$ 222.352.000,00 (duzentos e vinte e dois milhões, trezentos e 
cinqüenta e dois mil reais) (Secretaria das Finanças); 

17 - Quanto à Divida Ativa: 

a - identificação e acerto dos valores da Dívida Ativa a Cobrar (conta 204 e subcontas) que 
contenham erros de conversão de moeda, tendo em vista que os mesmos estão distorcendo os 
saldos contabilizados (Secretaria dos Negócios Jurídicos); 

b - justificação para a não-inclusão dos valores anistiados nos quadros SDA da Dívida Ativa 
Tributária (subcontas 204.10 a 204.17 e 204.19) no mês de dezembro de 1998 (Departamento 
Fiscal); 

c - justificação para a existência, no mês de dezembro de 1998, em um dos componentes da Dívida 
Ativa a Cobrar (conta 204.18 - Dívida Ativa Não Tributária - Feira), de saldo negativo 
(Departamento Judicial); 

d - seja verificado se os valores referentes aos exatores, apresentados quando da cobrança, com a 
receita da dívida ativa, representam realmente valores a receber dos bancos arrecadadores, 
tendo em vista entendimento diverso do Departamento Fiscal da Secretaria dos Negócios 
Jurídicos, bem como a regularização, em caso negativo, dos lançamentos contábeis efetuados 
nas contas de compensação 805.28 - Valores Arrecadados a Menor a Confirmar e sua 
contrapartida (Departamento da Contadoria); e 

e - análise prévia dos valores a serem inscritos como Dívida Ativa, de forma a assegur 
certeza dos seus recebimentos, evitando, assim, a necessidade de que 
futuramente por inscrição indevida (Secretaria das Finanças: Dep 
Mobiliárias e Departamento de Rendas Imobiliárias; Secretaria 

Cód - 043F (versão 01) 
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Parecer 	 fl. 05 

DECIDE, ainda, por maioria, pelos votos dos Conselheiros 
EDSON SIMÕES - Relator, ROBERTO BRAGUIIVI - Revisor e EURÉF'EDES SALES, determinar 
ao Executivo que, ainda relativamente aos gastos com ensino, sejam consideradas, para efeito de 
comprovação do cumprimento do estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal, todas as 
receitas resultantes de impostos, inclusive aquelas arrecadadas a titulo de multas e juros moratórios 
sobre impostos e, como gastos de manutenção e desenvolvimento de ensino, apenas aqueles 
permitidos pelo artigo 70 da Lei Federal 9.394/96. 

Vencido o Conselheiro ANTONIO CARLOS CARUSO quanto ao 

fundamento legal da determinação acima mencionada, nos termos do voto apresentado em 

separado. 

DECIDE, afinal, à unanimidade, encaminhar os presentes autos à Egrégia 

Câmara Municipal de São Paulo, bem assim enviar cópias do relatório e voto do Relator, do voto 

em separado e deste Parecer ao Chefe do Executivo, conforme dispõe a lei. 

Presente o Procurador Chefe da Fazenda RODOLFO DE CAMARGO 

MANCUSO. 
Plenário Conselheiro Paulo 	 nho de 1999. 

E 	DES SALES 
Conselheiro 

ABRAHÃO 

E 
Rela 

ERT 
evisor 

ANTONIO C 
Conselheiro 

USO 

idente 

CERTIFICO que, nesta date, o Ir. 

pareeEr foi publicado ne D. O. 
p 	,, ATA cla1.6.6.3.g...~.. 

fica fXMO7/G7/, p, 43. 
São Paulo, 15' I c) , . f 9? 

LUCEOLA NIDE Y Wke,,44 
Chefe da Seçãe Itiecioca 02ecenab 
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CERTIFICO  que o I. Parecer de folhas 
• retro foi registrado nolivro 
• paginas 141/190. 

Em 22/07/99. 

! fi  

!f, 
LUCfOLA H1DELY 1-11Gir 	o)  

Chefe da Seção Técnica de Redaçu 

CERTIFICO  haver transitado em julgado 
o I. Parecer de folhas retro. 
CARTÓRIO 23/07/1999. 	• 

	

7. 	S,4, . egma 	o KishIrna 
Diretora da Div:Tec. de Cartório 

	

Substituta 	 : 

1 	 
y 	 ^ - y M1 .•- 	 • -. 

•	 

Segue (m), juntada (s) nesta data, 	folha (s) para infOrm" ação / docume o (s) rubricado (s) sob fl (s). 

•N" 	 em  2 1) / 	/ 	Ass. 
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Erierregada de Setor TécnIeD 

DIÁRIO_ OFICIAL DO MUNICÍPIO ,  Dg SÃO PAULO' : 	 . 

07 de julho de 1999 - página 43 

Retificação da Ata da I.863 Sessão EatilitOrdináritt, - ,, 
publicada no DOM de 01/07/99 - Coluna 4, pdg. 38, Onde 
lê: Considerando, os pronunciamentos dos OrgioS Técnicos 
desta Corte, da douta Procuradoria da Fazenda e'da•Secretaria-
Diretoria Geral; acrescente-se: Considerando ainda, ter a 
Prefeitura aplicado 30,01% da receita resultante de impostos,, 
na manutenção e desenvolvimento' do ensino; ondese lé: 
Considerando, ainda, o mais que dos autos consta:-... Iela-se: 
Considerando, também° mais que dos autos consta: ... • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Painel Eletrônico - Plenário 

Matéria : DOCREC 127/99 - P TCM Contas do Eecutivo 1998 

Reunião : 
	

10" Sessão Extraordinária 
Data : 
	

04/03/2009 - 17:31:33 às 17:35:26 

SIM 

Nome do Parlamentar 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
ABOU ANNI 
ADILSON AMADEU 
ADOLFO QUINTAS 
ALFREDINHO 
AURÉLIO MIGUEL 
CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR 
CHICO MACENA 
CLAUDIO FONSECA 
DALTON SILVANO 
FLORIANO PESARO 

GlijeCISCO CHAGAS 
 KIEL CHALITA 

GILSON BARRETO 
(TALO CARDOSO 
JAMIL MOURAD 
JOÃO ANTÔNIO 
JOSÉ OLIMPIO 
JOSÉ POLICE NETO 
JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 
MARCELO AGUIAR 
MARTA COSTA 
MILTON FERREIRA 
GILBERTO NATALINI 
PENNA 
QUITO FORMIGA 
SANDRA TADEU 
SOUZA SANTOS 
USHITARO KAMIA 
WADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

441 

Partido 	Voto 
PR 	Nao 
PV 	Nao 
PTB 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PR 	Abstenção 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PPS 	Nao 
PSDB 	Nao 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PSDB 	Nao 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PCdoB 	Nao 
PT 	Nao 
PP 	Sim 
PSDB 	Nao 
PT 	Nao 
PSC 	Nao 
DEM 	Abstenção 
PPS 	Nao 
PSDB 	Nao 
PV 	Nao 
PR 	Nao 
DEM 	Abstenção 
PSDB 	Nao 
DEM 	Nao 
PP 	Sim 

NÃO 	ABSTENÇÃO 
3 3 	24 

TOTAL 
30 

ANTONIS CARLOS RODRIGUES 

Equipe de Taquigrafia 
e Revisão 

[, tit AR 2009 

SGP-41 
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